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RADIOBRÁS 
"oat~_A_o,ç,IO 

Memorando n° j 15~ Dlcov/Coordcnação de Gestão de Contratos 

Em 24 de agosto de 2007. 

À DIRETORIA DE JORNALISMO 

/ 

Referente: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RDB/DJUR/N°01l9/2007. 

Encaminhamos, para ciência e acompanhamento, OI (uma) copia do Instrumento em 
epígrafe, celebrado entre a RADIOBRÁS e a Fundação Getúlio Vargas. cujo objeto é prestar 
serviços técnicos especializados com vista à implementação do SBTP(Sistema Brasileiro de 
Televisão Pública) e da RNTP(Rede Nacional de Televisão Pública). 

\ . 
~A_tenciosa \ te, 

ordenação de Gestão de Contratos 

RECEBIDQ 

a~-9-J.-~ 
-~il!rtL._ 
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ffi'A RADIOBRÁS PORT-DPADn"0132 
~ PELO DIIElTO A IN'OAMACAO 

CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO 

FOLHA: 
01/01 

VIG~NCIA: 
27/08/2007 

O Direlor de Gestao de Pessoas e Administraçl!o, no uso da Delegaçilo de 

Competência que lhe foi outorgada pela Portaria- PORT-PRESI N.0 071, de 16 de março de 

2005, 
p~~ N" 

gqq (ffi 

CONSIDERANDO 
FoL'~ ,IJ..\h 

·o Memorando PRESI n• 038 de 27/0812007. 

RESOLVE 

Dispensar a empregada LIZIANE SOARES GUAZ!NA da participaçi!o 

da Comissão Gestora, objeto da PORT-DPAD no 0122, de 16/08/2007, incumbida de 

acompanhar os trabalhos desenvolvidos pela FundaçAo Getúlio Vargas - FGV junto a 

RADIOBRÁS. 

DPAD 

(/ 
· . .., ~ --'·· 

HENKI KOBATA 

Brasrlia, 27 de agosto de 2007. 

Diretor de Gestão de e AdministraçDo 
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Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2007 

FGV Projetos 1076-a/07-RJ 

lima. Sru. 
Dro. Carinc Pinheiro Fiúza Lima 
M.D. Diretoru de Gestão de Pessoas c Administmção- Substituta 
RADIOBRÁS- Empresa I3rusilcim de Comunicnçào S. A. 
SCRN 702/703, Bloco 8. 
Edilicio Radiobrás- 3° andor 
13msília- DF 
CEI': 70323-900 

Assunto: Encaminhamento de Produto 

Prc1 .. ada Senhora. 

FUNnAÇ~---

GETUUQVAR S 

FC::V PROJETOS 

Estamos encaminhando. anexo, Produto 2 - Relatório Cirçlmstanciado referente aos serviços de 
consultoria objeto do Controlo 1\

0 00119/2007, finnado entre 11 RADIOBRÁS c a Fundação Getulio 
Vargas, em 10/08/2007. 

Na oportunidade, esclarecemos que não constou, de modo mais aprofundado, no referido relatório, a 
fonna de dissolução ou extinção da RADIOBRÁS c da ACERP, tendo em vista a necessidade de 
maiores detalhes que estão sendo colhidos neste momento pela equipe da Fundação. 

Diante disso, considerando que o restante do Produto 2 atende ao solicitado em Contrato, consultamos 
a RADIOBRÁS acerca da possibilidade de apresentação apenas de tais infonnaçõcs quando da entrega 
do Produto 3 no próximo dia 3 1/08!2007, além da entrega deste, que já deverá prever o que ocorrerá 
tanto com a RADIOBRÁS quanto com a ACERP. 

Por último, aguardamos manifestação dessa Empresa e colo<.:nmo-nos ao inteiro dispor de Voss.1 
Senhoria para a prestação de quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

Rcspci mente. ~ 

~-//' 
/J/ es.:u Cunha Campos 

Diretor Executivo r 

Anexo: Citado 

Praia de nooar...,ft. 1110."" ...._- nooar
RK> .te J...,;n>oRJ-u...it rEP. ~ 

T d.: t~S) llHl.W>·~l~ • fa" (SS)(ll) llSJ .. IlO 

A•mido r .. ~ ... rr s-a. r -- 11e1a \"loao 
S... Paulo-~·DilUÓI <T:I'.: 00 10.000 

l'd: <S,)(lt)l:!.ll·.l.l~J . I'P.: (S.<) 111 l l!ll·1191 
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FGV PROJETOS 

APOIO AO PROCESSO DE 

CRIAÇÃO DA REDE PÚBLICA 
NACIONAL DE COMUNICAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE 
COMUNICAÇÃO S.A.- RADIOBRÁS 

Produto 11 
Proposta de Modelos Institucionais 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2007 
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O presente relatório sintetiza o processo de estudo, debate e reflexão da FGV em 

tomo do atual modelo público de comunicação social no Brasil, iniciado a partir da 

vontade do atual governo em implementar genuína rede pública de radiodifusão à 

semelhança do que ocorre em outros países. Mais especificamente, tem-se por objetivo 

assessorar a Empresa Brasileira de Comunicação S.A - RADIOBRÁS, para a 

estruturação e orientação do processo de fusão das atividades da RADIOBRÁS com a 

Associação de Comunicação Educativa Roquete Pinto Nacional- ACERP, visando à 

criação da Rede Nacional de Televisão Pública, 

Este Relatório circunstanciado tem como função precípua definir os contornos do 

SBTP/RNTP (Sistema Brasileiro de Televisão Pública/ Rede Nacional de Televisão 

Pública) e propor modelos de instituição para sua gestão, conforme exposto pelo contrato 

de Prestaçao de Serviços, RDB/DJURIN' 119/2007, do objeto do processo N"0994/2007. 

A esta iniciativa política, soma-se a necessidade de se definir os.limites de cada um 

dos três sistemas de radiodifusão presentes no modelo brasileiro. De acordo com a 

Constituição Federal, os sistemas privado, público e estatal devem não só coexistir, mas 

se complementarem mutuamente, a fim de assegurar a comunicação social nas três 

perspectivas. 

Nesse sentido, a mera observação da radiodifusão nacional permite apontar 

sobreposições indesejáveis para o cumprimento integral da concepção democrática e 

republicana da comunicação social pública. Vale citar, inicialmente, a mais marcante 

delas: a intrínseca relação entre o sistema público e estatal que se faz notar de forma 

mais aguda na atuação da empresa pública federal, RADIOBRÁS, conforme será 

abordado detalhadamente a seguir. 

Nesse contexto, e ainda a título de~.if'lfiii<li 

legal que regula os serviços de radiodif 

social pública de âmbito federaL Após a 
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aspectos jurídicos decorrentes da complementaridade dos sistemas público, estatal e 

privado são abordados na terceira seção. 

Na quarta seção, é destinada maior atenção à análise do sistema público de 

radiodifusão, a fim de identificar seus contornos ao mesmo tempo em que o distancia dos 

sistemas estatal e privado. Nessa oportunidade, serão apontados os elementos material, 

subjetivo e formal do sistema público de radiodifusão. Em continuação, na quinta e sexta 

seções, as tensões mais marcantes entre os sistemas, em especial entre os sistemas 

público e estatal, serão tratadas detalhadamente. 

Apresentado o "estado da arte" da comunicação social pública e em especial do 

sistema público de radiodifusão no Brasil, este relatório de pesquisa, nas seções 

subseqüentes (sétima e oitava), expõe sugestões para a reestruturaçao desta 

comunicação social a partir de premissas identificadas quanto à finalidade (missão da 

Rede Pública de Radiodifusão), financiamento (metas e fontes), e gestão do órgão-chave 

da comunicação social pública (metas e gestão). 

Nesse diapasão, os possíveis cenários (de natureza jurídica) para a estruturaçao 

do órgão-chave da comunicaçao social pública serão analisados de forma minuciosa para 

que, ao final, seja possível recomendar a adoção do modelo de empresa pública não 

dependente como o mais adequado ao atendimento das premissas apresentadas. 

Cumpre assinalar que as conclusões deste relatório foram· subsidiadas pelo 

material resultante das discussões públicas referentes ao tema, além de literatura 

correlata. Maior destaque deve ser dado ao Diagnóstico do Campo Público de Televisão 

(Caderno de Debates) e ao Relatório dos Grupos Temáticos de Trabalho (Caderno de 

Debates vol.2), ambos são resultados do I Fórum Nacional de TVs Públicas, realizado 

este ano. 
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2 LEGISLAÇÃO APLICAVEL A COMUNICAÇÃO SOCIAL PUBLICA 

Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens são espécies de serviço 

público' de titularidade da União (art. 21, XII, ·a· da CF/88), com regime jurldico bastante 

peculiar. Disciplinados, em sua grande parte, pela própria Consliluição Federal. Os 

serviços de radiodifusão são regulados por conjunto de regras que necessita de 

interpretação esclarecedora e normas atuais regulamentando-os. Este é o caso da 

convivência concomitante dos três sistemas de radiodifusão (privado, público e estatal), o 

chamado principio da complementaridade dos sistemas de radiodifusão. 

O regime juridico aplicável ao serviço de radiodifusão, de forma geral, é o Código 

Brasileiro de Telecomunicações (CBT, Lei n'. 4.117, de 27 de agosto de 1962), 

parcialmente revogado pela Lei Geral de Telecomunicações (Lei n°. 9.472, de 16 de julho 

de 1997) no que diz respeito aos serviços de telecomunicações. 

O CBT já apontava, ainda que timidamente, para a relevância de emissoras de 

televisão com finalidades educativas e culturais, e a conseqüente necessidade de o 

Estado fomentar esse tipo de atividade. Para tanto, o artigo 34, §2° dava preferência às 

pessoas jurídicas de direito público, incluindo·se as universidades, para a concessão do 

serviço, e já impedia que as televisões com finalidades educativas buscassem recursos 

fora do setor público3. 

Em seguida, foi editado o Decreto-Lei n'. 236, de 28 de fevereiro de 1967, 

instrumento que efetivamente disciplinou a comunicação social pública no pais. Segundo 

o Oecreto·Lei n°. 236/67, a televisão educativa se destinaria à divulgação de programas 

educacionais, mediante a transmissão de aulas, conferências, palestras e debates, 

1 Vale citar a tentativa de organizar a legislação ap1icâvel às televisões educativas de Alexandre Fradkin no 
artigo ·A TVE ou nao é?. disponlvel no sftio Observatório da Imprensa 
~http://observatorio.uUimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=433TV0004, Ultimo acesso em 24108/2007). 

Considera-se o serviço de radiodifusao espécie de erviço pUblico pelo fato de o espectro eletromagnélio, 
que contém as ondas eletromagnéticas, ser bem ·mitado. Nesse sentido, cumpre assinalar que a 
lei Geral de Telecomunicações estabelece q i; de radiofreqOências é um recurso pUblico 
limitado, constituindo-se em bem pUblico admini TEL (art. 157, Lei n°. 9.472197). 
3 Art. 34 ( ... ) § 2° Terao preferência para a ~ o if pessoas juridicas de direito pUblico interno, 
inclusive universidades. o~''?-
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retirando-lhe o caráter comercial. Mais uma vez, ficou consignada a vedação à 

transmissão de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, bem como o patrocínio dos 

programas transmitidos pelas televisões educativas4
. 

Conforme o regime do referido Decreto-Lei, somente poderiam explorar o serviço 

de televisão educativa (i) a União; (ii) os Estados, Territórios e Municípios; (iii) as 

universidade brasileiras; e (iv) as fundações constituídas no Brasil, cujos Estatutos não 

contrariassem o CBT. sendo que as duas últimas deveriam comprovar a existência de 

recursos próprios para o empreendimento, nos termos do parágrafo único, do art. 13, do 

Decreto-Lei. 

Da legislação mais recente, vale mencionar a Lei do Cabo (Lei n°. 8.977, 06 de 

janeiro de 1995) que regulamenta espécie de serviço de telecomunicações e que não se 

confunde com os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens ora em questão. 

No entanto, ao criar os canais básicos de utilização gratuita5
, disciplinou-se o que veio a 

ser considerado canal educativo-cultural , canal universitário e canal comunitário, todos do 

sistema público. Por outro lado, definiram-se os canais institucionais que compõem o 

sistema estatal: o canal do legislativo municipal, estadual e federal, bem como o canal do 

Supremo Tribunal Federal6. 

O canal educativo-cultural foi definido como canal de utilização pelos órgãos que 

tratam de educação e cultura no governo federal e nos governos estaduais e municipais. 

O canal universitário ficou adstrito às universidades localizadas nos municípios da área de 

prestação do serviço, e o canal comunitário aberto destinava-se à livre utilização por 

entidades não-governamentais e sem fins lucrativos. 

Desse regime, faz-se notar o caráter excludente da radiodifusão pública no Brasil, 

por esta se vincular á prestação de serviço remunerado pelo usuário - serviço de TV a 

cabo- não prestado em regime de direito público. 

~ Cf. art. 13 e seu parágrafo único do Dec,eto-t.o~6,>. 
5 Os chamados canais básicos de utillzaçao 
obrigaçao de disponibilizar aos seus clientes i 
6 Cf. art. 23 da Lei do Cabo (lei n°. 8.977, de 
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Cumpre apontar, ainda, a Lei n°. 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que instituiu o 

serviço de radiodifusão comunitária, passando a ser importante marco legal no setor de 

radiodifusão sonora. 

Por fim, com vistas a encerrar o apanhado de legislação aplicável à comunicação 

social pública, cumpre lembrar a Lei de criação das Organizações Sociais (Lei n°. 9.637, 

de 15 de maio de 1998). Ao mesmo tempo em que a referida Lei autorizou a qualificação 

da Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto (ACERP), levada a efeito 

pelo Decreto no 2442/97, como organização social, deu possibilidade de captação de 

recursos não-estatais às entidades que exerçam atividade de rádio e televisão educativa, 

o que antes era vedado. 

Em outras palavras, o artigo 19 da referida Lei estabeleceu que as entidades que 

absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e veicular 

publicidade institucional a titulo de apoio cultural e patrocínio de programas, eventos ou 

projetos7
. Dessa forma, ficou permitida a colaboração do setor privado no financiamento 

do sistema público de comunicação social brasileiro. 

Realizada esta apresentação da legislação aplicável à comunicaçao social pública, 

é possível proceder à análise dos aspectos jurídicos relativos ao princípio constitucional 

da complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal. 

1 Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e 
veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a tftulo de apoio cultural, 
admitindo-se o patroclnio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúncios 
e outras práticas que configurem comercialização de intervalos. 
Cf. Dec. n°. 5.396/05: Art. 6°. ~ vedada às 1 que exercem atividades de ràdio e televisão 
educativa a veiculação remunerada de configurem comercialização de seus 
intervalos; e Art. 7°. A publicidade Institucional sociais que exercem atividades 
de rádio e televisão educativa deverà da finalidade social da 
atividade educativa e cultural da organização. 
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3 OS ASPECTOS JURIDICOS DECORRENTES DA COMPLEMENTARIDADE DOS 

SISTEMAS PRIVADO, PÚBLICO E ESTATAL DE RADIODIFUSÃO 

A Constituição Federal, em seu art. 2238, condiciona a outorga do serviço público 

de radiodifusão sonora e de sons e imagens, assim como sua renovação, ao cumprimento 

do principio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

A complementaridade de um sistema pelo outro está relacionada à promoção da 

pluralidade de fontes de produção e distribuição de conteúdo, e de agentes, de forma a 

diversificar a comunicação social no país. A complementaridade dos sistemas de 

radiodifusão seria uma maneira de democratizar o acesso à informação, garantir o direito 

à liberdade de expressão da atividade intelectual, artística, cient!fica e de comunicação 

previstos na Constituição Federal (art. 5°, IV, IX, XIV), estimulando o pluralismo e coibindo 

o domínio do "mercado da informação" por monopólios. 

A época da Constituinte, a informação era vista como recurso. social vital para o 

cidadão. O Relatório da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, de 

autoria da Constituinte Cristina Tavares, ressalta que "quanto mais amplos e 

diversificados, plurais forem os meios e as tecnologias, maior será a quantidade, logo o 

valor, da informação socialmente produzida e recebida. Maiores serão as alternativas 

para as decisões sociais. Logo, maiores e melhores serão as oportunidades para que 

uma sociedade pratique verdadeiramente a democracia.~9 

O caráter complementar dos sistemas privados, público e estatal implica em três 

obrigações 10
. São elas: 

8 Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessao, permissao e autorizaçao para o 
serviço de radiodifusao sonora e de sons e imagens, observado o principio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal. 
i Constituinte Cristina Tavares. Relatório e Vlll.b- Subcomissao da ciência e tecnologia e da 
comunicaçao, VIII - Comissao da Famllia, da e esportes. da ciência e tecnologia e da 
comunicaçao. Assembléia Nacional 1 i 
1° Floriano de Azevedo Marques Neto, público sem O nus para o usuàrio· in 
WAGNER JÚNIOR, Luiz Guilherme (Coord.), em homenagem ao professor Adilson 
Abreu Dallari. Belo Horizonte: Oel Rey, 2004, p. 
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./ que haja prestação direta pelo Estado dos serviços de radiodifusão (sistema 

estatal); 

./ que haja prestação por meio de entidades de natureza pública (não 

necessariamente estatal) e que possam atuar no setor mediante instrumento 

especifico de outorga (sistema público). como são as televisões educativas;e 

./ por fim, que obrigatoriamente haja a exploração destes serviços pela iniciativa 

privada, em caráter empresarial, como ocorre com as rádios e televisões 

comerciais (sistema privado).''· 12 

Em outras palavras. a prestação dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens apresenta certas peculiaridades conforme o sistema que compõe. Logo, o 

serviço de radiodifusão no sistema estatal é de prestação exclusiva do Estado, não 

cabendo sua delegação à iniciativa privada. 

Além disso, o sistema estatal tem finalidade institucional para os três Poderes da 

União. Estes utilizam a radiodifusão como mais um instrumento voltado à transparência 

plena dos seus atos, à prestação de contas à sociedade e de interatividade e 

envolvimento do cidadão nas políticas públicas. Disso decorre a vedação constitucional à 

utilização da radiodifusão, ainda que no âmbito do sistema estatal, como ferramenta de 

promoção pessoal dos agentes públicos13
. 

11 Impõe-se a obrigatoriedade de delegação quanto ao sistema privado, não podJ'Indo o Poder Público 
prestâ-lo diretamente, enquanto que pode escolher fazê-to no sistema público. Com relação ao sistema 
estatal, note-se que entendemos ser recusável a delegaçao do serviço pela União para os outros entes da 
federação, para cada um dos seus três poderes, por ser um serviço de titularidade da União. 
12 Fundado na idéia de que o concessionário desempenhara o serviço público apenas quando. como e 
enquanto conveniente ao interesse público, o serviço de radiodifusão (sonora e de sons e imagens) é 
espécie de serviço que o Estado tem obrlgaç.ão de prestar e também obrigaçao de conceder ao particular 
(Celso AntOnio Bandeira de Mello, 2006: 651/2). A literatura administrativista nacional pouco discorre a 
respeito do serviço de radiodifusão, limitando-se a citá-lo como exemplo de serviço público cuja prestação 
não é de exclusividade do Estado, ou seja, admite-se sua delegação ao setor privado. Vale citar Celso 
AntOnio Bandeira de Mello que classifica o serviço de radiodifusão em dois grupos. No primeiro, como 
serviços que o Estado tem obrigação de prestar e obrigação de conceder, e no segundo grupo como 
serviços que o Estado tem obrigação de prestar, exclusividade, é o que segue: ·Há cinco espécies 
de serviço que o Estado não pode permitir que exclusivamente por terceiros. seja a titulo 
de atividade privada livre, seja a titulo de ou permissão. São os serviços: 1) de 
educação, 2) de saúde, 3) de previdência, I e 5) de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens,(. .. )." Celso AntOnio Bandeira de 
13 Cf. art. 37. §1, da CF/88. 
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Fazem parte desse sistema a TV Senado, TV Câmara, TV Justiça e as emissoras 

dos poderes legislativos municipais e estaduais 14
. São exemplos de comunicação 

governamental o e-gov, as informações divulgadas nos portais corporativos, as pesquisas 

de opinião via internet e as consultas públicas realizadas. É a efetividade do principio 

republicano (graças ao meio eletrônico), segundo o qual todos os atos do Estado têm de 

ser levados ao conhecimento público. 

No sistema privado, em virtude do princípio da complementaridade, o Estado tem o 

dever de delegar a exploração desse serviço público ao particular. Neste caso, o serviço 

será prestado como atividade empresarial pela iniciativa privada, atrelando a busca pelo 

lucro ao atendimento dos princípios contidos no art. 221 da Constituição Federal. 

Note-se que a Constituinte considerou a radiodifusão como um serviço que o 

Estado tem obrigação de prestar e obrigação de conceder15
, na medida em que proíbe o 

Estado de prestá-lo diretamente, em sua totalidade, por prever a existência do sistema 

privado. A obrigatoriedade de delegação à iniciativa privada consignada no sistema 

privado assegura a diversidade das fontes de informação. 

Em paralelo ao sistema estatal e ao sistema privado, está o sistema público. Nesse 

sistema, a prestação dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens pode ser 

pela via direta ou por concessão, autorização ou permissão. Assinale-se que a delegação 

ao particular é facultativa, podendo o Estado prestar diretamente o serviço ou, quando for 

conveniente e oportuno, delegá-lo ao particular para que este o preste conforme as 

diretrizes da radiodifusão pública. É interessante notar que esta divisão não é rígida. 

Nesse sentido, concebe-se parte do sistema público sendo prestado diretamente pelo 

Estado, como ocorre com a RADIOBRÁS, e outra parte por entidades públicas não

estatais, como são as TVs educativas qualificadas como organizações sociais. 
' 

14 A Lei n° 8.977, de 06/01/1995 (Lei do cabo), obrig as operadoras de TV a cabo a disponibilizarem esses 
canais, classificados como Canais Básicos de Utir tuita (art. 23, 1). Note-se que o serviço de TV a 
cabo é serviço de telecomunicações regido l ~ , nao se confundindo com os serviços de 
radiodifusao e nem com os serviços de teleco m ulados pela lei Geral de Telecomunicações 
~Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997). ~ 
5 Celso AntOnio Bandeira de Mello, Curso de Dir rativo, sao Paulo: Malheiros. 2006, p. 651-2. 
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A esse respeito, a seção a seguir demonstrará com mais detalhes o sistema 

público de radiodifusão, a fim de auxiliar na compreensão completa desse sistema. 

4 O SISTEMA PUBLICO DE RADIODIFUSÃO 

A prestação da radiodifusão sonora e de sons e imagens integrante do sistema 

público apresenta verdadeiro mosaico 16 de elementos que o caracteriza e por meio dos 

quais o distingue dos sistemas estatal e privado. Esses elementos são: material, 

subjetivo e formal. 

O substrato material identificador do sistema público é essencialmente a sua 

finalidade pública na prestação do serviço de radiodifusão, servindo como instrumento de 

construção da cidadania e consolidação da democracia 17
. Mais amplo que o acesso à 

informação, a comunicação pública coloca o cidadão na centralidade do processo de 

comunicação em razão do diálogo, do debate, do estimulo à participação ativa. a qual vai 

desde a formação do conselho de administração do órgão, até participação em debates 

da sociedade em temas que o afetam diretamente18
-

19
. 

16 Tomaz Jr. (apud Heloiza Matos "Comunicação pública, esfera pública e capital soçial", p. 50 in DUARTE, 
Jorge (Org.), Comunicaçao Pública: estado. governo, mercado, sociedade e interesse público, São Paulo: 
Atlas, 2006.) define da seguinte maneira o sistema público: "por 'sistema público' entende-se não as 
inslituiçOes do 'setor público' que se confundem com o estatal, mas sim os espaços e organizações geridos 
de forma 'pública': coletiva, transparente, em observância de princípios democráticos de participação e de 
controle social. Obviamente, o tipo de conteúdo, a natureza da organização. entre outros elementos, como a 
~ropriedade. também compõem o mosaico de itens que serve para denotar o carãter público aqui referido.· 

7 Vale citar ainda outras definições de comunicação pública como, por exemplo, a definição de MATOS de 
cunho polltico. segundo a qual ·comunicação pública seria como um campo de negociação pública, em que 
medidas de interesse coletivo são debatidas e encontram uma decisão democraticamente legitima· e a 
definição de BRANDÃO no mesmo sentido: "o processo de comunicação que se instaura na esfera pública 
entre o Estado, o Governo e a sociedade e que se propOe a ser um espaço privilegiado de negociação entre 
os interesses das diversas instâncias de poder constitutivas da vida pública no pais." (Helolza Matos 
·comunicação pUblica, esfera pública e capital social", in DUARTE, Jorge (Org.), ComunicaçlJo PUblica: 
estado, governo. mercado, sociedade e interesse público, São Pauto: Atlas, 2006, p. 49.) 
16 Jorge Duarte, "Instrumentos de comunicação pública", in DUARTE, Jorge (Org.), Comunicaçao Pública: 
estado. governo. mercado, sociedade e interesse público. São Pauto: Atlas. 2006, p. 61. 
11 A concepção de comunicação como uma algo que se estabelece unilateralmente como 
transporte de informação de cima para baixo, menos a necessidade de interação, é definida 
por Viera da Costa (apud Wilson da Costa , iniciativa privada e interesse público", in 
DUARTE, Jorge (Org.), Comunicaçao Pública: sociedade e interesse público, 
São Pauto: Atlas. 2006, p. 137.): ·comunicação é toda ação de comunicação que tem 
como objetivo primordial levar uma informação traga resultados concretos para se viver e 
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O elemento material do sistema público também é aquele que confere efetividade 

ao principio da informação. O cidadão tem o direito de ter acesso à informação, de se 

comunicar e ser comunicado. A comunicação social pública, e em especial a radiodifusão 

propriamente dita, sob este ângulo, é política pública de inclusão informacional da 

população20
, além de contribuir para a formação crítica do cidadão; divulgar padrões de 

valores de tolerância, de diálogo e de entendimento; dar expressão às diversidades 

brasileiras; socializar a produção do conhecimento; desenvolver programas educativos; e 

cooperar com processos educacionais21
. 

Em paralelo aos elementos materiais acima citados, não se pode deixar de 

mencionar a necessidade de a rede pública de radiodifusão garantir a qualidade dos 

programas aos ouvintes/ telespectadores. O Relatório do Grupo de Trabalho "Missão e 

Finalidade" do 1 Fórum Nacional de TVs Públicas 22 destaca, no nível estético, a busca 

pela excelência em conteúdos, linguagens e formatos criativos e inovadores, constituindo 

a rede pública de radiodifusão em centro de invenções e formação de talentos. 

O elemento material do sistema público busca distanciá-lo dos interesses 

comerciais individuais ou corporativos do sistema privado, e dos interesses institucionais 

do sistema estatal. A finalidade pública expressa a perseguiçao do interesse público na 

prestação do serviço de radiodifusão de natureza educativa e cultural. Diferencia-se das 

finalidades econômicas e mercantis das televisões comerciais, por estas serem regidas 

por leis de mercado e pela audiência. 

Isto não quer dizer que a rede de comunicação pública não deva se preocupar em 

manter bons índices de audiência. As atividades de produção e distribuição integrantes da 

radiodifusão pública devem se voltar à busca por ouvintes/ telespectadores, pois, do 

contrário, seria uma prestação de serviço público despreocupada com o usuário. No 

entender melhor o mundo. Na Comunicaçao de 
açao sempre serao a sociedade e o cidadao·. 
20 A respeito da política de inctusao, cf. Heloiza 
21 Grupo de Trabalho sob coordenaçao de 
2. do I Fórum Nacional de TVs Públicas, p. 17. 
22 Cf. nota de rodapé n. 21. 

Público, os beneficios diretos e primordiais da 

56. 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

c 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

C6 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
Q 

o 
o c 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
Q 
o 
o 
o 
o 
o 

I? 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
RADIOBRÁS 
PELO OR:ITO ÀH'CJFNAÇAO 

f u N o A ç Ã d::::::::::::::::::J I 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

entanto, deve·se destacar que as leis do mercado não constituem elemento essencial na 

escolha da produção e programação do conteúdo a ser veiculado pela radiodifusão 

pública. 

Além disso, na esteira da finalidade inovadora da radiodifusão pública, esta deve 

atender à missão de desenvolver o papel critico (de observador) em relação a todos os 

sistemas de comunicação pública com o objetivo de elevar o nível da qualidade da 

informação transmitida. A televisão pública é o espaço de experimentação permanente 

que visa a estabelecer um distanciamento critico em relação à indústria do 

entretenimento23
. 

Isto se verifica com a distribuição pela radiodifusão pública de conteúdo com 

qualidade superior àquele da televisão comercial; assim, não só o usuário, mas 

principalmente a televisão comercial corresponderá a essa iniciativa, elevando-se a 

qualidade da programação em todos os sistemas. Note-se que a mudança na qualidade 

do conteúdo transmitido pela radiodifusão comercial somente ocorreu em razão de o 

ouvinte/ telespectador (audiência) preferir o conteúdo transmitido pela rede de 
' 

comunicação pública, uma vez que sua programação servirá como paradigma para a 

oferta da comunicação social. 

O elemento subjetivo diz respeito ao sujeito que presta o serviço de radiodifusão. 

A prestação do serviço de radiodifusão pelas televisões de natureza educativa e cultural 

pode ser feita de três formas. 

Conforme decorre do art. 21, XII, "a", da CF/88, o Estado pode ou prestar 

diretamente ou delegar ao particular, mediante concessão, autorização ou permissão 

desse serviço público. A terceira forma seria a combinação das duas formas de prestação 

(direta e indireta) tal como ocorre atualmente com a existência da RAOIOBRÁS, empresa 

estatal, que apresenta competência de natureza de comunicação social pública, e 

23 Cf. nota de rodapé n. 21. 
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daquelas televisões educativas que são instituições privadas na forma de fundações ou 

associações civis. 

Cumpre destacar que essas instituições privadas que prestam serviço de 

radiodifusão pública caracterizam-se por não apresentarem finalidade lucrativa e por 

terem em seus quadros conselhos deliberativos com ampla diversidade de atores, 

principalmente, de representantes da sociedade civil. A título de exemplo, vale mencionar 

as televisões que fazem parte da Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto 

(ACERP)24 . 

Ademais, as entidades privadas prestadoras dos serviços de radiodifusão pública 

podem ser qualificadas como organizações sociais de acordo com a Lei n°. 9.637/98, e 

receber recursos públicos para o custeio de sua atividade. Convém notar mais uma vez 

que a referida lei possibilitou que estas entidades recebessem recursos provenientes de 

publicidade institucional e a título de patrocínio cultural de programas, eventos ou 

projetos25
. 

Dessa forma, o elemento subjetivo diferencia o sistema público do sistema privado 

ao impedir que as prestadoras responsáveis pelo serviço de radiodifusão pública sejam 

sociedades empresariais com finalidades mercantis. 

2~ A ACERP é pessoa juridica de direito privado, sem fins lucrativos e de interesse social (artigo 1° do 
estatuto social) cuja missão é a promoçao da educaçao, cullura, debate e formaçao profissional, por meio, 
entre outros, da operaçao de canais de radiodifusao de sons e de imagens, e de tecnologias de informaçao 
disponiveis ( ... ) O Estatuto Social da ACERP em seu artigo 27° estabelece a composiçllo de seu conselho 
de administraçao: 4 membros natos, representantes do Poder Público, indicados pelo Secretário de Estado 
de Comunicaçao do Governo; 2 membros natos, representantes indicados por dirigentes de entidades da 
sociodólde civil, convidadas pelo Secretário de Estado de Comunicaçao do Governo; 1 membro eleito entre 
os Associados; 3 membros eleitos pelos demais membros do Conselho, dentre pessoas de notória 
capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral: 1 membro representante dos empregados e dos 
servidores públicos cedidos pela Uniao eleito dentre les. 
25 Conferir também o Decreto n°. 5.396/05: A edada ás organlzaçoes sociais que exercem 
atividades de rádio e televisao educativa a ve· o '( nerada de anUncias ou outras práticas que 
configurem comercializaçao de seus interval !lã. A publicidade institucional veiculada por 
organizaçOes sociais que exercem atividades d ~le ao educativa deverá observar o atendimento, 
exclusivamente, da finalidade social da atividade ~~ ullural da organizaçao. 
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Do elemento subjetivo decorre o elemento formal, o qual se relaciona ao grau de 

exclusividade do serviço para o Estado26
. O sistema público admite a delegação do 

serviço ao particular, mediante concessão, autorização ou permissão do serviço, bem 

como a prestação direta pelo Estado. 

Conforme apontado anteriormente, o sistema público brasileiro é viabilizado pela 

prestação direta do Estado, via RADIOBRÁS, e pela prestação indireta por meio das 

televisões educativas constituidas por entidades privadas, por exemplo, via ACERP. 

Diante disso, é evidente a confusão com relação à parcela de prestação que cabe ao 

sistema público e à parcela relativa ao sistema estatal, cabendo à próxima seção 

explicitar esta sobreposição entre os sistemas. 

5 AS DIFERENÇAS ENTRE O SISTEMA PUBLICO E O SISTEMA ESTATAL 

A comunicação pública, considerada como um processo mais a'mplo e abrangente 

que a televisão pública, não apresenta um conceito unívoco. A dificuldade de se definir 

comunicação pública transpassa a definição de televisão pública. Na tentativa de se 

alcançar os contornos da televisão pública, deve-se fazer uma distinção entre o sistema 

público e o sistema estatal. 

Helolza Matos aponta o fato de, no Brasil, a implantação da radiodifusão ter 

consagrado,nos anos 20, a expressão comunicação pública, entendida como 

comunicação estatal. Esclarece, ainda, que o termo era utilizado em contraste com a 

comunicação do setor privado 27
. Foi somente durante o processo de redemocratização, 

após o período de ditadura militar, que a comunicação pública teria buscado elementos 

discernidores da comunicação governamental, em razão da presença de grupos sociais 

na midia28
. 

26 Diz-se que o serviço é exclusivo quando não cabe a delegação ao particular, e não-exclusivo quando se 
admite a prestação indireta pelo particular med· assao, autorização ou permissão do serviço 
público. Por exemplo, discute-se se os servi sta!f" aderiam ser concedidos ou permitidos aos 
~articulares. ;J..t- o 

7 Heloiza Matos, op. cit., p. 49. 
0 

':' 
28 Heloiza Matos, op. cit., p. 48. z 0~,"?-
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Atualmente, a separação do sistema público do estatal enfrenta dificuldades, uma 

vez que o ordenamento jurídico aplicável à radiodifusão e a prática da prestação desse 

serviço na esfera pública não são esclarecedores29
. A iniciativa de diferenciar o sistema 

público do estatal na atual configuração da radiodifusão nacional é dificultada pelo atual 

diagnóstico da comunicação pública e estatal brasileira. A radiodifusão pública federal é 

hoje compreendida em duas instituições: RADtOBRÁS e ACERP. 

Analisando a primeira instituição, percebe-se a confusão e instabilidade do sistema 

público existente. Fundada durante a ditadura militar, com o objetivo de assegurar, pela 

radiodifusão, a presença da ideologia da Doutrina da Segurança Nacional no imaginário 

brasileiro, a RAOIOBRÁS sobrevive como uma instituição capaz de desempenhar 

atividades típicas de ambos os sistemas pUblico e estatal. 

Em 1975, a Lei n°. 6.301, de 15 de dezembro30
, ao autorizar a criação da 

RAOIOBRÁS, empresa pUblica vinculada ao Ministério das Comunicações, prescreveu 

entre seus objetivos alguns tipicamente do sistema público como, por exemplo, ~realizar 

difusão de programação educativa, produzida pelo órgão federal, bem como produzir e 

difundir programação informativa e de recreação;". 

Ocorre que, em 1988, a Empresa Brasileira de Notícias (EBN)31 foi incorporada 

pela RADtOBRÁS, por força do Decreto n'. 96.212, de 22 de junho, trazendo para as 

competências da empresa atribuições caracteristicas do sistema estatal. Dessa forma, o 

Estatuto da RADtOBRÁS, aprovado e consolidado pelo Decreto n'. 2.958, de OB de 

fevereiro de 1999, consagra em seu artigo 5° os objetivos da RADIOBRÁS com a nova 

formação da empresa. Pode-se apontar como sendo de natureza estatal o objetivo de 

"divulgar as realizações do Governo Federal nas áreas econômica, politica e social e 

29 A esse respeito. Graça França Monteiro ("A singularidade da comunicação pública·, in DUARTE, Jorge 
(Org.) Comunicaçllo Pública: estado. governo, mercado, sociedade e interesse pUblico. sao Paulo: Atlas. 
2006, p. 36.) observa: "Considerando o grau de complexidade que envolve a identificaçao do termo a partir 
de seu ordenamento jurldico- as discussões em tor o do que é público e do que é estatal têm levantado 
mais dúvidas do que efetivamente contribuldo pa reação dos campos( ... )." ("A singularidade da 
comunicaçao pUblica·. in Comunicaçllo PUblica: J{.o mo. mercado, sociedade e interessa pUblico, 
São Paulo: Atlas, 2006, p. 36.) O 
lCI Regulamentada pelo Decreto n°. 77.696, de 2 d • 76. 
31 A EBN foi criada pela lei n° 6.650, de 23 de m 6~ 
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difundir para o exterior conhecimento adequado da realidade brasileira", bem como 

"recolher, elaborar, produzir, transmitir e distribuir, diretamente ou em colaboração com os 

meios de comunicação social, o noticiário, fotografias, boletins e programas, referentes a 

atos e fatos da Administração PUblica Federal". 

Ao mesmo tempo, a RADIOBRÁS continuou a apresentar em seu objeto social 

atividades tipicas do sistema público, como, por exemplo, "recolher, elaborar, produzir, 

transmitir e distribuir, diretamente ou em colaboração com os meios de comunicação 

social, noticiário, fotografias, boletins e programas, referentes a atos ( ... ) e fatos de 

interesse público de natureza política, econômico-financeira, cívica, social, desportiva, 

cultural e artística, mediantes processos gráficos, fotográficos, cinematográficos, 

eletrônicos ou quaisquer outros.". 

A partir de 2003, segundo consta do sitio eletrônico da empresa, a RADIOBRÁS 

passou a prestar o serviço de radiodifusão de maneira comprometida com a cidadania. 

Nas palavras do então presidente Eugênio Bucci, ua empresa foi direcionada para realizar 

uma comunicação a serviço da cidadania, não mais para a promoção da boa imagem de 

governantes, o que, segundo os modelos originados nos tempos da ditadura militar, 

muitas vezes resultava em notrcias distorcidas e na sonegação de informações. Com isso, 

esse novo modelo, tornou-se apartidário (sic)"32
. 

A RADIOBRÁS controla, atualmente, três emissoras de televisão, seis emissoras 

de rádio33 e duas agências de noticias34
. Das três35 emissoras de televisão, cumpre 

destacar a TV Nacional. ~ emissora aberta que transmite para toda a região do Distrito 

32 Eugênio Bucci, ·caso Radiobrás: o compromisso com a verdade no jornalismo de Jma empresa pública~ .. 
33 As emissoras de rádio sao Rádio Nacional da Amazônia, Rádio Nacional FM Brasma, Rádio Nacional AM 
Brasllia, e Rádio Nacional AM Rio até 2002. Em Brasilia, foi aberta uma quinta emissora de rádio para 
prestação de serviço ao Poder Judiciário e uma sexta emissora na cidade de Tabatinga. em Amazonas, que 
conta com participaçao comunitária. 
3-1 As agências de noticias sêo Agência Brasil 
Radioagência Nacional 
emissoras de rádio do 

. com noticias diárias, e a 
conteúdos jomallsticos para as 

35 
Além da emissora TV Nacional, são e~;~~~~~~~t !~d)iólli~ a NBr TV do Governo Federal, que transmite 

informações institucionais sobre o Poder a TV Brasil - Canal de lntegración, que tem 
como finalidade refletir a diversidade da sul-americana em sua grade, estimulando o 
processo de integração entre os povos do da cultura e da comunicaçao. 
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Federal que, a partir de 2003, passou a apresentar programação eminentemente pública 

e educativa, e não mais faz divulgação do Governo Federal como ocorreu até 2002, 

conforme acima mencionado. Além disso, a TV Nacional passou a integrar a Associação 
' 

das Emissoras Públicas. Educativas e Culturais (ABEPEC). que é rede pública brasileira. 

ao lado de outras 19 emissoras situadas em 18 Estados e no Distrito FederaL 

Apesar das mudanças nas orientações de valores da RADIOBRÁS, é importante 

assinalar que não foi realizada qualquer alteração no marco legal ou em seu estatuto. 

Estas somente ocorreram em virtude da mudança de gestão da Instituição, gerando 

grande incerteza acerca da continuidade e estabilidade desta política que conjuga a 

comunicação social comprometida com o cidadão (sistema público) com a comunicação 

governamental (sistema estatal). 

6 OS SISTEMAS DE RADIODIFUSÃO E AS ATIVIDADES QUE OS 

CARACTERIZAM 

Na tentativa de esclarecer as características de cada um dos sistemas de 

radiodifusão previstos na Constituição Federal, bem como suas atividades, algumas 

considerações percucientes merecem ser apresentadas. 

Ê importante assinalar que a comunicação pública, a qual engloba atividades 

típicas do sistema público, pode estar presente na comunicação caracterizadora de outros 

sistemas. O sistema público, por vezes, pode se fazer presente no sistema privado e 

estatal. Dessa forma, são considerados exemplos de comunicação pública (ou de 

interesse público) as campanhas de esclarecimento sobre determinada doença, ou cuja 

prevenção dependa da colaboração da população, ou ainda, divulgação de campanhas 

de vacinação, dentre outras. 

Nesse sentido, ao falar de comunic~~i<P.J~ 

"' a origem das informações (o emissor) 

comunicação, no qual a televisão está in 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o. 
o 
O· o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
0 I 

o 

<:6 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
RADIOBRÁS 
PElOOHilOÂ~ 

f U N O A Ç ÃLx:====:J 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJErOS 

(da mensagem) da comunicação pública, é possível começar a perceber alguma 

singularidade: "A característica número 1 desse tipo de informação é ser portadora do 

interesse geral ( ... ).ft E ainda defende que a comunicação pública independa do meio a 

ser veiculada: "Depreende-se daí que não importa se as informações dizem respeito a 

produtos e serviços por uma instituição pública; a ações sociais realizadas por uma 

empresa privada, em prol da comunidade onde está instalada; ou a campanhas de 

mobilização social para combate a drogas ou para estimular a paz, reunindo organizações 

não governamentais, governo e iniciativa privada. Importa que elas sejam portadoras do 

interesse coletivo; que elas coloquem o interesse público à frente do interesse particular, 

esteja este último no mundo dos negócios ou no da política. Importa que elas sejam fruto 

do debate público e propiciem o debate público."36 

Dessa forma, mais importante que identificar o veiculo utilizado para o 

estabelecimento da comunicação é conferir caráter de interesse público à comunicação 

estabelecida. Independentemente do sistema de televisão a ser analisado, a comunicação 

pública, conceito mais amplo que o da radiodifusão, pode estar presente em quaisquer 

dos sistemas. 

Assim como a comunicação pública está presente em entidades próprias do 

sistema privado e estatal, a comunicação governamental característica do sistema estatal 

também invade os sistemas privado e público. As mensagens do Presidente da República 

em rede nacional de rádio e televisão é atividade do sistema estatal que alcança todos os 

três sistemas. 

O elemento material do sistema público, portanto, desponta como o mais 

importante, uma vez que a partir dele é possível identificar não só o sistema, mas também 

a espécie de comunicação que se pretende estabelecer. 

36 Graça França Monteiro, op. cil., p. 39140. 
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É preciso superar este estágio de confusão demonstrado anteriormente, referente 

ao conceito de sistema público, e consequentemente de comunicação social pública, para 

propor um novo paradigma a partir das discussões estabelecidas pelos veículos 

competentes. 

Nesse sentido, as premissas básicas que devem orientar a reestruturação da 

comunicação social pública são de três ordens: (i) relativas à finalidade, que traduzem a 

missão da comunicação social pública; (ii) relativas ao financiamento; e (iii) relativas à 

gestão do órgão-chave- futura prestadora da comunicação social pública. 

No que se refere às premissas quanto à finalidade, cumpre reproduzir a missão 

consignada nos relatórios do I Fórum Nacional de TVs Públicas, segundo a qual as 

finalidades se dividem em (a) ética: que tem por objeto enfatizar o caráter público a partir 

da programação cultural, educativa, informativa, artística e inovadora; (b) estética: a 

comunicação social pública como espaço para experimentação em busca pela excelência 

em conteúdo, linguagens e formatos, além de estabelecer distanciamento critico em 

relação à indústria do entretenimento; e, por fim, (c) educativa: com vistas a preparar o 

cidadão para a solidariedade, a democracia e a paz, contribuir para a formação critica do 

cidadão, divulgar valores de tolerância, de diálogo e de entretenimento, e produzir 

jornalismo de interesse público, coibindo a espetacularização da noticia. 

As premissas referentes ao financiamento pretendem garantir a independência da 

rede pública de radiodifusão, permitir o custeio e o investimento que se façam 

necessários, e realizar a transição do modo analógico para o digital (SBTVD), tendo como 

fontes: recursos públicos e receita própria. 
.At=~ 
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Como fonte de recursos públicos, pode-se citar os recursos provenientes do (a) 

Tesouro Nacional, (b) por via de eventual contribuição para-fiscal, e, principalmente, (c) 

financiamento público por meio de agência de fomento. 

Por sua vez, como fonte de receitas próprias aponta-se: (a) a possibilidade de 

comercializar apoio cultural e propaganda institucional nos moldes da Lei n°. 9.637, de 
' 

1998, (b) publicidade de promoção da cidadania, (c) comercialização de programas e 

marcas, (d) resullado financeiro da aplicação, (e) doações, conlribuições e legados, e (f) 

prestação de serviços especializados, inclusive ao Estado. 

Pressuposto da independência, o financiamento das atividades da entidade, no que 

respeita ao custeio e investimento, deve advir de fontes plúrimas, para assegurar que a 

independência cultural não seja tolhida pela dependência econômica. A entidade não 

pode depender exclusivamente de recursos advindos do Tesouro, pressuposto do sistema 

estatal, e tampouco deve curvar-se, por inteiro, ao mercado publicitário, com rtscos de 

submissão à lógica característica do sistema privado. 

Num primeiro momento, os recursos advindos do Tesouro serão preponderantes 

no financiamento da entidade, seja para a constituição de capital, caso se opte por uma 

forma empresarial, seja para transferência mediante ajuste37
, na hipóte,se de assunção de 

outra formatação jurídica. Entretanto, esse financiamento deve ser paulatinamente 

garantido por fontes diversas, como receitas de comercialização de conteúdo, serviços 

prestados a entes públicos e privados, e receita proveniente de publicidade de estímulo à 

cidadania, dentre as possibilidades de obtenção de recursos para a nova prestadora do 

serviço de comunicação pública. 

Os serviços prestados a terceiros garantem uma fonte de financiamento 

relativamente segura e alheia à esfera estatal, tornando o órgão financeiramente 

independente do governo visto que aumenta o montante auferido de contratos celebrados 

com terceiros. 
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Quanto à receita de publicidade de estimulo à cidadania, como os diversos 

programas de responsabilidade social e ambiental das empresas brasileiras, parece que 

esse tipo de publicidade é o que mais se afeiçoa aos objetivos a serem alcançados pela 

comunicação pública: a reafirmação da cidadania, a partir de valores como democracia, 

pluralismo e ética. Nada mais natural que se abra a possibilidade desse tipo de ação 

empresarial vir a financiar as atividades da nova entidade que ora se discute. 

As premissas concernentes à gestão do órgão-chave voltam-se à proteção da 

rede pública de radiodifusão visto que atendem à missão (premissa relativa à finalidade); 

vedam o proselitismo ao exigir a imparcialidade editorial na cobertura jornalística; e 

permitem a participação da sociedade civil com a introduçao de mecahismos de inclusao 

do cidadão no debate público. 

Dessa forma, a independência em relação ao governo deve assegurar que as 

decisões relacionadas â produção e distribuição de conteúdo não sejam influenciadas 

senao pelo atendimento à missao institucional da nova entidade, ou seja, observar que os 

principias, diretrizes e objetivos da comunicação social pública, como delineados ao longo 

desse relatório, balizem a sua atuação desde a concepção até a produção e distribuição 

do conteúdo. Sem tal garantia, o esforço em modificar a maneira pela qual o serviço de 

comunicação social pública vem sendo oferecido pode ser completamente inválido. 

Propõe-se, para tanto, que tal característica seja implementada a partir de um 

sistema de controle da atuação da entidade por intermédio de um conselho superior, com 

atribuições consultivas acerca das diretrizes culturais a serem perseguidas pela entidade 

e com poder de veto a respeito de determinadas matérias. Esse' sistema conferirá 

instrumentos e legitimidade suficientes para o conselho zelar pela missao da 

comunicação pública sem engessar a sua administração. 

Assim, as premissas apresentada~!Aiiei.J~rientar a estruturação da rede pública 
"' <"_,_ 

de radiodifusão independente em reta W cn o, seja no que se refere à autonomia 

no financiamento de suas atividades, sej g~ do órgão-chave dessa rede. 
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A partir desse panorama teórico da comunicação social pública, na seção seguinte 

discutir-se-á o modelo jurídico a ser adotado pelo órgão-chave. Antes de se proceder à 
• 

análise pormenorizada de cada cenário possível é imprescindível mencionar que a 

natureza jurídica a ser escolhida representa mero veiculo para se atingir os objetivos da 

missão da rede pública de radiodifusão: promover a comunicação fundada no interesse 

público e destinada a promover a comunicação como um direito do cidadão. 

8 POSSIVEIS CENARIOS: A NATUREZA JURIDICA DO ORGÃO·CHAVE 

Dentre as diferentes possibilidades de estruturação jurídica do órgão-chave que 

viabilizará o órgão-chave da rede pública de radiodifusão no Brasil, é possível apontar 

diferentes figuras da administração pública direta e indireta, bem como das denominadas 

entidades paralelas, além de outras previstas no ordenamento jurídico. 

:s.1 ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA 

Antes de iniciar a análise pormenorizada de cada um dos modelos jurídicos que 

integram a administração pública, é de suma importância ressaltar que a União goza da 

primazia pelo espectro de radiofreqüência, na forma do Decreto n°. 5.820, de 29 de junho 

de 2006. Segundo o decreto, a União poderá explorar o serviço de radiodifusão de sons e 

imagens em tecnologia digital para transmissão de canal de educação, de cultura e de 

cidadania. 

Frise-se que somente as entidades da administração pública direta ou indireta 

poderão gozar da preferência pelo espectro de radiofreqüência para exploração do 

serviço de radiodifusão de sons e imagens em tecnologia digital somente. Caso não seja 

o órgão-chave integrante da administração pública, este deverá concorrer com os demais 

prestadores do serviço de radiodifusão de sons e imagens, inclusive do sistema privado, 

para viabilizar a transição para o modo · prestação, o que poderá, certamente, 

"' atrasar, senão inviabilizar, a impleme ~a: ova comunicação, social pública no 

Brasil. o/. ,'?"-.· 
o~< 
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Da mesma forma, cumpre destacar ainda que as entidades integrantes da 

administração pública devem obedecer aos princípios constitucionais consignados no 

caput do art. 37 da Constituição Federal. São eles: legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

Conforme se depreende das seções anteriores, ainda que o sistema público almeje 

se aproximar do receptor (telespectadorf ouvinte), ao mesmo tempo em que servirá como 

meio de inovação na comunicação social, não poderá desobedecer aos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, os 

quais perseguem inclusive as entidades privadas que utilizam recursos públicos. 

8.1.1 ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Como ente da administração direta, o órgão-chave poderá ser viabilizado mediante 

a criação de órgão público. 

Os órgãos são unidades abstratas que sintetizam os vários círculos de atribuições 

do Estado. Eles não possuem personalidade jurídica e, portanto, não podem ser sujeitos 

de direitos e obrigações. Suas relações com terceiros se dão por meio do próprio Estado, 

o qual exerce poder de hierarquia sobre o órgão. Tais poderes hierárquicos revelam-se 

como poder de comando, de fiscalização, de revisão, de punição, de contenção de 

controvérsias, de competências e de delegação ou avocação de competências. 

Como exemplo de órgão da administração direta está a Secretaria de 

Comunicação Social (SECOM), órgão responsável pela comunicação do Governo 

Federal, coordenando um sistema que interliga as assessorias dos Ministérios. das 

empresas públicas e das demais entidades do Poder Executivo Federal38
. 

l8 Cf. Lei n°. 11.497. de 28 de junho de 2007. 
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Contudo, não é recomendada a adoção deste modelo jurfdico fr'ente ao cenário de 

dependência em relação ao Estado. A esse respeito, acredita-se que a ingerência do 

Estado comprometeria a própria essência do sistema público frente à sua ingerência, 

tanto na gestão quanto no financiamento, contribuindo assim para a manutenção das 

sobreposições entre os sistemas público e estatal. Além disso, seria mais dificil garantir o 

atendimento da finalidade (missão) da rede pública de radiodifusão apresentada na 

sétima seção. 

Ademais, esta estrutura apresenta-se excessivamente rígida quanto ao controle do 

Estado e à contratação de pessoal, uma vez que é desprovida da agilidade necessária 

para contratação de pessoal e serviços que a atividade de comunicação social pública 

exige do órgão-chave da rede nacional de radiodifusão pública. 

8.1.2 ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Enquanto figura dentro da administração indireta, o órgão-chave poderá ser 

viabilizado por diferentes pessoas juridicas com personalidade de direito público ou de 

direito privado. 

Como pessoa jurídica de direito público, tem-se a autarquia, a autarquia em regime 

especial, a fundação de direito público e o consórcio público de direito público. Como 

pessoa jurídica de direito privado, por sua vez, tem-se a fundação governamental de 

direito privado, a empresa pública, a sociedade de economia mista e a empresa estatal 

não-dependente. 

8.1.2.1 Autarquias 

As autarquias são figuras da administração indireta definidas como ~serviço 

' 
autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, património e receita próprio, para 

executar atividade típica da administr 

funcionamento, gestão administrativa 

Decreto-Lei n°. 200, de 25 de fevereiro 
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direito público, as autarquias são titulares de direitos e obrigações revestidas de interesse 

público. 

As autarquias federais estão sujeitas ao controle da União, por meio da 

denominada "supervisão ministerial", que tem por finalidade harmonizar a atuação da 

autarquia com o programa do Governo. Compete ao ministro designar seus dirigentes, 
' 

receber sistematicamente relatórios, boletins, balancetes, balanços e informações que lhe 

permita acompanhar as atividades da entidade e a execução de seu orçamento

programa. 

Cumpre destacar que a fonte de recursos das autarquias se dá por capital 

exclusivamente público, não sendo admitido seu custeio por meio de capital privado. 

Como exemplo de autarquia na área de radiodifusão pode-se citar: i) TV Educativa 

de Alagoas (ligada ao lnstilulo Zumbi dos Palmares); ii) TVE Espirito Santo (vinculada à 

Superintendência de Comunicação Social); e iii) TVE Paraná (ligada à Secretaria de 

Educação). 

Ainda que goze de mais autonomia que a Administração Direta, não é 

recomendada a adoção da autarquia. A ingerência do governo ainda fqrtemente presente, 

comprometeria a própria essência do sistema público de radiodifusão. O financiamento e 

a gestão independentes, bem como o atendimento à finalidade (missão) da rede pública 

de radiodifusão estariam comprometidos diante da forte ingerência do Estado. 

Ademais, esta estrutura apresenta-se excessivamente rigida quanto ao controle do 

Estado e à contratação de pessoal, uma vez que é desprovida da agilidade necessária 

para contratação de pessoal e serviços que a atividade exige do órgão-chave da rede 

nacional de radiodifusão pública. 
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Como parte da análise do estudo das autarquias, não se pode deixar de fazer 

referência às autarquias em regime especial. As autarquias em regime especial são 

caracterizadas por serem menos suscetíveis às ingerências políticas. 

Seu regime é marcado pela: i) estabilidade dos dirigentes; ii} autonomia de gestão 

do órgão; iii) estabelecimento de fontes próprias de recursos para o órgão, se possível 

geradas do próprio exercício da atividade regulatória; iv) não-vinculação hierárquica a 

qualquer instância do governo; v) inexistência de instância revisora hierárquica dos seus 

atos, ressalvada a revisão judicial. 

A distinção entre as autarquias de regime especial das autarquias tradicionais se 

dá pela primeira ser marcada pelo: i) regime de colegiado que goza de autonomia dada 

pela lei instituidora; ii) tecnicidade; iii) transparência; iv) celeridade nas tomadas de 

decisão; e v) pela fonte de recurso pr6pria 39
. 

Não se vislumbra a possibilidade de adoção do modelo de autarquia em regime 

especial, uma vez que esta figura seria idealizada para a regulação da radiodifusão e não 

para a prestação da radiodifusão no sistema público. Portanto, ainda que o modelo a ser 

recomendado apresente aspectos relativos às autarquias em regime especial (como, por 

exemplo o sistema de indicação dos conselheiros do órgão de participação da sociedade 

civil), não se trata exatamente de uma agência reguladora. 

De qualquer forma, cumpre destacar as universidades, que assumem a natureza 

jurídica de autarquia, considerando que estas foram as primeiras espécies de autarquias 

em regime especial, seguidas das atuais agências reguladoras setoriais como, por 

exemplo, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)40 e a AQência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL)41
. 

8.1.2.3 Fundações de Direito Público 

39 Floriano de Azevedo Marques Neto, ·A N 
SUNDFELD, Car1os Ari (org), Direito Administrai 
40 Cf. Lei n°. 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 
~~ Cf. Lei n°. 9.472, de 16 de julho de 1997. 
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Entre as entidades da Administração Indireta têm-se as fundações de direito 

público. Tais figuras são definidas como ~entidade dotadas de personalidade jurídica de 
> 

direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o 

desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de 

direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos 

órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes" 

pelo Decreto-Lei n'. 200, de 1967 (art. 5', IV). 

Conforme prática administrativa e entendimento doutrinário, a redação do decreto 

não guarda a melhor técnica, uma vez que tais entidades são pessoas de direito público e 

não de direito privado42
. Dessa forma, estão sujeitas ao controle da União, através da dita 

wsupervisão ministerial", além de se submeterem ao controle da competente Corte de 

Contas. 

O custeio de tais fundações é exclusivamente proveniente de capital público. 

Como exemplo de fundação de direito público na área de radiodifusão vale 

mencionar: i) TV Cultura de Manaus (ligada ao governo do Estado do Amazonas); ii) TV 

Educativa da Bahia (ligada à Secretaria da Cultura e Turismo); e iii) TV Ceará FUNTELC 

(vinculada à Secretaria de Cultura). 

A adoção do modelo de fundação de direito público não é recomendada diante da 

(ainda) forte ingerência do governo, comprometendo o caráter público da radiodifusão 

pública que se pretende implementar por meio da criação, entre outras medidas, de 

órgão-chave. 

Logo, o financiamento e gestão independentes estariam definitivamente 

prejudicados, além de o modelo de fundação de direito público não ser capaz de viabilizar 



.. ' 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
Ç) 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
RADIOBRÁS 
PELO DIAErTO ~ N'OAW<ÇÃO 

.---··-··· ··-
Pr~\C ;.;~ 

m& 
F~na .1 .:Ll'B 

F U N O A Ç Ãl-.;:::::::;::::=J 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJirrOS 

o atendimento à finalidade (missão) da rede pública de radiodifusão em razão da forte 

ingerência do Estado. 

Ademais, esta estrutura apresenta-se excessivamente rígida quanto ao controle do 

Estado e à contratação de pessoal, uma vez que é desprovida da agilidade necessária 

para contratação de pessoal e serviços que a atividade exige do órgão-chave da rede 

nacional de radiodifusão pública. 

8.1.2.4 Consórcios Públicos 

Os consórcios, em linhas gerais, são associações formadas por pessoas jurídicas 

políticas (União, Estado, Distrito Federal ou Municlpios), criados para gestão associada 

de serviços públicos, mediante autorização legislativa. 

De acordo com o regime da Lei n°. 11.107, de 6 de abril de 2005, a União poderá 

firmar convênio com consórcios públicos, com objetivo de viabilizar a descentralização e a 

prestação de políticas públicas em escalas adequadas. A União somente participará de 

consórcios públicos em que também façam parte todos os Estados em cujos territórios 

estejam situados os Municípios consorciados (art. 1°, §2° da Lei}. 

Dentre as características do consórcio, destacam-se: i) o representante legal do 

consórcio será, obrigatoriamente, o Chefe do Poder Executivo de ente da federação 

consorciado; ii} cada ente da federação consorciado terá direito a pelo menos 1 (um) voto 

na Assembléia Geral (instância máxima do consórcio}; iii) estão sujeitos à Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complemenlar n'. 101, de 4 de maio de 2000), bem como à 

fiscalização contàbil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas competente, sem 

prejuizo do controle extemo a ser exercido, em razão de cada um dos contratos de rateio. 

Dentre as formalidades dos consórcios estão as seguintes: i) deverá haver 
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será celebrado com a ratificação, mediante lei, do protocolo supracitado, podendo esta 

ser dispensada. 

Como privilégios do consórcio público é possível citar: i) poder de promover 

desapropriação e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou 

necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; ii) possibilidade de 

ser contratada pela administração direta ou indireta dos entes da federação consorciadas, 

com dispensa de licitação; iii) limites mais elevados para fins de escolha da modalidade 

de licitação; iv) poder de dispensar a licitação na celebração de contrato de programa com 

ente da federação ou com entidade de sua administração indireta, para a prestação de 

serviço público de forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio 

público ou em convênio de cooperação; e v) valores mais elevados para a dispensa de 

licitação em razão do valor, previsto no art. 24, incisos I e 11, da Lei n°. 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

No bojo do consórcio público, será firmado um contrato de programa que regulará 

as obrigações que um ente da federação constituir para com outro ente da federação, ou 

para com consórcio público, no âmbito de gestão associada, em que haja a prestação de 

serviços públicos ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de 

bens necessários à continuidade dos serviços transferidos43
. 

O contrato de programa i) deverá atender à legislação de concessões e permissões 

de serviços públicos; ii) poderá ser celebrado por entidades de direito público ou privado 

que integrem a administração indireta de qualquer dos entes da federação consorciados 

ou conveniados em caso de gestão associada. 

~J O contrato de programa previsto na referida Lei n°. 11.107, de 2005 nada tem a'ver com o contrato de 
gastao que se fundamenta no art. 37, § 6, CF, apro imando-se mais da idéia de convênio. Na Lei 11.107, 
de 2005, o Contrato de Programa é previsto no a , • ",que, ao mencionar as cláusulas necessárias 
do protocolo de intenções. inclui a ·autorizaçao ge!?~ associada de serviços públicos", explicitando, 
dentre outros aspectos como "as condições a (e\lvotm ecer o contrato de programa, no caso de a 
gastao associada envolver também a prestaça ~ç49; por 6rgao ou entidade de um dos entes da 
Federaçao consorciados·. o~''Y'-
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Como forma de financiamento do consórcio público, pode-se encontrar o contrato 

de rateio, que consiste em um instrumento mediante o qual os entes consorciados 

entregarão recursos ao consórcio público. Esses recursos devem ser devidamente 

previstos na lei orçamentária de cada consorciado, sob pena de exclusão do consórcio, 

após prévia suspensão, e sob pena de improbidade administrativa. Tal contrato deverá 

ser firmado anualmente, e seu prazo pode ser superior ao das dotações que o suportam, 
' 

com exceçao dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes 

em programas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão associada de 

serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos. 

Outra maneira de financiamento do consórcio público é via cláusula do contrato de 

consórcio que preveja, de ente da federação ao consórcio público, a doação, destinação 

ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos 

operadas por força de gestão associada de serviços públicos. 

Tais caracteristicas do consórcio público até aqui delineadas são comuns tanto ao 

consórcio com personalidade de direito público, como ao de direito privado. 

O consórcio público com personalidade de direito público será uma associação 

pública, enquadrando-se no gênero autarquia, que integra a administração indireta de 
• 

todos os entes da federação consorciados, regendo-se pelo direito público. 

Por sua vez, o consórcio público com personalidade de direito privado será uma 

associação civil disciplinada pelo Código Civil, salvo as derrogações decorrentes da Lei 

n°. 11.107, de 2005, como o atendimento ao regime de licitação, celebração de contratos, 

prestação de contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT)_ 

Não é recomendada a adoção do modelo de consórcio diante do alto custo político 
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municípios consorciados, acarretando, inclusive, a postergação da implementaçao do 

órgão-chave e até mesmo sua inviabilidade. 

Diante da desvantagem apontada no parágrafo anterior, cumpre ainda destacar a 

dificuldade de se implementar a rede nacional de radiodifusão, de acordo com a finalidade 

(missão) apresentada na sétima seção, bem como sua independência necessária no que 

diz respeito à fonte de recursos e gestão. 

8.1.2.5 Fundações Governamentais de Direito Privado 

Outra figura da administração indireta, que não se confunde com as fundações de 

direito público, são as fundações governamentais de direito privado. Estas apresentam 

personalidade jurídica de direito privado, enquanto as primeiras apresentam 

personalidade jurídica de direito público. 

As fundações governamentais de direito privado são pessoas jurldicas de direito 

privado, subordinadas ao regime de direito privado regulado pelo Código Civil (do art. 62 

ao art. 69). 

O seu regime de direito privado confere maior agilidade na contratação de serviços 

e mão-de-obra, permitindo que seus empregados tenham como regime juridico aquele 

regido pela CLT_ 

Observa-se, contudo, que as fundações de direito privado instituídas pelo Estado 

recebem o influxo das normas de direito público. Isto é, ~o poder público ao instituir 

fundação, seja qual for o regime jurfdico, dificilmente pratica simples ato de liberalidade 

para destacar bens de seu patrimõnio e destiná-los a fins alheios que não sejam de 

interesse do próprio Estado. ( ... ) Por essa razão, a fundação governamental não adquire, 
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em geral, vida inteiramente própria, como se fosse instituída por particular. t o interesse 

público que determina sua criação .. .'.44
. 

' 
Dessa forma, ao contrário do que ocorre com as fundações de direito privado 

instituídas por particulares que adquirem vontade própria, independente da vontade do 

instituidor, a fundação de direito privado instituída pelo Estado, como é o caso em análise, 

constitui instrumento de ação da administração pública, que se cria, mantém ou extingue 

na medida em que sua atividade se revela adequada à consecução dos fins que, se são 

públicos, são também do ente que a instituiu e que deles não pode dispor. Note-se, 

assim, que a mitigação do regime privado é verificada pelas derrogações impostas pelo 

regime pUblico presentes também nas fundações pUblicas de direito privado. 

Por conseqüente, o controle das fundações governamentais de direito privado 

caberá ao Ministério PUblico do Estado onde estiverem situadas (art. 66 do Código Civil), 

bem como ao Tribunal de Contas respectivo por se tratar de órgão competente para 

fiscalizar os recursos pUblicas, dentre os quais se incluem o patrimônio destinado à 

fundação. Além disso, pode seu estatuto prever normas de controle e fiscalização 
' 

próprias, permitindo, por exemplo, o controle popular exercido por conselho que admita a 

participação da sociedade civil, dentre outras. 

Cumpre assinalar que a Emenda Constitucional n°. 19, de 4 de junho de 1998 

(Reforma Administrativa}, ao dar nova redação ao inciso XIX do art. 37, determinou que 

as fundações devessem ser criadas por lei específica e ter sua área de atuação definida 

por lei complementar45
• Sendo assim, para a criação de nova fundação governamental de 

direito privado, faz-se cogente sua regulamentação por lei complementar46
. 

44 Maria Sytvia Zanella di Pietro, Direito Administrativo, Sao Paulo: Atlas jurfdico, 2006, p. 428. 
~§A recente decisao liminar, publicada em Supremo Tribunal Federal, em sede da ADI 2135, 
que questionou a Emenda Constitucional n°. a vigência do inc. XIX do art. 37, da 
CF. 
46 Destaque-se que o processo legislativo jâ o envio de projeto de lei n°. PLP 9212007, 
que regulamenta o inciso XIX do art. 37 da I parte final, pai-a definir as âreas de 
atuaçao de fundações instituidas pelo poder públ~ 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o. 
o· 
o', 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

cJ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

D 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
RADIOBRAS 
PELO DIAEITO ~ ~ 

r-·-··~· 
jPr..;.:•·<:.~tt..· :P 
lqq4/CP. , ...... ····--·---· 
1 ,,." .. ,~ .2.2.3 
I 

f U N D A Ç b::::::=::::=:J 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Ainda que goze de maior autonomia em relação à administração direta e 

flexibilidade resultante da personalidade jurídica de direito privado, o que se é digno de 

nota, a adoção da fundação governamental de direito privado não é recomendada pela 

exigência constitucional de lei complementar. O projeto de lei complementar, 

encaminhado ao Congresso Nacional referente à definição da área de atuação das 

fundações, demanda aprovaçao pela maioria absoluta dos votos (art. 69, CF). o que 

poderá retardar ou inviabilizar o processo de criação de um órgão-chave e reestruturação 

da comunicação social pública. 

8.1.2.6 Empresa Pública 

As empresas públicas são espécies de empresas estatais. Como tais apresentam 

personalidade jurídica de direito privado, porém estão submetidas a certas regras 

especiais do regime de direito público por serem coadjuvantes da ação estatal. 

O Decreto-Lei n°. 200, de 1967, definiu empresa pública como "entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da 

União, criado por lei para a exploração de atividade econômica que o Governo seja 

levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa, podendo 

revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito" (art. 5°, 11). 

As empresas públicas podem adotar qualquer forma societária dentre as em direito 

admitidas, sendo as formas mais comumente adotadas a sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada (sociedade limitada) e a sociedade por ações (sociedade 

anônima). 

Na hipótese em tela, de criação de empresa pública federal, além da participação 

da União, é admitida em seu capital a participação de outras pessoas de direito público 

interno (Estados, Distrito Federal e Munij;'-'i~· ifii~ 

da esfera federal e das demais esfer 

empresas públicas e sociedades de 

o caso das autarquias, fundações, 

ista federal, estadual e municipal. 
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Havendo participação de pessoas estranhas à esfera da entidade que 'a instituiu, no caso 

em questão da União, competirá à esfera federal o controle acionário ou de quotas, a 

depender da forma escolhida pela empresa. 

As empresas públicas, assim como as sociedades de economia mista a serem 

tratadas no tópico a seguir, são entidades voltadas por definição à busca de interesses 

transcendentes aos meramente privados47
. No caso da rede pública de radiodifusão, é 

essencial que o órgão-chave tenha esta caracteristica de ser auxiliar do Poder Público na 

persecução do interesse público, sem que isto signifique a mitigação da sua autonomia, o 

que lhe é garantida pela personalidade jurídica de direito privado. 

O interesse público pode ser traduzido, no caso da radiodifusão, no atendimento da 

finalidade (missão) do sistema público em todos os seus níveis (ético, estético e 

educativo), por ser este o interesse público para a radiodifusão pública. 

Além disso, concomitantemente, a empresa pública viabilizará as metas e fontes de 

financiamento e as metas e gestão do órgão-chave, pois sua natureza jurídica goza de 

autonomia em relação à administração direta, sem mitigar a busca pelo interesse público. 

Ou seja, o modelo de empresa pública possibilita que o custeio do órgão-chave 

seja feito tanto por repasses de recursos públicos, como por financiamento público por 

meio de agências de fomento, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), entre outras. 

Ainda quanto ao financiamento, não há qualquer impedimento legal para que a 

empresa pública tenha receita advinda de comercialização de programas e marcas 

próprias, doações, contribuições e legados, prestação de serviços, inclusive, para o 

Estado, e comercialização de apoio cultural, propaganda institucional e publicidade para a 
' promoção da cidadania nos limites a serem definidos pela lei instituidora. 

nistrativo, Sao Paulo: Malheiros, 2006, p. 176. 
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No que concerne à gestão do órgão-chave, o modelo de empresa pública permitirá 

a viabilização de controle social por meio do seu estatuto, controle este que será 

cumulado com o controle econômico-político a ser realizado pelo Tribunal de Contas da 

União, por se tratar de empresa pública federal. 

Além disso, o modelo de empresa pública confere transparência na gestão dos 
' 

recursos públicos e privados, bem como agilidade para contratar serviços e bens, e 

flexibilidade para contratar pessoal. A este respeito convém mencionar a possibilidade de 

empresa estatal obedecer a regulamento próprio de compras e contrataçao que seja 

formulado em consonância com os principias constitucionais da licitação. Dessa forma, 

não se aplicaria a Lei n°. 8.666/93, e sim o regulamento próprio a ser elaborado. 

Tais entidades estão sujeitas ao controle da União, através da "supervisão 

ministeriar, além da fiscalização do Tribunal de Contas. No entanto, à semelhança do 

mencionado às fundações governamentais de direito privado, é possivel que o estatuto 

social da empresa pública discipline outras formas de controle, como o controle social 

inerente ao sistema público de radiodifusão. 

Como exemplo de empresa pública na área de radiodifusão, vale mencionar a 

RADIOBRÁS, ente que atua tanto no sistema público quanto no estatal, sem uma • 
definição clara em seu marco legal. 

Portanto, recomenda-se a adoção desse modelo por sua estrutura (i) poder usufruir 

da prerrogativa da primazia do espectro de radiofreqüência destinado á União, (ii) alinhar

se à finalidade (missão) da rede pública de radiodifusao, (iii) não apresentar entraves 

jurídicos para atender as metas e fontes de financiamento e metas e gestão do órgão

chave que viabilizará a rede pública. 

8.1.2. 7 Sociedade de Economia Mista 

Outra forma de empresa estatal 

de direito privado semelhante à empresa 
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As considerações tecidas ao modelo de empresas públicas alcançam as 

sociedades de economia mista, com exceção das ressalvas feitas a seguir. 

As sociedades de economia mista devem ser constituídas obrigatoriamente sob a 

forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto devem pertencer em sua 

maioria à Uniao ou à entidade de sua administração indireta. !:. admitido remanescente 

acionário de propriedade particular, o que não é permitido nas empresas públicas. 

As sociedades de economia mista estão sujeitas ao controle da União, através da 

supervisão ministerial e da nomeação do dirigente. 

Não é recomendada a adoção desse modelo pelo fato de o capital acionário 

minoritário encontrar-se sob controle privado, e, presumivelmente orientado pelo lucro, 

não alinhado, portanto, ao interesse público inerente e indissociável ao sistema público de 

radiodifusão aqui discutido. 

Note-se, todavia, que exclulda esta objeção exposta acima, o modelo de empresa 

estatal (gênero do qual são espécies a empresa pública e a sociedade de economia 

mista) apresenta-se capaz de atender à finalidade (missão), metas de financiamento e 

gestão do órgão-chave da rede pública de radiodifusão. 

8. 1.2.8 Empresa Estatal Não-dependente 

A empresa estatal não-dependente é conceito econômico decorrente das 

definições de empresa pública e sociedade de economia mista apontadas nos tópicos 

acima, combinada com a definição de empresa estatal dependente na Lei de 

Responsabilidade Fiscal- LRF (Lei Complementar n°. 101, de 4 de maio de 2000). 
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despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, 

aqueles provenientes de aumento de participação acionária". 

' 
Esta relação, aponta a doutrina, decorre da falta de condição da empresa estatal se 

manter com recursos próprios. Pois não necessitando mais de assistência de suas 

controladoras, ou do ente que a controla, não será considerada empresa dependente, por 

possuir recursos próprios48
. 

Dessa forma, a contra-senso, empresa estatal (o que poderá ser empresa pública 

ou sociedade de economia mista) não-dependente é aquela que não depende de 

recursos orçamentários para fazer frente às despesas de custeio (pessoal, material de 

consumo, serviços de terceiros e outros encargos) e as de capital (investimentos. 

inversões financeiras e transferência de capital). 

Nesse sentido, é a opinião de Kiyoshi Harada: "advirta-se, contudo, que não é 

empresa estatal dependente aquela que percebe remunerações do ente da federação por 

serviços prestados. ~ o caso, por exemplo, da Empresa Municipal de Urbanização -
' 

EMURB - cuja principal receita operacional advém de pagamentos feitos pela 

Municipalidade de São Paulo, decorrentes de obras e serviços por ela contratados.""9
. 

Caso parte dos recursos sejam repassados pelo ente que a controla ou por 

empresa controladora, verificar-se-á a dependência e, portanto, o contingenciamento, no 

que se refere a esta parcela. No entanto, este contingenciamento não se estenderá ao 

montante de recursos auferido sem iniciativa do ente controlador. 

Dessa forma, recomenda-se a adoção do modelo de empresa pública não

dependente pelas razões expostas no tópico específico acima referente à empresa 

pública e por se optar por modelo juridico pertencente à administração pública cujo 

~~ C f. Carlos Valder do Nascimento •Art. 1° a 17- i\1. ;;1-11)/'< 
Carlos Valder do (Org.), Comentários á Lei de R 
~9 Responsabilidade fiscal: lei complementar n 1 
Paulo: Edilora Juarez de oliveira. 2002, p. 14. 
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orçamento não seja contingenciável, na proporção em que não haja dependência 

econômica com o orçamento público. 

;s.2 ENTIDADES PARALELAS 

Quanto às denominadas entidades paralelas, encontram-se as organizações 

sociais, as organizações da sociedade civil de interesse público e os serviços sociais 

autônomos. 

8.2.1 ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

As organizações sociais são pessoas jurldicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, estruturadas na forma de fundações ou associações civis, que podem firmar 

contrato de gestão com o Poder Público. 

As fundações ou associações que pretendam se qualificar como organizações 

sociais no âmbito federal devem possuir como finalidade estatutária a busca do ensino, da 

pesquisa científica, do desenvolvimento tecnológico, da proteção e preservação do meio 

ambiente, da cultura_ou da saúde, nos termos da Lei n°. 9.637, de 15 de maio de 1998. 

Quanto à sujeição ao Poder Público, esta se dará por meio do ·contrato de gestão 

pela União, isto é, pelo órgão ou entidade supervisara da área de atuação correspondente 

à atividade fomentada. Importante notar, neste ponto, que o Poder Público participará de 

seus quadros diretivos. 

Tais entidades se submeterão à fiscalização da Corte de Contas no tocante à 

aplicação dos recursos públicos. Além disso, se estruturada na forma de uma fundação, 
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O inciso XXIV do artigo 24, da Lei n' 8.666/93, possibilila a dispensa de licilação 

"para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 

qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas 

no contrato de gestãon. Tal dispositivo, entretanto, é objeto da polêmica Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI no1923-5), cuja liminar foi indeferida pelo plenário do Supremo 

Tribunal Federal em 01.08.2007. 

O financiamento das organizações sociais poderá ser tanto público como privado. 

Como fontes de financiamento público tem-se o recebimento de recursos públicos, 

especialmente orçamentários, bem como por meio de administração de bens, 

equipamento e pessoal do Estado. Como fonte de financiamento privado, pode·se 

verificar as hipóteses de veiculação de publicidade institucional a titulo de apoio cultural. 

nos lermos do já referido art. 19 da Lei n'. 9.637/98. 

Como exemplo de organização social na área de radiodifusão, i1ão se pode deixar 

de mencionar a Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto - ACERP. 

Pelo exposto, apesar da bem·sucedida experiência da ACERP, não é 

recomendado este modelo jurídico pelo fato de as organizações sociais não poderem 

gozar da prerrogativa da primazia pelo espectro de radiofreqüência própria da União ou 

de entes da administração indireta, tal como são as empresas públicas e sociedades de 

economia mista, as autarquias e as fundações. 

Ademais, por não pertencerem à administração pública, não têm o dever 

constitucional de obedecer ao principio da impessoalidade, exigência constitucional 

consignada no art. 37 da Constiluição Federal. 

8.2.2 ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO 

As organizações da sociedade ci · eresse público (OSCIP) são pessoas "' ~ jurídicas de direito privado, sem fins lu . wv~ turadas na forma de associação ou 
o, . 
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fundação, que sào qualificadas como OSCIP para, na forma da Lei n'. 9.790, de 23 de 

março de 1999, celebrar termos de parceria com o Poder Público. 

Tais termos de parceria permitem que as OSCIPs se credenciem e passem a 

receber recursos ou bens públicos empenhados neste vinculo cooperativo entre particular 

e Poder Público. 

Como requisito para a entidade receber o titulo de OSCIP é necessário que a 

pessoa jurídica tenha ao menos uma das finalidades arroladas no artigo 3° da Lei 

9.790/99, tais como assistência social, combate à pobreza, promoção gratuita da saúde, 

da cultura, da cidadania, dos direitos humanos, entre outros fins. 50 

A execução do objeto do termo de parceria será acompanhada e fiscalizada por 

órgão do Poder Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e 

pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, 

em cada nível de governo. Além do que, tais entidades se submetem à fiscalização da 

Corte de Contas no tocante à aplicação dos recursos públicos. Neste ponto é importante 

lembrar que se a entidade for estruturada na forma de fundação, ela estará sujeita ao 

controle do Ministério Público. 

O Financiamento das OSCIPs pode ser tanto por meio de recursos privados, como 

públicos. O termo de parceria celebrado entre o Poder Público e a OSCIP admite 

50 Art. 311 A qualificaçao institulda por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização 
dos serviços, no respectivo âmbito de atuaçao das Organizações, somente será conferida ás pessoas 
juridicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades: I - promoção da assistência social; 11 - promoção da cultura, defesa e conservação do 
patrimônio histórico e artístico; 111 - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar 
de participaçao das organizações de que trata esta Lei; IV - promoçao gratuita da saUde, observando-se a 
forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei; V - promoção da segurança 
alimentar e nutricional; VI - defesa. preservaçao e conservação do meio ambiente e promoçao do 
desenvolvimento sustentável; VIl - promoção do voluntariado; VIII - promoção do desenvolvimento 
econômico e social e combate à pobreza; IX - experimentaçao, nao lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de prod ção, comércio, emprego e crédito: X - promoçao de 
direitos estabelecidos. construção de novos direito seria juridica gratuita de interesse suplementar; 
XI - promoçao da ética, da paz, da cidadania, ~~ CsS' uma nos, da democracia e de outros valores 
universais; XII - estudos e pesquisas, desenvol t nologias alternativas, produçao e divulgaçao 
de informações e conhecimentos técnicos e cie e m respeito às atividades mencionadas neste 
artigo. o<r-''r'. 
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expressamente o repasse de recursos para fins de aquisição de bens (obras ou serviços) 

pela OSCIP, bem como prevê a edição de regulamento no prazo de 30 dias da assinatura 

de tal termo com o procedimento da contratação de obras/ serviços e da aquisição de 

bens (art. 14, Lei 9.790/99), observados os princípios da administração pública. 

Entre os benefícios das OSCIPs destacam-se: i) possibilidade de obter a partir da 

assinatura do termo de parceria recursos financeiros públicos; ii) permissão para a 

dedução do imposto de renda das pessoas jurídicas até o limite de 2% do lucro 

operacional das doações feitas às OSCIPs (lei 9.249/95): iii) as OSCIPs poderão obter 

isenções de imposto de renda (IR) (Lei 9.532/97), assim como receber doações 

dedutíveis (IR), ainda que remunerem seus dirigentes (vínculo trabalhista), desde que 

observado o limite de remuneraçao dos servidores públicos do Poder•Executivo Federal, 

nos termos da legislação vigente; iv) possibilidade de recebimento de bens móveis da 

União Federal considerados antieconõmicos e irrecuperáveis; e v) recebimento de bens 

apreendidos, abandonados ou disponíveis, administrados pela Receita Federal do Brasil. 

Vale citar a Rede Minas de Televisão como exemplo de OSCIP na área de 

radiodifusão. 

A adoçao desse modelo não é recomendada pelos mesmos motivos arrolados para 

a não adoção do modelo de organização social, uma vez que tais entidades não podem 

exercer a prerrogativa da primazia do espectro inerente à administração pública. 

Ademais, por não pertencer à administração pública, o modelo de organização da 

sociedade civil de interesse público não garante, assim como os demais modelos jurldicos 

exteriores à administração pública, a persecução pelo interesse público inerentes ao 

sistema público de radiodifusão conforme foi amplamente debatido nas seções iniciais. 

8.2.3 SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

O serviço social autônomo consi 

por lei para ministrar assistência ou 
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profissionais. São entes paraestatais e de cooperação com o Poder Público, com 

administração e patrimônio próprios, sem fins lucrativos e mantidos por dotações 

orçamentárias ou por contribuições para-fiscais. As entidades integrantes do denominado 

MSistema S" são as mais conhecidas neste tipo de natureza jurídico. 

Estas entidades não integram a administração pública direta nem a indireta. Atuam 

ao lado do Estado em atividades de interesse especifico de determinados beneficiários. 

Desta maneira, os serviços sociais autônomos não prestam serviço público delegado pelo 

Estado, mas sim atividade privada de interesse público. 

Justamente pelo fato de administrarem verbas decorrentes de contribuições para· 

fiscais e gozarem de uma série de privilégios próprios dos entes públicos, os serviços 

sociais autônomos submetem.se às regras aplicáveis à administração pública. Por este 

motivo, devem obedecer aos principias da licitação pública, realizar processo seletivo 

para seleção de pessoal e sujeitam·se patrimonial, operacional e contabilmente à 

fiscalização do Tribunal de Contas. 

Além destes aspectos, alguns de seus atos estão sujeitos a controle, como a 

necessidade do orçamento ser aprovado pelo Presidente da República, conselhos fiscais 

possuírem obrigatoriamente representantes do governo, e a escolha da Presidência da 

Diretoria Executiva ser feita obrigatoriamente pelo Presidente da República. 

As entidades organizadas sob a forma de serviço social autônomo podem firmar 

contratos de gestão, que serão supervisionados pelo Poder Executivo com entes da 

administração direta e indireta. Vale ressaltar que seus bens gozam de isenção fiscal 

como se fossem bens da própria União. 

O financiamento destas entidades, apesar de possuir a característica da 

predominância de financiamento para.estatal, também possui outras formas de dotação 
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A adoção deste modelo mostra-se inviável por duas razões. A primeira por se tratar 

de regime jurídico pouquíssimo estudado e debatido doutrinariamente. Poucas são as 

informações e aprofundamentos neste modelo de prestação de serviço. Em segundo 

lugar, a sua aplicação incide somente sobre setores específicos, como no Serviço Social 

da Indústria (SESI), o Serviço Social e do Comércio (SESC) e todos os outros integrantes 

do chamado "sistema S". (SENAC, SEST, SENAI, SENAR e SEBRAE). Este sistema 

mostra-se absolutamente categorizado, voltado a determinados setores de atividade que 

escapam da comunicação social pública. 

:8.3 DEMAIS ENTIDADES PREVISTAS NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

Por fim. dentre as demais possibilidades de pessoas jurídicas para viabilizar o 

órgão-chave da radiodifusão pública, tem-se a fundação de direito privado e as 

associações de direito privado. 

8.3.1 ASSOCIAÇÕES 

As associações são pessoas (físicas ou jurídicas de direito privado) que se unem 

de fonna organizada na busca de objetivos que não buscam o lucro, e que perseguem 

interesses demandados pela coletividade. 

Tais entidades não são destinadas a preencher fim econômico para os associados, 

ou seja, as associações não podem ter proveito econômico imediato, o que não impede, 

contudo, que determinados serviços sejam remunerados e que busque auferir renda para 

preenchimento de suas finalidades. 

Quanto às formalidades, seu estatuto deverá prever as disposições mínimas do 

Código Civil e ser inscrito perante Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 
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Das características de seu regime depreende-se que: i) não há entre os associados 

direitos e obrigações recíprocos; e ii) compete privativamente à assembléia geral destituir 

administradores e alterar o estatuto. 

A forma de financiamento das Associações será mediante capital privado. 

Como exemplo de Associação na área de radiodifusão, vale mencionar a TV 

Comunitária de Campinas. 

Este modelo foge às premissas levantadas inicialmente neste relatório relacionadas 

à rede pública de radiodifusão, quer por não permitir o repasse de recursos públicos, quer 

por não prever a persecução do interesse público. Ademais, o modelo não está regido por 

lei, e, portanto .. não atende a princípios essenciais à comunicação social pública, tal como 

o princípio da impessoalidade. Em suma, não é recomendada a adoçao desse modelo, 

visto que sua estrutura não se afina com os objetivos buscados pelo órgão-chave da rede 

pública de radiodifusão no Brasil. 

8.3.2 FUNDAÇÕES DE DIREITO PRIVADO 

As fundações de direito privado consistem em uma universalidade de bens 

personalizada em atençao ao fim que lhe dá unidade, não possuem fins lucrativos, e 

estão submetidas à fiscalização do Ministério Público (art. 66 CC). 

Elas são criadas por escritura pública ou testamento, somente para fins religiosos, 

morais, culturais ou de assistência. Seu patrimônio está eternamente vinculado à causa 

que lhe deu unidade, e seu financiamento será mediante capital privado. 

No estudo das fundações há que se fazer referência às fundações de direito 

privado que foram instituídas outrora pelo Poder Público, como instrUmento da ação da 
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Tais fundações criadas pelo Poder Público não integram a Administração Indireta. 

Entretanto, elas são mantidas ou extintas, caso suas atividades se revelem adequadas ao 

interesse público51
. Além de se submeterem ao controle da Corte de Contas e à tutela 

administrativa. 

Como exemplo de fundação de direito privado, criada outrora pelo Poder Público 
• 

na área de radiodifusão, está a Fundação Padre Anchieta, responsável pela TV Cultura 

de São Paulo. 

Assim como a Associação Civil, a Fundação de Direito Privado não atende às 

premissas levantadas inicialmente neste relatório, relacionadas à rede pública de 

radiodifusão, quer por não permitir o repasse de recursos públicos, quer por não prever a 

persecução do interesse público. Ademais, a Fundação de Direito Privado não está regida 

por lei, e, portanto, não atende a principias essenciais à comunicação social pública, tal 

como o princípio da impessoalidade. Em suma, não é recomendada a adoção desse 

modelo visto que sua estrutura não se afina com os objetivos buscados pelo órgão-chave 

da rede pública de radiodifusão no Brasil. 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente relatório sintetiza estudo realizado acerca da comunicação social 

pública, elaborado com o propósito de auxiliar a escolha acerca da implementação de 

genuína rede pública de radiodifusão seguindo o modelo existente em outros países. 

Do direito aplicável convém ressaltar a inexistência de marco legal que regule o 

sistema público de radiodifusão, permitindo inclusive indesejáveis sobreposições entre o 

sistema público e estatal. 

Se não é possível encontrar importantes definições na legislação infraconstitucional 

vigente, a Constituição Federal para a radiodifusão. Nesse 
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sentido, cumpre assinalar que a Constituição Federal determina a coexistência dos 

sistemas privado, público e estatal como princípio da radiodifusão nacional. 

Do princípio da complementaridade dos sistemas de radiodifusão decorre uma 

série de conclusões apontadas da segunda seção em diante. Entre elas vale retomar a 

guisa de conclusão, (i) a obrigatoriedade que o Estado tem de delegar à iniciativa privada 

a prestação dos serviços de radiodifusão no sistema privado; (ii} a obrigatoriedade de 

prestar diretamente os serviços de radiodifusão no sistema estatal; e (iii) a faculdade de 

prestar direta ou indiretamente os serviços de radiodifusão no sistema público. 

Daí resultam, ainda, os elementos identificadores do sistema público. O sistema 

público apresenta como elemento material a sua finalidade pública, servindo como 

instrumento de construção da cidadania e consolidação da democracia. Além disso, o 

sistema público de radiodifusão confere efetividade ao principio da informação, cumprindo 

o preceito republicano. 

O elemento subjetivo do sistema público está relacionado ao sujeito que presta os 

serviços de radiodifusão. Por força de previsão constitucional (art. 21, inciso XII), neste 

caso, os serviços de radiodifusão poderão, de acordo com a faculdade do Estado, ser 

prestados diretamente pela Administração Pública (Direta ou Indireta) ou, ainda, 

delegados ao particular para que este preste de acordo com os ditames desse sistema. 

Desse elemento resulta o elemento formal, que se destina a observar a forma em que se 

dá a prestação. No sistema público, verifica-se a possibilidade de prestação direta pelo 

Estado ou por meio de concessão, autorização ou permissão pelo particular. 

A implementação da rede pública de radiodifusão integrante do sistema público 

deverá ser iniciada pela estruturação do órgão-chave. Foram apresentados na oitava 

seção diversos possíveis modelos jurídicos para a constituição do seu órgão-chave. Ao 

longo da apresentação das características de cada um dos modelos, foram igualmente 

apontadas recomendações para o órgão
-' 

adequou à finalidade (missão}, metas 

idealizadas para o órgão-chave, foi o mo 

forma que o modelo que mais bem se 
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Primeiro convém esclarecer a necessidade de o órgão-chave ser integrante da 

Administração Pública, a fim de gozar da primazia do espectro na forma do Decreto n°. 

5.820, de 29 de junho de 2006. 

Conforme detalhado na oitava seção, por força do mencionado decreto, a União 

poderá explorar o serviço de radiodifusão de sons e imagens em tecnologia digital para 

transmissão de canal de educação, de cultura e de cidadania. Cumpre frisar mais uma 

vez que apenas as entidades da Administração Pública, seja direta ou indireta, gozam 

desta prerrogativa, excluídas as entidades paralelas. 

Em segundo lugar, é importante não esquecer que o elemento material do sistema 

público de radiodifusão exige que o órgão-chave destine-se à busca pelo interesse 

público, considerando que a prestação dos serviços de radiodifusão é instrumento de 

construção da cidadania e consolidação da democracia, além de tornar efetivo o principio 

da informação, refletindo seu caráter republicano. 

Diante disso, faz-se necessário realçar que a busca pelo interesse público 

caracterizador do sistema público de radiodifusão é dever da administração pública (direta 

ou indireta), não sendo imperativo à iniciativa privada. Daí, segue a es_colha que o órgão

chave da rede nacional de radiodifusão assuma a natureza jurídica de entidade integrante 

da administração pública. 

Somam-se a isto as características da personalidade de direito privado das 

empresas públicas, as quais permitem que esta natureza jurídica seja adequada para o 

atendimento das metas e fontes de financiamento, e metas e gestão do órgão-chave da 

rede pública de radiodifusão. 

Em síntese, o modelo de empresa pública recomendado possibilita o custeio do 

órgão-chave por meio de repasses de r~!fiii 

"' agências de fomento. Além disso, não h 

pública tenha receita advinda de co,., ''~'c 

úblicos e por financiamento público de 

pedimento legal para que a empresa 

de programas e marcas próprias, 



,..-----------------
o . 
o 
o 
o ' 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o' 
0: 
o; 

I 
O, 
o 

cg 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
O, 
o i 

o r 
' o: 

~· 
o 
o: 
O' I 
Oi 
Oi 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 



-o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

b 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

...---·----
~~·;c,;e:UJj ~~'• 

~ 
l99.4L~-
IF~:" L:!3B 

RADIOBRÁS 
PELO DIREITO Ã IN'QRI.lAÇAO FGV PROJETOS 

doações, contribuições e legados, prestação de serviços, inclusive para o Estado, e 

comercialização de apoio cultural, propaganda institucional e publicidade para a 

promoção da cidadania nos limites a serem definidos pela lei instituidora. 

O financiamento da rede pública de radiodifusão, por meio da criação do órgão

chave, (i) garantirá sua independência financeira com relação à União, o que permitirá 

classificá-la como empresa estatal não-dependente; (ii) viabilizará o custeio e o 

investimento da rede pública de radiodifusão; e (iii) possibilitará a transição do modo 

analógico para o digital de acordo com o Sistema Brasileiro de TV Digital. 

A partir do modelo de empresa estatal não-dependente, a gestão do órgão-chave 

da rede nacional de radiodifusão atenderá às metas apresentadas. Quais sejam: (i) 

atendimento à missão; (ii) observância ao principio da imparcialidade editorial na 

cobertura jornalística e na produção e distribuição de conteúdo, sendo vedado o 

proselitismo de qualquer natureza; e (iii) participação da sociedade civil, a partir de 

mecanismos de participação do cidadão no debate público. 

Quanto às estruturas precedentes - Radiobrás e ACERP - há que se destacar que 

possuem natureza jurídica distinta, e, assim, deverão possuir tratamento diferenciado no 

ato normativo de criação da empresa pública de comunicação. 

A Radiobrás, empresa pública organizada sob a forma de sociedade por ações, 

poderá passar por processo de extinção previsto na Lei das Sociedades Anônimas (lei 

n°. 6.404, de 1976), dos quais se destacam, por especial interesse para esse estudo, a 

incorporação e a dissolução (arts. 227 e 206). Esses processos de extinção diferem, 

basicamente, no que respeita à sucessão de direitos e obrigações, ou pela nova empresa, 

na hipótese de incorporação, ou pela União, em caso da dissolução. 

De seu turno, a ACERP é entidade associativa qualificada como Organização 

Social na forma da Lei n°. 9.637/98, cuj'Y.'!I'f" 

"' em cuja alçada se encontra apenas a p e revogar o ato de qualificação como 

gestão firmado para a execução do 
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serviço público. In casu, recomenda-se a diminuição do escopo do contrato de gestão, a 

fim de permitir que a transição para o novo modelo ocorra de maneira gradual. 
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r>ESCACHO DE INSTRUCÃQ \/\"' 0 Õ 

Junle-se aos autos o CO que contém o arquivo eletrônico do ProdulO 2-
Proposla de Modelos lnstitucioOais desenvolvido pela FGV. 

Esclareça-se que cópia do arquivo eletrônico encontra-se também com a 
Comissão Gestora do Contrn.Lo. 

Em 27 de agosto de 2007 

1úza Lima 
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Aos Senhores 
José Roberto Barbosa Garcez 
Presidente da RADIOBRÁS 
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Diretor de Gestão de Pessoas e Administração da RADIOBRÁS 

~------, 

RADIOBRÁS 

Em 27 de agosto de 2007 

Representantes do Grupo de Trabalho lnterministerial instituído pelo Decreto 
Presidencial S/N de 29.05.2007 

Assunto: Relatório da Subctapa 11. Submete. 
Referente: Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJURJN" 0119/2007 

Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Com a conclusão da Subctapa li da ETAPA I dos trabalhos que vêm sendo 
desenvolvidos pela FGV, foi apresentado, nesta dala, o relatório circunstanciado exigido pelo 
item 5.6. da Cláusula Quinta do Contrato, que segue anexado às fls. ..4 ól4 i- , motivo 
pelo qual encaminhamos os presentes autos a Vossas Senhorias, para aprovação do relatório, 
na qualidade de dirigentes da RADIOBRÁS e de representantes do Grupo de Trabalho 
lntenninisterial instituído pelo Decreto de 29 de maio de 2007, ou para sugerir quaisquer 
modificações, eventualmente necessárias, a fim de possibilitar a emissão da correspondente 
Nota Fiscal/Fatura de Serviços por parte da FGV, atinente a essa segunda etapa dos serviços. 

Esclarecemos, por oportuno, que a Fundação Getúlio Vargas, ao enviar o 
relatório, apresentou justificativas quanto à necessidade de apresentar, apenas no relatório 
circunstanciado referente à Subctapa 111 desta ETAPA I. de forma mais específica, as 
exigências contratuais atinentes à extinção da RADIOBRÁS c às providências a serem 
tomadas quanto à ACERP. 

A Comissão entende, salvo melhor juízo, que são plausíveis as ponderações 
trazidas pela FGV. e submete este entendimento à Vossas Senhorias. para análise e 
considerações. 

Por oportuno, lembramos que a aprovação do relatório. confonne ocorreu com 
a da Subetapa anterior, deve ser feita com a emissão de Tenno de Aprovação simplificado, 
que conterá a ciência, para adoção das providências de ordem operacional exigidas .pélo-;. 
Contrato. de todos os integrantes da Comissão Gestora do Contrato, instituída pela Ponaria· 
DPAD n"0122/2007. 

Sendo o que temos para o momento, colocamo·nos a disposição de Vossas 
Senhorias para esclarecer quaisquer dúvidas eventualmente existentes. 

Respeitosamente, 

Presidente da omissão Gestora do Contrato 
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TERMO DE APROV ACÃO SIMPLICADO 

Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJ UR!N" O 119/2007 
Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 

~ 
RADIOBRÁS 

Objeto: prestação de serviços técnicos especiali7..ados com vistas à implementação do 
Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de Televisão Públicos. 

PRODUTO 11- ETAPA 1- SUBETAPA 11 

"Apresentação do Sistema/Rede Nacional de Televisão Pública e !!~odeias de Instituição" 

• 
Considerando a exigência estipulada no item 5.6. da Cláusula Quinta do 

Contrato de Prestação de Serviços em epígrafe, aprovamos, na qualidade de representantes da 
RADIOBRÁS e do Grupo de Trabalho lnterministerial, o Relatório Circunstanciado contendo 
a apresentação do Sistema/Rede Nacional de Televisão Pública c dos modelos de Instituição 
propostos para sua gestão, correspondente ao Produto 11 dos serviços (Etapa I, Subetapa 11). 

Concordamos com as justificativas apresentadas p:la FGV na correspondência 
que encaminhou o Produto ora aprovado à RADJOBRÁS e o s, desde já. p:lo modelo de 
empresa pública não·dependente sugerido, a ser constituí na ror a da legislação vigente. 

Brasflia/DF 7 de agosto de 2007 

Memhro do Grupo lmemlinisterinl- Suplcme 

Tendo em vista o disposto no item 5.8. da Cláusula Quinta do Contrato, e a 
aprovação do Relatório Circunstanciado da Subetapa 11 da Etapa I acima. tomamos ciência do 
presente Tenno de Aprovação _simplificado, em acompanhamento aos trabalhos da Fundação 
Getúlio Vargas. nos termos da Portaria DPAD no 0122/2007, para adoção das demais 
providências de ordem operacional relacionadas" ao Contrato RDB/DJUR/~0 OI 19/2007. 

1

Afrro\ Brasí1ia!Df, 27 de agoSIO d~ss\J 
Cori R~bemSérgioS~~~~ 

17esideme da missão Gestoru do Comr.tro Memhro da Comissão 

Eurico~ 
Membro omissão 

Francisco 
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RADIOBRÁS 

DESPACHO I'RESI N' 006/07 

Em 27 de agosto de 2007 

À Senhora 
Carine Pinheiro Fiúza Lima 
Presiden1e da Comissão Gestora do Contrato da FGV 

Assunto: 
Referente: 

Relatório da Subetapa 11 c Termo de Aprovação. Encaminha. 
Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/N° 0119/2007 
Comratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro c da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Encaminhamos. às fls. J ,li.r:t- . Termo de Aprovação simplificado emitido 
por esta Presidência, referente à Subetapa 11 da ETAPA I dos serviços. tendo em vista não 
haver a necessidade de quaisquer alterações. para ciência dessa Comissão. 

Atenciosamente, 

Fanuel So ?!i erqueira Equipc~\·a 
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Carta n° 0 J..< /Comissão FGV 

Brasília/DF, 27 de agosto de 2007 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Sr. Sergio Frnnklin Quintela 
Vice-Presidente 
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Assunto: Relatório da Subctapa 11. lnfonna aprovação. 
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RADIOBRÃS 

Referente: Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR!No O 119/2007 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro de Televisão Pública e da Rede 
Nacional de Televisão Pública. 

Prezado Senhor. 

Após termos obtido a aprovação do relatório circunstanciado referente à Subetapa 11 da 
ETAPA I dos serviços. autorizamos essa Fundação a emitir a Nota Fiscal/fatura de serviços 
correspondente à segunda parcela dos serviços. no valor de R$ 407.500,00 (quatrocentos e 
sete mil e quinhentos reais) e a dar início à Subctapa 111 da ETAPA I, nos termos do item 
10.1.4. da Cláusula Décima do Instrumento. 

Informamos. por oportuno. que as justificativas apresentadas pela FGV quando do 
encaminhamento deste Produto à RADIOBRÁS foram acl.!itas pela Empresa, c que esta 
concordou com a sugestão de criação de empresa pública não-dependente para gerir o 
Sistema/Rede Nacional de Tdcvisão Pública. podendo a Fundação Getúlio Vargas adotar as 
providências necessárias a esse fim. dentro de sua esfera de competência e nos termos 
estabelecidos no Contrato. 

Sendo o que temos para o momento. subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Pl\"siden • du Comissão Gcscora do Contmtn 
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Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2007 

FGV Projetos 1098-a/07-RJ 

llm11. Srn. 
Dm. Cnrinc Pinheiro Fil1za Lima 
M.D. Diretora de Gestão de Pessoas c Administração- Substituta 
RADIOBRÁS- Empresa Brasileira de Comunicação S.A. 
SCRN 702/703. Bloco B. 
Edificio Rndiobnís- ) 0 andar 
Brasília- DF 
CEP: 70323-900 

Assunto: Encaminhamento de Produto 

Pre7.ada Senhora, 

..----. --, 
:9_'(l419"-l 
Fc<r.a. ~ .J,59_' 

F U JLA.ç_.\ .• 0.

GfTU 

FGV PROJETOS 

Estamos encaminhando, anexo. Produto 3 - Minuta de projeto de Ato Nonnntivo referente aos 
serviços de consultoria objeto do Contrnto n° 00119/2007. lirmado entre a RADIOBRÁS c a Fundação 
Getulio Vargas, em 10/08/2007. 

Estão apresentados, no corpo dos atos propostos, os detalhes faltamcs quando do envio do Produto 2 -
ReiDtório Circunstanciado. crn 27 de agosto de 2007, através da correspondência FGV Projetos 1076-
a/07-RJ. 

Na oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor de Vossn Senhoria para a prestação de quaisquer 
esclan..-cimentos adicionais que se façam neccss;.irios. 

Respc:.;:~ f/ 
}~ .·•r~aCarnpos ' 

Diretor Executivo 

Anexo: Citado 

I'Biod~ ~ .. 190,11' ..... ·llolalioto 
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A-ido J> ... ~ .... .- s.~a. r-- lido \1111 
SI.> l'o.io-SI'·Intil CI!J'; OIJ 10.000 
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FGVPROJETO 

APOIO AO PROCESSO DE 

CRIAÇAO DA REDE PÚBLICA 

NACIONAL DE COMUNICAÇAO 

EMPRESA BRASILEIRA DE 
COMUNICAÇAO S.A. • RADIOBRAS 

Produto 111 
Minuta de Projeto de Atos 

Normativos 

Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 2007 
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INTRODUÇAO ~ --~= ~~---~-~--=--

O presente relatório tem por objetivo a apresentaçao das Minutas de Exposição 

de Motivos, de Projeto de Lei e de Estatuto Social para a criação da EBCP - Empresa 

Brasil de Comunicação Pública 1 
• 

Este relatório é requisito do contrato de prestaçllo de serviços RDB n~ 011912007, 

do objeto do processo administrativo nD0994/2007. 

1 Destaca-se o fato de que esta denominação 
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1 - -MINUTA DE'EXPOSIÇAO DE MOTIVOS- o -- - -

Temos a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência projeto de Lei que 

institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo 

Poder Executivo Federal ou outorgados a entidades de sua administração indireta e que 

autoriza o Poder Executivo a criar a Empresa Brasil de Comunicação Pública- EBCP. 

1. A criação de uma televisao pública de âmbito nacional vem ao encontro dos 

-anseios da sociedade brasileira, tal como defendido por representantes de diversos 

O setores sociais e manifestado na carta de Brasilia, resultado do I Fórum Nacional de TV's 

Públicas, realizado na Capital do Pais, em de 8 a 11 de maio de 2007. Sua criação 

significa o preenchimento de uma necessidade cultural que atualmente nao é apropriada 

pelos sistemas estatal e privado de comunicação e que somente poderia ser ocupada por 

uma rede pública de comunicação. 

2. A nova televisao será veiculo relevante na consolidação democrática bem como 

ator no processo de construção da identidade brasileira. Entre seus objetivos encontra-se 

o fomento à produção regional e à produção independente, bem como o direcionamento 

de suas atividades para finalktades educativas, culturais, artlsticas. infonnativas, 

cientificas e promotoras da cidadania. Como resultado final, espera-se um incremento do 

debate público no Pais, fundamental â reproduçao social permanente do processo 

O democrático. 

3. Deve-se destacar a preocupação presente de garantir a autonomia da nova 

empresa, por meio da criação de mecanismos institucionais protetores dos dois flancos 

que poderiam se constituir em ameaças: a subordinação às diretrizes do governo e o 

condicionamento às regras estritas de mercado. 

4. A nova empresa contará, em sua estrutura, com um Conselho Curador fonnado 

por representantes do Governo, dos Fk~s e da Sociedade Civil, esta última com 

maioria na sua composiçllo. O Con~sponsâvel por elaborar e aprovar as 
()/. 4 'i'-. 
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diretrizes que constituirão a politica de comunicaçao a ser observada pela EBCP e, entre 

outras oompetências, poderá imputar voto de desconfiança aos membros da diretoria 

executiva quando forem verificados desvios aos princípios e objetivos da radiodifusao 

pública. 

5. As fonnas de captaçao de recursos e suas vedações, por sua vez, servirão de 

meio à sustentabilidade econômica da empresa, ao mesmo tempo em que será baluarte 

ao cumprimento de suas finalidades nao-comerciais. Dessa fonna, a autonomia estará 

inserida na estrutura da empresa, possibilitando o cumprimento de suas finalidades 

republicanas. 

6. A EBCP terá a forma de empresa pública com capital formado por ações. o que 

possibilitará, no futuro, a participação de Estados e Municípios na sua composiçao. A 

integralizaçao inicial do capital se fará com recursos orçamentários e com o patrimônio da 

Empresa Brasileira de Comunicaçao S. A- Radiobrás. 

7. A sede estará localizada na cidade do Rio de Janeiro, seu escritório central na 

capital federal, estando prevista a possibilidade de instalar sucursais em outros locais. 

Poderá celebrar convênios e outros ajustes a fim de constituir a Rede Nacional de 

Comunicaçao Pública, integrando nacionalmente os diversos centros de produçao cultural 

regionais. 

8. A viabílizaçao operacional da nova empresa se dará por intermédio da 

incorporação da Radiobrás, de quem herdará os bens e pessoal permanente, necessários 

ao início das atividades. Está prevista. também, a repactuaçao do contrato de gestão 

mantido com a Associaçllo de Comunicaçllo Educativa Roquette Pinto - ACERP, de 

forma que sejam revertidos ã Uniao, por intermédio da EBCP os bens públicos cedidos 

.àquela organizaçao. 
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2 - MINUTA' DE PROJETO' DE LEI ----- ~ 

Minuta da Projeto da Lei 

Institui os princípios e objetivos da exploração 

dos serviços de radiodifusão pública, autoriza 

o Poder Executivo a constituir a Empresa 

Brasil de Comunicação Pública - EBCP, e dá 

outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1° Os serviços de radioditusao pública, no êmbito federal, serao prestados conforme 

as disposições desta Lei. 

Art. 2° A prestação dos serviços de radiodifusao pública, no ambito federal, deverá 

observar os seguintes principias: 

1- complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal; 

11 - promoção do acesso á infonnação pela pluralidade de fonles de produção e 

distribuição do conteúdo; 

111 - produção e programação com finalidades educativas. artísticas, culturais e 

informativas; 

IV - promoção da cultura nacional, estimulo à produção regional e à produção 

independente; 
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V - autonomia em relação ao Estado para definir produção, programação e distribuição 

de conteúdo no sistema público de radiodifusao, e respeito ao principio da 

impessoalidade; e 

VI • participação da sociedade civil no sistema público de radiodifusão. 

Art. 3° Constituem objetivos dos serviços de radiodifusão pública no âmbito federal: 

I - oferecer mecanismos para debate público acerca de temas de relevância nacional e 

internacional; 

11 - desenvolver a consciência critica do cidadao. mediante programação educativa, 

artística, cultural, infonnativa e promotora de cidadania; 

111 - fomentar a oonstrução da cidadania, a consolidação da democracia e a participação 

na sociedade; 

IV- cooperar com os processos educacionais e de formação do cidadêo; 

V- apoiar processos de indusao social e socializaçao da produçao de conhecimento; 

VI - buscar excelência em conteúdos e linguagens e desenvolver fonnatos criativos e 

inovadores, constituindo-se em centro de inovações e formação de talentos; e 

VIl - direcionar sua produçao e programação pelas finalidades educativas, artlsticas, 

culturais, informativas e promotoras da cidadania, sem com isso retirar seu caráter 

competitivo no mercado de radiodifusão. 

Art. 4° Os serviços de radiocJitusao pública serao prestados pela Empresa Brasil de 

Comunicaçao Pública a ser constituída pela Uniao nos termos desta Lei, e poderao ser 

difundidos e reproduzidos por suas afi · 

" 
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do sistema público de radiodifusão, e outras entidades públicas ou privadas parceiras, na 

forma do inciso 111 do artigo 5°. 

Art. 5° Fica a Uniao autorizada a constituir empresa pública que se denominará Empresa 

Brasil de Comunicação Pública- EBCP, vinculada à Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República, com o seguinte objetivo: 

I - implantar e operar as emissoras, e explorar os serviços de radiodifusão pública sonora 

e de sons e imagens do Governo Federal; 

0 11 - implantar e operar as suas próprias redes de Repetição e Retransmissão de 

Radiodrtusão, explorando os respectivos serviços; 

o 

111 - articular-se com entidades públicas ou privadas que explorem o serviço de 

radiodifusão pública, mediante convênios ou outros ajustes, com vistas à formação de 

Rede Brasil de Comunicaçao Pública; 

IV - realizar difusao e produzir programaçao informativa, educativa, cultural, artlstica, de 

cidadania e de recreaçao; 

V - promover e estimular a formaçao e o treinamento de pessoal especializado, 

necessário és atividades de radiodifusao; 

VI - prestar serviços no campo de radiodifusao e de comunicação; 

VIl -explorar outras mldias; 

VIII - exercer outras atividades afins, que lhe forem atribuídas pela Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República ou pelo Conselho Gestor da EBCP. 

·-...... ----~ .... -0--'<lo. 
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§ 1° A EBCP terá sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, podendo abrir centros de 

produçao e radiodifusão em qualquer ponto do território nacional, e o prazo de duração 

indeterminado. 

§ ~ t dispensada a ticitaçao para a celebraçêo dos ajustes mencionados no inciso 111, 

que poclerao ser firmados por até dez anos, renováveis por iguais periodos. 

§ 3° E dispensada a licitaçao para a contrataçao da EBCP por órgaos e entidades da 

administraçêo pública, com vistas à realizaçêo de atividades relacionadas ao seu objeto, 

desde que o preço contratado seja compativel com o mercado. 

§ 4° A sociedade terá o capital de R$ 

Art. 6° A EBCP será organizada sob a forma de sociedade por ações e terá seu capital 

representado por ações nominativas, das quais pelo menos cinqüenta e um por cento 

(51%) serão de titularidade da Uniao. 

Parágrafo único. A integralizaçao do capital da EBCP será realizada com recursos 

oriundos de dotações consignadas no orçamento da União, destinadas ao suporte e 

operaçao dos serviços de radiodifusao pública. 

Art. 7° Será admitida no restante do capital da EBCP a participaçao de entidades da 

0 administração indireta federal, bem como órgaos e entidades da administração direta e 

indireta de Estados, do Distrito Federal e de Municipios. 

Parágrafo único. A participação de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada 

mediante a transferência, para o patrimônio da empresa, de bens representativos dos 

acervos de estações de radiodifusão de sua propriedade ou de outros bens necessários e 

úteis ao seu funcionamento. 

Art. 8° O titular da Secretaria de C o Social da Presidência da República 

designará o representante da União n ~ ~éo~itutivos da sociedade. 
ó_, 9 ~1 
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Parágrafo único. O Estatuto da sociedade será publicado por Decreto do Poder Executivo 

e a ata de constituiçao serêo arquivados no Registro do Comércio. 

Art. go. Os recursos da EBCP serao constHuldos: 

1- da receita proveniente da exploração dos serviços de radiodifusão pública; 

11 -de dotações orçamentérias; 

111 - de prestação de serviços a entes públicos ou privados, da comercialização de 

conteúdo, modelos de programaçao, licenciamento de marcas e produtos e outras 

atividades inerentes à comunicação; 

IV - de valores provenientes de outras fontes, indusive a legislação de incentivo a partir 

de renúncia fiscal; 

V- de publicidade institucional de entidades de direito público e de direito privado, a titulo 

de apoio cultural, admitindo-se o patrocínio de programas. eventos e projetos. vedada a 

veiculação de anúnctos de bens de consumo; 

VI - de publicidade institucional de entidades de direito público e de direito privado, 

O voltada a programas, eventos e projetos de utilidade pública, de promoçao da cidadania. 

de responsabilidade social ou ambiental; e 

VIl- de recursos obtidos nos sistemas instituídos pelas Leis n° 8.313, de 23 de dezembro 

de 1991. n• 8.685, de 20 de julho de 1993 e a Lei 11.437. de 28 de dezembro de 2006. 

Art. 10. A EBCP será dirigida por um Conselho de Administração e por uma Diretoria 

Executiva. 
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Art. 11. O Conselho de Administraçao será composto de até 3 (três) membros, 

representando os interesses dos acionistas. 

PaFclgrafo único. O quorum de deliberaçao e as regras de funcionamento do Conselho de 

Administração serao definidas pelo Estatuto. 

Art. 12. A Diretoria serã composta de um Diretor-Presidente, um Diretor-Geral e até 1 O 

(dez) Diretorias. 

§ 1° O Diretores são responsáveis pelos atos praticados em desconformidade com a Lei, 

com o Estatuto da empresa, com as diretrizes institucionais emanadas do Conselho de 

Administraçao e com as diretrizes educativas. artísticas, culturais e informativas 

integrantes da polltica pública de comunicaçao elaborada pelo Conselho Curador. 

§ ~As atribuições do Presidente e dos Diretores serao definidas pelo Estatuto. 

§ 3° Os membros da Diretoria perderão o mandato nas hipóteses legais. e se receberem 

2 (dois) votos de desconfiança do Conselho Curador, no perlodo de 12 (doze) meses. 

Art. 13. A polltica pública de comunicaçao a ser desenvolvida peta EBCP e as suas 

diretrizes educativas, artísticas, culturais e informativas serao aprovadas pelo Conselho 

Curador, integrado por 20 (vinte) membros. nomeados para o exercício de mandatos fixos 

e nao coincidentes. 

§ 1° Os titulares do Conselho Curador serao escolhidos dentre brasileiros natos e 

naturalizados há mais de 1 O (dez) anos, de reputação ilibada e reconhecido esplrito 

público, da seguinte forma: 

a) 4 (quatro) ministros de estado da Uniao. durante o perlodo que forem os titulares das 

respectivas pastas ; 
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b) 1 (um) representante dos funcionários, escolhido na forma do Estatuto; sem 

possibilidade de recondução; 

c) 15 {quinze) representantes da sociedade civil, nomeados pelo Presidente da República, 

indicados na forma do Estatuto, e que contemple critérios de representação regional, de 

pluralidade de valores, formação e experiência profissionais. 

§~ O processo de escolha dos representantes mencionados na alinea ·c· poderá ser 

realizado mediante a utilização de instrumentos tecnológicos vinculados ao Sistema 

Brasileiro de Televisão Digital, ou pela rede mundial de computadores, na forma do 

Estatuto. 

§ 3° Os mandatos dos titulares do Conselho Curador serao de três anos. renováveis por 

uma única vez, contados da data da nomeação dos primeiros conselheiros. 

§ 4° Os primeiros conselheiros serao escolhidos e nomeados pelo Presidente da 

República para mandatos de um, dois e três anos, na forma do Estatuto, obedecida a 

proporçao do §1' deste artigo, nao se aplicando, neste caso, o§ 'l" deste artigo. 

§ 5° As detenninaçOes expedidas pelo Conselho Curador, no exerclcio de seu poder de 

supervisao, sao de observancia cogente pelos órgaos de administração, sob pena de 

responsabilidade funcional. 

§ 6° Os conselheiros perderao o mandato nas hipóteses de morte, renúncia, processo 

administrativo ou judicial com decisao definitiva, ou na hipótese de ausência injustificada a 

3 (três) sessões do Conselho Curador, durante o pertodo de 12 (doze) meses. 

§ JO Os conselheiros também perderão o mandato por decisão de três quintos dos 

membros do Conselho Curador. 

§ 8° O Diretor.Presidente participará da ~ 
0 

~\do Conselho Curador com direto a voz. 

#~ 
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Art. 13. O Conselho Curador possui as seguintes atribuições: 

I -zelar pelo cumprimento dos principias e objetivos previstos nesta Lei; 

11 - opinar sobre matérias relacionadas ao cumprimento dos principias e objetivos 

previstos nesta Lei; 

111 - aprovar a linha editorial de produção e programaçao da EBCP e manifestar-se sobre 

sua aplicação prática; 

IV - deliberar, pela maioria absoluta de seus membros. quanto à imputaçao de voto de 

desconfiança aos membros da Diretoria, no que diz respeito ao cumprimento dos 

principias e objetivos desta Lei. 

Art. 14. Para a composição do Conselho Curador, bem como dos órgãos de 

administração da EBCP, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direçao 

da programação veiculada sao privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 

dez anos, nos termos do§ 2", art_ 222, da Constituiçao Federal. 

Art. 15. Observadas as ressalvas desta Lei e da legislação de comunicação social, a 

EBCP será regida pela legisJaçao referente és sociedades por ações, não se lhe 

aplicando os requisitos do§ 5° do artigo 12 do Decreto-lei n° 236, de 28 de fevereiro de 

1967. 

Art. 16. A EBCP poderá promover desapropriação, nos termos do Decreto-lei n° 3.365, de 

21 de junho de 1941. 

Art 17. O regime jurldico do pessoal da EBCP será o da Consolidaçao das Leis do 

Trabalho e respectiva legislação complementar. 
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Art. 18. A contratação de pessoal efetivo da EBCP far-se-á por meio de concurso público 

de provas ou de provas e titulas. observadas as normas especificas editadas pelo 

Conselho de Administração. 

§ 1° A EBCP absorverá o quadro de pessoal da Radiobrás, os servidores que foram 

cedidos a ACERP, e os contratos de trabalho celebrados pela ACERP na medida da 

necessidade de se atingir o seu objeto social. 

§ 2' A EBCP poderá contratar pessoal temporário, nos termos da Lei n' 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993, para atender aos objetivos desta Lei, por prazo nao superior a 36 

(trinta e seis) meses. 

Art. 19. Fica autorizada a EBCP a patrocinar entidade fechada de previdência privada nos 

termos da legislaçao vigente. 

Art. 20. As outorgas do serviço de radiodifusao em nome da Radiobrás e da ACERP 

serao transferidas diretamente a EBCP. 

Ari. 21. A EBCP terá um regulamento simplificado para contrataçao de serviços e 

aquisiçêo de bens, editado por Decreto. 

··--

Ari. 22. As atividades desenvolvidas pela Associaçao de Comunicaçl!o Educativa 

0 Roquette Pinto- ACERP, em razao do contrato de gestão finnado com a Uniao, deverão 

ser transferidas, de maneira gradativa, à EBCP. 

Parágrafo único. O contrato de gastao finnado entre a Uniao e a ACERP deverá ter seu 

objeto reduzido para adequar-se às disposições desta Lei, garantida a liquidaçao das 

obrigações previamente assumidas pela ACERP. 

Art. 23. Fica dissolvida a Empresa Brasileira de Comunlcaçao- Radiobrás, criada pela Lei 

n' 6.301, de 15 de dezembro de 1975. 

e.--~---· C.,nlooojo-
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§ 1' O procedimento de liquidação obedecerá ao rito da Lei n' 8.029, 12 de abril de 1990. 

§ ~ Os bens e equipamentos integrantes do acervo da Radiobrâs serão transferidos ao 

patrimônio da EBCP. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 
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CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA EBCP 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇAO PUBLICA- EBCP 

CNPJ n~ XX.XXX.XXXIXXX-XX 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, DA DURAÇÃO, DA SEDE E DO FORO 

Art. 1' A EBCP EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA é uma empresa 

pública com personalidade jurldica de direito privado. organizada sob a fonna de 

sociedade anônima de capital fechado, vinculada â Secretaria de Comunicaçao Social da 

Presidência da República. 

Art. 2° A EBCP terá sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, e escritório central na 

cidade de Brasília. podendo instalar centros de produçao e radiodifusão em qualquer 

local, e o prazo de duraçao indeterminado. 

. 
CAPITULO 11 

DO OBJETO SOCIAL 

Art. 3' A EBCP tem por objeto: 

I - implantar e operar as emissoras, e explorar os seiViços de radiodifusão pública sonora 

e de sons e imagens do Governo Federal; 
A<;=-. 
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11 - implantar e operar as suas próprias redes de Repetição e Retransmissão de 

Radiodifusão, explorando os respectivos serviços; 

111 - estabelecer cooperação e colaboração com entidades públicas ou privadas que 

explorem o serviço de radiodifusão pUblica, mediante convênios ou outros ajustes, com 

vistas é tonnaçêo de Rede Brasil de Comunicação Pública; 

IV -produzir e difundir programação infonnativa, educativa, artlstica, cultural, cientifica de 

cidadania, e de recreação; 

O V - promover e estimular a fonnação e o treinamento de pessoal especializado, 

necessários às atividades de radiodifusão, comunicação e serviços conexos; 

o 

VI - prestar serviços no campo de radiodifusao. comunícaçao e serviços conexos, 

indusive para a transmiçao de atos e matérias do Governo Federal; 

VIl - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades de Administraçao Federal, 

entendida como tal a publicação de avisos. balanços, relatórios e outros a que estejam 

obrigados por força de lei ou disposição regulamentar ou regimental; 

VIII - exercer outras atividades afins, que lhe forem atribuldas pela Secretaria de 

Comunicaçao Social da Presidência da República ou pelo Conselho Curador da EBCP. 

Parágrafo único. É dispensada a licitaçl!o para a: 

I - celebraçao dos ajustes mencionados no inciso 111, que poderão ser firmados por até 

dez anos. renováveis por iguais perlodos. 

11 - contratação da EBCP por órgaos e entidades da administração pública, com vistas à 

realização de atividades relacionadas ao seu objeto, desde que o preço contratado seja 

compatlvel com o mercado. 
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CAPÍTULO 111 

DO CAPITAL SOCIAL E RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 4° A União integralizará o capital social da EBCP e promoverá a constituição inicial 

de seu patrimônio por meio de capitalização e da incorporação de bens móveis ou 

imóveis. 

Art. 5° A EBCP será organizada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e 

terá o seu capital representado por ações ordinérias nominativas, das quais pelo menos 

cinqüenta e um por cento (51%) serão de titularidade da União. 

§ 1° A integralização do capital da EBCP será realizada com recursos oriundos de 

dotações consignadas no orçamento da União, destinadas ao suporte e operaçao dos 

serviços de radiodifusao pública, mediante a incorporaçao do capital da Empresa 

Brasileira de Comunicação - Radiobrás e da incorporação de bens móveis e imóveis 

decorrentes do disposto nos arts. 22 e 23 previstos na Lei n'Xxx, de xxxxxx de 2007. 

§ 2" Será admitida no restante do capital da EBCP a participaçao de entidades da 

administraçao indireta federal, bem como de Estados, do Distrito Federal e de Municípios, 

ou de entidades de sua administraçêo indireta. 

§ 3° A participaçao de que trata o parãgrafo anterior poderá ser realizada mediante a 

O transferência, para o património da empresa, de bens representativos dos acervos de 

estações de radiodifusão de sua propriedade ou de outros bens necessários e úteis ao 

seu funcionamento. 

Art. 6° Os recursos da EBCP serão constituídos da receita provenientes: 

I -da exploração dos serviços de radiodifusão pública; 
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11 - de prestaçao de serviços a entes públicos ou privados. da comercializaçao d 

conteúdo, modelos de programaçao, licenciamento de marcas e produtos e outra•.F==----j 

atividades inerentes à comunicação; 

111 - de doações, legados. subvenções e outros recursos que lhe forem destinados por 

pessoas flsicas ou jurídicas de direito público ou privado; 

IV - de publicidade institucional de entidades de direito público e de direito privado, a 

titulo de apoio cultural, admitindo-se o patroclnio de programas, eventos e projetos; 

O V- de publicidade institucional de entidades de direito público e de direito privado, voltada 

a programas. eventos e projetos de utilidade pública, de promoção da cidadania e de 

responsabilidade social ou ambiental; 

VI -da distribuiçao da publicidade legal dos órgaos e entidades da administraçao federal, 

entendida oomo tal a publicação de avisos, balanços, relatórios e outros a que estejam 

obrigados por força de lei ou disposiçao regulamentar ou regimental; 

Vil- de recursos obtidos nos mesmos sistemas instituldos pelas Leis no8313, de 23 de 

dezembro de 1991, e n• 8685 de 20 de julho de 1993 e n"11437, de 28 de dezembro de 

2006; 

O VIII - de recursos provenientes de acordos e convênios que realizar com entidades 

nacionais e internacionais, públicas ou privadas; 

IX- de rendimentos de aplicações financeiras que realizar; 

X - de rendas provenientes de outras fontes. 

§ 1° É vetada, nas hipóteses dos incisos IV e V, a veiculação de anúncios de produtos e 

serviços. 
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§ 2° Para os fins do inciso VI, fica a EBCP equiparada às agências ou aos agenciadores 

a que se referem a Lei 0°4680, de 16 de junho de 1 965. 

CAPÍTULO IV 

EXTINÇÃO DA RADIOBRÁS 

Art. 7o Fica extinta, por incorporação à EBCP, a Em presa Brasileira de Comunicação -

Radiobrás, criada pela Lei n"6.301 de 15 de dezembro de 1975. 

Parágrafo único. Os bens e equipamentos integrantes do acervo da Radiobrás serão 

O transferidos e incorporados ao patrimônio da EBCP. 

CAPÍTULO V 

DO PESSOAL 

Art. eo O regime jurídico do pessoal da EBCP será o da Consolidação das Leis do 

Trabalho e respectiva legislação complementar. 

Art. go A contratação do pessoal permanente da EBCP far-se-à por meio de concurso 

público de provas ou de provas e títulos, observadas as nonnas especificas editadas pelo 

Conselho de Administração. 

O Parágrafo único. A EBCP sucederá a Empresa Brasileira de Comunicaçao - Radiobrás, 

criada pela Lei no 6.301, de 15 de dezembro de 1975 , nos seus direitos e obrigações, e 

absorverá, mediante sucessao trabalhista, os empregados integrantes do seu quadro de 

pessoal. 
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CAPÍTULO VI 

DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES E DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 1 o• A EBCP será administrada por um Conselho de Administraçlio e por uma 

Diretoria Executiva, e na sua composição contará ainda com um Conselho Fiscal e um 

Conselho Curador 

Parágrafo único. A estrutura organizacional interna da EBCP e as funções das áreas 

técnicas que a compõem serao definidas em regimento interno, elaborado pela Diretoria 

Executiva e pelo Conselho de Administraçao. 

CAPÍTULO VIl 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 11 • O Conselho de Administraçao, cujos membros serao nomeados pelo Presidente 

da República, será constituldo: 

I - de um Presidente, indicado pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 

Comunicaçao Social da Presidência da República; 

11 -do Diretor Presidente da Diretoria Executiva; 

Q 111 - de um Conselheiro, indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento; Orçamento e 

Gestão; 

IV- de um Conselheiro indicado pelo Conselho Curador; 

V - de um Conselheiro, eleito pelos demais membros do Conselho de Administraçao por 

maioria absoluta de votos dos seus membros , e por ele destitulveis. Estes Conselheiros 

deverao ser selecionados dentre pessoas de notória capacidade profissional em 

Tecnologia da lnformaçao e Rede e~ .;~ Gestão Estratégica, de reconhecida 

idoneidade moral, brasileiros natos ou " ~-:-". s há mais de dez anos. 
()/. 21 'f':. 

e..--~---C...nlo-- ·-----............ -0--



o 

o 

. . . . . . " . 



~ 
RADIOBRÁS 
PELO DFIElTO À~ 

...------, 
Prccesso N' . \ 

f U U 0 A Ç ~ DA~~~ GETUUOVAR :l{:__~ 
----t~ro--·- ' 1 oH<I .J 
FGif PROJET ~$ 

t=::::::·= 

§ 1° O Conselho de Administraçao reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês e. 

extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) 

dos seus membros. 

§ 2° As reuniões do Conselho de Administração somente terão caráter deliberativo se 

contarem com a presença do Presidente e de pelo menos um membro. 

§ 3° As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria simples, 

cabendo ao Presidente o voto de qualidade, em caso de empate. 

O § 4° O quorum de deliberação é o de maioria absoluta de seus membros. 

§ 5° Em caso de vacancia, falta ou impossibilidade temporéria de seu Presidente, o 

Conselho de Administração será presidido pelo conselheiro escolhido pek>s 

remanescentes. 

Art. 12o As matérias e deliberações tomadas nas reu niOes do Conselho de Administraçao 

serao válidas se tiverem voto favorável da maioria dos membros presentes e serão 

lavradas em atas e registradas no livro de atas de reuniões do Conselho de 

Administraçao. 

Parágrafo único. As atas serão redigidas com clareza, registrarao todas as decisões 

O tomadas e serão objeto de aprovaçao formal. 

Art. 13° Os membros do Conselho de Administraçao te râo mandato de três anos, 

admitidas reconduções. 

§ 1° A investidura dos membros do Conselho de Administraçao será mediante assinatura 

do termo de posse em livro próprio. 

§ 2° O prazo do mandato 

designaçao. 

da data de publicaçao do ato de 
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§ 3° Na hipótese de reconduçao, o prazo do novo mandato contar-se-á a partir da data 

do ténnino da gestao anterior. 

§ 4° Findo o mandato, o membro do Conselho de Administração permanecerá no 

exercício da funçao até a investidura do novo conselho. 

§ 5° Em caso de vacância no curso do mandato, será designado novo conselheiro, que 

completará o mandato do substituído. 

Art. 14°NO caso de vacância de cargo de Conselheiro, o preenchimento da vaga deverá 

O observar as disposições contidas neste Estatuto. 

o 

Art. 15• Os membros do Conselho de Adminis1raçao re ceberao remuneraçao pelos 

serviços que, nesta condição, prestarem é EBCP, incluindo a possibilidade de ajuda de 

custo para pagamento de despesas com transporte, hospedagem e alimentação pela 

execução das atividades reladonadas ao Conselho de Administração. 

Parágrafo único. A Assembléia Geral fixará o montante global ou individual da 

remuneração dos administradores, inclusive beneficios de qualquer natureza e verbas de 

representaçao, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado ãs suas 

funções, suas competências e reputaçao profissional e valor dos seus serviços no 

mercado. segundo a Lei das S/A n• 6.404 de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 16•Compe1e ao Conselho de Administraçao: 

I - fixar a orien1açao geral da EBCP; 

11 - aprovar e alterar o Regimento Interno da EBCP, que definirá as atribuições e 

competências dos Diretores das áreas operacionais, bem como a sua estrutura e o seu 

funcionamento; 
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111 -fiscalizar a gestao dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da 

EBCP, solicitar infonnações a respeito de contratos, celebrados ou em vias de 

celebração, e sobre quaisquer outros atos praticados pelos dirigentes; 

IV- autorizar a alienação de bens do ativo pennanente da EBCP; 

V- autorizar a contratação de auditores independentes; 

VI - aprovar o Plano Estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e 

programas anuais de dispêndios e de investimentos; 

VIl- deliberar sobre a emissao de ações ou de bônus de subscrição; 

VIII- aprovar nonnas para licitação e contratação de aquisição de obras e serviços; 

IX - definir as nonnas especificas para contratação de pessoal pennanente da EBCP por 

meio de concurso público de provas ou de provas e títulos; 

X - detenninar anualmente o valor acima do qual os atos, contratos ou operações, 

embora de competência da Diretoria, deverao ser submetidos a aprovação do Conselho 

de Administraçao; 

O XI - deliberar sobre as propostas de alterações do estatuto social da EBCP, 

encaminhadas por sua Diretoria Executiva; 

XII- designar o chefe da auditoria interna. por proposta do Diretor Presidente da EBCP: 

XIII -homologar a escolha de auditores independentes; 

XIV - disciplinar a concessao de férias aos membros da Diretoria Executiva, inclusive no 

que se refere à conversao em espé · 6~ada a legislação vigente e vedado o 

pagamento em dobro da remuneração ~ ~sÇ' o gozadas; 
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XV- conceder licença aos membros da Diretoria Executiva, exceto ao Diretor Presidente; 

XVI - referendar o ato do Diretor Presidente da EBCP de que trata o § 5° do art. 32 deste 

estatuto. 

XVII - praticar os demais atos inerentes ãs suas atribuições . 

. 
CAPITULO VIII 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 17°0 Conselho Fiscal da EBCP será constituído por 3(três) membros, e respectivos 

suplentes, nomeados pelo Presidente da República. 

§ 1° O mandato dos conselheiros será de quatro anos, vedada a recondução. 

§ 2° O Conselho Fiscal contará com um representante do Tesouro Nacional, garantindo

se, ainda. a participação dos acionistas minoritários, com no mínimo 5% (cinco por cento) 

de ações da EBCP. 

§ 3° Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reuniao, elegerao o seu 

Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do órgAo. 

§ 4° O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, 

extraordinariamente, sempre que convocado pelo Conselho de Administração. 

§ 5° As decisões do Conselho Fiscal serao tomadas por maioria simples, cabendo ao 

Presidente o voto de qualidade, em caso de empate. 

§ 6° As reuniões do Conselho Fiscal somente terao caráter deliberativo se contarem com 

a presença do Presidente e de pelo me 
0 
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§ 7° No caso de vacância, renúncia ou impedimento do membro efetivo, o Presidente do 

Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente que completará o mandato do 

substituido. 

§ 8° O Conselho Fiscal poderá solicitar é EBCP a designaçao de pessoal qualificado para 

secretariá-to e prestar-fhe apoio técnico. 

Art. 18"Conforme os parágrafos do art. 147 da Lei das S/A n• 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, sao inelegíveis para cargos de administraçêo da empresa as pessoas impedidas 

por lei especial, ou condenadas por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subamo, 

concussao, peculato, oontra a economia popular. a fé pública ou a propriedade, ou a pena 

O criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 

§ 1° São ainda inelegíveis, pessoas dedaradas inabilitadas por ato da Comissao de 

Valores Mobiliérios. 

§ 2° Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal membros de órgãos de administração 

e empregados da empresa ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, e o cônjuge 

ou parente, até 3°. Grau. de administrador da empresa. 

Art. 19° As deliberações do Conselho Fiscal serao t amadas por maioria de votos e 

lançadas em Livro de Atas do Conselho Fiscal. 

O Art. 200 A remuneraçao dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso. obrigatório, 

das despesas de looomoçao e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada 

pelo Conselho de Administração que os eleger, e nao poderá ser inferior, para cada 

membro em exercido, a 10% da que, em média, for atribuida a cada Diretor, nao 

oomputados os beneficios, verbas de representação e participação nos lucros. 

Art. 21°Compete ao Conselho Fiscal: 



o. 

o 



~ 
RADIOBRÁS 

FGifPROJ 

Pn.OORROA~ 

I -examinar os balanços, balancetes, relatórios financeiros, bem como a documentação 

respectiva, restituindo-os ao Diretor Presidente da EBCP, com pronunciamento sobre a 

sua regularidade; 

11 - acompanhar a gastao financeira e patrimonial da EBCP e fiscalizar a execução 

orçamentéria, podendo examinar livros e documentos, bem como requisitar informações; 

111- examinar as Prestações de Contas da Administração, fazendo constar do seu parecer 

as informações que julgar necessárias; 

O IV - opinar sobre as propostas dos órgãos da Administração, relativas à modificação do 

capital social, emissao de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimentos 

ou orçamento de capital, distribuição de dividendos. transformação, incorporação. fusão 

ou cisao da EBCP: 

o 

V- denunciar aos órgaos de administração os erros. fraudes ou crimes que constatem no 

exercicio de suas atribuições, sugerindo procedimentos úteis à EBCP; 

VI - dar parecer conclusivo sobre proposta de alienação de bens do ativo permanente da 

EBCP: 

VIl- aprovar o plano de trabalho anual elaborado pela auditoria interna da EBCP; 

VIII - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres 

legais ou estatutários; 

IX - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar no seu parecer as 

informações oomplementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação do Conselho 

de Administração; 

X - analisar trimestralmente o balancet ~ 

periodicamente pela EBCP; 
0 

·s demonstrações financeiras elaborados 
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XI -assistir as reuniões do Conselho de Administração sempre que convocado; 

XII - fornecer ao acionista, ou grupo de acionistas, que representem no mlnimo cinco por 

cento do capital social sempre que solicitada informações sobre matéria de sua 

competência; 

§ 1° o Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, poderá solicitar à 

auditoria independente, esclarecimentos. informações ou apuração de fatos especificas, 

com homologação do Conselho de Administração. 

Q § 2" A função do membro do Conselho Fiscal é indelegével. 

§ 3° As atribuições e poderes conferidos pela Lei ao Conselho Fiscal nao podem ser 

outorgados a outro órgao da EBCP. 

CAPÍTULO IX 

DO CONSELHO CURADOR 

Art. 22° O Conselho Curador da EBCP é um órgao de natureza consultiva e deliberativa 

da EBCP. integrado por vinte membros, nomeados pelo Presidente da República. 

§ 1° Todos os membros do Conselho Curador serao escolhidos dentre brasileiros natos e 

O naturalizados hé mais de 10 (dez) anos, de reputaçAo ilibada e reconhecido espírito 

público, da seguinte fonna: 

I - 4 (quatro) Ministros de Estado, durante o período em que forem titulares, das 

respectivas pastas (vide Lei n° xxxx de xxxx de xxxxx de 2007); 

11- 1 (um) representante dos funcionários da EBCP, eleito pelos funcionários, através de 

voto direto; 
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111 - 15 (quinze) representantes da sociedade civil, nomeados pelo Presidente da 

República, indicados segundo os critérios de representaçao regional, de pluralidade de 

valores, formação e experiência profissionais e de diversidade de áreas de atuação. 

§ 2" É vedada a indicaçao ao Conselho Curador de: 

I - pessoa que tenha vinculo de parentesco até terceiro grau com membro da Diretoria 

Executtva; 

11 - agente público detentor de cargo eletivo ou investido exclusivamente em cargo em 

O comissão de livre provimento da União, Estados, Distrito Federal ou Municipios, à 

exceção dos referidos nos incisos I e 11 do §1°; 

§ 3° O Conselho de Administração estabelecerá mecanismos de consulta pública para 

recolher indicações visando a formação dos representantes do inciso 111 do §1°. 

§ 4° Os mandatos dos titulares do Conselho Curador referidos no inciso 111 do§ 1° serão 

de 3 anos, renováveis por uma única vez, contados da data da nomeação dos primeiros 

conselheiros, vedada a reconduçao do titular referido no inciso 11 do§ 1°. 

§5° Os primeiros conselheiros referidos no inciso 111 do § 1° serão escolhidos e 

nomeados pelo Presidente da República para mandato de 1, 2 e 3 anos. pennffida uma 

O recondução. 

§ 6° Findo o mandato, o membro do Conselho Curador, permanecerá no exercício da 

função até a designaçao do novo titular. 

§ -r A substituiçao de cada conselheiro no curso do respectivo mandato será feita com 

base em proposta do órgão ou entidade que representar. 

§ 8° Os membros do Conselho Curad . ,.os nos Incisos li e 111 do § 1° perderão o 

mandato nas hipóteses de morte, renú · ~\so judicial com decisao definitiva, ou na 
a...-. 29 ~· 
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hipótese de ausência injustificada a Y. das sessões do Conselho Curador, durante o 

período de 12 meses. 

§ 9° Os membros do Conselho Curador referidos nos Incisos 11 e 111 do § 1° também 

perderao o mandato por proposta ao Presidente da República de 3/5 dos seus membros. 

Art. 23° O Conselho Curador deve se reunir, ordinariamente, a cada 2(dois) meses e, 

extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por 2/3 de seus 

membros. 

Art. 24° As detenninações expedidas pelo Conselho Curador, no exerclcio de seu poder 

de supervisão, são de observência cogente pelos órgaos de administração. 

Art. 25° Participarão das reuniões do Conselho Cura dor, sem direito a voto, o Diretor 

Presidente e o Diretor-Geral da EBCP. 

Art. 26~ A participação dos integrantes do Conselho Curador referidos no inciso 111 do§ 1° 

do art. 22, às suas reuniões. será remunerada mediante pro labore à razao de até cinco 

por cento da remuneração percebida pelo Diretor-Presidente por reunião 

Parágrafo único. A remuneraçao referida no caput não poderá ultrapassar mensalmente 

0 dez por centro da remuneração mensal percebtda pelo Diretor Presidente. 

Art. 27° Os integrantes do Conselho Curador referidos no inciso 111 do § 1° do art. 22 

poderao ter suas despesas de deslocamento e estada pagas à conta de recursos da 

EBCP. 

Parégrafo único. Os membros do Conselho Curador da EBCP nao perceberão vantagens 

financeiras de qualquer espécie, ressatvadas as mencionadas no art. 27°. 

Art. 28° São principias a serem observados pela ESC P no desenvolvimento de suas 

atividades: 
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1- complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal; 

li -promoção do acesso à informação por meio da pluralidade de fontes de produção e 

distribuição do conteúdo; 

111 - produção e programação com finalidades educativas, artísticas, culturais e 

informativas; 

IV - promoção da cultura nacional, estimulo à produção regional e à produção 

independente; 

V - autonomia em relação ao Governo Federal para definir produção, programação e 

distribuição de conteúdo no sistema público de radiodifusão; 

VI - participação da sociedade civil no controle da aplicação dos principias do sistema 

público de radiodifusão, respeitando-se a pluralidade da diversidade brasileira. 

Art. 29° São objetivos a serem observados pela EBCP no desenvolvimento de suas 

a!Mdades: 

I - oferecer mecanismos para debate público acerca de temas de relevância nacional e 

0 internacional; 

11 - desenvolver a consciência critica do cidadão, mediante programação educativa, 

artística, cultura, informativa e promotora de cidadania; 

111 - fomentar a construção da cidadania, a consolidação da democracia e a participação 

na sociedade; 

IV- cooperar com os processos educacionais e de formação do cidadão; 

:..). OJ~ 
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V - apoiar processos de inclusao social e socializaçao da produçtio de conhecimento 

através do oferecimento de espaços para exibição de conteúdos produzidos pelos grupos 

sociais e regionais; 

VI - buscar excelência em conteúdos e linguagens e desenvolver formatos criativos e 

inovadores, constrtuindo-se em centro de inovações e formação de talentos; 

VIl - direcionar sua produção e programaçao pelas finalidades educativas, artlsticas. 

culturais. informativas, cientificas e promotoras da cidadania, sem com isso retirar seu 

caráter competitivo na busca do interesse do maior número de ouvintes ou 

telespectadores; 

Vlll - promover parceria com a produçao audiovisual nacional, contribuindo para a 

expansão de sua produção e difusão. 

Art. 30°Compete ao Conselho Curador: 

I - aprovar as diretrizes educativas. artlsticas, culturais e informativas integrantes da 

polltica de comunicação a ser observada pela EBCP; 

11- zelar pelo cumprimento dos princípios e objetivos descritos nos artigos 28 e 29, deste 

0 estaMo; 

111 - opinar sobre matérias relacionadas ao cumprimento dos principies e objetivos 

descritos nos artigos 28 e 29, deste estatuto; 

IV - aprovar a linha ed~orial de produçao e programaçao da EBCP e manifestar-se sobre 

sua aplicação na prática; 

V - deliberar, pela maioria absoluta de seus membros, quanto à imputaçao de voto de 

desconfiança aos membros da Diretori~va, no que diz respeito ao cumprimento 

dos principies e objetivos descritos no/U~2~~ 29, deste estatuto; 
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VI -eleger, dentre seus membros, o Presidente através de voto direto; 

Parágrafo único. Caberá, ainda. ao Conselho Curador acompanhar o processo de 

consulta pública, a ser implementado pela EBCP, para a renovação de sua composição, 

relativamente aos membros referidos no inciso 111 do§ 1° do art. 22. 

CAPÍTULO X 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Ô Art. 31•A Diretoria Executiva sera constitulda: 

1- de 1 (um) Diretor-Presidente, que seré nomeado pelo Presidente da República. 

11 - de 1 (um) Diretor Geral, que será contratado pelo Diretor Presidente, com 

competências e experiências requeridas para o cargo, através do regime juridico do 

pessoal da EBCP que será o da Consolidação das Leis do Trabalho e respectiva 

legislação complementar. 

111 - de 6 (seis) Diretores Operacionais. A Diretoria Operacional será constituida 

obrigatoriamente por 3 (três) diretores: de Jornalismo, Administrativo e Financeiro e de 

Programação e Conteúdo. As demais diretorias serao definidas no regimento interno da 

O EBCP. Os diretores operacionais serao contratados com competências e experiências 

requeridas para o cargo através do regime jurldico do pessoal da EBCP que será o da 

Consolidação das Leis do Trabalho e respectiva legislação complementar. 

§ 1° Os Diretores Operacionais deverao ser contratados pelo Diretor Geral com 

aprovação do Diretor Presidente; 

§ 2° O mandato do Diretor Presidente é de três anos. permitida a recondução. 
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§ 3° Os Diretores são responsáveis pelos atos praticados em desconformidade com a 

Lei, com o Estatuto da empresa e com as diretrizes institucionais emanadas do Conselho 

de Administração. 

§ 4° Os membros da Diretoria Executiva perderao o cargo ou mandato nas hipóteses 

legais, bem como caso recebam 2 (dois) votos de desconfiança do Conselho Curador, no 

perlodo de 12 (doze) meses, emitidos com interstlcio mlnimo de noventa dias. 

§5° O Diretor Presidente será substituído, ad referendum do Conselho de Administraçao, 

O pelo Diretor Geral da EBCP nos seus afastamentos ou impedimentos eventuais. 

§ 6° O Diretor Geral será substitufdo, nos seus afastamentos ou impedimentos eventuais, 

por um dos Diretores das áreas operacionais da EBCP, por ele designado. 

§ P Os Diretores das áreas operacionais serao substituídos, nas suas ausências 

temporárias ou nos seus afastamentos ou impedimentos eventuais, por funcionário da 

EBCP por eles escolhidos e designados mediante ato do Diretor Geral da EBCP. 

§ 8° No caso de renúncia ou impedimento definitivo do Diretor Presidente, a funçao será 

exercida, interinamente, pelo Diretor Geral. 

O § 9° As deliberações da Diretoria Executiva serão transcritas em livro próprio, lavrando-se 

atas das reuniões. 

§ 10° As deliberações da Diretoria Executiva serao tomadas por maioria simples dos 

votos de seus membros, cabendo ao Diretor-Presidente, além do voto comum, o de 

qualidade. 

§ 11° Além das hipóteses comuns de vacância, será considerado vago o cargo de Diretor 

Presidente quando ocorrer o afastamento do titular por mais de trinta dias, sem que tenha 

havido autorizaçao do Conselho de Ad · 
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Art 32'"Compete ao Diretor-Presidente: 

I -dirigir as atividades da EBCP; 

li -conduzir o planejamento estratégico institucional da EBCP; 

I --, 
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111- exercer representação política e institucional perante o Governo e a Sociedade de 

fonna geral; 

0 IV - aprovar políticas, planos e diretrizes propostos pelo Diretor Geral junto ao Conselho 

de Administração e ao Conselho Curador naquila·que for suas respectivas atribuições; 

V- praticar os demais atos de gestão que nao se induam nas atribuições do Conselho de 

Administração ou da Diretoria Geral; 

VI -representar, ativa e passivamente, a EBCP. em juizo ou fora dele, podendo, para 

tanto, delegar poderes e, em conjunto com o Diretor Geral, constituir procuradores, 

especificando no instrumento os atos ou operações que poderao praticar e a duraçao do 

maf!dato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado; 

VIl - promover ações estratégicas junto ao Governo, entidades de dasse e associações, 

O dentre outros; 

VIII - estabelecer junto ao Conselho de Administraçao e ao Conselho Curador as 

prioridades das ações naquilo que for suas respectivas atribuições; 

IX- ser membro atuante no Conselho de Administraçao; 

X- propor à Diretoria Geral programas de trabalho e medidas necessárias à defesa dos 

interesses da EBCP; 
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XI - cumprir e fazer cumprir as deliberações emanadas do Conselho de Administração e 

da Diretoria Executiva; 

XII- aprovar e assinar pela EBCP, juntamente com outro Diretor, contratos. convênios, 

ajustes e acordos; 

XIII- conceder Declaração de Anuência para Cancelamento de Protestos; 

XIV - submeter ao Conselho de Administração a designação do titular da Auditoria 

Interna; 

XV - convocar reuniões semestrais entre o Conselhos de Administração e o Conselho 

Curador para alinhamento das diretrizes estratégicas da EBCP; 

XVI - direcionar o atendimento da Ouvidoria ao Diretor Geral, de maneira que tome-se 

estratégica para a EBCP. 

Art 33°Compete ao Diretor Geral: 

I - coordenar e controlar as atividades da EBCP; 

11 -substituir o Diretor Presidente em suas ausências e impedimentos; 

111- propor políticas. planos e diretrizes ao Diretor Presidente; 

IV- admitir, designar, promover, transferir e dispensar empregados; 

V- ordenar despesas e, juntamente com o agente responsável pelo setor financeiro da 

EBCP, assinar ordens de pagamento; 

VI -convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 

~ Ov~ 
-' 

VI\ -supervisionar os Diretores das ár ........._ ~a~ nais na execução dos seus trabalhos; 
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VIII- supervisionar atividades de assessoria e de apoio e suporte aos Conselhos da 

EBCP; 

IX - supervisionar as atividades de planejamento, desenvolvimento e de suporte â 

consecução do objeto social; 

X - delegar, no todo ou em parte, atribuições e competências aos Diretores sem 

designação especifica, de acordo com as conveniências da gastao; 

O XI- executar outras atividades delegadas pelo Diretor Presidente; 

o 

XII -aprovar o plano de cargos, carreira e salários e o quadro de pessoal da EBCP; 

XIII -aprovar regulamentos e nonnas internas; 

XIV - estabelecer grupos de trabalho e comitês, e designar os respectivos 

coordenadores; 

XV - autorizar a contratação de empréstimos, seguros, obras. serviços, projetos, 

pesquisas, profissionais autOnomos e a prestação de cauções, avais e fianças no 

interesse da EBCP, dentro de sua alçada de aprovação; 

XVI -elaborar e executar o orçamento, e preparar os relatórios de acompanhamento; 

XVII - propor ao Diretor Presidente a distribuição de competências e de atribuições entre 

os membros da Diretoria Executiva; 

XVIII- manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da EBCP. 

Art 34 o Compete ã Diretoria de Jornalismo: 
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1- responder por todo o conteúdo jomalistico que seja veiculado pela EBCP, seja ele 

produzido por equipes próprias ou fornecido por terceiros; 

li- supervisionar, editar e veicular reportagens e programas jornalísticos que garantam ao 

cidadão brasileiro o acesso à informação de interesse público, com exatidão e qualidade, 

em ambito nacional e internacional; 

111 - prover conhecimento à população dos acontecimentos em todos os ambitos da 

sociedade, sejam eles econômicos. sociais, culturais, educativos e entretenimento, 

buscando sempre um enfoque que deixe clara a forma como esses afetam a sociedade 

O como um todo e a vida de cada cidadao individualmente; 

IV - dirigir, planejar e organizar a execução das atividades de captação jomallstica e dos 

atos e fatos relevantes do cotidiano e de interesse da sociedade como um todo; 

V - tratar as infonnações dos acontecimentos nacionais e internacionais e difundi-los sob 

fonna de noticias às emissoras de televisão, rádio e agência de noticias; 

VI - dirigir, aprovar e acompanhar o conteúdo editorial dos serviços jomalisticos para o 

exterior; 

VIl- aprovar e acompanhar todo o conteúdo jomallstico veiculado na EBCP que nao seja 

O de produção própria; 

VIII - dirigir e planejar o conteúdo jomallstico do portal da EBCP, na internet e outras 

mldias; 

IX - dirigir, planejar, implementar e organizar a execução de projetos especiais de 

jornalismo desenvolvidos pela EBCP. 

Art. 35o Compete à Diretoria Administrativa e Fina nceira: 
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11 - dirigir, planejar e organizar a execução das atividades de gestão financeira, contábil e 

tributária da EBCP, tais como folha de pagamento, contas a pagar, contas a receber, fluxo 

de caixa, contabilidade e impostos, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento 

de seu controle; 

111 - administrar os contratos de terceiros, tais como copa, limpeza, segurança. recepção, 

manutenção, entre outros; 

IV - administrar o patrimônio da EBCP, inventariando e zelando pela manutenção dos 

O bens da empresa; 

V- acompanhar a execução orçamentária da EBCP; 

VI - preparar documentação de prestação de contas da EBCP para os órgãos externos e 

para o Conselho Fiscal; 

VIl - administrar as atividades relativas aos recursos humanos da EBCP, referentes ao 

recrutamento, seleção, treinamento e desenvolvimento, beneficios, cargos e salários, 

plano de carreira e sucessao, administração de pessoal e programas de avaliação de 

desempenho, bonificação e premiação; 

O VIII -administrar as atividades relativas ã administração da EBCP, tais como compras e 

suprimentos, seguros, administraçao e controle de almoxarifado, manutenção predial e 

serviços internos genéricos (recepção, estacionamento, portaria, etc.); 

IX- manifestar-se sobre toda documentação pertinente a aquisição, oneração e alienação 

de bens e direitos ou que constitua a EBCP em obrigação pecuniária de qualquer espécie, 

observando e fazendo observar as nonnas internas e limites de alçada aplicáveis e as leis 

em vigor. 

Art. 36° Compete à Diretoria de Progra 
0 
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I -direcionar sua produção e programação pelas finalidades educativas, artísticas, 

culturais, informativas e promotoras de cidadania, sem com isso retirar seu caráter 

competitivo na busca do interesse do maior número de ouvintes ou telespectadores 

11- garantir a qualidade da programação e do conteúdo da EBCP; 

111 - supervisionar, produzir e distribuir as chamadas na grade de programação, bem 

como a inter-programação; 

IV - administrar os recursos técnicos e operacionais para garantir a regularidade de 

horário e de programação respeitando a seqOência da programação; 

V - contemplar a diversidade sócio-cultural do pais para selecionar e criar programas e 

conteúdos que atendam aos princípios e objetivos da EBCP; 

VI -buscar continuamente a inovação do conteúdo; 

VIl - promover a intensa integraçao das áreas de programaçao e de conteúdo em todos 

os nlveis hierárquicos; 

VIII - planejar, dirigir, gerir e executar todo o formato dos programas apresentados 

(estética, cenário, iluminaçao, linguagem, apresentadores etc.); 

O IX - trabalhar em conjunto com outras Diretorias no estudo de novos formatos de 

programa que sejam viâv~is comercialmente. 

CAPÍTULO XI 

DAS ÁREAS DE ASSESSORIA DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 37° Compete ao Núcleo de Planejamento Estratégico: 

·---~....,... .... - .. -----
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li - formular os objetivos estratégicos da instituição a partir das diretrizes estratégicas 

dadas pelo Diretor Presidente e aprovadas pelo Conselho de Administração; 

111- definir a metodologia a ser utilizada para a elaboração do planejamento estratégico; 

IV- realizar as sessões de planejamento estratégico; 

V- organizar e manter os planos de ação decorrentes do planejamento estratégico; 

VI - acompanhar o andamento de cada ação estratégica em conjunto com seus 

O responsáveis; 

VIl -definir correções de rumo nas ações. que se façam necessárias; 

VIII- projetar e atualizar um sistema de avaliação de desempenho institucional; 

IX- consolidar e analisar os dados para avaliação institucional; 

X - monitorar a indústria da comunicação para determinar os potenciais impactos que 

elas podem trazer para a organização e desenvolver, sugerir e adotar medidas corretivas 

ou de ajuste. 

O Art. 38° Compete à Ouvidoria assegurar ao cidadao o direito à critica e a sugestões sobre 

o jornalismo e a comunicaçao da Empresa Brasil de Comunicaçao Pública, enviando-lhe 

resposta fundamentada pelas Diretorias de área e por meio do sistema de comunicação 

da EBCP, com direcionamento estratégico do Diretor Presidente. 

Art. 39° Compete à Assessoria Jurídica: 

I -controlar e acompanhar os aspectos jurídicos da EBCP; 



o 

o 



o 

~ 
RADIOBRÁS 
PO..OOIREITOA~ 

11 - representar judicial e extrajudicialmente a EBCP em todos os processos em todas as 

áreas do direito; 

111 -responder pela advocacia preventiva em todas as áreas da empresa; 

IV- atender a solicitações e propor soluções juridicas para as áreas internas da EBCP; 

V - examinar previamente a legalidade de todos os contratos, acordos, ajustes e 

convênios, bem como a minuta de editais, licitações e concursos públicos; 

VI -contratar advogados externos sempre que necessário; 

VIl - estabelecer canais de inter1ocuçao e acompanhamento institucionais com órgãos 

para atualizaçao, aprovação, drt'usão e guarda, tanto em meio fisico como em meio 

magnético, de instrumentos nonnativos, bem como quanto ao compartilhamento de 

informações entre as diversas áreas de trabalho. 

Art. 40" A EBCP disporá de Auditoria lntema, cujo titular será indicado pelo Diretor 

Presidente da EBCP e aprovado pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo único. A Auditoria Interna serâ vinculada ao Conselho de Administração e seus 

encargos e atribuições sao fixados na legislação pertinente. 

O Art. 41 .. A Diretoria Geral disporá de uma Secretar ia, que estará vinculada ao Diretor 

Geral da EBCP. 

Art. 42" Compete é Secretaria: 

I - Prestar assistência aos Presidentes dos Conselhos de Administração e Curador e ao 

Diretor Presidente da EBCP; 

li - Dar apoio à Diretoria Executiva na e 
C> 

· o~ as ações do Diretor Geral; ,. 
;Jk~ 
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111 -Auxiliar e dar suporte às atividades de representação política e institucional do Diretor 

Presidente; 

IV- Receber e encaminhar autoridades e personalidades em visita à Diretoria Executiva; 

V - executar as atividades de secretaria geral e de apoio administrativo ã Diretoria 

Executiva; 

VI - Dar apoio aos grupos de trabalho (agenda, preparação de reuniões, elaboração de 

atas). 

CAPITULO Xlt 

DtSPOStÇÕES GERAIS 

Art. 43• A EBCP terá um regulamento simplificado pa ra contrataçao de serviços e 

aquisição de bens, editado por Decreto, observados os princípios constitucionais da 

publicidade, impessoalidade, moralidade, economicidade e eficiência. 
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Para a elaboração deste produto, a FGV utilizou a seguinte equipe técnica: 

"' Ricardo Simonsen- Diretor 

"' Sidnei Gonzalez- Coordenador do Projeto 

"' José Bento Car1os Amaral Junior- Coordenador 

"' Nilson Brizoti 

o "' Cleide Ramos 

"' Rosângela G. Coimbra 

"' Paula Fonseca Esteves 

"' Marco Antonio Accioli 

"' Ricardo Danelli 

"' Sérgio Rabello Tamm Renault 

"' Sebastião Botto de Barros Tojal 

"' Luis Eduardo Patrone Regules 

"' Jorge Henrique de Oliveira Souza; e, 

"' Patricia Rodrigues Pessóa. 
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DESPACHO DE INSTRUCÃQ \IY'0 05 

Junte-se oos autos o CD que contém o íltquívo eletrônico do Produto :1 -
Minuta de Projeto de Atos Nonnativos desenvolvido pela FGV. 

Esclareça-se que cópia do arquivo eletrônico encontra-se também com a 
Comiss!lo Ge~aora do Conrrnro. 

Em 3 I de agosto de 2007 

Carine 

( 
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José Roberto Barbosa Garcez 
Presidente da RADIOBRÁS 
Henri George Kobata 
Diretor de Gestão de Pessoas e Administração da RADIOBRÁS 

Pror.ç~~ f~~ 

9!11':1/.~ .. 
•c:o:; .l.2,9§ .. 

RADIOBRÁS 

Em 31 de agosto de 2007 

Representantes do Grupo de Trabalho lnterministerial instituido pelo Decreto 
Presidencial S/N de 29.05.2007 

Assunto: Relatório da Subetapa 111. Submete. 
Referente: Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/No O 119/2007 

Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Após a conclusão da Subetapa 111 da ETAPA I dos trabalhos contratados junto 
à FGV. foi apresentado nesta data o relatório circunstanciado exigido pelo item 5.7. da 
Cláusula Quinta do Contrato, que segue juntado aos autos das fls. .! J, 9). 

Diante disso, c conforme exigência contratual, encaminhamos os presentes 
autos a Vossas Senhorias, para. à semelhança do efetivado anterionnente e se de acordo, 
aprovação do relatório, na qualidade de dirigentes desta Empresa Pública de Comunicação e 
de representantes do Grupo de Trabalho lnterministcrial. 

Cumpre-nos destacar que constou deste Produto III. expressamente, a forma de 
dissolução da RADIOBRÁS (art. 23 da minuta do Projeto de Lei) c da gradativa transferência 
de atividades da ACERP à nova empresa (art. 22), estando cumprido o compromisso 
assumido pela Fundação Getúlio Vargas quando da entrega do Produto 11. 

Oportunamente, relembramos que a aprovação do relatório deve ser feita com a 
emissão de Termo de Aprovação simplificado, com a ciência dos integrantes desta Comissão 
Gestora, para adoção das demais providências. 

Sendo o que temos para o momento, colocamo-nos a disposição de Vossas 
Senhorias para esclarecer quaisquer dúvidas eventualmente existentes. 

Respeitosamente. 

Presideme da omissão Gestoru do Commto 
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Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/No 0119/2007 
Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à implementação do 

Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de Televisão Públicos. 

PRODUTO 111- ETAPA 1- SUBETAPA 111 

"Minutas de Atos Normativos" 

Considerando a ex1gencia estipulada no item 5.7. da Cláusula Quinta do 
Contrato de Prestação de Serviços em epígrafe e o cumprimento do prometido pela FGV 
quando da entrega do Produto 11, aprovamos, na qualidade de representantes da RADIOBRÁS 
c do Grupo de Tmbalho lnterministcrial. o Relatório Circunstanciado contendo as minutas dos 
atos normativos necessários à criação da Instituição gestora do Sistema/Rede Nacional de 
Televisão Pública, correspondente ao Produto III dos serviços (Etapa I, Subctapa 111). 

Kobata 

lntenninistcrial- Titular 
Membro do Grupo lntemtinisterial - Suplente 

Tendo em vista o disposto no item 5.8. da Cláusula Quinta do Contrato, e a 
aprovação do Relatório Circunstanciado da Subetapa 111 da Etapa I acima, tomamos ciência 
do presente Termo de Aprovação simplificado, em acompanhamento aos trabalhos da 
Fundação Getúlio Vargas, nos termos da Portaria DPAD no 012212007, para adoção das 
demais providências de ordem operacional relacionadas ao Contrato RDB/DJURIN° 
0119/2007. 

Eurico ' . !l~o PnsqUJ 
~oro da Comissão 

I 
Francisco e Assis Lima Filho 

M' hro da Comissão 
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DESPACHO PRESJ N" 007/07 

À Senhora 
Carine Pinheiro Fiú7.a Lima 
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Cal .. Poolal ~ 
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Presidente da Comissão Gestora do Contrato da FGV 
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Em 31 de agosto de 2007 

Assunto: Relatório da Subetapa 111 e Tenno de Aprovação. Encaminha. 
Referente: Contrato de Prestação de Serviços ROB/DJUR/No O I 19/2007 

Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro c da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Encaminhamos Termo de Aprovação simplificado emitido por esta 
Presidência. das ns. J J.9)- , referente à Subctapa 111 da ETAPA I dos serviços, não 
havendo a necessidade de quaisquer alterações, para ciência dessa Comissão. 

Atenciosamente, 

Fnnuel So6:. erqueirn Equi~~~i\·a 
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Carta no 03 /Comissão FGV 

Brasflia!DF, 31 de agosto de 2007 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Sr. Sergio Franklin Quintela 
Vice-Presidente 
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Assunto: Relatório da Subetapa III. lnfonna aprovação. 
Referente: Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/N° O 119/2007 

Objeto: prestução de serviços técnicqs CS[M!Cializados com vistas à 
implementação do Sistema Brasileiro de Televisão Pública e da Rede 
Nacional de Televisão Pública. 

Prezado Senhor, 

Após termos obtido a aprovação do relatório circunstanciado referente à Subctapa 111 da 
ETAPA I dos serviços, autorizamos essa Fundação a emitir a Nota Fiscal/fatura de serviços 
correspondente à terceira parceln dos serviços. no valor de R$ 407.500,00 (quatrocentos e 
sete mil e quinhentos reais) c a dar início à ETAPA 11 do projeto. nos termos dos itens 6.1 da 
Cláusula Sexta c 10.1.4. da Cláusula Décima do Instrumento. 

Sendo o que temos para o momento, subscrevemo·nos, 

Atenciosamente, 

Preside te da Comissão Gcstoru do Comnuo 



o 

o 



FOLHA PARA REGISffiO DE DESPACHOS "miO>r 
EM PROCESSO Folh" .!?,CáJ 

_,;;.·;,~~~~,,~!'"1;),:~.,~aw>o"':!""'.,<:-,=_:~_::-·.:_, _j5[81/'LJOá''2fj_//~(Q~'}:_:-_________ _::j 
,. . . .. ~'~ '···• : 

.o 

---[------------------------------------~ 

0~----------------------------------~ 



r 

o~~~!!?.~~~~ ........ FOLHA PARA REGISTRO DE DESPACHOS 
Processo: 

EM PROCESSO Folha: 

. 

o 
. 

-

o 



OFÍCIO N" ~6~ -AJPRESI 

A Sua Excelência o Senhor 
FRANKLIN DE SOUZA MARTINS 
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Brasflia/DF, 03 de setembro de 2007 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República 
70150-900- BrasOia/DF 

Assunto: Minuta de Atos Normativos. Encaminha. 

Senhor Ministro, 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a presente proposta de 
projeto de lei que institui os princfpios e objetivos da exploração dos serviços de radiodifusão 
pública, autoriza o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil de Comunicação Pública
EBCP e dá outras providências, bem como da proposta de Estatuto Social da referida 
Empresa. 

2. O encaminhamento das propostas a essa Secretaria de Comunicação Social 
tem por objetivo dar infcio ao processo de tramitação do assunto no âmbito dessa Presidência, 
culminando com a assinatura dos atos por parte do Excelentfssimo Senhor Pre.o;idente da 
República. caso aquiesça e no momento em que entender conveniente. 

3. Cumpre destacar que o trabalho foi elaborado pela Fundação Getúlio Vargas, 
como parte das obrigações estabelecidas no Instrumento de Contrato celebrado entre esta e a 
RADIOBRÁS no último dia 10 de agosto de 2007, para implantação do Sistema Brasileiro e 
da Rede Nacional de Televisão Pública. 

4. São essas, Senhor Ministro, as razões que me levam a submeter a anexa 
proposta ao elevado descortino de Vossa Excelência, acreditando que, se aceita, contribuirá 
sobremaneira à melhoria da comunicação pública no Brnsil. 
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__ SIASG,SICON,CONTRATO,CONCONTENT ( CONSULTA CONTRATO ENT NAO SISG ) 
DATA: 05/09/2007 HORA: 17:25:07 USUÁRIO: MAYSON 
UASG : 110052 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO S/A 
CODIGO INTERNO DA UNIDADE: RDB30201 

CONTRATO N. 00119/2007 REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 
UASG DO AVISO : 110052 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO S/A 
SITUAÇÃO : FECHADO DATA DE INCLUSÃO : 05/09/2007 INCISO: 13 

OBJETO: Pres~ação de serviços técnicos especial 
izados com vistas à implementação do Sistema Br 
asileiro de Televisão Pública(SBTP)/Rede Nacion 
al de Televisão Pública(RNTP). 
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__ SIASG,SICON,CONTRATO,CONCONTENT ( CONSULTA 
DATA: 05/09/2007 HORA: 17:25:16 
UASG : 110052 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE 
CODIGO INTERNO DA UNIDADE: RDB30201 

CONTRATO ENT NAO 
USUARIO: 

COMUNICACAO S/A 

NUMERO DO PROCESSO : 0994/2007 CONTRATO NR. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso XIII do Ar~. 24 da Lei 
n° 8.666/93. 

CNPJ/CPF CONTRATADO: 33641663/0001-44 
Contratado : FUNOACAO GETULIO VARGAS 

CNPJ DO CONTRATANTE: 00464073/0001-34 
Contratante: RADIOBRAS EMPRESA BRASILEIRA DE 
COMUNICACAO S/A 

EXEC. SERVICO 
DT. VIGENCIA 
DATA ASSINATURA: 
VALOR GLOBAL 
DATA PUBLICACAO: 

10/08/2007 a 31/12/2007 
10/08/2007 

1.630.000.00 VALOR ATUALIZADO 

~PF3=5AI PF4=ITENS CONTRATADOS PF12=RETORNA 

o 

\ 

00119/2007 

1.630.000,00 
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Memorando n° 1fE~icov/Coordenação de Gestão de Contratos 

Em 05 de setembro de 2007. 

À AUDITORIA INTERNA 

Referente: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RDB/DJURIN'0119/2007. 

Encaminhamos, para ciência e acompanhamento, 01 (uma) copia do Instrumento em 
epígrafe. celebrado entre a RADIOBRÁS e a Fundação Getúlio Vargas, cujo objeto é prestar 
serviços técnicos especializados com vista à implementação do SBTP(Sistema Brasileiro de 
Televisão Pública) e da RNTP(Rede Nacional de Televisão Pública) . 

RECEBI~ 
EM J}k_I_QJ_I 

~.J!'l{9., 
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RADIOBRÃS 
SEDE 
SCRN S02 • Bloc:o B- n"ISO 
CEP 70720-502 • Brlllflll • OF 
C1b:.1 Postal OA4tl 
Fon1: (01) 3327-4300 

PELO O.Ri:ITO A INF()R),j.oc,.lo www.radlobrn.gov.bl 

' OFÍCIO N' J. 65 /07- PRF..SI 

A Sua Senhoria a Senhora 
EL YSABETH CARMONA LEITE 
Dirctora·Presidente 
Associação de Comunicação Educativa Roquete Pinto- ACERP 
Rua da Relação, no 18, 12o andar· Cenlto 
Rio de Janciro/RJ 
20231-110 

Assunto: Fundação Getúlio Vargas 

Senhora Presidente, 

Brasília, 06 de setemhro de 2007. 

1. Conforme é do conhecimento de Vossa Senhoria, a Fundação Getúlio Vargas já 
iniciou os trabalhos de assessoria para a esLruturação do novo ente de comunkação pública. · 

2. Pam a continuidade dos trabalhos, já iniciando a fase de diagnóstico para a 
modelagem institucional e organizacional, é previsto um intenso trabalho conjunto com a ACERP e 
a RADIOBRÁS, para o qual será necessário constituir um grupo de trabalho fonnado por 
funcionários especialistas nas áreas de pessoal, de infra-estrutura e de finanças. 

3. SolicitamOs, dessa forma. a indicação dos profissionais da ACERP com esses 
conhecimentos para a primeira reunião de trabalho que ocorrerá no dia 12JrB/fJ7 próximo, das 9 às 
13 horas, na Fundação Getúlio Vargas, Praia de Botofago, 190,6° andar. 

Atenciosamente, 

',~Q~~ 
TO BAR~GARCEZ 
Presidente 
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SHC No<1ll Clt 502 • lllaco B • n' &O 

OFÍCIO N' Aor !07- PRESI 

A Sua Senhoria o Sçnhor . .. 
Sergio Franklin Quintclla 

. Vice-Presidente da Fundação Getúlio Vargas- FGV 
, Rio de Janeiro/RJ 

Assunto: Coleta de informações. Autoriza. 

CEP 717J0.502 ·....,.._.DF 
C.I,QPOIUIOIMO 

F-: ltl) llll-'300 
-.nc!Wwao.goovbr 

Brasília!DF, 13 de setembro de 2007 

· Referente: Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR!N' O 11912007 
Contratada: Fundação Getúlio Vargas- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à implementação 

do Sistema Brasileiro de Comunicação Pública e da Rede Nacional de 
Comunicação Pública. 

Senhor Vice-Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Senhoria, em 10 de agosto úhim~. foi 
formalizado o Contrato em epígrafe, para a prestação de serviços por parte da Fundação à 

· RADIOBRÁS, tendo sido previsto, dentre outros pontos, que as informações atinentes tanto à 
. RADIOBRÁS quanto à Associação de Comunicação Educativa Roquctte Pinto - ACERP 
deveriam ser solicitadas exclusivamente à esta Empresa Pública de Comunicação -
RADIOBRÁS, a exemplo do disposto no subitem 4.4.1. da Cláusula Quarta daquele Instrumento. 

2. Contudo, após reunião realizada ontem na sede da Fundação Getúlio Vargas no Rio 
de Janeiro, houve a necessidade de se encontrar meios de viabilizar um fluxo mais simples para a 
coleta de dados e informações de ambas as Instituições (RADIOBRÁS e a ACERP), em razão do 

·O prazo exíguo para conclusão dos serviços. 

3. Assim, fica desde já autorizada a Fundação Getúlio Vargas a obter, diretamente da 
ACERP, as informações de que necessite, devendo apenas a RADIOBRÁS ser comunicada 
formalmente de tudo o que for requisitado e apurado à aquela Instituição, para fins de controle e 
instrução processual. 

. 
\ 
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FOLHA' ProtêS"' ~ 
01101 9<:/!:L ~--\ ... \ ~· VIG rú .. :.t -

PORT -DPAD n• 0149 

24/09/20D7 

CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO 

O Diretor de Gcslilo de P<ssoas c Administmção, no uso da Delegação de 

Competência que lhe foi outorgada pela Portaria- PORT-PRESI N." 071, de 16 de março de 

2005, 

CONSIDERANDO 

- o Mcmomndo n• 005 de 18/0912007, da Presidente da Comissão 
institufda pela PORT-DPAD n• 012212007. 

RESOLVE 

Art. I"- Designar o empregado JOSÉ DE ARIMATEIA ARAÚJO, para 

integrar à Comiss!o Gestora, objeto da PORT-DPAD n• 0122, de 16/0812007, incumbida de 

acompanhar os trnbalhos desenvolvidos pela Fundaçao Getúlio Vargas - FGV junto a 

RADIOBRÁS, em substituiçlo ao empregado DECIO PASQ!JIM. 

Art. 2°- Os efeitos desta Portaria retroagem a 18 de setembro de 2007. 

Brasflia, 24 de sctcmbm de 2007. 

. ------,_ .-~~\~-~ 
, __ __.. -\ -- _,' 
HENRI~BATA 

Diretor de Gestão de Pessoas e Administração 

DI> AO 
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E.'\,lt.\10 Pt COI''TR-'10 

~i<: C- do "'-"'do Sorvlcuo ~'DJUII.,_. OIIV'200'1. 
C-RAOIOIIKÁS·.:--a..iloM:odo~'S/A. c--. ~ Gomlio.,Y..-. a;-,._.., do .....;ç. 
o6aoic<1o ;' .,h..._-..,.-.af'' oloS ..... Ift. 
lildoo<lr 1.....- ,_,o""-S- do Tdoriolioritllico. 
f- !.op: !UI. l4,;..;.., XIII. do~ .. 1..6Mo'J),
_, lU 1.630.00),00 ·- --. ~ ..... .11 ..... 
~doo ~ rro.r- dtl-.M 1U.10lll2n.OOJ1 
co-' ........... ,.,,.,.,._,_~"' o.p... JJ9Wl 
<-oC~lbic&oo ...... ~S-dtF ............ 
:tooll<RoJ:!.o(Xl ........ 1nunrm. VUor.llS "'·•••ml_.._ -·--·-..... -·-..-~-·.,.,._, ~illlU'II. Eaildo. I!M)I.0007. Valor: lS I.IU,W,OO (-

---.-· ....... 11111.-o ..... <oioo ... ~ 
ViltDdo- illl<ôo• I(W&il((l'l o--JIIIJJ1.((f7. ""'"-"' 
11)(11.1]007 •• ......,_ .. (7I'W!OOJ ./ 

StCRliARIA I::SPt:CtAl. Dt PORTOS 
COMI'Al'lHIA DAS DOCAS DO ESTADO 

DA BAIIIA 

lli',5ULTADU llt: JUL.GAIMF~'(TO 
'TO.\IADA PF. PRr,ÇOS /'o• 1~111')' " c-- Jollpdon o1o c-wia .- .,.,._, 

--clr.t.a •"16661199),-~loo ......... olojol-
__ ......... ~.11 ........ ...._,... 

- DIAÜRAM.Io COSSTlllJTQIV. I..TIM." .... lol ....,..__ ....,.._.o._ .. __ ·~*" - ~-B .... t!do-do!t>n, 
MATUDfS DI! CA$Til0 IJ:A.L fiGUll!UDO ..-..c..-

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 
ADMJ:\1STRA('ÀO DAS HIDRO\,AS 

00 TOCANTINS E ARAGUAIA 
CNPJ (.'lf'"I0'.9ll-"1M!1L-U 

1:.'\."TilATO PF. TJ;RMO ADITl\'0 N" ~111111 

S ..... do c.-- 00111001, .-- • 01,(10)'2004: c-
- CDI'IAIIITARo C- lotliTA • ! ......... o C_....,ç~D 
I.*.~~ <lo ........ -- 101! OI.(W,xat. 
prn;.,. .. c-~ o1o c- OriliMI • ~ • 
........... a.dl "' """""" .., ,._, _........ • -
.. Ooilooio 100~ )>do- <lo ,._(TO).-_..-

- • c- Primlin • ~"" c-~ r-
-t..pt: L.oi U61>'JJ l..UJ. 10 < ~ _..... ~-
la).- MTIC!li'..-IIITAil ot020'l00'1.- ll (-)
DATA DF. A.S.~ISAJl/ltA: OIIU'I'l()Jl. 

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO 

t.\'Til.<lO DI: CO~'Til.<lO 

(SID6C • l7~rJOOO) 

" " 

IS.SN 1~77-lOdY 

'· ' 

J 

Si:CilF.'I:.O.RIA DF. PU;\'EJA:OIL.'TO 0[ lONGO 
PIU.i'.O liA PRJ:SIDf .. ,·ciA DA R(PÚBUCA 

fUNDAÇÃO INST!T1JTO DE PESQUISA 
F.CON0MICA APLICADA 

fXfliAlO Dt: CO~"TIIATO S" 11/lM? 

S" ..._ CllOI~$1. c-: ISS111UTO DI! 
n!S()UISA OC(JNOMICA AnJCADA, CNI'I C
OJOJU1.W00110. C-: I'U!NA ISFOIIJ,t,l.llCA LTDA EP1' 
.a;-.~ do--- do ......... f- Lc
pl; L<i ~ U66 <to li do ;.1>o do 199). ~ UO\lQOOT o 
lllilllOOJ. \'olor Tatll: llUI.]0,/)1. f.-: IOWUDl • 
l001Sl.'ll001lJ. Dado...- laVI'lWl. 

f.\"Tll .. TO DE CU:otl'IIATO ,'I" llllllf1 

~· - 100190Cl0Jbl007JI. C- ISS111UTO DI! 
PESQlJlS.A F.cot<C»tJCA APUCAOA. em c
~11l114001ll7!. C-: COPY P'ltDo"TCQMEltCIAL Lm.< • 
~~ .. _..._.,.-.....;..._\ ..... : 
Lei ri' U66 do ll <lo ~ .. 199l V~ laVI'lWI o 

l.YllnOOT. - Tàcol: IUl.«((..O. F.-: l(l(I(O.)J(:I) • 
l007St!IIOOU9. Doa do ... - l4Q!IIl«<''. 

E.XlllATO D[ CO~"TIIArO /'o~ l4/l'007 

,'I" r.-; OlOI'Ill00))6l(IQ1JI. c-: ISS1TIVTO Df. 
P~ISA L!CCJNOI,IICA AnJCADA. CNI'I C-
00617J.Il«XXI.OO C- : STAR fiKS LIDA .(JIIjao; ..... 

"""""'--do~ r-~..op~: L.oi ri' 1.666 do li do i-1M do 199). v..., ]4'Q!Itl001. lli!VlW7. \'aloo 
Tàcol: RU.J.IJ.OO. """*= l((lOOOOC(l • ~n 01111 do At
-., laiQ!I'lW1. 

1:.\"lllATO DI: CO~"TIIATO :'<' 1711117 

~· - 100190001J.UOObiJ. c- ISS111UTO oo 
PESQUISA f.COI<Q.\IJCA APLICAOA. CSPJ C
lli011HWJOI6l. c...- : \'EITA • COIIII'.IICIO DE EQUI· 

I'A!o~Iil'o"TOS I.TDA. ~ C--* ""' - - o lllor---·-----do...- .. .... ..... --do :tu( .... )- ......... --. .. . 

,..-<lo I(-~ F-~ Lolr1'1666 <lo li do
;.llo do- 1911). \" ........ l-I.VIlWJ'I t ~'10011. - Tato~; 
Kl!.Uil,l.!. F- 10000::0:0 • l001SE'l00l.c6 01111 do-~ 

·~· 



o 

o 



, 

o 

o 

.. -... ·• 

Ata da reunião do GT da TV Pública 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de setembro de 2007, reuniu-se no 
gabinete da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República, no Palácio do Planalto, em Brasília!DF, o Grupo de 
Trabalho lnterministerial criado por força do Decreto de 29 de maio 
de 2007, publicado no Diário Oficial da União- DOU do dia 30, na 
Seção I, p. 7. Estavam presentes os senhores Franklin Martins 
(Ministro Chefe da SECOM/PR), Delcimar Pires Martins 
(SECOM/PR), Eduardo Castro (SECOM/PR), José Roberto 
Barbosa Garcez (RADIOBRÁS), Henri George Kobata 
(RADIOBRÁS), Florestan Fernandes Júnior (RADIOBRÁS), 
Laurindo Leal Filho (RADIOBRÁS), Senhoras Elysabcth Carmona 
(ACERP) e Rosa Crescente (ACERP), e os senhores Orlando 
Guilhon (ACERP), Arnaldo César Ricci Jacob (ACERP), Mario 
Borgneth (Ministério da Cultura), André Barbosa (Casa Civii!PR), 
Carlos Eduardo (Ministério da Educação), Roberto Pinto Martins 
(Ministério das Comunicações). O Grupo de Trabalho incumbiu a 
mim, Eduardo Castro, de proceder com a produção desta ata. Abertos 
os trabalhos, fazendo uso da palavra o Senhor Ministro Franklin 
Martins, este esclareceu a todos que: a) em cumprimento às 
determinações contidas no Decreto de 29 de maio de 2007, o relatório 
previsto em seu art. 6° foi devidamente elaborado, contendo a 
proposta de natureza jurídica, o modelo de gestão administrativa e as 
diretrizes para o financiamento do sistema brasileiro de televisão 
pública, no âmbito do Poder Executivo Federal, e da Rede Nacional 
de Televisão Pública, tendo sido submetido ao Presidente da 
República, para avaliação e determinação rje providências que 
entender pertinentes; b) tendo em vista o atingimento do prazo 
máximo para conclusão dos trabalhos, e a efetiva conclusão destes, a 
partir desta data o Grupo de Trabalho lnterministerial, bem como o 
Grupo Executivo, instituídos pelo Decreto de 29 de maio, ficam 
declarados extin!os; c) as consultas anteriormente feitas ao Grupo \ ..• 
pela RAD!OBRAS, para corroborar a aprovação dos documentos !"(;V' 
produzidos pela Fundação Getúlio Vargas- FG V na contrataçclo feita \ , 
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Trabalho de 18 de junho de 2007, ficam convalidadas por esta•l:,m,ui=., ==l 
que vai assinada por todos; d) considerando a continuidade dos 
trabalhos de assessoria à RADIOBRÁS por parte da FGV, e a 
dissolução, nesta data, dos Grupos de Trabalho e Executivo, fica a 
RADIOBRÁS legitimada a aprovar, por si só, na forma estabelecida 
em Contrato, os demais documentos a serem produzidos pela FGV até 
o encerramento da vigência daquele Instrumento. Não havendo 
qualquer objeção às considerações feitas pelo senhor Ministro, com 
as quais todos os presentes concordaram, esta Ata vai assinada por 
todos. 
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Rio de Janeiro, OI de outubro de 2007 

FGY Projetos 1269-a/07-RJ 

lima. Sra. 
Dra. Carinc Pinheiro Fiúza Lima 
M.D. Diretora de Gestão de Pessoas c Administração- Substituta 
RADIOBRÁS- Empresa Brasileira de Comunicação S. A. 
SCRN 7021703, Bloco B. 
Edificio Radiobrás- ) 0 andar 
Bra..<>ília- DF 
CEP: 70323-900 

Assunto: Encaminhamento de Nota Fiscal Fatura 

Prezada Senhora, 

FUNDAÇÃO 

GETUUO VARGAS 

FGV PRO.IETOS 

Estamos encaminhando, anexa, a nota liscal fatura n° 033731, no valor de R$ 407.500,00, referente à 
111 parcela dos serviços de consultoria objeto do Contrato n° 00119/2007 firmado entre a Radiobrás c a 
Fundação Getulio Vargas, em 10/08/2007. 

Na oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor de 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

Vossa Senhoria para a prestação de quaisquer 

O Rcspe· uncnte. 

;,, . ~ J:/: 
f//t sar Cunha Campos 

Diretor Executivo 

Ancxo(s): Citado(s) 

"'•"' do u.,.ar.,... .. • L 'lO."'.....,- BoUf""' 
Rio do IMri'<>-RJ-[lluiL CEI'; 22:!j(l-900 

Tel.: {S~) (11) 2W~·!I-I24 · Fn: ~~~)(!I) l.Sn.U:LO 

A•mid..o r ... Lisuo .r :1-11. r ...dar. lido \'iwo 
&Ao l'oWo-SI'-IlluiL Clll'.: o 1310-000 

T el: { SS) ( 11) .12S 1-J;!-4.\ - f o..: {1.~) (I L) J~ll·7l9l 

E~l: fJ'lX'>jrlns@f5'··bo 
Si"': ,......,.fl".bolfl'l"Djdoo 
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-FUNDAÇAO 
GETULIO VARGAS 

Praia de Botalogo, 190- Rio de Janeiro· AJ 
Telefones: (21) 2559-5993/2559-5994- Fax: (21) 2559-5598- CEP 22250-900 
Inscrição no C.N.P.J.(MF) Ng 33.641.663/0001-44 
Inscrição Municipal NO 01.160.600 
http:/Jwww.fgv.br 

IMPOSTO DE RENDA· IMUNE· art. 150, VI," C" da C. F. 
f""- JURA DUPLICATA 

APÓS O VENCIMENTO SERÁ 

NOTA FISCAL FATURA 
DE SERVIÇOS 

----~ 
Prcc>.:S-K- : :~ 1 
nq4(o\ i 

-:'1--·- ·-l 
co::~ )_21.:2 1 

N2 
11 VIA: USUÁRIO DO SERVIÇO 

DATA DE EMISSÃO Q 3 3 7 31 

(SÉRIE ÚNICA) 

NATUREZA DOS 28/09/2007 

SERVIÇOS: PRBSTACAO DB SBRVICOS 
DATA LIMITE PARA EMISSÃO: 25.'0\12009 

NOME 00 SACADO: DB "COMU&ICACAO 
r- , n1.~. , 

'""""'"" SCRB-,?02-/3 •BLOCO i 8 'IID. RADIOI!!IM 
A PRESENTE NOTA CEP: 'J0323900l!:...·-..,.·•-··"-·--- ~---I ''-'I:....· ... L:. 
FISCAL VALE COMO MIJHICIPIO: BRAS I LIA EST.t.OO: DF 

PARA TO. PRAÇAOOP...aAMEmO: RIO 08 JASBIRO 
05 EFEITOS INSCA.CNPJ(MF): QQ .464 .073/QQQÍ-34 INSCR.MUN.OUEST.: 

LEGAIS. 

VALOR POR EXTENSÇI QUATROCBSTOS E BETE MIL QUIBHBSTOS REAIS ********** 
I 

,~- ,-._,~ \ ' 
-' ,. ~ 

DE SERVIÇOS NA IMPORTÂNCIA ACIMA, E PAGAREI(EMQS) À FUNOAÇÃO 
INDICADOS. . ,.,· 

UNID DUANT. DISCAit.IINAÇAO DOS SERVIÇOS PREÇO UNITARIO TOTAL AS 

Prestacao de servicos tecnicos 
especializados com vistas a 
iíiipleml!!lntaóao ,do SBTP/RBTP, conforme 
contiato· firiliâêto··entre a RADIOBRAS e 

<"I.,. '.· 
FundacâoLGetulio Vargas.(l.parcela) 

........ '~-·· 
oaoos Bancar1oa para~oepos1to: 
Banco do Brasil -Agencia: 0287-9 
conta corrente:13554-2 
00954134100001/rqv Proj - Apolo ao 

·' . .• .. 

O IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS FOI CALCULADO PELA AÚOUOTA DE 

DE ACORDO COM A LEI 
. . ;• .:. -~t. ' j 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS ·IMUNE art. 150, VI" C' da C.F. 

407.500,00 

40?.500 00 
'. 

IIIUBE: 

407.500 

OBS.: O CANCEU\MENTO DESTA NF, CASO CABivEL, SOMENTE SERA ~OSSIVEL MEDIANTE A SUA DEvOLUÇÃO. 

DECLARO(AMOS) OUE FORAM PRESTADOS OS SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FlSCAL.IFATURA 

N2 033731 
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F U N D A Ç Ã O f'l'~- .B!lJ 
GETULIO VARGAS~;:! ==::.! 

DECLARAÇÃO 

.r.·•' ,. 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, pessoa jurldica de direito privado, de caráter 

técnico-cientifico' e educativo, reconhecida de utilidade pública pelo Governo 

Federal, através do Decreto n.' 82.474, de 23 de outubro de 1978, e Decreto s/n.' de 

27.05.92, publicado no D.O.U de 28.05.92, pelo Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, através do Decreto n.' 39.714, de 11 de agosto de 2006, publicado no 

D.O.E de 14 de agosto de 2006, e pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 

através da Lei n' 4.429, de 14 de dezembro de 2006, publicada no D.O.M de 15 de 

dezembro de 2006, inscrita no CNPJ/MF sob o n.' 33.641.663/0001-44, com sede na 

Praia de Botafogo, 190, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, neste ato 

representada por seu Vice-Diretor Controlador Geral, OCÁRIO SILVA DEFAVERI, 

portador da carteira de identidade n' 01-06702-8, emitida pelo CRA/RJ em 25.01.99, 

e do CPF/MF n' 042.568.327-34, DECLARA que, na forma do que dispõe o art. 3', 

inciso VIII, da Instrução Normativa SRF n' 480, de 15/12/2004, e para fins de não 

incidência na fonte do IRPJ SLL, da COFINS e da Contribuição para o 

PIS/PASEP, a que se rei e o art. 64 Lei n• 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

sem fins lucrativos, conforme seu Estatuto que é uma Fundação d 

Social. 

............, .... "'"'"""" .. --

ro, 26 de setembro de 2007. 

NDAÇA~~IO VARGAS 
OCÀRIO SILVA DEFAVERI 

Vice-Diretor Controlador Geral 

-· 
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ESCLARECIMENTO 

A lnstruçao Normativa SRF n'306, de 12/03/2003 foi substituída pela lnstruçao 
Normativa n• 480, de 15 de dezembro de 2004, da SRF, que, em seus artigos 3' e 
4°, a seguir transcritos, divulgou as hipóteses em que não ocorrerá retenção de 
tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurldicas, bem 
como divulgou os modelos de declaração a serem apresentados, para fins de se 
evitar a mencionada retenção. 

"Hipóteses em que não haverá retenção 

Art. 32 Não serão retidos os valores correspondentes ao imposto de renda e 
às contribuições de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos 
efetuados a: 
I - templos de qualquer culto; 
11 - partidos pollticos; 
111- instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que 
se refere o art. 12 da Lei n• 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, cientifico e ás 
associaçOes civis, a que se refere o art. 15 da Lei n!:! 9.532, de 1997; 
V- sindicatos, federaçOes e confederaçOes de empregados; 
VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 
Vil - conselhos de fiscalizaçao de profissOes regulamentadas; 
VIII - fundações de direito privado e as fundaçOes públicas instituldas ou 
mantidas pelo Poder Público; 

" 

"Art. 4" Para efeito do disposto no art. 3", incisos 111, IV e XI a pessoa jurldica 
deverá apresentar ao órgao ou entidade, declaraçao, na forma do Anexo 11, 111 
ou IV, conforme o caso, em duas vias, assinadas pelo seu representante 
legal." 

Em face do disposto no Art. 39: acima transcrito, verifica-se que a FGV se enquadra 
perfeitamente no item VIII - fundações de direito privado. Já o Art. ~ não exige 
que as instituições enquadradas nesse inciso (VIII) apresentem qualquer 
declaraçao nos modelos divulgados, especialmente a do anexo 11. 

Entretanto, para atender às exigências que esporadicamente lhe sao feitas, a FGV 
tem apresentado, e tem tido sucesso na totalidade das vezes, a declaraçao anexa. 
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_.:_,.siASG,SICAP,CONGERFORN,CONSITPORN { CONSULTA SITUACAO FORNECEDOR) ___ _ 

DÁTA: 01/10/2007 HORA: 08:37:23 OSUARIO: FRANCISCO 

DECLARACAO 

Declaramos para os fins previstos na Lei n.8.666/93 e Decisao Plenaria TCU 

705/94, conforme documentacao apresentada para registro no SICAF e arquivada 

na UASG cadastradora, que a situacao do Fornecedor no momento e a seguinte: 

CNPJ: 33641663/0001-44 

PUNDACAO GETULIO VARGAS 

SITOACAO: ATIVO OCORRENCIA: NADA CONSTA 

PUNAI-MUSEU DO INDIO-RJ 
RIO DE JANEIRO 

UASG CADASTRADORA: 194022 
DOMICILIO FISCAL : 60011 

DT PUBL: 14/08/2007 DT ALT DOCUMENTO: 18/09/2007 
DOCDMENTACAO OBRIGATORIA: VALIDA 

VALIDADE 

REC.PED. 

15/03/2008 
HABILITACAO PARCIAL: VALIDA 

DIV.UNIAO FGTS 

16/10/2007 

:B.ALANCO RBC. EST. REC . MW. 

VALIDADE 30/04/2008 07/11/2007 17/02/2008 
INDICBS CALCULADOS: SG= 4, 12 LG• 2, 25 ; LC= 
UASG: 110052 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO S/A DATA: 

INSS 

16/02/2008 

1,80 
01/10/2007 

<:)PP: 79357725172 NOME: FRANCISCO DE ASSIS LIMA PILHO ASS.: _________ _ 

PPJsSAI PF12=RETORNA 

o 

,:• 

__ I 
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'"' SllC ti- C !I 5CI2 • Sloco 8 .r(' 10 
CEP 70720-502 • a ....... · OF 

c.t .. f><KiaiiJiq 
~· {11) ll27"":100 

-.. . .--.go •. b< 

~ 
RADIOBRÁS 

Despacho/Comissão FGV 0'=\ 

Em O I de outubro de 2007 

Ao Senhor 
Chefe da Coordenação de Gestão de Contratos 

Assunto: 
Referente: 

NF n° 033731. Encaminha para pagamento. 
Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/W0119/2007 
Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Considerando a conclusão da Subctapa I da ETAPA 1 dos trabalhos 
desenvolvidos pela FGV, com a conseqüente emissão da Nota Fiscal acima. encaminhamos 
os presentes autos a Vossa Senhoria para adoção das providências cabíveis com vistas ao 
seu pagamento. 

Por oportuno. esclarecemos que constou da referida Nota o atesto do ex
membro da Comissão instituída pela Portaria DPAD n° 0122, de 2007, Sr. Décio Pasquim. 
em virtude de que toda a execução dos serviços que está sendo paga neste momento roi 
acompanhada por ele. c que já consta também o atesto do novo membro da Comis.o;;ão. Sr. 
José de Arimatéia Araújo, que o substitui, conforme designação constante da Portaria 
DPAD n' 0149. de 24 de setembro de 2007. 

O mesmo procedimento de a._~o;;inaturas ocorrerá nas Notas Fiscais referentes 
aos relatórios da Subctapa 11 e lll desta ETAPA I. 

Atenciosamente. 

Pres · ente da Comissão 
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SEDE 
SHC Norte CR 502 ·Bloco B • n• 80 

CEP 70720-502 · Brasllle -DF 
Fone: {61) 3327--4320 

'*--flldlobras.gov.br 

DESPACHO/COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS 

Ao Departamento de Finanças 

Referente: 
Contrato: RDB/DJUR/N' 0\\9/2007 

Encaminhamos os presentes autos, acostada às fls. ! , ?, 1::, , a Nota 
Fiscal n' 3373\, no valor de R$ 407.500,00 (quatrocentos e sete mil c 
quinhentos reais), emitida pela Fundação Getúlio Vargas, correspondente a 
primeira parcela do contrato em epigrafc. 

Cumpre esclarecer que, o valor referente a Nota Fiscal em questão, 
deverá ser creditada na conta da referida Fundação até dia 04/\0/2007, 
incluindo neste período, o processamento bancário necessário. 

Informamos que a Fundação encontra-se com o S\CAF regular, 
conforme documento anexado às fls. l. :;,,J 6 . 

Após as providências, 
Coordenação para acompanh 

solicitamos devolução do processo a esta 
entoe adoções das medidas pertinentes. 

) 

~cor; 
(}o V~.s ~r ~tiL 

~.~ 
RAOIOOW 
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Page: 1 Document Name: REDE SERPRO 

SIAFI2007-CPR-ENTRADADOS-ATUCPR (ATUALIZA DOCUMENTO HABIL CPR).,-,o;;-----
õl/10/07 18:26 NS- MES NORMAL USUARIO : CELSO 
DATA EMISSAO 010ut07 VALORIZACAO : 010ut07 NUMERO : 2007NS010065 
UG/GESTAO EMITENTE: 110052 / 11152 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO 
FAVORECIDO 33641663/0001-44 - FUNDACAO GETULIO VARGAS 
TITULO DE CREDITO 2007NP003253 DATA VENCIMENTO : 040ut07 
INVERTE SALDO NAO 
OBSERVACAO 
PAGTO NF 33731,FUNDAçãO GETúLIO VARGAS,REF.PREST.SERV.TECNICOS ESPECIALIZADOS 
COM VISTAS A IMPLEMENTAçãO DO SBTP/RNTP,CONF.CONT.FIRMADO ENTRE RDB E FUNDAçãO 
GETúLIO VARGAS,PROC.994/2007. (PRIMEIRA PARCELA CORRESPONDENTE A 25% DO TOTAL) 

EVENTO INSCRICAO 1 
511001 2007NE002398 
521214 2007NE002398 

INSCRICAO 2 CLASSIF.l CLASSIF.2 
33641663000144 333903501 

LANCADO POR : 27365760125 - CELSO 
Pé:)AJUDA Pf3:SAI PF12=RETORNA 

UG 110052 

o 

ate: 1/10/2007 Time: 06:26:28 

C(_Q~~>'----10 / Z67{ 
AIJTtJM'O Cl'.Í.I't> .~tHJI/;$ VUN.4 

Chefe da CVOC'"J~ .... ) \!;: \.).n:ub:lid&de 

010ut07 

V A L O R 
407.500,00 
407.500,00 

18:26 

.> 
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Page: 1 Document Name: SERPRO 

SIAfi2007-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) 
02/10/07 09:44 USUARIO : ALUIZIO 
DATA EMISSAO 
UG/GESTAO EMITENTE: 

BANCO 
FAVORECIDO 

BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM 
NUMERO BANCARIO 

IDENT. TRANSFER. 

010ut07 TIPO 08: 12 NUMERO : 20070B9lt~~~~~ 
110052 I 11152 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAC 
001 AGENCIA : 1607 CONTA CORRENTE : 997380632 
33641663/0001-44 - fUNDACAO GETULIO VARGAS 
001 AGENCIA : 0287 CONTA CORRENTE : 135542 
110052/11152/2007NP003253 
003391340-4 RE000616 PROCESSO 

INVERTE SALDO : NAO VALOR 
RDB/DJUR/NR.0119/07 

407.500, 0( 

OBSERVACAO DATA SAQUE BACEN: 02/10/0". 
?AGTO NF 3373l,FUNDAçiiO GETúLIO VARGAS,REF.PREST.SERV.TECNICOS ESPECIALIZADOS 
COM VISTAS A IMPLEMENTAçãO DO SBTP/RNTP,CONF.CONT.FIRMADO ENTRE RDB E FUNDAçAC 
GETúLIO VARGAS, PROC. 994/-2007. (PRIMEIRA PARCELA CORRESPONDENTE A 25% DO TOTAL) 
EVENTO INSCRICAO 1 INSCRICAO 2 CLASSIF.l· CLASSIF.2· V A L O f 
531314 2007NE002398 333903501 407.500, OI 
561602 0100000000400 407.500,0( 

OLANCADO POR : 32461704104 - AGRIPINO 
PFl=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

UG 110052 010ut07 

o 

Date: 2/10/2007 Time: 09:44:20 
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Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2007 

FGV Projetos 1279/07-RJ 

lima. Sra. 
Ora. Carine Pinheiro Fiúza Lima 
M.D. Diretora de Gestão de Pessoas c Administração- Substituta 
RADIOBRÁS- Empresa Brasileira de Comunicação S.A. 
SCRN 702/703, Bloco ll. 
Edificio Radiobrás- 3° andar 
Brasília- DF 
CEP: 70323-900 

Assunto: Encaminhamento de Nota Fiscal Fatura 

Prezada Senhora, 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PRO.IE:rOS 

Processo H' . . l 
g~/ffi;:_ 
Fc,;., _ _!_:,J,~ 

Estamos encaminhando, anexa, a nota fiscal fatura 11° 33993, no valor de R$ 407.500,00, referente à 2a 
parcela do Contrato n° 00119/2007, finnado entre a RADIOBRÁS c a Fundação Getulio Vargas, em 
I 0/08/2007. 

Na oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor de Vossa Senhoria para a prestação de quaisquer 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

R~e, 
-d?. e"Saf Cunha cafuros' 

Diretor Executivo 

1\nexo(s): Citado(s) 

l'r•ia de llolafop> n' I 'lO,~·.- -ll.ooallliJI> 
· :,.• Rio& J....;ro-IU-1\nooil n:r: 22!»'100 

Td_: (~l)(21) !H'J-5-124- fn: (H) [~I) H~l-UIO 

A>mida I'•Wiila n' Sol I, r ...lu .. Uda Viila 
SJ.o l'allk>-SI'-Ikuil CEI'.: llll 1(1-000 

Tel: (~SI ( 11) nll·lJH ·f a>: [SS)(IIJ nal-71191 

E......ail: fJ:"P"'jnol'lf.fg•· . ..
Siot! .... ,,,,. .rs-·.brlfrpruj<~<>~ 
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·--'\ .. -FUNDAÇAO 
GETULIO VARGAS 

Praia de Botafogo, 190 - Aio de Janeiro - RJ 
Telefones: (21) 2559-5993/2559-5994 - Fax: (21) 2559-5598 - CEP 22250-900 
Inscrição no C.N.P.J.(MF) N2 33.641.663/0001-44 
Inscrição Municipal Nll 01.160.800 
http:l/www.fgv.br 

IMPOSTO DE RENDA - IMUNE - art. 150, VI, ' C " da C.F. 
DUPLICATA 

NOTA FISCAL FATURA 
DE SERVIÇOS 
(SÉRIE ÚNICA) 

.------, 
Prcces!r. tP 1 
qqqto.., \ 
F~:,~j_:?;"_í:ji 

11 VIA: USUÁRIO DO SERVIÇO 

DATA DE EMISSÃO 03/10/2dd.jl3993 
NATUREZA DOS 
SERVIÇOS: PRJ!STACAO DE SERVICOS 
DATA LIMITE PARA EMISSÃO: 2&0112009 

APÓS O VENCIMENTO SERÁ COBRADA TAXA DE PERMAN~NCIA DE A$ 135, 83 (AO DIA 

A PRESENTE NOTA 

NCIMEOOSACAOO: RADIOBRAS - EMP. BRAS. COMURICACAO 

~~~· SCR& 702/3 BLOCO B.RD. RADIOBRAS 
'"' 70323900 
r.IUNidPIO: BRASILIA 
PAAÇADOPAQAMENTO; ,Rl;O DB J.ASB:IRO 

EFEITO:; \INSCft CNPJ'!MrJ" QQ • 46,4 • 073/0001-34 INSCR.MUN.OO EST.: 
'-·. : .. ·' "\ . J;_(j.',t -;-~ 

LEGAIS. 

ESTADO: DF 

.,, "! . 
VALOR POR EXTENSO'- B: SKTB MIL QUIHHBSTOS REAIS ********** 

.I 

RECONHEÇO(EMOS) A E PAGAREI(EMOS) 
GETULIO VARGAS, OU 

DISCAIMIN-,ÇoiiO DOS SERVIÇOS PREÇOUNRARIO TOTAL RS 

o 

Prestacao de servicos tecnicos 
especializados com vistas a . 
implementacao do SBTP/RBTP, COnrorme 
contrato fi~do entre a RAOIOBRAS e 
Fundacao Getulio Vargas.(2.parcela) 

Dados Bancarios para Deposito: 
Banco do Brasil -Agencia: 0287-9~, 
conta corrente:13554-2 

1 
00954134100001/Fgv Proj - Apoio ao 
Processo 

0 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS FOI CAlCULADO PELA AL.IOUOTA DE 

DE ACORDO COM A lEI " 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS -IMUNE 611. 150, VI •C' da C.F. 

407.500,00 

407.500,00 

IMURE 

407.500,00 

OSS.: O CANCELAMENTO DESTA NF, CASO CABiVIll, SOMENTE SERA POSSIVEL MEO\A.NTE A SUA DEVOLUÇÃO. 

Nº 033993 
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DECLARAÇÃO 

.•. 

p~~ 
Qg1lQ1_1 
Fdr•·~-· 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARG ===l 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, pessoa jurldica de direito privado, de caráter 

técnico-cientifico e educativo, reconhecida de utilidade pública pelo Governo 

Federal, através do Decreto n.' 82.474, de 23 de outubro de 1978, e Decreto s/n.' de 

27.05.92, publicado no D.O.U de 28.05.92, pelo Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, através do Decreto n.' 39.714, de 11 de agosto de 2006, publicado no 

D.O.E de 14 de agosto de 2006, e pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 

através da Lei n.' 4.429, de 14 de dezembro de 2006, publicada no D.O.M de 15 de 

dezembro de 2006, inscrita no CNPJ/MF sob o n.' 33.641.663/0001-44, com sede na 

Praia de Botafogo, 190, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, neste ato 

representada por seu Vice-Diretor Controlador Geral, OCÁRIO SILVA DEFAVERI, 

portador da carteira de identidade n' 01-06702-8, emitida pelo CRAIRJ em 25.01.99, 

e do CPF/MF n' 042.568.327-34, DECLARA, que, na forma do que dispOe o art. 3', 

inciso VIII, da lnstruçao Normativa SRF n' 480, de 15/12/2004, e para fins de nao 

incidência na fonte do I , da LL, da COFINS e da Contribuiçao para o 

PIS/PASEP, a que se r fere o art. 64 a Lei n• 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

que é uma Fundaça de direito priva o, sem fins lucrativos, conforme seu Estatuto 

Social. 

~~ ..... --

de 2007. 

~· 
UNDAÇÃO GETULIO VARGAS 
OCÁRIO SILVA DEFAVERI 

Vice-Diretor Controlador Geral 
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Processo N" 

gg_L(LQ'I.. 
F U N O A Ç À 'tiha~~S 
GETULIO VARGAt==:;J 

ESCLARECIMENTO 

A Instrução Normativa SRF n'306, de 12103/2003 foi substituída pela lnstruçao 
Normativa n' 480, de 15 de dezembro de 2004, da SRF, que, em seus artigos 3' e 
4°, a seguir transcritos, divulgou as hipóteses em que não ocorrerá retenção de 
tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurldicas, bem 
como divulgou os modelos de declaração a serem apresentados, para fins de se 
evitar a mencionada retenção. 

"Hipóteses em que não haverá retenção 

Art. 3!! Não serão retidos os valores correspondentes ao imposto de renda e 
às contribuições de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos 
efetuados a: 
I - templos de qualquer culto; 
11 - partidos políticos; 
111- instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que 
se refere o art. 12 da Lei n' 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, cientifico e às 
associaçOes civis, a que se refere o art. 15 da Lei n!!: 9.532, de 1997; 
V - sindicatos, federações e confederações de empregados; 
VI- serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 
VIl - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas: 
VIII - fundações de direito privado e as fundaçoes públicas instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público; 

" 

"Art. 4º Para efeito do disposto no art. 3!!:, incisos 111, IV e XI a pessoa jurídica 
deverá apresentar ao órgao ou entidade, declaração, na forma do Anexo 11, 111 
ou IV, conforme o caso, em duas vias, assinadas pelo seu representante 
legal." 

Em face do disposto no Art. 32 acima transcrito, verifica-se que a FGV se enquadra 
perfeitamente no item VIII -fundações de direito privado. Já o Art. 4!!: não exige 
que as instituições enquadradas nesse inciso (VIII) apresentem qualquer 
declaraçao nos modelos divulgados, especialmente a do anexo 11. 

Entretanto, para atender às exigências que esporadicamente lhe sao feitas, a FGV 
tem apresentado, e tem tido sucesso na totalidade das vezes, a declaração anexa. 
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__ SIASG,SICAF,CONGERFORN,CONSITFORN ( CONSULTA SITUACAO FORNECEDOR ) ______ __ 
DATA; 10/10/2007 HORA; 09:27; 50 USUARIO; FRANCISCO 

D E C L A R A C A O 
Declaramos para os fins previstos na Lei n.8.666/93 e Decisao Plenaria TCU 

705/94, conforme documentacao apresentada para registro no SICAF e arquivada 
na UASG cadastradora, que a situacao do Fornecedor no momento e a seguinte: 

CNPJ; 33641663/0001-44 SITUACAO; ATIVO OCORRENCIA; NADA CONSTA 
FUNDACAO GETULIO VARGAS 
UASG CADASTRADORA; 194022 - FUNAI-MUSEU DO INDIO-RJ 
DOMICILIO FISCAL ; 60011 - RIO DE JANEIRO 
DT PUBL; 14/08/2007 DT ALT DOCUMENTO; 18/09/2007 
DOCUMENTACAO OBRIGATORIA; VALIDA 

VALIDADE 
0BILITACAO 

REC.FED. 
15/03/2008 

PARCIAL; VALIDA 

DIV.UNIAO FGTS 
16/10/2007 

BALANCO REC.EST. REC.MUN. 
VALIDADE 30/04/2008 07/11/2007 17/02/2008 

INSS 
16/02/2008 

INDICES CALCULADOS; SG= 4, 12 LG= 2, 25 ; LC= 1, 80 
UASG; 110052 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO S/A DATA; 10/10/2007 
CPF; 79357725172 NOME; FRANCISCO DE ASSIS LIMA FILHO ASS. '----------------

PF3=SAI PF12=RETORNA 

o 



o 

o 
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SEDE 
SHC ,._,,. CR 502 • IUoeo B • n' 10 

CEP 70720-502 • ........ DF 
Cal•• P ... lal 01140 

F_, !ll) ll17-4:MIO 
--. .• MIIobf ... p ... 

~ 
RADIOBRÁS 

Despacho/Comissão FGV 08 
Em 10 de outubro de 2007 

Ao Senhor 
Chde da Coordenação de Gestão de Contratos 

Assunto: 
Referente: 

NF n° 033993. Encaminha para pagamento. 
Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/N° OI I 9/2007 
Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Após a conclusão da Subetapa 11 da ETAPA I. encaminhamos os presentes 
autos a Vossa Senhoria para adoção das providências cabíveis com vistas ao pagamento da 
NF acima. 

Atenciosamente, 

Carine 
Presi ·nte da Comissão 



o 
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Page: 1 Document Name: REDE_SERPRO 

SIAfi2007-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL) 
USUARIO : CELSO 

010ut07 VALORIZACAO : 010ut07 NUMERO : 2007NL057911 
ITt1o1o7 18:28 
DATA EMISSAO 
UG/GESTAO EMITENTE: 
fAVORECIDO 
TITULO DE CREDITO 
INVERTE SALDO 

110052 / 11152- RADIOBRAS- EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAOr,:--------~ 
33641663/0001-44 - f1JNDACAO GETULIO VARGAS :'_ '~'-' "_.. n°: 

DATA VENCIMENTO 
NAO 

OBSERVACAO 
APROPRIAçãO CONTRATO 
DE SERVIçOS TECNICOS 
PROC. 994/2007 

RDB/DJUR/NR.0119/07 FUNDAçAO GETiLIO VARGAS REF.PREST. 
ESPECIALIZADOS COM VISTAS A IMPLEMENTAçãO!)() SBTP/RNTP 

EVENTO INSCRICAO 1 
540404 33641663000144 

INSCRICAO 2 CLASSIF.1 CLASSIF.2 
199720200 

LANCADO POR : 27365760125 - CELSO 
o-=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

UG 110052 

o 

Date: 11/10/2007 Time: 06:28:25 

V A L O R 
1.630.000,00 

020ut07 09:28 

Folha: 13.:25-
DICOT 



o 

o 



Page: 1 Document Name: REDE SERPRO 

SIAFI2007-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL) 
ll/10/07 18:28 USUARIO : CELSO 
DATA EMISSAO 010ut07 VALORIZACAO : 010ut07 NUMERO : 2007NL057913 
UG/GESTAO EMITENTE: 110052 / 11152 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO 
fAVORECIDO 33641663/0001-44 - FUNDACAO GETULIO VARGAS 
TITULO DE CREDITO 
INVERTE SALDO 
OBSERVACAO 

DATA VENCIMENTO 
NAO 

COMPLEMENTO 2007NS010065 REf. PAGTO NF 33731, FUNDAçãO GETúLIO VARGAS, PREST. 
DE SERVIçOS TECNICOS ESPECIALIZADOS COM VISTAS A IMPLEMENTAçãO DO SBTP/RNTP, 
CONF. CONT. fiRMADO ENTRE RDB E FUND. GET'LIO VARGAS, PROC. 994/2007 
EVENTO INSCRICAO 1 INSCRICAO 2 CLASSIF.1 CLASSIF.2 V A L O R 
540419 33641663000144 199720200 407.500,00 

LN~CADO POR : 27365760125 - CELSO 
c:t=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

o 

Date: 11/10/2007 Time: 06:28:33 

UG 110052 020ut07 09:33 

1~1 
F olha: !.3::0 

DiCOT 
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o. 



Page: 1 Document Name: REDE_SERPRO 

SIAFI2007-CPR-ENTRADAOOS-ATUCPR (ATUALIZA DOCUMENTO HABIL CPR) --.rc-----
15/10/07 16:28 NS - MES NORMAL USUARIO : CELSO 
DATA EMISSAO 150ut07 VALORIZACAO : 150ut07 NUMERO : 2007NS010380 
UG/GESTAO EMITENTE: 110052 I 11152 - RADIOBRAS - EMP. BRASILEIRA DE COMUNICACAO 
FAVORECIDO 33641663/0001-44 - FUNDACAO GETULIO VARGAS 
TITULO DE CREDITO 2007N0000578 DATA VENCIMENTO : 150ut07 
INVERTE SALDO NAO 
OBSERVACAO 
PAGTO NF 33993,FUNDAçãO GETúLIO VARGAS,REF.PREST.SERV.TECNICOS ESPECIALIZADOS 
COM VISTAS A IMPLEMENTAçãO DO SBTP/RNTP,CONF.CONT.FIRMADO ENTRE ROB E FUNDAçãO 
GETÚLIO VARGAS,PROC.994/2007. (SEGUNDA PARCELA CORRESPONDENTE A 25% DO TOTAL) 

EVENTO INSCRICAO 1 
511002 2007NE002400 
521214 2007NE002400 

INSCRICAO 2 
0177000000 

LANCADO POR : 27365760125 - CELSO 
PFl;AJUDA PF3;SAI PF12;RETORNA 

o 

o 

ate: 15/10/2007 Time: 03:28:32 

CLASSIF.1 CLASSIF.2 
333903501 199720200 

UG : 110052 150ut07 

V A L O R 
407.500,00 
407.500,00 

16:28 





Page: 1 Dccurnent. Na me: SER PRO o o 
SIAFI2007-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABJL) __ _ 

lG/10/07 09,23 
DATA EMISSAO 
UG/GESTAO EMITENTE, 

BANCO 
FAVORECIDO 

BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM 
NU~lERO BANCARIO 

IDENT. TRANSFER. 

USUARIO : KATIA 
150ut07 TIPO OB: 12 NUMERO : 200708912316 
110052 / 11152 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO 
001 AGENCIA ' 1607 CONTA CORRENTE ' 997380632 
33641663/0001-44 - FUNDACAO GETULIO VARGAS 
001 AGENCIA , 0287 CONTA CORRENTE ' 135542 
110052/11152/2007N0000578 
003602216-0 RE000641 PROCESSO 

INvERTE SALDO , NAO VALOR 
RDB/DJUR/NR.0119/07 

407.500,00 

OBSERVACAO DATA SAQUE BACEN, 16/10/07 
PAGTO NF 33993,FUNDAçãO GETúLIO VARGAS,REF.PREST.SERV.TECNICOS ESPECIALIZADOS 
COM VISTAS A IMPLEMENTAçãO DO SBTP/RNTP,CONF.CONT.FIRMADO ENTRE RDB E FUNDAçãO 
GETúLIO VARGAS,PROC.994/2007. (SEGUNDA PARCELA CORRESPONDENTE A 25% DO TOTAL) 
EVENTO INSCRICAO 1 INSCRICAO 2 CLASSIF.1 CLASSIF.2 V A L O R 
531314 2007NE002400 333903501 407.500,00 
561602 0250110052400 407.500,00 

LANCADO POR , 14681609153 - ALUIZIO 
PFl=AJUOA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

Dat.e: 16/10/2007 Time: 09:23:47 

UG 110052 150ut07 16,44 

(?~' 
~~ j..!) ~ 

).,...J-DiJ 
IUJ!-

!~ i!i:J::; 
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Page: 1 Document Na me: SER PRO o o 
SIAFJ2007-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)~~~~-------

lG/10/07 15,24 
DATA EMISSAO 
UG/GESTAO EMITENTE' 

BANCO 
FAVORECIDO 

BANCO 
DOCUMENTO ORIGEM 
NUMERO BANCARIO 

IDENT. TRANSFER. 

USUARIO ' CLEISON 
010ut07 TIPO 08: 12 NUMERO : 200708911831 
110052 / 11152 - RADIOBRAS - EMP.BRASILEIRA DE COMUNICACAO 
001 AGENCIA : 1607 CONTA CORRENTE : 997380632 
33641663/0001-44 - FUNDACAO GETULIO VARGAS 
001 AGENCIA : 0287 CONTA CORRENTE : 135542 
110052/11152/2007NP003253 
003391340-4 RE000616 PROCESSO 

INVERTE SALDO , NAO VALOR 
RDB/DJUR/NR.Ol19/07 

407.500,00 

OBSERVACAO DATA SAQUE BACEN, 02/10/07 
PAGTO NF 33731,FUNDAçãO GETúLIO VARGAS,REF.PREST.SERV.TECNICOS ESPECIALIZADOS 
COM VISTAS A IMPLEMENTAçãO DO SBTP/RNTP,CONF.CONT.FIRMADO ENTRE RDB E FUNDAçãO 
GETúLIO VARGAS,PROC.994/2007. (PRIMEIRA PARCELA CORRESPONDENTE A 25% DO TOTAL) 
EVENTO INSCRICAO 1 INSCRICAO 2 CLASSIF.1 CLASSIF.2 V A L O R 
531314 2007NE002398 333903501 407.500,00 
561602 0100000000400 407.500,00 

LANCADO POR : 32461704104 - AGRIPINO 
PFl=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

Date: 16/10/2007 Time: 03:25:46 

UG 110052 010ut07 18,39 

?! i_b;\' 
~ 1-C l:\ 
(. \...C-~ 
luJ ;_z 

J.l~ 
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Despacho Seção Financeira 

A 
DICOV- Coordenadoria de Gesu/o de Contratos, 

Para acompanhamento, informando a emissclo das 
ordens bancária n"s 20070/3911831 e 20070/39!2316 destinadas 
ao pagamento da despesa conforme solicitaçüo. 

Em !61 I 01200 7 



o 



PROCESSO No 0994/2007- VOLUME lU 

NÃO INSERIR NOVOS DOCUMENTOS 

NESTE VOLUME, ENCERRADO COM 

__ PEÇAS NUMERADAS E ABERTO 

O VOLUME IV. 
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• Debates GV Saúde, vol1 (1' semestre/2006) 
Artigo intitulado Anotações sobre o Contrato de Gestão. 

F U N O A Ç Ã O 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJI"lJ~.--..--, 
Prc::.&<:8:· .,_,. . 

gg_gj_Q}_ 
Fo""'.JD.~-. 

• Direito Constitucional: temas atuais. Homenagem à Professora Leda Pereira da 
Mola. Roberto Baptista Dias da Silva (organizador), São Paulo, Método (2006) 
Texto intitulado As carreiras publicas na Constituição. 

8. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

• Semestre da Gestão Pública em Saúde. EASPEIFGV (1' semestre de 2006) 
Organizador 

""*de lkMibgo rf' 100, 11" .-cilw. 9Wfogo 
Ríodllt......-o-RJIIbllll CEJ>. 22250-\liXI 

T ai.: (55) (21) 255&-Sol2.(- F.-: (55} (21) ~10 

A-*ia PaAita ff' SoU~. li" lrdll'- BtA \AlUI 
Slo PUa- SP I er.;l CEP. 0131Gaxl 

Tel: (55} ( 11) 3281..J343 • Fac (SS) ( 11) 3281-7891 

E....-.~.tl' 
SM.-Igv.~ 
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FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

Nome: MARCO ANTÓNIO MIRANDOlA 
FGVPROillº~ 

Pf:):-!C".S(' ;._.. I 

Nacionalidade: Brasileira 9.9.lJ J_ffi_\ 
1. 

2. 

3. 
• 

• 

• 

• 

• 

• 

4. 

• 

• 

5. 

• 

• 

FORMAÇÃO: 
FOlMjQ6~ 

Instituição Título Conclu 

UNESP - Universidade Estadual Graduação em Administração Pública 1997 
Paulista 
FGV/EAESP - Fundação Getulio Mestre em Administração Pública e 2003 
~gas Governo 

IDIOMAS: 

Idiomas Falar Ler Escrever 
PortuQuês Fluente Fluente Fluente 
Espanhol Bom Bom Bom 

Inglês Bom Bom Bom 

RESUMO DAS QUALIFICAÇÕE S: 
Experiência de 7 anos em Gestão d e Projetos e de Desenvolvimento Administrativo, atuando na 

nização administrativa, mudanças organizacionais, plano de 
ntos e projetos de informatização. 

coordenação de projetos de moder 
cargos carreiras e salários, treiname 

Liderança e desenvolvimento de eq uipes, com foco na elaboração do plano de descentralização 
administrativa e implantação do novo modelo de atendimento à população. 

Reestruturação da área de Suprime ntos, definindo o plano de ação para a revisão dos fluxos de 
contratos e de licitação. processos de compras, de gestão de 

Implementação de sistemas de gest 
especializada, companhia de proces 

ão de projetos, coordenando os trabalhos entre a consultoria 
sarnento de dados e o governo eletrônico. 

Estruturação e coordenação de cur 
público-alvo, infra-estrutura necessá 

sos e treinamentos, desenvolvendo o conteúdo, definindo o 
ria e articulando parceiros para os projetos. 

Utilização de ferramentas de gestão 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

FGV Projetos (0212007 - atual) 
Consultor de Projetos 

Prefeitura Municipal de Santo A 
08/2007) 
Consultor de Projetos 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

FINATEC- Fundação de Empreen 
Consultor em Projetos 

Instituto de Previdência Municipal 
Diretor de Divisão Técnica 

de projetos, como MS Project. 

- FGV: 

ndré I Séc. Administração e Modernização (02/2007 -

-OUTRAS EMPRESAS: 

dimentos Cientificas e Tecnológicos (06/2006- 08/2007) 

de São Paulo- P. M. São Paulo (05/2005- 05/2006) 

Pno~ ele BolaiOQO rf' 190, e- .00. . BoWI(IIIO 
Rio de ~RJ-Breall CEP: 22250-900 

Te!.: (S5) ~21) 2S59-5ool2• ·F a>.: (S5) ~21) 2S53-81110 

Avenida Paull.ta rf' 5<18, 8" andar- Belll Vllta 
Skl PIIIAo-SP-Snolll CEP.;0131G-000 

Te!: ~S5) (11) 328\-~3- F a•: (S5) (1 I) 32111-1891 

e-ma~: r~.br 
Slla: -.r~.brlfllYJifOialos 
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• 

• 

Secretaria Municipal de Gestão- P. M. São Paulo (10/2001- 04/2005) 
Assessor Técnico de Gestão 

Fundação I Secretaria Municipal de Saúde de Rio Claro (03/2000- 09/2001) 
Consultor em Gestão 

OUTRAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS -·-······-, 
Proc~~:::. . 

1 

g_g_gjJi\_! 
FOir~jQG6 

• Na Secretaria de Planejamento do Governo do Estado de Santa Catarina, desenvolvi atividades 
para a qualificação, padronização e uniformização da metodologia de planejamento 
governamental a ser implementada visando criar um sistema integrado entre as diretrizes do 
Plano Catarinense de Desenvolvimento, os Planos de Desenvolvimento Regional e os 
planejamentos das Secretarias temáticas. 

• Participei da implementação do novo modelo de gestão na Prefeitura de Vitória, com a 
consolidação do sistema de Gestão e Desenvolvimento Estratégico; do desenvolvimento do novo 
Plano de Cargos, Carreiras e Salários; do mapeamento e redesenho de processos de trabalho; e 
do desenvolvimento do Sistema de acompanhamento do Orçamento Participativo. 

• Na Prefeitura de São Paulo realizei licitações como Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações e Pregoeiro do Instituto de Previdência Municipal - IPREM proporcionando uma 
economia, entre o valor estimado e o efetivamente realizado, de aproximadamente 260 mil reais 
em 2005, e a reformulação dos processos do Setor de Compras do Instituto. 

• Analisei e propus mudanças organizacionais no projeto das Subprefeituras, com a reorganização 
e a transferência de cerca de 120 mil servidores municipais ativos no processo de 
descentralização das atividades e da formulação de parte das políticas públicas da Prefeitura de 
São Paulo, com a transferência de competências das Secretarias para as Subprefeituras. 

• Conduzi o projeto de implantação do sistema de gerenciamento e acompanhamento de projetos 
chamado Portal de Gestão na Secretaria de Gestão Pública - SGP da Prefeitura de São Paulo 
com a centralização de informações dos principais projetos da secretaria e seus departamentos e 
assessorias, evitando a sobreposição de ações ou lacunas nas atividades desenvolvidas. 

• Coordenei projeto de modernização de serviços municipais da Prefeitura de São Paulo com os 
módulos Holerite Eletrônico, Portal de Licitações, Portal de Contratos, Central de Estágios e 
Portal de Concursos com os principias de agilidade e transparência das informações públicas. 
Este projeto, além de proporcionar transparência e rapidez das informações públicas, trará uma 

0 economia financeira na ordem de 2 milhões de reais ao ano. 

• Elaborei e participei da coordenação do projeto piloto de Inclusão Digital para os servidores 
municipais ativos e inativos da área operacional através do ensino de informática básica, onde 
foram capacitadas 60 pessoas com uma média de idade de 55 anos e proporcionou que esses 
tivessem contato com as novas tecnologias existentes no mercado, capacitando-os a utilizar 
desses recursos em beneficio próprio. 

• Participação na equipe de implantação das Subprefeituras no projeto de descentralização 
funcional e administrativa da Prefeitura de São Paulo, onde a gestão das atividades fins - como 
saúde, educação, cultural, esportes - seria feita regionalmente. 

• Na Fundação Municipal de Saúde de Rio Claro desenvolvi atividades de Gestão no 
Departamento Administrativo, Financeiro e de Recursos Humanos com destaque para o processo 
de informatização dos Postos de Saúde do Municlpio, criação da rede informatizada da Sede da 
Fundação, e suporte operacional para as campanhas de Prevenção a DST/AIDS. 

Pr.tll de 6<Mfo;jo rt" 190, 6" ..-daf. Botalogo 
Rio de ~RJ-Bnot.ll CEP: 2225().900 

lftl.: I~) (21) 25S9-5-1.2•- F••: (55) (21) 255J-.M10 

A--.ida P~ rt" 5--'8, 8" 8l'lllaf · Belll Via\8 
S1o P~SP-BrMII CEP.: 01310-000 

l011: (55) (11) 3281-33-13- F•.<: (55) (11) 3281-7891 

E-md: 1gvproitsloiCIIJY.br 
SIMo: WWN.IIJY.bn1g'tl)'ojoJ\oa 
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6. 

• 

• 

• 

o 

o 

OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Grupo Socorrista São Paulo (07/2005- 06/2006) 
Voluntário 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS I -·" ,. Qg!jJ0_~ 
- I 

Distribuição mensal de alimentos para cerca de 1200 pessoas em 16 casas assistenciais. Fcinal048-

UNIFAI- Centro Universitário Assunção (02/2002- 06/2004) 
Professor 
Proferiu aulas de Fundamentos da Administração e Teorias da Administração para os cursos de 
Administração e Ciências Contábeis: Informática e Introdução à Economia para o curso de 
Turismo; e introdução à Informática como meteria optativa a todos os cursos. 

Cuca- Curso Unificado Campus Araraquara (02/1995 -12/1997) 
Professor 
Proferiu aulas de Física em cursinho pré-vestibular para pessoas carentes. 

Pnola de Botalogo,.,. 190, 6"--- Botlllogo 
Rio de J..elro-RJ.Bralil CEP: 22250-900 

Tel.: (55) (21) 2559-$-42•- F .. : (55) (21)2553a10 

Avenidll PDUIIIIa n" ~8, 8" .,..,.r· Bela Vl.m 
S6o P•<»SP-8ralll CEP.: 01310.000 

Tfll: (55) (11) 3251-33<13- F a•: (55) {11) 3281-7891 

E-md: lgvprojeloi.Qfgdlf 
Sale:-J!l".brll~ 
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Nome: ADILSON PONTES MALTA 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Graduado em Engenharia Eletrônica 

2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

• Consultor para integração da Rede CNT e Editora Jornal do Brasil; 

• Consullor de planejamento da REDE VANGUARDA- 2003- 2007; 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

• Diretor geral da operação de produção e transmissão ao vivo do turie do Jockey Club Brasileiro, 
com nove câmeras ao vivo, com 40 horas de semanais de cobertura; 

• Consultor da REDE GLOBO, FUNDAÇAO GETÚLIO VARGAS, PREFEITURA DO RIO DE 
JANEIRO, REDE VANGUARDA, DOCAS INVESTIMENTOS, JOCKEY CLUB BRASILEIRO, 
SENAC, SESC, UNIVERCIDADE, CHRISTIAN VISION DO BRASIL, HOSPITAL ALBERT 0 EINSTEIN entre outras empresas; 

• Presidente atual do Conselho dos Ex-Presidentes da Sociedade Brasileira de Engenharia de 
televisão; 

• Criador do conceito, projeto e integrador da obra do centro de produção e distribuição de 
televisão da CHRISTIAN VISION DO BRASIL em Jacarepaguá 2004/2005; 

• Diretor de Engenharia da Rede Globo 1976-1992; 

• Criador do conceito e coordenador do PROJAC, incluindo projeto e obras de infra-estrutura, 
estúdios, produção e pós-produção da REDE GLOBO em Jacarepaguá - 06/1983 - 1992; 

• Gestor das atividades de infra-estrutura de produção da GLOBO, incluindo, fabricação de 
cenários, roupas, contra-regra, maquilagem, cabeleireiro, efeitos especiais, logistica de produção 
etc.; 

• Diretor técnico do projeto de produção e distribuição de sinais da REDE TELE-MONTE CARLO 
em Roma, Milão na Itália e Principado de Mônaco- 1985 

• Fundador e Presidente da "Sociedade Brasileira de Engenharia de Televisão - SEr' - RJ - Março 
de 1988 até agosto 1992; 

• Autor da obra ~comunicação - Uma Nova Tecnologia, Um Novo Veiculo·, registrado na 
Biblioteca Nacional sob n° 108.900. Esta obra deu origem ao Projeto CDPJ - Comunicação 
Dinâmica para Pessoas Jovens, cujos direitos autorais foram adquiridos pela Rede Globo, bem 
como sua marca YPN - Young People Network (registradas no Brasil, Alemanha, Argentina, 
Austrália, Canadá, Espanha, Inglaterra, França, Itália, México, Portugal e Estados Unidos da 
América do Norte). 

Ptaia de aotalogo rf' 190, 8" and.- • BcUiogo 
Rio de Jan8Wo.RJ.8ruil CEP; 2225().900 

Tel,: (55) (21) 255&-~24 • Fu: (55) (21) 2553-8810 

Avenida PauliiUI rf' ~B. 8"1ndar ·Bela VIIUI 
500 P•LJio.SP-Sratil CEP.: 0131Q-OO() 

Tel; (55) (11) 3281-~3 · Fu: (55) (I\) 3281·7891 

E~:l~gv.br 
stte: -.lgv.brngvprojei(M 



o 

o 



o 

o 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJf:TOS 
Nome: FERNANDO CARVALHO FAIÃO 

Nacionalidade: Brasileira 

1. 

2. 

3. 

• 

• 

• 

FORMAÇÃO: 

Instituição Tít ulo Início 

Colégio Técnico da UNICAMP 2' Grau Técnico- Eletro-Eletrõnico 1993 1995 

USP - Universidade de São Paulo Psi cologia 1999 2003 

FGV/SP - Fundação Getulio Me strando em Administração de 2006 
Vargas Em resas 

IDIOMAS: 
Idiomas F alar Ler Escrever 
PortuQuês FI uente Fluente Fluente 
Inglês FI uente Fluente Fluente 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONA: 

Franquality Consultoria (10/2006- atu ai) 
Consultoria especializada em gestão por competências e desenvolvimento organizacional 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

Programas de Assessment pela PDI www.odi-coro.com (em português e inglês) 

Elaboração de matrizes de capacita ção 

Desenvolvimento de Atendimento ao 

Pesquisa sobre serviços no mercado 

Elaboração de propostas de trabalho 

Contato comercial com clientes e pro 

Cliente 

de luxo junto ao Luxury Marketing Council 

em T&D e consultoria 

spects 

MBA Empresarial (08/2005- 10/2006) 
Consultoria em Recursos Humanos espe cializada em Assesment Center, Seleção e Recrutamento e 

mente Programas de Treinamento e Desenvolvi 

- Realização de Avaliações de potenci ai 

- Realização de Processos de Seleção e Recrutamento 

SYNTHESE Management consulting ( 09/2004- 1212005) 
Consultoria em diagnósticos, formulação e implementação de mudanças organizacionais 

. 

. 

-
-

-

-

-

Análise Estratégica (contexto Interno e Externo) 

Análises mercadológicas {público alv o, nicho e segmentação) 

agem institucional Análise de satisfação do cliente e im 

Aplicação de pesquisa benchmark so bre Inovação 

Consolidação de relatório sobre lnov ação em Produtos e Serviços e em Práticas Gerenciais 

planejamento estratégico Coordenador interno do processo de 

Criação dos novos elementos de ide 
Marketing e Webdesign 

ntidade visual da empresa em parceria com profissionais de 
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• RECIPRHOCAL Assessoria Empresarial (03/2003- 12/2005) 

F U N O A Ç Ã O 
GfTUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Pror~~ ' 
qqq_LQ\ 

Consultoria em Gestão Estratégica de Recursos Humanos e Cultura Organizacional Fo..;Ja)<L' 
Facilitador em T&D- desenvolvimento de competências 

Facilitador em treinamento de gestores para integração cultural pós-fusão 

Pesquisador em Monitoramento de Integração Cultural pós-fusão 

Pesquisador em Diagnóstico de Cultura Organizacional 

Participação na revisão das políticas de Recursos Humanos 

Participação no desenvolvimento de estruturação de Cargos e Salários e de Pesquisas Salariais 

Aplicação do diagnóstico ~Balanceamento de Horas Extras" gerando 70% de redução no custo 
anual com horas extras 

• Psiconsultoria Empresa Junior (09/1999- 03/2002) 
Coordenador Geral - Estruturação inicial de uma Empresa Júnior em Psicologia Organizacional, 
voltada a criação de estágios para os alunos em projetos desta área 

Pesquisa de interesse institucional 

Avaliação de viabilidade 

Pesquisas sobre os aspectos legais relacionados à criação de uma instituiçao vinculada à 
Universidade 

Pesquisas sobre as possibilidades de atuação da Psicologia no contexto Organizacional 

Elaboração do material de divulgação e da relação de produtos 

Elaboração de documentação Estatutária e Regimento Interno da Empresa Júnior 

Apresentações do Projeto ~Empresa Júnior" aos alunos e professores 

4. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

• FATEA- Faculdades Integradas Teresa O" Ávila (02/2006 -10/2006) 
Professor em Mercadologia 

5. TRABALHOS PUBLICADOS: 

• Congresso Poder Local (11/2006) 
~É Possível Gerenciar a Cultura Organizacionai?M 

• Revist Affari (09/2003) 
Artigo: ·cultura Nacional e Cultura Organizacionar 

• 10' SIICUSP- Simpósio Internacional de Iniciação Cientiflca da USP (11/2002) 
Apresentação: "Dando forma a um serviço de Plantão Psicológico numa Instituição de 
Assistência Jurídica: Novas ReflexõesM 
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6. CURSOS: 

• 

• 

• 

Análise e Planejamento Financeiro (09/2007) 
SEBRAE 

Autoconhecimento e competências (09/2007) 
Franquality 

Liderança (05/2007) 
Franquality- 8hrs 

• Seleção por Competências (07/2007) 
Franqualny- 4hrs 

• Técnicas do Psicodrama para facilitadores (0812005 -10/2005) 
MBAEmpresarial 

• 

• 

• 

Realizing Change (0812004) 
The lnteractive Manager Series 
Harvard Bussiness School Publishing (e-leaming) 

Coaching Express (06/2004) 
The lnteractive Manager Series 
Harvard Bussiness School Publishing (e-learning) 

Desafio SEBRAE 2003 (05/2003- 0612003) 
Direção de uma Indústria Têxtil Virtual 
Semi-finalista 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

p~~,s.-:1 N~ 
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FO<" j_Q.)J._ 

Noções de Contabilidade para Administradores (03/2003- 06/2003) 
FEA-USP 
Comunicação de Impacto (0512000) 
SSJ 

• Laboratório de RH (0512000) 
SSJ 
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2. 
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Nome: ROSÃNGELA GAMBA CR~DICO DE 

Nacionalidade: Brasileira 

FORMAÇÃO: 

Instituição 

FATEA - FACULDADES Integradas 

Teresa O'Ávila 

Escola de Administração de Empresas de 

São Paulo- Fundação Getulio Vargas 

Escola de Administração de Empresas de 

São Paulo- Fundação Getulio Vargas 

IDIOMAS: 

Idiomas Falar 

Português Fluente 

Espanhol Regular 

Francês Regular 

Inglês Fluente 

Italiano Regular 

EXPERI~NCIA PROFISSIONAL: 

COIMBRA 

Titulo 

Bacharel em Desenho Industrial 

Especialista em Administração de 

Empresas- CEAG 

Mestranda em Administração de 

Empresas- ORHP 

Ler 

Fluente 

Bom 

Bom 

Fluente 

Bom 

FUNDAÇÃO 

GETUUO VARGAS 

FGV PROJF:TOS 

Proca~ ,,. 

gg~!Q\_. 
Fo\1\>)0'"=1.-k 

Início Fim 

1982 1986 

1992 1994 

2000 2002 

Escrever 

Fluente 

Insuficiente 

Regular 

Fluente 

Insuficiente 

o 1980 a 1998 - Carreira desenvolvida na á rea de Recursos Humanos de empresas multinaclonais 
& Decker e Setal Lummus, com as seguintes principais 

o 

o 

o 

de grande porte - General Electric. Black 
atividades desenvolvidas: 

1980-1991: Três anos no setor administrar wo das áreas de Métodos e Sistemas, DesenvoMmento 
Estratégico de Sistemas e Produção. 

Nove anos na área de Recursos Humanos , assessorando nas atividades relativas ã elaboração do 
Talent Process, Policy for National & lntemational 

disciplinares nas áreas de Planejamento (planejamento 
esempenho operacional e executivo), Treinamento & 
amento e capacitação operacional e gerencial); 

dos, fontes de recrutamento, políticas de admissão e 
stência médica, refeitório, seguros), Documentação de 

Remuneração (pesquisas salariais). 

Strategic & Master Plan, Career Plan, 
Transference, e coordenando grupos multi 
dos recursos humanos, avaliação de d 
Desenvolvimento (programas de trein 
Recrutamento & Seleção (Banco de da 
desligamento), Beneficios (planos de assi 
Pessoal (controles internos e legais) e de 

Outros pontos marcantes de atividades desenvolvidas no período: tratamento de assuntos 
os; Apoio e integração aos expatriados vindos de todos 
ojetos em desenvolvimento; Suporte ao Sistema de 

internacionais relativos a recursos human 
os países onde a empresa possuía pr 
Informações Gerenciais para Recursos Hu manos. 
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o 1992-1997 - Consultora e Assessora independente em Recursos Humanos junto a empresas 
nacionais e multinacionais e a headhunters, apoiando nas diversas matérias relativas a recursos 
humanos (seleção, integração de expatriados, realização de eventos, comunicação interna etc.). 

o Maio de 1998 até a presente data- Consultora de empresas junto à Fundação Getulio Vargas, em 
projetos de Estruturação e Reestruturação organizacionais, Reforma administrativa e 
Modernização. 

Consultora Sênior 

o BRACELPA- Associação Brasileira de Celulose e Papel (0912004- 1112005) 
Elaboração de um Projeto de Reestruturação e de Modernização Organizacional e Funcional 
da BRACELPA. 

o COMPUTER Associates Programas de Computador Ltda. (09/2003- 09/2004) 
- Prestação de Serviços de Consultoria para preparação de documentação específica para 
cumprimento de exigências do Sarbanes·Oxley Act para as operaçãoes da Empresa na 
América Latina. 
• Prestação de Serviços de Consultoria para a Área de Finanças e Administração para a 
Elaboração de um Cockpit Gerencial com um conjunto de Indicadores de Desempenho para 
Acompanhamento destas áreas. 
· Prestação de Serviços de Consultoria visando o aperleiçoamento do funcionamento e 
organização das suas áreas Administrativa e Financeira. 

o LLOYDS TSB BANK PLC (0212003- 0312004) 
Empresa de grande porte com 70.000 funcionários. 
Desenvolvimento e Implementação de Ferramenta de Balanced Scorecard: 

Entendimento e visão estratégica da empresa; 
Estabelecimento de mecanismo gerencial para a estratégia da Instituição; 
Orientação técnica no processo de modelagem de um sistema de indicadores de desempenho· 
Construção dos indicadores e Plano de Implementação; 
Revisão dos indicadores e monitoramento; 
Interação inter--departamental; 
Apoio especial entre os aspectos de ajuste cultural para o desenvolvimento e implementação 
eficaz do BSC (Balanced Scorecard); 
Definição dos indicadores de demais variáveis essenciais ao desenvolvimento do modelo de 
gestão baseado no BSC; 
Validação dos objetivos estratégiccroperaclonais da empresa; 
Desenvolver propostas para as mudanças pretendidas; 
Estabelecimento de mecanismo gerencial, de modo a suportar as tomadas de decisões da 
Direção do Banco. 

o IMBEL -Indústria de Material Bélico do Brasil (09/2003 -11/2003) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Aprimoramento do Modelo de Reestruturação da 
Indústria de Material Bélico do Brasii-IMBEL. 

o Secretaria Municipal de Gestão PUblica de São Paulo (0312002 - 0912003) 
- Prestação de Serviços de Consultoria para modernização dos processos relativos ao 
Cadastro de Servidores e Folha de Pagamento. 
• Prestação de Serviços de Consultoria a Secretaria Municipal de Gestão Pública na 
modernização da gestão de pessoas através da implantação de um novo Plano de Cargos, 
Carreira e Salários, visando a definição de trajetórias de carreira, de oportunidades de 
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progresso funcional, da exploração de potencialidades de progresso funcional, da exploração 
de potencialidade individuais e do comprometimento com os objetivos da Prefeitura. 

o CODASP - Companhia do Desenvolvimento Agrícola de SP (1112002- 1212002) 
Prestação de Serviços de Consultoria para a preparação e a realização de um Workshop de 
Revisão do Planejamento Estratégico Empresarial. 

o Governo do Estado de São Paulo (0812002 -11/2002) 
Prestação de Serviços de Consultoria para ADAESP: 
. Elaboração de projeto denominado Decreto do Prêmio de Incentivo à Produtividade (PIP), 
junto aos funcionários da ADAESP . 
. Elaboração de projeto de Regulamentação Interna ao funcionamento do PIP. 

o DERSA- Desenvolvimento Rodoviário (1212000- 1 012002) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Apoio à gestão da implantação do Rodoanel 
Metropolitano de São Paulo, executado através de: 
. Estudos institucionais e organizacionais para sua implantação . 
. Acompanhamento estratégico ambiental e urbano do Rodoanel. 
. Inserção do Rodoanel no sistema de planejamento dos transportes do Estado. 
. Apoio a projetos especfficos de superação de pontos de estrangulamento físicos, 
operacionais, administrativos, negociais ou de comunicação social identificados. 

o PNUD- Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento {02/2001- 0612002) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Elaboração e implementação do plano de reforma 
institucional da Advocacia-Geral da União. 

o Câmara Municipal de São Paulo (1212001 - 06/2002) 
Prestação de Serviços de Consultoria para reforma administrativa e tecnologia da informação 
junto a Câmara de São Paulo. 

o Banco ABN Amro Real (11/2001 -1212001) 
Prestação de Serviços de Consultoria para elaboração do projeto operacional do Fundo de 
Investimento Social em Educação no Brasil, um programa de concessão de Bolsas de Estudo 
para estudantes universitários no escopo do Espaço Real Universitário. 

o Câmara Municipal de São Bernardo do Campo (07/2001 -1112001) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Planejamento da reforma administrativa, 
abrangendo a redefinição da estrutura, do funcionamento organizacional, a revisão dos 
processos básicos de trabalho e dos recursos humanos e técnicos necessários para o 
funcionamento da nova organização. 

o DERSA - Desenvolvimento Rodoviário ( 1212000) 
Descrição do trabalho: Projeto de estruturação organizacional da Companhia de Infra-estrutura de 
Transportes- Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo. 

o CRO- Conselho Regional de Odontologia (07/2000 -1212000) 
Reestruturação Organizacional da instituição. 

o Faster Logistics (0712000) 
Elaboração do Planejamento Estratégico da empresa e o respectivo plano de ações. 

o CODASP- Companhia de Desenvolvimento Agricola do SP (0512000- 07/2000) 
Prestação de Serviços de Consultoria para preparação e condução de um Seminário de 
Planejamento Empresarial. 
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o CODASP ~ompanhia de Desenvolvimento Agricola de SP (09/2001-1012001) 
Prestação de Serviços de Consultoria na preparação e realização do workshop de revisão do 
planejamento estratégico. 

o DER- Departamento de Estradas e Rodagens (11/1999 -1212000) 
- Prestação de Serviços de Consultoria para Detalhamento do projeto preliminar de 
estruturação da Agência Reguladora dos Transportes e acompanhamento das ações iniciais 
de sua implantação institucional. 
- Prestação de Serviços de Consultoria para Proposta de uma nova Estrutura e 
Funcionamento Organizacionais, planejando a estratégia para tecnologia da Informação, 
necessários à instituição e acompanhamento da fase inicial da implantação da estrutura 
proposta. 

o Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (10/1999) 
Coordenação da Administração Financeira - Módulo de Reestruturação Organizacional 

o TCESP ·Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (05/1999- 07/1999) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Modernização, visando subsidiar tecnicamente os 
estudos, projetos e medidas executadas, visando insumos necessários para a criação de 
metodologias de Fiscalização da Receita, através da prática - Estudo de Caso sobre 
Fiscalização da receita dos Estados e dos Municípios e Levantamento de dados sobre a 
organização e o funcionamento do TCESP. 

o DERSA- Desenvolvimento Rodoviário (09/1998- 07/1999) 
Projeto de reestruturação organizacional - macro-estrutura 

o CDHU- Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (0511998- 0511999) 
Prestação de Serviços de Consultoria para: 
. Elaboração e princípios adotados do modelo de dados lógico detalhado; 
. Macro-projeto dos sistemas a serem desenvolvidos e implementados: 
. Implantação de sistemas de gerenciamento de ambiente; 
. Suporte à entrada na era do comércio e negócios eletrônicos, à implantação de tecnologia 

workflow e de gerenciamento eletrônicos de documentos; 
. Sistema de Informação para executivos e de planejamento e controle: 
. Metodologia para a terceirização de ações na área; 
. Orientação para os programas de capacitação da área técnica; 
. Planejamento e organização de eventos internos sobre novas tecnologias; 
. Suporte à implantação de gerenciamento de empreendimento. 

o Procuradoria Fiscal do Estado de São Paulo (1211998- 04/1999) 
Projeto de Reforma Administrativa 
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Nome: HENRIQUE FINGERMANN 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Título Conclusão 

Universidade Mackenzie Graduação em Engenheiro civil 1966 

Mestrado em Administração Pública, na 
FGVIEAESP- Fundação Getulio Vargas área de concentração de Administraçã o 1983. 

e Planejamento Urbano 

2. CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO: 

Economia Regional e Urbana, na Fundação Instituto de Pesquisas Econô 
Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo, 1975 

micas - FIPE, da 

3. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

-Professor Assistente, admitido por concurso de titulas e provas, da Escola de Adm1mstraçao de 
Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas- EAESP-FGV, ministrando aulas na área 
de Contabilidade e Finanças Públicas, junto ao Departamento de Contabilidade, Finanças e 
Controle, desde dezembro de 1991. 
Anteriormente, de 1986 a 1991, professor contratado extra-carreira. 

Professor de carreira da Escola de Administração de Empresas de São Paulo - EAESPIFGV 
desde 1992, tendo sido contratado da mesma instituição de 1986 a .1991 

Professor contratado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no 
âmbito do Projeto BRN90/017 - Ações de Apoio ao Processo de Modernização da 
Administração Pública, para ministrar a disciplina Orçamento e Finanças Públicas, no Curso de 
Gestão Municipal promovido pela Fundação Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, 
no periodo de 09 a 13 de dezembro de 1991. 

Professor convidado de diversas instituições, ministrando aulas nas áreas de administração 
pública, finanças públicas e administração tributária. 

4. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL: 

Presidente das Empresas resultantes da cisão da ELETROPAULO- Eletricidade de São Paulo 
S.A 

EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e Energia Elétrica S.A, de 29 de junho de 1998 a 
15 de março de 1999 
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EPTE- Empresa Paulista de Transmissão de Energia Elétrica S.A., de 29 de junho de t998 
a t5 de março de 1999. 

EBE- Empresa Bandeirante de Energia S.A., de 29 de junho de 1998 a 02 de outubro de 
1998. 
Diretor Financeiro e de Relações de Mercado, no período de 01 de janeiro de 1998 a 28 
de junho de 1998, das empresas EMAE, EPTE e EBE. 

Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado, da ELETROPAULO - METROPOLITANA 
Eletricidade de São Paulo, no perlodo de 01 de janeiro de 1998 a 08 de maio de 1998. 
Diretor Financeiro e de Relações de Mercado da ELETROPAULO - Eletricidade de São Paulo, 
no período de 06 de agosto de 1996 a 31 de dezembro de 1997. 
Diretor de Habitação da Nossa Caixa Nosso Banco S.A. - NCNB, de janeiro de 1995 a agosto 
de 1996. 

Diretor do Departamento de Rendas Mobiliárias da Secretaria das Finanças da Prefeitura do 
Município de São Paulo, 1983/1986, cargo privativo da carreira de Inspetor Fiscal, à qual 
pertenceu de fevereiro de 1972 a abril de 1994, tendo, ainda, exercido os seguintes cargos: 

Presidente da Comissão de Tributos Imobiliários da Secretaria das Finanças da Prefeitura do 
Município de São Paulo, 1972/1976. 

Assistente da Diretoria do Departamento de Rendas Mobiliárias da Secretaria das Finanças 
da Prefettura do Municipio de São Paulo, 197611978. 

Diretor de divisão do Departamento de Rendas Mobiliárias da Secretaria das Finanças da 
Prefeitura do Município de São Paulo, 1980/1983. 

Engenheiro civil, com atuação na fiscalização técnica de obras, avaliações imobiliárias e pericias 
judiciais, 1966/1972. 

Consultor do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), para organização 
e direção de Curso de Gestão Municipal, no âmbito do Projeto BRJV90/017 -Ações de Apoio ao 
Processo de Modernização da Administração Pública, promovido pela Fundação Escola 
Nacional de Administração Pública- ENAP, de 02 a 13 de dezembro de 1991. 
Consultor da SRL Projetos SC Ltda na elaboração de modelo institucional, de gestão e de 
financiamento de projeto de saneamento ambiental de praias do Município de São Sebastião, 
SP, 1992/1993. 

Consultor da FUNDAP - Fundação do Desenvolvimento Administrativo no projeto ~Modelo de 
Gestão do Saneamento Básico no Estado de São Paulo·, 1994. 

Consultor na área de administração pública, finanças públicas municipais e administração 
tributária. 

Consultor da FGV-SP/GVconsult, tendo atuado especificamente nas áreas de: Reestruturação 
Administrativa, Formatação de Organização Social, Formação de Consórcios, Avaliação de 
Ativos, Estudos de Reequil!brio Econômico-Financeiro de Concessões, Estudo de Fusão de 
Concessionárias de Rodovias, Estudos para apuração do valor de indenização devida por 
encampação de concessão rodoviária, estudo estimativo do valor da ações de concessionária 
rodoviária para fins de desapropriação, estudo de atualização tarifária e assessoria econômico
financeira-administrativa em geral. 
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FGV PROJETOS I====! 

5. PROJETOS REALIZADOS A TRAVES DA FGV: 

o CODASP- Companhia de Desenvolvimento Agricola de São Paulo (1212004- 02/2005) 
Prestação de serviços de consultoria referente a Avaliação Econõmico-Financeira da 
politica de contratações da CODASP, em especial relativamente ao contrato firmado 
com a Renova Administração e Serviços S.A., em 29 de fevereiro de 1996, assim como 
os Termos de Aditamento do referido contrato, com avaliação comparativa entre o 
dispêndio efetivo dos referidos contratos e aquele que teria sido realizado se a 
prestação dos serviços se desse com relação de emprego com a CODASP. 

o COOASP - Companhia de Desenvolvimento Agrlcola de São Paulo (06/2003 -
06/2004) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Identificação de Novas Oportunidades de 
Prestação de Serviços e de Ativos e Avaliação Econômico-Financeira de sua Política de 
Contratações. 

o INTERVIAS- Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S/ A (11/2003- 01/2004) 
Prestação de serviços de consultoria sobre avaliação econômico-financeiro. 

o Rodovia das Colinas S/ A (18112/2003- 31/12/2003) 
Prestação de serviços de consultoria referente a avaliação econômico-financeiro. 

o CONCEPA - Concessionária da Rodovia Osório Porto Alegre SIA (10/2003 -
1112003) 
Prestação de Serviços de Consultoria para de Assessoria Técnica na Determinação do 
reajuste da Ta rifa Básica de Pedágio desta Rodovia. 

o SPVIAS- Rodovias Integradas do OESTE SIA (03/2002- 04/2002) 
Prestação de Serviços de Consultoria para estudo de impacto de conjunto de eventos no 
fluxo de caixa original e os afeitos dessas alterações nas possibilidades de obtenção, 
junto a terceiros, de financiamento para o empreendimento. Determinaçêo e 
demonstração dos valores, no ano 2, que recompõem o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato de concessão do Governo do Estado de São Paulo para a SPVias. 

o Governo do Estado de São Paulo (01/2001- 08/2001) 
Prestação de Serviços de Consultoria a Secretaria de Cultura para modelagem jurídica 
mais adequada, para enquadrar sua situação nas exigências do serviço público, criando 
uma estrutura jurídico - organizacional que vise a melhoria de procedimentos 
administrativos tornando-os mais transparentes, solucionando problemas detectados 
dando as novas unidades os instrumentos para seu funcionamento, controle e 
implantação de estrutura organizacional definida. 

o EMAE - Empresa metropolitana de Águas e Energia S/ A (08/2000- 09/2000) 
Prestação de Serviços de Consultoria para análise e modelagem dos aspectos técnicos, 
societários, financeiros, comerciais e econômicos, visando a ampliação e modernização 
da Usina Termelétrica de Piratininga, embasando as decisões da direção da empresa 
quanto à sua implantação. 
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S. TRABALHOS PUBLICADOS: 

Livro 

"Parceria Público-Privado: cooperação financeira e organizacional entre o setor privado e 
administrações públicas locais". Volume 2: Experiências em confronto - organizador da edição 
brasileira, São Paulo, Summus, 1993. 

"Parceria Público-Privado: cooperação financeira e organizacional entre o setor privado e 
administrações públicas locais". Volume 1: Teoria e Prática- organizador da edição brasileira, 
São Paulo, Summus, 1992. 

Artigos 

·Eietropaulo e o saneamento financeiro do estadon, in Gazeta Mercantil, 16/11/98. 

"Atores e conflitos em questões ambientais urbanas" (em colaboração) in ReVista Espaço e 
Debates n. 35, 1992, publicada em 1993. São Paulo, Núcleo de Estudos Regionais e Urbanos e 
·As Ciências Sociais e a Questão Ambiental - Rumo à interdisciplinaridade, Vieira, Paulo F. e 
Maimon, Dália (org), Rio de Janeiro, APED e UFPa., 1993. 

"Mudanças na relação público-privado e a problemática do controle social: algumas reflexões 
sobre a situação brasileira" (em colaboração com Maria Rita Loureiro), in •parceria Público
privado: cooperação financeira e organizacional entre o setor privado e administrações públicas 
locaisn. organização da edição brasileira do autor, São Paulo, Summus, 1992. 

"Medio Ambiente y Cuestión Urbana" in Ciudad Alternativa, n.7, alio 3, Centro de lnvestigaciones 
CIUDAD, Quito, Ecuador, 1992 (em colaboração). 

"Desafios à gestão ambiental no Brasil: atores em conflitos e novos limites entre esfera pública e 
privada", in Ecologia e Desenvolvimento, coordenação Oalia Maimon, Rio de Janeiro, APED, 
1992 (em colaboração). 

"Uma polltica para o imposto urbano", in Folha de São Paulo, 31/03/88. 

"ISS: local onde é devido", in O Estado de São Paulo, 29/09/84. 

0 "Como amenizar a penúria financeira dos Municípios", in Gazeta Mercantil, 06/09/84. 

"O Município e o Estatuto da Microempresa", in Gazeta Mercantil, 07/08184. 

"Questão da pavimentação e Contribuição de Melhoria", in Diàrio do Comércio e Indústria, 
09/11/82. 

'Valorização, argumento da Contribuição de Melhoria", in O Estado de São Paulo, 02102!75. 

"Contribuição de Melhoria", in Revista de Finanças Públicas Municipais, Vol. 1, n~. julho/agosto 
de 1974. 

Estudo 

"Um modelo de cobrança da Contribuição de Melhoria - opção para o financiamento do 
desenvolvimento urbano", em co-autoria com Aires F. Barreto e Maria do Alivio Gondim e Silva. 
Co-edição Editora Resenha 
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Nome: CECILIA HELENA GÓIA 
Proc·:;::.~ 
mJa:L! 
Rlir.,,.Joft)_ i Nacionalidade: Brasileira 

1. 

2. 

3. 

• 

• 

4. 

• 

FORMAÇÃO: 

Instituição Ti tu lo Início Fim 

FEAIUNICAMP G raduação em Engenharia de Alimentos 1984 

COPPEAD/UFRJ Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 

M estrado em Administração de 
m resas E 

CPPE/UFRJ - Universidade do M BA em E-Business 
Rio de Janeiro 

IDIOMAS: 
Idiomas Falar Ler 
Portuauês Fluente Fluente 
Espanhol Bom Bom 

Francês Bom Bom 

Inglês Bom Bom 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - F GV: 

FGV -Fundação Getulio Vargas (2 003 - alual) 
Agente Administrativo 
Coordenadora de Projetos- Website e Extranet da FGV Projetos 

002- 2003) FGV- Fundação Getulio Vargas (2 
Gerente de Projeto 
Coordenadora de equipe multidiscipli na r 

1997 

2000 

Escrever 
Fluente 
Bom 

Bom 

Bom 

Elaboração do dossiê para os jogos Pan-Americanos de 2007; Modernização dos Sistemas de 
menta e Reembolso de Plano de Saúde de Autogestão. Autorização, Credenciamento, Paga 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- O UTRAS EMPRESAS: 

Consultor Sênior 
Atua como técnica em projetos de planejamento estratégico e reestruturação de empresas e 

ão de novos negócios: análise de viabilidade e implementaç 

-
-
-

-
-
-

-

-

Tow In Wortd Cup; 

Avaliação da Implantação de Est rutura para o IRB Brasil Re e o Governo do Distrito Federal; 

oi Brasileiro; Plano de Modernização do Futeb 

Reestruturação do Governo do Di strito Federal; 

Reestruturação do IRB-Brasil; 

Revisão do Planejamento Estra tégico e Desenvolvimento do Sistema de Indicadores de 
Desempenho do SESI; 

Implantação do Planejamento Est ratégico do Sistema SESI, nos 26 Departamentos Regionais, 
imento das questões estratégicas: incluindo treinamento e desenvolv 

Diagnóstico e Proposta de Otimiz 
de Previdência Complementar. 

ação do Plano de Beneficios do PREVINO Sistema Indústria 
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5. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

• FGV- Fundação Getulio Vargas 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

PI001i::.:, ~~:-1 
g<l!:J.LQ.\_ \ 
Fcm: . ...l.08l .. i 

Professora de Gestão Estratégica no MBA em Administração Esportiva. 
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Nome: FRANCISCO EDUARDO TORRES DE SA 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Faculdade de Economia e 
Adlminislracão da Universidade 

2. IDIOMAS: 

Idiomas 
Portu uês 
Francês 

Inglês 

Falar 
Excelente 
Excelente 

Excelente 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• FGV Projetos (atual) 
Vice-Diretor de Projetos 

• FGV Projetos (06/2003- 04/2006) 
Gerente de Projetos - Consultoria 

• COB -Comitê Olímpico Brasileiro (2003) 

em 

Ler 
Excelente 
Excelente 

Excelente 

FUNDAÇÃO 
GfTUUO VARGAS 

FGV 

Escrever 
Excelente 
Insuficiente 

Excelente 

Implantação do Processo para Gerenciamento Estratégico da Implantação dos Jogos Pan
Americanos 2007. 

• CBF- Confederação Brasileira de Futebol (2002) 
Implantação da Nova Estrutura Organizacional da Entidade. 

• SESC -Serviço Social do Comércio (2002) 
Estudo de Pré-Viabilidade para a Implantação de Escola de Nivel Médio. 

• IRB- Brasil Resseguros S/ A (2002) 
Avaliação da Estrutura Organizacional do IRB-Brasil Resseguros S/A 

• COB- Comitê Olímpico Brasileiro (2002) 
Elaboração da Proposta de Candidatura da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os Jogos Pan
Americanos 2007. 

• COMGÁS -Companhia de Gás de São Paulo (2001) 
Identificação do Consumo Potencial de Gás Natural pelas Indústrias Localizadas na Área de 
Concessão da Comgás e Desenvolvimento do Plano de Ação visando o atendimento deste 
mercado industrial. 

• COB- Comitê Olímpico Brasileiro (2001) 
Estudo de Pré-Viabilidade da Candidatura da Cidade do Rio de Janeiro como sede dos Jogos 
Pan-Americanos 2007. 
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• CBF- Confederação Brasileira de Futebol (2001) 
Desenvolvimento e Implantação do Modelo de Orçamento Gerencial da CBF 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Desenvolvimento de Novos Modelos Organizacionais para a CBF e para a Federação Estadual 
de Futebol. 

• DESENBAN- COBanco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S/A (2000) 
Modelagem da participação do Setor Privado nos Centros de Convenções de Salvador, Porto 
Seguro e Ilhéus. 

• Governo do Distrito Federal (2000) 
Reforma Administrativa do Governo do Distrito Federal. 

• ANP- Agência Nacional de Petróleo (1999- 2000) 
Desenvolvimento do Programa Nacional de Acompanhamento do Mercado Nacional de 
Combustíveis. 

• CNI- Confederação Nacional das Indústrias (1997 -1999) 
Desenvolvimento e Implantação do Modelo de Sistema Contábil e Orçamentário Unificado em 
todas as Entidades integrantes do Sistema CNI. 

O • IRB -Instituto de Resseguro do Brasil (1996- 1997) 

o 

Prestação de Serviço d Consultoria ao projeto de Reestruturação do Instituto de Resseguros do 
Brasil/ Programa Brasileiro Resseguros. 
Reestruturação das Áreas Financeira e Administrativa; 
Elaboração do subprojeto "Delegação de Autoridade-
Participação no Subprojeto "Revisão do Processamento de Resseguros e Sinistros~. 
Acompanhamento do subprojeto "Recuperação do Gerenciamento Tributária· 
Elaboração do Subprojeto "Fortalecimento da Consultoria Juridica· 

• CONERJ- Companhia de Navegação do Estado do Rio de Janeiro (1996) 
Prestação de Serviços de Consultoria ao projeto "Reestruturação Imediata da Gerência 
Financeira da CONERJ" 

• Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional de Santa Catarina 
(1994- 1995) 
Prestação de serviços de Consultoria de Apoio ao Programa de Desenvolvimento de Novos 
Negócios pelo Departamento Regional do SENAI, no Estado de Santa Catarina, através de 
contrato firmado entre este Departamento e a Netix Serviços de Informática ltda 

• Secretaria de Planejamento e Fazenda do Estado de Santa Catarina (1991 - 1993) 
Prestação de serviços de consultoria de apoio à implantação do Programa de Modernização 
Administrativa do Estado de Santa Catarina. 
Secretaria do Planejamento e Fazenda. 
Secretaria de Justiça e Administração. 
Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina. 
Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. 

• Centrais Elétricas de Santa Catarina- CELESC (1992- 1993) 
Prestação de serviços de consultoria de apoio à Reformulação do Modelo Institucional da 
CELESC. 

• Dover Indústria e ComércioS/A (1990) 
Prestação de serviços de consultoria na implantação da estrutura organizacional da Sociedade 
Gap Plastiques, localizada na cidade de Gap- França. 
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FGVP 
4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

Proc;·!.~.;.r.- :·;' 

qgLJlQy 
Fo::" J o~l:L . • PETROBRÁS Mineração S/A (1979 -1990) 

Assistente do Diretor das Áreas Financeira, Comercial e de Planejamento (1986/1990) 
Gerente Financeiro (1983/1986) I'Gmir.F:::J 
Responsável pelos setores de Programação e Controle Financeiro, Contabilidade.., e 
Acompanhamento de Contratos; 
Participação em comissões de tomada de preços destinadas à contratação de obras civis, 
serviços de engenharia, etc., como também fornecimento de equipamentos nacionais e 
importados: 
Assessoramento ao Conselho Fiscal da empresa na análise dos assuntos de sua 
responsabilidade. 
Técnico da Assessoria de Planejamento (1979/1983). 

• ALCANORTE- Álcalis do Rio Grande do NorteS/A (1976- 1979) 
Chefe do Setor de Captação de Recursos 

• DIGIBRÁS- Empresa Digital BrasileiraS/A (1974 -1976) 

o 5. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: (') 

o 

• Faculdade de Ciências Políticas e Economia do Rio de Janeiro (1975- 1976) 
Disciplinas: Sistemas Econômicos Comparados I História do Pensamento Econômico. 
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Nome: LUIS ALEXANDRE DE PAULA CAMPBELL Qqq lo'>._ 
Nacionalidade: Brasileira FOI!'~Jo'Q5 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Título Inicio Fim 

Universidade Estácio de Sá - RJ Graduação em Processamento de Dados 

2. IDIOMAS: 
Idiomas Falar Ler Escrever 
Portu uês Fluente Fluente Fluente 
Espanhol Fluente Fluente Fluente 

Inglês Fluente Fluente Fluente 

3. QUALIFICAÇÕES: 
• Projetar, desenvolver e suportar soluções de IT baseadas em diversas platafonmas de 

Hardware e Software. 

·s (Request For Proposal), RFI"s (Request For • Análise, negociação e soluções para RFP 
lnformation) e RFQ"s (Request For Quotati on). 

• Gerência de Projetos e integração de 
WAN/LAN, Servidores, Storage, Workstatio 

soluções 
ns) 

de ambiente distribuido (Redes 

• Negociação com clientes, fornecedores e p arceiros. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• FGV Projetos (07/2006- atual) 
Coordenador de Núcleo 

Desenvolvimento de mercado na área de T 
de 2007 a 2009 da FGV Projelos; 

I, participando da elaboração do plano estratégico 

Desenvolvimento de ofertas, planos de co ntas nos setores publico e privado e mapeamento 
da concorrência; 

Desenvolvimento e atendimento de oportun idades, participando da elaboração e coordenação 
de projetos de TI; 

5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL -OUTRAS E MPRESAS: 

• UNISYS Brasil Lida. (03/2004- 07/2006) 
Diretor de Projetos 

sionais Gerenciamento da equipe de 17 profis 
lnfrastructure Services) da Unisys na Am 
Venezuela e México) , envolvendo as áreas 

na área de soluções de GIS (Global 
érica Latina (Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, 
de Arquitetura de Soluções e Pré-Vendas; 

Desenvolvimento do plano de carreira dos profissionais da área (certificações ITIL, COBIT, 
CISCO, NORTEL, Microsoft) 

serviços da Unisys na América Latina (Network Desenvolvimento do portfolio/ofertas de 
Management, Servers Management, Secur ity Management e Desktop Management) 
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Apoio à área de vendas na identificação de oportunidades através de ferramenta SIEBEL, 
alocação de recursos, desenho de soluções, elaboração de custos, elaboração de propostas 
e defesa/apresentação das soluções aos clientes; 

Interface com a área de Delivery; 

Integrante de time de propostas vencedoras, destacando-se: TAM Linhas Aéreas (Desktop 
Outsourcing); GOL Linhas Aéreas (Desktop Outsourcing); RSA - Royal & SunAIIiance 
Seguros (Desktop Outsourcing e Hsoting de aplicações); ECOPETROL (Full Outsourcing); 
BAXTER (Help Desk); Grupo Rede (Consultoria para elaboração de RFP). 

• Atos Origin Brasil Ltda. (08/2001 - 03/2004) 
Gerente de Produtos 

Gerenciamento da equipe de 1 O profissionais da área de soluções de IT Outsourcing e ERP 
Outsourcing, envolvendo as áreas de Arquitetura de Soluções, Pré-Vendas e Gerenciamento 
de contas da base de clientes; 

Como gerente de produto, responsável pela formação de ofertas, análise de resultados (Gross 
Profit, P&L), criação de parcerias, desenvolvimento de ferramentas e soluções dos seguintes 
produtos da área de Outsourcing Services da Atos Origin : Network Management, Servers 
Management (Infra Servers, Web Servers, Application Servers); ERP Outsourcing (SAP, 
BAAN, Datasul); IN68/IN86; Desktop Management (Asset Management, Help Desk, On Site 
Support); DRP (Disaster Recovery Plan); BRS (Business Recovery Services & Backup Site); 

Experiência na área de Negócios, respondendo por todo o ciclo de Pré-Venda de soluções de 
Outsourcing, desde a identificação da oportunidade junto ao gerente de contas e diretores de 
segmentos, alocação de recursos técnicos, desenho de soluções, até a montagem de preços, 
elaboração de propostas e defesa/apresentação das soluções aos clientes; 

Interface com a área de Oelivery; 

Criação e adequação de Ofertas de Serviços de IT Outsourcing I ERP Outsourcing; 

Controle e planejamento de Vendas (Budget x Forecast) ; 

Participação como membro do comitê Atos Origin para tratamento de clientes e oportunidades 
estratégicas, e participando pessoalmente de algumas delas, destacando-se: 

Ericsson (ERP Outsourcing) 

Comgás (Full Outsourcing I Backup-Site) 

Novartis (ERP Outsourcing) 

Rhodia (Collocation - Backup Site) 

Alcoa (Collocation- Backup Site) 

Sodexho Pass (Full Outsourcing) 

Participação como palestrante do processo de Certificação Interna de todos os produtos das 
linhas de serviços da Atos Origin, com aderência de 85% dos profissionais, com duração de 4 
Meses durante o ano de 2002; 

Treinamento - Participação no curso interno INTRAPRENEURSHIP, ministrado por 
profissionais da FGV Pec, direcionado aos corpo principal de gestores da empresa, com 
duração de 80 horas/aula durante o mês de Fevereiro/2003 

• IBM Brasil/ GSI Serviços de informática /IBM Global Services (05/1992- 07/2001) 
Gerente de Soluções Técnicas (0311999- 07/2001) 
Analista de Sistemas (04/1997 - 03/1999) 

Ptala de Botalogo rr" 190, El" 8lldat • aotafogo 
Rio de ,Jooeiro.R.J.Bnllil CEP: 22250-1100 

Tel.: (55) (21) 25!>9-5<124- F a•: (55) {21) ~10 

Avenida Pa~l•t~~ rr" 548, 8" anelar ·Gela Vlttll 
SAa Pauio-SP-Brii..U CEP.: 01310-000 

lei: (55) (1 1) 3281-3343 ·F a.: (55) (1 1) 3281-7891 

E-mal: IIJYPf'OielosCigv.br 
Sile: -.tgv .torn;vprofelol 



o 

o 



F U N O A Ç A O 
GETUUO VARGAS 

~~rr FGVPROJETOS 

Programador (1 0/1993 - 04/1997) 
Estagiário (05/1992 -10/1993) 

gqqjçb_ 
Folii3JQ_'(}~ 

Experiência na área de Marketing I Negócios, respondendo · o de Pré·Venda de 
Serviços de Outsourcing Estratégico, desde à pré-venda, desenho da solução, até montagem 
de preços e elaboração de propostas; 

Criação e adequação de Ofertas de Serviços de Outsourcing; 

Participação da implementação de ferramentas de composição de custos; 

Controle e coordenação de Projetos no que tange a prazo, preço, 1809000 e Auditorias; 

Participação como arquiteto de soluções/gerente de projeto de ambiente distribuido para 
propostas nacionais vencedoras como TV Globo, Saint Gaba in e Acesita; 

Participação como arquiteto de soluções/gerente de projeto de ambiente distribuido em 
projetos Internacionais vencedores, tais como Aventis Farmacêutica e Veterinária (França -
2000/2001 ), SKF (EUA - 2000/2001 ), Astrazeneca (EUA - 2000) e PriceWaterhouse&Coopers 
(EUA- 2001); 

Q Engajamento no processo de certificação PMI (Project Management): 

o 

Como analista de sistemas, responsável pelo sistema de controle de peças da IBM, e 
coordenação da equipe de implementação do sistema MASTERSAF, adequando a 
contabilidade IBM à norma IN68 da Secretaria de Receita da Fazenda. 

6. OUTRAS EXPERiêNCIAS: 

Conhecimentos Técnicos 

Sistemas 
Linguagens Operacionais I 

Ambientes 

PU1 MVS 

CSP VM 

COBOL CtCS 

Detphi TSO 

Visual Basic OS/2 

HTML AIX 

Pascal Windows 95 I 98 I 
NT /2000/ XP 

Aplicativos I 
Bancos de Dados 

Ferramentas 

082 

IMS 

Oracle 

SOL Server 

Access 

Microsoft Office 

Lotus Smart Suite 

LANDesk 

Tivoli 

TNG 

P111ia de 8Qtafogo rf' 190. 6"' ar.dw • BolaiO(IO 
Rio de Janelro.RJ..Bralll CEP: 22250-900 

Tel.: (55) (21) 2559-S.C24- F e~: (55) (21) 2553-6810 

Avenid.l PIIUIWa rf' 5-18. r andar· Sela Viata 
Silo P~sP-Brnll CEP.: 01310-000 

Tel: (55) (1 1) 3281-33<13- Fu: (55) (1 1) 3281-7891 

E-mail: lgvproje~o~Qfvv.br 
Sile: _....llt".brn!1'"JI'ojelof. 



o 

o 



o 

o 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGVP~ 

Nome: SERGIO RABELLO TAMM RENAUL T 

Nacionalidade: Brasileira 

ProrA~·t: .. :' . 

qq(jJo"t 1 --- ·-------·--! 
F~··· •oae ' ···- --~---· .. 

' 
1. FORM~A~Ç~Ã~O:_: -----~-==----------r==--\::;;==;=::1 

Instituição Título Início Fim 

Faculdade de Direito do Largo de Graduação em Direito 1981 
São Francisco da USP 
Faculdade de Direito do Largo de Mestrado em Direito Administrativo 1984 1987 
São Francisco da USP 

2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

• Casa Civil da Previdência da República (2005- 2006) 
Subchefe de Assuntos Jurfdicos 

• Ministério da Justiça (2003- 2005) 
Secretário de Reforma do Judiciário 

• BID- Banco lnteramericano de Desenvolvimento (2002) 
Consultor 
Projeto de Modernização do Judiciário Brasileiro 

• Ministério das Comunicações (1999- 2000) 
Cosultor 
Elaboração do Anteprojeto da Lei de Comunicação Eletrônica de Massa 

• FicheiS/A (1993- 1997) 
Diretor Superintendente 

• Prefeitura Municipal de São Paulo (1990- 1992) 
Secretário Especial da Reforma Administrativa 

• Associação Brasileira dos Secretários e Dirigentes das Finanças mos Municípios das 
Capitais (1989 -1992) 
Secretário Executivo 

• Escritório Tojal, Renault Advogados Associados (1982) 
Advogado e Fundador 

3. TRABALHOS PUBLICADOS: 

• A NOVA EXECUÇÃO de Titulos Judiciais- Comentários à Lei 11.232105. São Paulo. Editora 
Saraiva, 2006 

• LE POUVOIR Judiciaire au Brésil:reforme et perspectivas- artigo publicado na obra - Le droit 
brésilien hier, aujord'hui et demain , organizada por Arnaldo Wald et Camille Jaufferet-Spinosi, 
Société de Legislation Comparée, Paris, França, 2005. 

• JUSTIÇA Restaurativa, Coletânea de Artigos, Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério 
da Justiça, Nacional, 2005. 

• REFORMA do Judiciário - Perspectivas, Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da 
Justiça, Nacional, março 2005. 
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ACESSO à Justiça por Sistemas Alternativos de Administração de Conflitos - Mapeamento 
nacional de programas públicos e não governamentais - Secretaria de Reforma do Judiciário, 
Ministério da Justiça, Nacional, 2005. 

REFORMA do Judiciário - Comentários à Emenda Constitucional n° 4512004. São Paulo, Editora 
Saraiva, 2005. 

ESTUDO Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil, Secretaria de Reforma do Judiciário do 
Ministério da Justiça, Nacional, 2004. 

DIAGNOSTICO do Poder Judiciário, Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, 
Nacional, 2004. 

4. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Artigos e Entrevistas 

• ENTREVISTA: Uso predatório da Justiça. In: Jornal O Povo. Fortaleza, 19, 9 de maio de 2005. 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

A VERDADEIRA refonma do judiciário. In: Revista IBCCRIM. Nacional, 53:, 2005 . 

A REFORMA do judiciário: ação ou reação? In: Revista Teoria e Debate. Nacional. 

ENTREVISTA: Por um judiciário célere e eficaz. In: Revista Jusll7ex. Nacional, 42: 6-8, 2005 . 

DISPUTA na sala de justiça. In: Revista ~poca. Nacional, 356: 41-42, 2005 . 

ENTREVISTA DA 2': Judiciário é parcial e lente. In: Jornal Folha de Silo Paulo. São Paulo, 27 
dezembro 2004. 

TENDIÕNCIAS/DEBATES: A reforma possível. In: Jornal Folha de São Paulo. São Paulo, 9 
dezembro 2004. 

A TARTARUGA e o leão. In: Jornal Folha de São Paulo. São Paulo, A3, 3 setembro 2004 . 

ENTREVISTA: Secretário da reforma afirma que aprovação é uma vitória enorme. In: Jornal 
Folha de Silo Paulo. São Paulo, 8 julho 2004. 

ENTREVISTA: Súmula é remédio que mata o doente. In: Jornal Londrina. Londrina, 8 e 9A, 2 
maio 2004. 

TIÕNDENCIASIDEBATES: O Executivo e a refonma do Judiciário. In: Jornal Folha de São Paulo . 
São Paulo, A3, 28 outubro 2003. 

ENTREVISTA: O Judiciário tem de mostrar a sua proposta de reforma. In: Jornal Estado de 
Minas. Belo Horizonte, 4, 20 outubro 2003. 

ENTREVISTA: Os Juizes são por definição conservadores. In: Jornal O Globo. Rio de Janeiro, 
25.634 8, 12 outubro 2003. 

ENTREVISTA: Dobrar resistências, a missão. In: Jornal do Commercio Rio de Janeiro, 817, 
22,23 junho 2003. 

ENTREVISTA: Nenhum órgão gosta de ser controlado. In: Jornal Diário Catarinense . 
Florianópolis, 8, 8 junho 2003. 

ENTREVISTA: As propostas do Ministério da Justiça. In: Jornal Tribuna da Magistratura . 
Nacional, 12-13, maio/junho 2003. 

A REFORMA do Poder Judiciário sob a Ótica do Governo Federal. In: Revista da Academia 
Brasileira de Direito Constitucional - Anais do V Simpósio Nacional de Direito Constitucional. 
Curitiba,§: 421-432, 2004. 
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REFORMA do Judiciário: Entre a possibilidade e o interesse. In: Revista Ministério Público e 
Sociedade. Ceará, 10: 10-11,2004. 

A BUROCRACIA amarra o crescimento. In: Revista Veja. Nacional, 1869: 113, 2004 . 

REFORMA faz Judiciário mais democrático. In: Revista Instituto dos Advoaados de Minas Gerais . 
Minas Gerais, 11: 2, 2004. 

DIAGNÓSTICO identifica problemas do Poder Judiciário. In: Jornal do SINDIPROESP. São 
Paulo, 73: 3, 2004. 

ENTREVISTA: In: Jornal ADPERJ- Associacc§o dos Defensores Públicos do Estado do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, agosto-setembro, 2004. 

REFORMA para fortalecer. In: Jornal Associact'io Juizes para a Democracia. São Paulo, 32: 3, 
2004. 

O INVESTIDOR às cegas. In: Revista Foco- Economia e Negócios. Nacional,<!_: 25-29, 2004 . 

O EXECUTIVO e as reformas do Judiciário. In: Fórum - Revista da Associação dos Magistrados 
do Estado do Rio de Janeiro Rio de Janeiro, 11: 27-29, 2004. 

O PODER Judiciário e os rumos da reforma. In: Revista do Advogado. São Paulo, 75: 96-103, 
2004. 

NOT-so-swiftjustice.ln: The Economist., march17th april2nd: 37-38,2004 . 

POR QUE eles não ficam presos. In: Revista Veja. Nacional, 1861: 84, 2004 . 

TRANSPAR~NCIA e democracia. In: Revista Brazilian Business da Câmara de Comércio 
Americana do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 199 18-20, 2004. 

DE CARONA na Anaconda. In: Revista Primeira Leitura. Nacional, 24: 61-63, 2004 . 

À ESPERA de Justiça. In: Revista Veia. Nacional, 1836: 88, 2004 . 

ENTREVISTA: Ministério da Justiça busca um Judiciário melhor. In: Revista Juridica Consulex . 
Nacional, 167: 8-9, 2003. 

AS REFORMAS do Judiciãrio. in: Boletim IBCCRIM. São Paulo, 130: 12, 2003 . 

ENTREVISTA: Reforma é imprescindível. In: Jornal Gazeta Mercantil. São Paulo, A7, 9 
dezembro 2003. 

THE AMERICAS: Brazil government defends UN plan to inspect judiciary. In: Financiai Times . 
USA, 15 outubro de 2003. 

ENTREVISTA: O principal é a transparência. In: Jornal O Globo. Rio de Janeiro, 9 novembro 
2003. 

AGORA prioritária, reforma do Judiciário poderá ser "fatiada". In: Jornal SINDIPROESP. São 
Paulo, 68: 4-6, 2003. 

ENTREVISTA: Modernizar a Máquina e Democratizar os Procedimentos. In: Jornal do SINDJU
DF. Brasilia, XIII 6: 9-12, 2003. 

TOGA de Tacape. In: Revista ISTO$. Nacional, 1775: 41, 2003 . 

ENTREVISTA: Que a Justiça Seja Feita. In: Revista ISTOÉ. Nacional, 1778: 7-11, 2003 . 
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Palestras e Conferências 

• 

• 

• 

Palestra proferida sobre o tema ~Reforma do Judiciário~ durante o XIII Encontro do Fórum 
Permanente de Coordenadores dos Juizados Especiais, em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 
no perlodo de 11 a 13 de junho de 2003. 

Conferência sobre o tema "Reforma do Judiciário" promovido pelo Tribunal de Alçada Criminal do 
Estado de São Paulo e CETACRIM Centro de Estudos do TACRIM no dia 23 de junho de 2003. 

Seminario "La Reforma de la Justicia: Un Requisito para la Democracia, Una Exigencia Saciar 
organizado pelo Ministerio De Justicia De Espana, pelo Centro De Formación De La Cooperación 
Espariola (AECI) e pela Fundación Internacional y para lberoamérica de Administración y 
Políticas Públicas (FIIAPP), quando foi ministrada a palestra: "Reformas Organizativas: Nueva 
Organización Para Una Mayor Eficacia~ em Cartagena de lndias (Colombia) los dias 21 a 25 de 
julio de 2003. 

• Palestra proferida sobre o tema "Democratização do Poder Judiciário" no seminário "A Reforma 
do Judiciário", promovido pela Assembléia Legislativa do Ceará e realizado em Fortaleza no dia 
11 de agosto de 2003. 

• Conferência sobre o tema "Judiciário, Poder Nacional, Razões da Ineficiência, Soluções" no 
seminário "Reforma do Poder JudiciárioM, promovida pela Ordem dos Advogados do Brasil -
Secção São Paulo no dia 15 de agosto de 2003. 

• Palestra proferida sobre o tema "Reforma do Judiciário", durante o "11° Congresso Estadual de 
Magistrados• promovido pela Associação de Magistrados do Espírito Santo e pela Escola de 
Magistratura do Estado do Espírito Santo, em Vitória/ES nos dias 18 e 19 de setembro de 2003. 

• Palestra proferida sobre o tema "A Importância da Reforma do Judiciário" durante o evento 
"Democracia Social e Reforma do Judiciário, promovido pelo Centro Acadêmico XI de Agosto da 
Faculdade de Direito do Largo de São Francisco/USP em São Paulo de 22 a 26 de setembro de 
2003. 

• Palestra proferida sobre o tema "Reforma do Poder Judiciário" no seminário "Novos Rumos do 
Direito no Brasil" promovido pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais 
- UFMG 14 de outubro de 2003. 

• Participante do "V Simpósio Nacional de Direito Constitucional" com o tema "Reforma do 
Judiciário", realizado pela Academia Brasileira de Direito Constitucional, de 13 a 15 de outubro de 
2003 em Curitiba - Paraná. 

• Comissão Delegada e balanço da XIII Conferência dos Ministros da Justiça dos Países Ibero
americanos, promovido pelo Ministério da Justiça de Portugal no período de 31 de outubro a 1° 
de novembro de 2003 em Funchal, Ilha da Madeira, Portugal. 

• Seminário Internacional "Sistematización del Análisis de lãs Decisiones Judiciales: Metodologia y 
herramientas" promovido pela Suprema Corte de Justicia e con el apoyo de la Embajada de 
Francia, em Montevideo, Uruguay, nos dias 24 y 25 de noviembre de 2003. 

• Palestra proferida sobre o tema "A Reforma do Judiciário no Brasil" durante o "Debate sobre os 
Caminhos da Modernização do Judiciário" promovido pela Escola de Direito do Rio de Janeiro da 
Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro em 16 de dezembro de 2003. 

• "4° Congresso Brasileiro de Administração da Justiça", participou como presidente de mesa 
durante o debate sobre o tema "A Reforma do JudiciárioM no evento promovido pelo Conselho da 
Justiça Federal e Centro de Estudos Judiciários em Brasília/DF no período de 3 a 5 de março de 
2004. 
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• Conferência sobre o tema MPoder Judiciário e a Constituição Brasileira" realizado no Ml Congresso 
Paranaense de Direito Constitucional e Cidadania - Direito Constitucional no Século XXI: 
Construindo Cidadania", promovido pelo Núcleo de Estudos de Direito Constitucional e Cidadania 
- NEDIC e pela Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Londrina, em 26, 27, 28 e 29 de 
abril de 2004. 

• Conferência sobre o tema "Crise e Reforma no Poder Judiciário" realizado no "11 Seminário -
Democratização e Acesso a Justiça" promovido pela Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo- PUC em São Paulo no dia 14 de maio de 2004. 

• Palestra proferida sobre o tema "Juizados Especiais" no "XV Fórum Nacional de Juizados 
Especiais", realizada no período 26 a 28 de maio de 2004 em Florianópolis- SC. 

• XIV Conferência de Ministros Da Justiça de Países Ibero-americanos, realizado pela Secretaria 
de Reforma do Poder Judiciário em Fortaleza, no período de 31 de maio a 2 de junho de 2004, 
quando foi aprovadas duas medidas de impacto no Poder Judiciário dos países envolvidos: 
Criação da lberrede - Rede Ibero-americana de Cooperação Judiciária e a elaboração de um 
estudo comparado sobre os sistemas judiciais dos 21 países da região. 

• Palestrante e moderador sobre o tema Mlnfra-estrutura dos Juizados Especiais - a atuação 
exclusiva dos Juizes, os Juizados Itinerantes e os Juizados Flutuantes e a parceria com a 
iniciativa privada", durante o evento "Juizados Especiais e Acesso à Justiça" promovido pelo 
Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais - CEBEPEJ e pela Escola de Direito de São 
Paulo da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo no dia 18 de junho de 2004. 

• Palestra de abertura do evento "Jus-Cibernéticas- Melhores Práticas- Encontro Estratégico das 
Áreas de Tecnologias da Informação e Comunicações da Justiça Federar promovido pelo 
Superior Tribunal de Justiça, Conselho da Justiça Federal e Tribunal Regional Federal da 38 

região, no dia 28 de junho de 2004 em Brasilia/DF. 

• Palestra proferida sobre o tem "Reforma do Judiciário" no evento "Semana Jurldica no 
Mackenzie·, promovido pela Faculdade de Direito da Universidade Mackenzie, em São Paulo, de 
9 a 13 de agosto de 2004. 

• "V Congresso do Instituto Paulista de Magistrados - Reforma do Poder Judiciário em Debate", 
participou do encerramento com a apresentação do "Diagnóstico do Poder Judiciário - pesquisa 
realizada pela Secretaria de Reforma do Judiciário". O evento foi realizado pelo Instituto Paulista 
de Magistrados -IPAM, em São Paulo, nos dias 23 e 24 de setembro de 2004. 

• 10° Seminário Internacional, realizado pelo Instituto Brasileiro de Ciências Criminais - IBCCRIM, 
quando foi ministrado o debate sobre o tema "Reforma do Judiciário" em São Paulo, do dia 28 de 
setembro até o dia 1° de outubro de 2004. 

• Participante do "VI Simpósio Nacional de Direito Constitucional" com o tema "Constitucionalismo: 
Globalização e Democracia•, realizado pela Academia de Direito Constitucional, de 4 a 7 de 
outubro de 2004 em Curitiba/Paraná. 

• Palestra proferida sobre o tema "A Eficiência do Poder Judiciário" durante o ciclo de palestras 
"Reforma do Poder Judiciário", promovido pelo Centro de Estudos em Direito do lbmec São Paulo 
-lbmeclaw, em São Paulo no dia 8 de novembro de 2004. 

• M1° Encontro Reforma Judiciária na América do Sul", participando como moderador no tema 
"Governo e Administração do Poder Judicial". O evento foi realizado pelo Conselho da Justiça 
Federal, no Palácio do ltamaraty em Brasília/DF, nos dias 25 e 26 de novembro de 2004. 

• Palestra proferida sobre o tema "Projetos lnfraconstitucionais de Agilização da Justiça" na Escola 
de Magistrados do Tribunal Regional Federal da 38 região, em São Paulo, no dia 17 de dezembro 
de 2004. 
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• Palestra proferida sobre o tema "A Reforma do no seminário MA Emenda 
Constitucional n° 45 - A Reforma do Judiciário e do Ministério Público· promovido pela Escola 
Superior do Ministério Público de São Paulo, no dia 22 de fevereiro de 2005. 

• "O Sistema lnteramericano de Proteção dos Direitos Humanos e o Brasil", realizado pelo 
Conselho da Justiça Federal e pelo Centro de Estudos Judiciários, em Brasília/DF, nos dias 16 e 
17 de maio de 2005, painelista sobre o tema ·os Tratados de Direitos Humanos Diante da 
Emenda Constitucional n° 45/2004". 

• Conferencista durante a ·1x Conferência dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro·, 
promovido pela seccional fluminense da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB-RJ e visando a 
discussão de temas ligados à Justiça, Direito e Cidadania. Realizado no Rio de Janeiro no 
periodo de 19 a 21 de maio de 2005. 

• Palestra proferida sobre o tema "Novas Tecnologias na Justiça~ no "1° Fórum: Tecnologia, Gestão 
e Inovação da Justiça~ realizado pelo Instituto Nacional de Qualidade do Judiciário - INQJ, em 
Brasilia/DF, de 23 a 25 de maio de 2005. 

• Palestra proferida sobre o tema ~Reforma do Judiciário" no "XVII Fórum Nacional dos Juizados 
Especiais (FONAJE)", que foi realizado de 25 a 28 de maio de 2005, em Curitiba -Paraná. 

• Conferência realizada sobre o tema "Conselho Nacional de Justiça" durante a "111 1 Conferência 
Estadual dos Advogadosn promovida pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Paraná, em 
Curitiba/Paraná, de 14 a 16 de agosto de 2005. 

Outros Eventos 

• Expositor em sessão temática no evento "Compromisso Com São Paulon promovido pelo Centro 
de Documentação e Estudos da Cidade de São Paulo, Universidade Estadual Paulista- UNESP, 
Universidade de São Paulo - USP e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC, de 18 
a 20 de outubro de 1996. 

• Seminário "Ordem Pública e Democracia", realizado pela Secretaria Nacional de Segurança 
Pública do Ministério da Justiça, Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ) 
e a e a Associação Nacional de Pós-Graduação em Ciências Sociais (ANPOCS) no Rio de 
Janeiro em 30 de junho de 2003, quando foram apresentados os projetos da Secretaria de 
Reforma do Judiciário. 

• Seminário ~Modernização e Administração da Justiça" realizado pela Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça, Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e pela Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas nos dias 18 e 19 de setembro de 2003 
no Rio de Janeiro, quando foi ministrada a palestra "A Secretaria de Reforma do Judiciário -
estrutura e propostas". 

• Conferência sobre o tema "A Política do Ministério da Justiça" realizada na Escola do Comando e 
Estado-Maior da Aeronáutica no Rio de Janeiro em 1° de outubro de 2003. 

• Conferência sobre o tema "Advocacia do Estado e Reforma do Judiciário" no IV Congresso 
Nacional dos Procuradores Federais - CONPAF realizado em Brasilia/DF de 10 a 14 de 
novembro de 2003. 

• Participação no painel de abertura do seminário "Reforma do Judiciário: a sociedade civil discute 
a sua justiça",promovido pelo Instituto de Acesso à Justiça - IAJ, nos 24 e 25 de novembro de 
2003. 

• Palestra proferida sobre o tema "Mudanças Estruturais Requeridas pela Nação para Conquista 
do Desenvolvimento com Justiça Social" durante a "Conferência Metropolitana da Cidadania•, 
realizado pelo Fórum da Cidadania de Santos/SP, de 5 a 7 de dezembro de 2003. 
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• Palestra proferida sobre o tema MO Executivo e a Reforma do Poder Judiciário~. durante o ·ciclo 
de Conferências sobre Direito Público" promovido pela Consultoria Jurídica do Ministério da 
Justiça em Brasilia/OF no dia 12 de março de 2004. 

• 1° Seminário sobre a Reforma do Poder Judiciário, promovido pela Faculdade Integradas de 
Guarulhos- FJG, em 26 de março de 2004, quando foi ministrada a palestra sobre ·Reforma do 
Poder Judiciário". 

• Palestra proferida sobre o tema "A Reforma do Poder Judiciário" no "IX Congresso Nacional dos 
Procuradores do Trabalho", promovido pela Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho
ANPT em Bras i lia de 22 a 25 de abril de 2004. 

• "44° Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho", participou como palestrante no evento, 
promovido pela Editora LTR em São Paulo, no período de 21 a 23 de junho de 2004. 

• Palestra proferida sobre o tema "Reforma do Judiciário" no evento "4• Semana Jurídica e Cultural 
-A Era das Reformas- o Direito diante do Estado e da sociedade em mudança", promovido pela 
Faculdade de Direito de São Bernardo Campo/SP, de 16 a 19 de agosto de 2004. 

• Palestra proferida sobre o tema "O Poder Judiciário e a Mediação" durante o evento "IX Encontro 
Nacional de Advogados do Mercado Imobiliário - ENAI" realizado pela Associação Brasileira de 
Advogados do Mercado Imobiliário- ABAMI, no Rio de Janeiro, em 1° de outubro de 2004. 

• "I Congresso Internacional de Excelência Judiciária" realizado pelo Instituto Nacional da 
Qualidade Judiciária em São Paulo, no período de 15 a 18 de novembro de 2004, na qualidade 
de painelista. 

• Palestra proferida sobre o tema "Reflexos da Reforma Constitucional na Atuação do Ministério 
Público e do Poder Judiciário", durante o evento "Semana do Ministério Público 2004 -
Apresentando Resultados", promovido pela Fundação Escola Superior do Ministério Público -
FESMIP, Associação do Ministério Público do Estado da Bahia- AMPEB e Ministério Público da 
Bahia, em Salvador/BA, nos dias 1, 2 e 3 de dezembro de 2004. 

• Palestra proferida sobre o tema "Reforma do Judiciário" na Câmara Municipal de lndaiatuba/SP 
no dia 06 de dezembro de 2004. 

• "1° Encontro Internacional de Juizes de Fronteira" realizado pela Associação dos Juizes Federais 
do Brasil - AJUFE, em Foz do lguaçu/PR no dia 8 de dezembro de 2004. 

• Painelista no evento "Contando a Justiça: a produção de informação no sistema de justiça 
brasileiro", com o tema "A produção de informação e o desempenho das instituições de Justiça", 
realizado pela Fundação Getúlio Vargas em São Paulo no dia 21 de março de 2005. 

• "A Reforma do Processo Civil Brasileiro" evento realizado pela Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça, para discutir os projetos de alteração infraconstitucional em 
matéria Civil encaminhados ao Congresso Nacional. A data de realização foi nos dias 30 e 31 de 
março e 1° de abril de 2005 em Brasilia/DF. 

• "A Reforma do Processo Trabalhista Brasileiro" evento realizado pela Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça, para discutir os projetos de alteração infraconstitucional em 
matéria Trabalhista encaminhados ao Congresso Nacional. A data de realização foi nos dias 19 e 
20 de maio de 2005 em Brasilia/OF. 

• "A Reforma do Processo Penal Brasileiro" evento realizado pela Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça, para discutir os projetos de alteração infraconstitucional em 
matéria Penal encaminhados ao Congresso Nacional. A realização foi no período de 07 a 09 de 
junho de 2005 em Brasflia/DF. 
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• Seminário Internacional ~Acesso a Justiça por Meios Alternativos de Resolução de Conflitos~ 

realizado pela Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, para discutir os 
temas: KMediação e Justiça Restaurativa" e MPerspectivas para o Sistema de Justiça Brasileiro". 
Brasilia/DF. A realização foi no período de 14 e 15 de junho de 2005. 

• "O Papel do Judiciário nas Políticas Públicas" realizado pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul em Porto Alegre/RS, no dia 16 de junho de 2005, participando como de batedor. 

Outras Atividades 

• Curso na KÉcole National de Adminstration" (ENA) sobre administração pública francesa 
Paris, França -1991 

• Participação em seminário realizado na Universidade Autônoma do México sobre 
administração pública municipal, representando a Prefeitura de São Paulo, Cidade do México, 
Mexico -1991 

• Participação em encontro patrocinado pela prefeitura de Valencia sobre administração pública 
municipal , Valencia, Espanha - 1992 

• Representante da prefeitura de São Paulo em encontro de prefeitos de grandes cidades , 
Milão , Itália - 1992 

• Representante do Brasil mo diálogo interativo ocorrido na 61. Comissão de Direitos Humanos 
da ONU por ocasião da apresentação do relatório elaborado pelo relator Leandro Despouy 
sobre independência dos juizes, Genebra, Suiça - 2005 

• Secretário Adjunto da Conferência Ibero-Americana de Ministros da Justiça 

• ldealizador e coordenador do prêmio lnnovare - O Poder Judiciário do Século XXI, 
juntamente com a Associação dos Magistrados Brasileiros, Faculdade de Direito da Fundação 
Getulio Vargas do Rio de Janeiro e Cia Vale do Rio Doce 

• Coordenador do grupo de trabalho interministerial para racionalização da atuação do Poder 
Público em juizo 
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'99<V.Ol. Nacionalidade: Brasileira 

"''~ JO'l6-
1. FORMAÇÃO: 

Instituição Título Início Fim 

PUC/SP - Pontificia Universidade Católica Bacharelado em Direito 1999 2003 

LSE {The London School of Economics Mestrado em Direito Público 2004 2005 
and Polical Science) 
USP- Faculdade de Direito da Mestranda em Direito do Estado 0212007 
Universidade de São Paulo 

2 IDIOMAS· . 
Idiomas Falar 
PortuQuês Fluente 
Espanhol Bom 

Francês Insuficiente 

Inglês Excelente 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• FGVISP- Fundação Getulio Vargas (0112003- 0812003) 
Pesquisadora Júnior 

Ler Escrever 
Fluente Fluente 
Bom Bom 

Insuficiente lnsificiente 

Excelente Excelente 

Pesquisou, assistindo professores-pesquisadores no desenvolvimento do material didático para 
os cursos mencionados a seguir da Faculdade de Direito da FGVSP: Organizações do Estado e 
de Direito e Políticas e Instituições Brasileiras, sob a supervisão dos Professores Carlos Ari 
Sundfeld e Oscar Vilhena Vieira. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Tojal, Teixeira Ferreira, Serrano e Renault Advogados (03/2006- atual) 
Advogada 
Na área de direito público, assiste clientes que integram tanto o poder público quanto a iniciativa 
privada, em questões de direito econõmico e regulatório, preponderantemente. 

• Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados Associados (08/2001 - 0412002) 
Estagiária 
Estágio no setor de Infra-estrutura e acompanhamento de projetos de infra-estrutura, tais como, 
implantação de estações termoelétricas de geração de energia, assessorando na implementação 
de regulamentos da Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), bem como nas áreas de óleo 
e gás, e saneamento básico. 

• De Mingo e Corazza (1012000- 06/2001) 
Estagiária 
Estagiou na área de Direito de Família no antigo escritório do Prof. José Frederico Marques. 
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5. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: !FcxmJ N' 

Faculdade de Direito da USP- Universidade de São Paulo (02/2007- atual) f{gg~/ill • 

• 

• 

• 

Monitora f~ .... .JQCf:\_ 
Coordenação de seminários para alunos do 1° ano do curso de Direito, na disciplina Teria eral 
do Estado, oferecida pelo Professor Sebastião Botto de Barros Tojal. ---.:...__ 

LSE (10/2005- 06/2006) 
Assistente de Pesquisa 
Assistiu Dr. Julia Black na coleta e análise da performance regulatória dos principais órgãos 
reguladores do Reino Unido. A pesquisa concentra-se em diferentes tipos de avaliação de 
performance tais como, a partir da medição de inputs, procedimentos, outputs e resultados 
(outcomes). Alguns dos desafios reportados estão relacionados, por exemplo, com a dificuldade 
na definição de resultados e mecanismos apropriados para tal medição. A pesquisa é parte do 
projeto que resultará na publicação de mais um livro da série 'Law in Context' sobre técnicas de 
regulação a ser escrito por Dr. Julia Black. 

Banco Mundial (03/2004- 05/2004) 
Pesquisadora Independente 
Participou de pesquisa sobre o sistema judicial brasileiro em colaboração com a equipe da 
FGVSP. Sob a supervisão da consultora Linn Hammergren realizou pesquisa de campo, 
entrevistas e análise legislativa a fim de reunir dados sobre a Caixa Econômica Federal e o 
Instituto Nacional de Seguridade Social, atores com significativa presença em litígios com o poder 
púbico. 

SBDP- Sociedade Brasileira de Direito Público (09/2003- 06/2004) 
Pesquisadora 
Sob coordenação do Prof. Carlos Ari Sundfeld, pesquisou julgados relevantes no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, posteriormente utilizados na elaboração de material didático para os 
cursos da SBDP. 

• Projeto Quilombolas (05/2002- 07/2002) 
Pesquisadora 
Integrou equipe de pesquisadores na elaboração de relatório sobre os direitos fundiários dos 
remanescentes das comunidades quilombolas, sob coordenação do Prof. Carlos Ari Sundfeld, a 
pedido do Ministério da Cultura, que resultou na publicação do livro "Comunidades Ouilombolas: 
direito à terraft. 

• PUC/SP- Pontifícia Universidade Católica 
Monitora 
Fundamentos de Direito Público- Prol. Carlos Ari Sundfeld; (01/2003- 06/2004) 
Direito Constitucional- Prof. Marcelo Figueiredo e Prof. André Brawerman; (2002 - 2003) 
Fundamentos de Direito Público- Prof. Daniela C. Libório Di Sarno (2000) 

6. OUTRAS EXPERI~NCIAS: 

Palestras 

Palestra "Aspectos jurídicos do Fundeb", promovida pela Associação Paulista dos Municípios, 
ministrada no auditório da BOVESPA, em conjunto com César Callegari e Jorge Henrique de 
Souza, em 19 de junho de 2007. 
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19 9_4/p\ _I 
Nome: IGOR TAMASAUSKAS 

Nacionalidade: Brasileira 

1, FORMAÇÃO: 
F~'"· ,.l<JQ8 ' 

Instituição Título Início 

Faculdade de Direito da USP Bacharelado em Direito 

2. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL: 

• Casa Civil da Presidência da República Federativa do Brasil (09/2005- 06/2007) 
Subchefe Adjunto para Assuntos Jurídicos 

1999 

Áreas de atuação: verificação prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais. 

• Prefeitura Municipal de São Carlos (10/2003- 09/2005) 
Procurador Geral do Município 
Áreas de atuação: Representação Judicial e Extrajudicial do Município de São Carlos, 
Consultoria Jurídica e Assessoramento do Prefeito Municipal. 

• Prefeitura Municipal de São Carlos (05/2002 -10/2003) 
Corregedor Administrativo e Membro da Comissão Permanente de Licitações 
Áreas de atuação: Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares, Licitações e Contratos 
Administrativos. 

• Governo da República Federativa do Brasil (11/2002 -12/2002) 
Colaborador Eventual 
Áreas de atuação: Assessor da Equipe de Transição Governamental para as Áreas de Educação 
e Ciência e Tecnologia. 

• Fundação de Apoio Institucional ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico da 
Universidade Federal de São Carlos- FAI.UFSCar (01/2001 - 05/2002) 
Assessor Jurídico 
Áreas de atuação: Contencioso e Consultivo Cível, Administrativo e Tributário. 

• Maffeis, Bottini, Braga e Tamasauskas Advogados (08/2000) 
Advogado Sócio 
Áreas de atuação: Contencioso e Consultivo Cível, Direito Empresarial, Administrativo, Eleitoral e 
Consumidor. 

• Maffeis, Bottini, Braga e Tamasauskas Advogados (08/2000) 
Advogado Sócio 

• Advogado Autônomo (03/2000- 08/2000) 
Advogado Sócio 
Áreas de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica a Empresas. 

• Chade Advogados Associados (08/1997- 03/2000) 
Áreas de atuação: Contencioso Cível e Direito Empresarial e Administrativo. 

• Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo (06/1996- 06/1997) 
Áreas de atuação: Departamento de Concurso e Seleção. 
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Nome: SEBASTIÃO BOTTO DE BARROS TOJAL 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Titulo 

USP- Universidade de São P aula Graduação em Direito 

USP- Universidade de São P aula Mestrado em Direito 

USP- Universidade de São P aula Doutorado em Direito 

2. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA . . 
• USP- Universidade de São Paulo (1990- atual) 

Professor Doutor 
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1977 1981 

1982 1987 

1988 1993 

O Disciplina: teoria Geral do Estado 

o 

• USP - Universidade de São Paulo (12.13/1112003) 
Professor Titular 
Banca Examinadora para contratação de Professor Visitante para atuar junto ao 
CECOVISA/Departamento de Prática de Saúde Pública da Faculdade de Saúde Pública da USP. 

3. TRABALHOS PUBLICADOS· 

Produções Bibliográficas - Periódicos 

TOJAL, Sebastião BoHo de Barros . Natureza jurídica do serviço funerário: inconstitucionalidade do 
parágrafo único do artigo 2° da Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976 .. Revista do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 64, 19 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Empresa Estatal - Privatização - Princípio da Moralidade 
Administrativa. Revista de Direito Público, São Paulo, v. 93, 19 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Servidor Público Estadual em atividade junto aos Municípios .. 
Revista Trimestral de Direito Público, São Paulo, v. 6, 19 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros Resenha sobre a obra Direito Administrativo e Políticas 
Públicas, de Maria Paula Dallari Bucci.. Revista de Direito Sanitário, São Paulo, v. 3, n. 2, 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros O controle judicial da atividade normativa das agências 
reguladoras. Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional, v. 2, p. 75-103, 2002 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . BERNART. Luciano , SARLET, lngo Wo~gang et ai. 
Inconstitucionalidade de ação rescisória em matéria tributária. Revista da Academia Brasileira de 
Direito Constitucional, v. 2, p. 256-289, 200 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Controle judicial da regulamentação de políticas públicas .. 
Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional, Curitiba-PR, v. 3, 2003 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Tutela constitucional dos bens jurfdicos ambientais .. Revista da 
Academia Brasileira de Direito Constitucional, Curitiba-PR, v. 5, 200 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros ; MIRANDA, Fernanda Barreto ; REGULES, Luis Eduardo 
Petrone Aparente conflito entre as competências concorrenciais e regulatórias : a atividade 
portuária e a cobrança por serviços de segregação e entrega de conêineres. Revista dos Tribunais 
(São Paulo), v. 94, p. 144-177 

livros Publicados 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Teoria geral do Estado: elementos de uma nova ciência social. 
Rio de Janeiro: Forense, 1997 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros (Org.) ; ARANHA, Márcio lorio (Org.) . Curso de Especialização à 
distância em Direito Sanitário para membros do Ministério Público e da Magistratura Federal. 
Brasília-DF: Fiocruz; Ed. da UnB; Escola Nacional de Saúde Pública, 2002 

Capítulos de Livros 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. O direito regulatório do Estado social e as normas legais de 
saúde pública. In: Organização Pan-Americana da Saúde: Escritório Regional da Organização 
Mundial da Saúde .. (Org.). O Direito Sanitário na Constituição Brasileira de 1988: normatividade, 
garantias e seguridade social. Brasilia-DF: , 1994 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Constituição dirigente de 1988 e o direito à saude. In: Alexandre 
de Moraes. (Org.). Os 10 anos da Constituição Federal. São Paulo: Atlas, 1999, v., p. 33-44 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. A Constituição dirigente e o direito regulatório do estado social : 
o direito sanitário. In: Márcio toro Aranha: Sebastião Botto de Barros Tojal. (Org.}. Curso de 
especialização á distância em Direito Sanitário para membros do Ministério Público e da 
Magistratura Federal : programa de apoio ao fortalecimento do combate social no SUS. Brasília, DF: 
Rio de Janeiro: Universidade de Brasília; Escola Nacional de Saúde Pública, 2002, v. , p. 29-

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Controle judicial da atividade normativa das agências 
reguladoras. In: Alexandre de Moraes. (Org.). Agências reguladoras. São Paulo: Atlas, 2002, v. , p. 
145-17 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Competência e prerrogativa de foro em ação civil de improbidade 
administrativa. In: Cássio Scapinella Bueno; Pedro Pauto de Rezende Porto Filho. (Org.). 
Improbidade administrativa :questões polêmicas e atuais. 2 ed. São Paulo: Malheiros Ed., 2003, v. , 
p. 393-406. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . A Constituição dirigente e o direito regulatório do Estado social: 
o direito sanitário. In: Márcio torto Aranha; Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde. Departamento de Gestão da Educação na Saúde. (Org.). Direito 
sanitário e saúde pública. Brasília: Ministério da Saúde, 2003, v. , p. 21-37 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros : Caetano, Flávio Crocce Panorama constitucional atual e 
perspectivas sobre as regras de foro por prerrogativa de função pública para agentes políticos. In: 
Sérgio Rabellho Tamm Renault; Pierpaolo Bottini. (Org.). Reforma do Judiciário. São Paulo: Saraiva, 
2005, v. ' p. 243 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Os limites constitucionais da liberdade de imprensa. Diári 
1
-;:d::o:::::::-::..-.:J 

Pará, Belém-PA, 15 fev. 2004 • 

Outros Tipos de Producões Bibliográficas 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Prefácio. São Paulo, 1999. (Prefácio, Pósfacio/Prefácio 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Resenha sobre a obra Direito Administrativo e Políticas 
Públicas, de Maria Paula Dallari Bucci .. São Paulo: LTr, 2002 (Resenha) 

Produções Técnicas 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Direito ao trabalho com remuneração justa. 1985. (Conferência) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Constituição e Constituinte. 1986. (Conferência) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Direitos e garantias individuais. 1988. (Conferência) 
TOJAL, Sebastião Botto de Barros . A saúde na Constituição brasileira: implicações para o nível 
municipal. 1989. (Paleslra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros Palestra no Seminário: Saúde no Município: legislação e 
organização. 1989. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Direitos sociais. 1989. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Leis Orgânicas dos Municípios. 1989. (Conferência) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Leis Orgânicas dos Municlpios. 1989. (Conferência) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . As condições da democratização da elaboração do plano 
econômico. 1989. (Conferência) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . A argumentação processual. 1992. (Aula) 

TOJAL, Sebastião Botlo de Barros . A argumenlação processual. 1993. (Aula) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Coordenação do título: A Seguridade Social e a Revisão 
Constitucional. 1993. (Coordenador) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Argumentação processual. 1994. (Aula) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Questões relativas á nova Lei de Licitações. 1994. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Remédios constitucionais. 1994. {Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Evolução dos direitos fundamentais da pessoa humana. 1994. 
(Paleslra) 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Controle de constitucionalidade. 1994. (Palestra) Pro=so N' I 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Ação popular. 1995. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . A importância de uma Lei de Medicamento. 1995. (Palestrt!::::.:::.:::.:::..J 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Técnica de argumentação processual. 1995. (Aula) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . A evolução do moderno Direito Público. 1996. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Palestrante do IV Seminário Internacional de Direito Sanitário. 
1996. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros Legislação Sanitária em seus aspectos polêmicos. 1997. 
(Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros Controle, garantia e responsabilidade na qualidade dos 
medicamentos. 1997. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Palestra proferida no Painel de Debates sobre Falsificação de 
Medicamentos e Substâncias Alimentícias- Lei n° 9.677/98. 1999. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Palestra no 2° painel: Neoliberalism in the Law: Law and 
Economics and its Limits: The Market and Culture. 2000. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Vigilância sanitária, direito e saúde. 2002. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Saúde, controle social no Sistema Único e atuação do Ministério 
Público. 2002. (Palestra) 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Controle judicial da atividade normativa das agências 
reguladoras. 2002. (Palestra). 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Técnicas de argumentação processual. 2003. (Aula). 

O TOJAL, Sebastião Botto de Barros . A garantia do direito à saúde, à seguridade social e a nova 
ordem social da Constituição Dirigente. 2003. (Palestra). 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Responsabilidade das concessionárias de serviço público na 
preservação do meio ambiente. 2003. (Palestra). 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Controle judicial da atividade normativa das agências 
reguladoras. 2003. (Palestra). 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Controle social da prestação dos serviços públicos. 2004. 
(Palestra). 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Palestra de encerramento do 111 Congresso Brasileiro de Ensino 
do Direito- Os Desafios do Ensino Jurídico na Pós-Modernidade. 2004. (Palestra). 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Tutela constitucional do direito à saúde. 2004. (Palestra). 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros . Ética e polltica. 2004. (Palestra). 
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TOJAL. Sebastião Botto de Barros . Perspectivas do conhecimento da experiência do Estado neste 
novo século. 2004. (Aula Inaugural). 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Painel: A Produção da Faculdade de Direito. 2004. (Palestra). 

TOJAL. Sebastião Botto de Barros . A saúde pública • o papel do Ministério Público e do Judiciário. 
2004. (Palestra). 

Bancas I Dissertacões 

TOJAL. Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Mareio Sotello Felipe. Considerações 
sobre a razão jurídica e a dignidade humana. 1995. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Lívia Maria Pedalini. Conselhos de 
saúde: criação e organização no Estado de São Paulo. 1997. Dissertação (Mestrado em Saúde 
Pública)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Renata Salgado Leme. Um estudo 
sobre o perfil dos estudantes de direito nas escolas privadas. 1998. Dissertação (Mestrado em 
Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Aline Maria Ferreira Dias. Conceitos 
jurídicos indeterminados; discriclonaridade ou vinculação. 1999. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Marília de Castro Torres Fernandes. 
Ministério Público em São Paulo: eficácia da função institucional de zelar pelo direito à saúde. 1999. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL. Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Solange Gonçalves Dias. Da 
democracia representativa à democracia participativa: a atuação popular no município como fator de 
atualização do controle do poder político. 2000. Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de 
São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Lucimara Morais Lima. A legitimidade 
da intervenção do poder judiciário nos atos das comissões parlamentares de inquérito municipais de 
cassação de mandato do chefe do Executivo. 2000. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Ana Lucia Navarro. O direito à saúde 
do adolescente - uma avaliação das políticas públicas. 2000. Dissertação (Mestrado em Saúde 
Pública) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Ellade Laurinda Piva lmparato. A 
inserção do usucapião na Constituição de 1988 - uma leitura. 2000. Dissertação (Mestrado em 
Direito) - Universidade de São Paulo. 
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TOJAL, Sebastiao Botto de Barros. Participação em banca de Maria Tereza Perez de Almeida. 
Responsabilidade do Estado por omissão na proteção do meio ambiente. 2000. Dissertação 
(Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Ana Lúcia Navarro. O direito à saúde 
do adolescente uma avaliação das políticas públicas. 2001. Dissertação (Mestrado em Saúde 
Pública) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Júnior Alexandre Moreira Pinto. A 
causa petendi e o contraditório. 2001. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São 
Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Neil Montgomery. A União Postal 
Universal: um paradigma no campo das organizaçõe internacionais. 2001. Dissertação (Mestrado 
em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Raul Silva Telles do Valle. Gestão 
ambiental e democratização: a normatização dos espaços institucionais participativos. 2001. 
Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Mário Luiz Oliveira da Costa. 
Desregulamentação do Setor SucroAicooleiro. 2001. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Rodrigo Fernandes More. As 
operações de paz das Nações Unidas e a Questão de Timor Leste. 2001. Dissertação (Mestrado em 
Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Tarcísio Vieira de Carvalho Neto. 
Responsabilidade civil extracontratual do Estado por omissão. 2001. Dissertação (Mestrado em 
Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Caio Márcio de Brito Ávila. 
Democracia e participação popular nas decisões governamentais. 2001. Dissertação (Mestrado em 
Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Hélcio de Abreu Dallari Júnior. 
Infrações político-administrativas cometidas por prefeitos municipais. 2001. Dissertação (Mestrado 
em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Vinicius Ribeiro de Figueiredo 
Teixeira. As agências reguladoras no Brasil: nova forma de intervenção do Estado no domínio 
econômico. 2001. Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Lucimara Morais Lima. O controle 
jurisdicional dos atos praticados pelas Comissões Parlamentares de Inquérito. 2001. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Roberto Freitas Filho. Crise do direito 
e juspositivismo - aexaustão de umparadigma. 2001. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Cesar de Moraes Sabbag. Ação 
declaratória de constitucionalidade e a Lei n° 9.868/99- um retrocesso no direito brasileiro. 2001. 
Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Gustavo Em !lia Contrucci Alexandrino 
de Souza. lnjunctions e algumas decisões jurisdicionais no processo civil brasileiro: uma visão 
comparativa. 2001. Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Solange Gonçalves Dias. Democracia 
representiva 'versus' democracia participativa: participação popular no plano local e emergência de 
um novo paradigma burocrático. 2001. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São 
Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Vinicius Ribeiro de Figueiredo 
Teixeira. As agências reguladoras no Brasil: nova forma de intervenção do Estado no domínio 
econômico. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

O TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Ludmila Lavocat Galvão Vieira de 
Carvalho. A causa petendi aberta da ação direta de inconstitucionalidade e na ação declaratória de 
constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

o 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Ricardo Lafeca Siqueira. Os 
fundamentos para a criação do consumidor no Mercosul. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito)
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Roberto Cavalo Bortoli. Globalização, 
novas tecnologias e seus impactos no direito do trabalho. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de André de Godoy Fernandes. 
Televisão no Brasil: a Constituição Federal de 1988 e o controle de programação televisiva. 2002. 
Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Rodrigo Fernandes More. 
Fundamentos das Operações de Paz das Nações Unidas e a Questão de Timor Leste. 2002. 
Dissertação (Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Neil Montgomery. A União Postal 
Universal: um modelo de organização internacional. 2002. Dissertação {Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Jorge Alberto de Oliveira Marum. O 
papel do Ministério Público na proteção e na proporção dos direitos humanos. 2002. Dissertação 
(Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Lair da Silva Loureiro Filho. 
Responsabilidade pública por atividade judiciária. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Lucia na Valverde Grinberg. A emissão 
de ruído e o uso normal da propriedade no direito da vizinhança. 2002. Dissertação (Mestrado em 
Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Roberto Freitas Filho. Crise do direito 
e juspositivismo: a axaustão de um paradigma. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Ba"rros. Participação em banca de Tatiana Penharrubia Fagundes. O 
Estatuto da Cidade e do Meio Ambiente. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito Político e 
Econômico)- Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Luis Guilherme Aidar Bondioli. Os 
embargos de declaração pela ótica da efetividade. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Marcos Canecchio Ribeiro. 
Perspectivas para a criação de um direito antitruste internacional. 2003. Dissertação (Mestrado em 
Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Camila Serrano Giunchetti. 
Regulamentação internacional dos subsfdios e das medidas compensatórias. 2003. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Antonio Celso Baeta Minhoto. 
Globalização e direito: o impacto da ordem mundial global sobre o direito. 2003. Dissertação 
(Mestrado em Direito Político e Econômico)- Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Vanessa Vieira Kronwald Sillas. 
Repartição de competências no Estado Federal brasileiro de 1988. 2004. Dissertação (Mestrado em 
Direito Político e Econômico)- Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Daniela Haddad Franco Golmia. Os 
institutos de participação popular nas agências reguladoras. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito 
Político e Econômico)- Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Auro Augusto Caliman. Perda 
antecipada do mandato parlamentar no direito constitucional brasileiro. 2004. Dissertação (Mestrado 
em Direito Politico e Econômico)- Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Vanderlei Siraque. O Controle Social 
da Função Administrativa do Estado: Possibilidades e Limites na Constituição de 1988. 2004. 
Dissertação (Mestrado em Direito)- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Glauco Martins Guerra. A função 
social do contrato administrativo. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São 
Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Cibele Cristina Baldassa Muniz 
Schecaira. O princípio da eficiência e a criação das agências reguladoras nos setores privatizados. 
2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Paulo Francisco Bastos Von Bruck 
Lacerda. Fundamentos do processos administrativo disciplinar - justiça administrativa. 2004. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Regina Bernardes Rocha. Dispensa e 
inexigibilidade e inexigibilidade - exceções legais à obrigatoriedade de prévio proedimento histórico 
nas contratações pela administração pública. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Carolina Theodoro da Silva Mata. O 
papel da sociedade civil na regulação estatal -formas de gestão compartilhada dos recursos hídricos 
e serviços de saneamento básico. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São 
Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Eduardo Antonio Silvio Magalhães 
Júnior. O controle extemo da administração pública pelo Tribunal de Contas. 2004. Dissertação 
(Mestrado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Daniela Haddad Franco Golmi. A 
participação popular na administração pública - agências reguladoras. 2004. Dissertação (Mestrado 
em Direito Político e Econômico)- Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Washington Luis Campos Cunha. 
Liberdade religiosa e direito político. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito Político e Econômico)
Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Aura Augusto Caliman. Perda 
antecipada do mandato parlamentar no direito constitucional brasileiro. 2004. Dissertação (Mestrado 
em Direito Político e Econômico)- Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Carolina Theodoro da Silva Mata. 
Regulação estatal e participação da sociedade civil: a gestão compartilhada dos serviços de 
saneamento básico e dos recursos hídricos no BrasiL 2005. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

BERCOVICI, Gilberto; ARAÚJO, Luiz Alberto David et ai. Participação em banca de Flávio Pansieri. 
Direito á moradia: eficácia e vinculação. 2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de 
São Paulo. 

MARICA TO, Erminia Terezinha Menon; BERCOVICI, Gilberto et ai. Participação em banca de Luiz 
Paulo Teixeira Ferreira. O Direito á Moradia na Constituição Brasileira, o Sistema de Garantia na 
Legislação e a Experiência de São Paulo. 2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade 
de São Paulo. 

Teses de Doutorado 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Luis Sergio Modesto. As drogas do 
Estado. 1995. Tese (Doutorado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Laurindo Dias Minhoto. Direito, 
ideologia e gestão de violência. 1997. Tese (Doutorado em Direito)- Universidade de São Paulo. 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participaçao em banca de Myriam Elizabeth Vélez González. O 
conceito de direito à saúde: introdução ao entendimento do papel das instituições relacionadas a 
este conceito em Quito-Equador entre 1997-1999. 2000. Tese (Doutorado em Saúde Pública) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Maria Paula Dallari Bucci. Direito 
administrativo e políticas públicas. 2000. Tese (Doutorado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Patricia Helena Massa Arzabe. 
Direitos humanos e igualdade: reflexões sobre direito e exclusão social. 2001. Tese (Doutorado em 
Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Mariãngela Leal Cherchiglia. O 
conceito de eficiência na reforma setorial do Estado brasileiro nos anos 90: difusão e apreensão em 
um hospital público. 2002. Tese (Doutorado em Saúde Pública)- Universidade de São Paulo. 

O TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Heliana Maria Coutinho Hess. Acesso 
à justiça e descentralização da jurisdição no Estado Federal. 2002. Tese (Doutorado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

o 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Wallace Paiva Martins Júnior. 
Princípio da transparência administrativa. 2002. Tese (Doutorado em Direito)- Universidade de São 
Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Sérgio Varella Bruna. O controle 
judicial da atividade normativa do Poder Executivo na regulação dos mercados: o papel da 
procedimentalização e da participação dos interessados. 2002. Tese (Doutorado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de David Diniz Dantas. Concretização de 
princípios constitucionais. 2002. Tese (Doutorado em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Carla Abrantkoski Rister. Direito ao 
desenvolvimento- antecedentes, significados e conseqüências. 2003. Tese (Doutorado em Direito)
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Wallace Paiva Martins Júnior. O 
princípio da transparência administrativa. 2003. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade de São 
Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Eduardo Talamini. Coisa Julgada e 
Constituição: limites da relativização da coisa julgada. 2004. Tese (Doutorado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Renata Salgado Leme. Um estudo 
comparativo do perfil dos estudantes de direito do ensino público e privado. 2004. Tese (Doutorado 
em Direito)- Universidade de São Paulo. 

GARCIA, Maria; KLINK, Jeroen Johannes et ai. Participação em banca de Solange Gonçalves Dias. 
Possibilidades Jurídico-institucionais dos consórcios públicos. 2006. Tese (Doutorado em Direito) -
Universidade de São Paulo. 
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GRAU, Eros Roberto: BERCOVICI, Gilberto et ai. Participação em banca de Luís Fernando 
Massonetto. O Direito Financeiro no Capitalismo Contemporâneo: a Emergência de um Novo P cãQ ....•.. ·--, 
Normativo. 2006. Tese (Doutorado em Direito)- Universidade de São Paulo. f';-:• .. ,· , 

qualificações de Doutorado ~'?~./Q}_ __ J 
'"''"'-JJ.d.L 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Alexandre de Moraes. Juri &ç_ão ____ _ 
constitucional Tribunais Constitucionais: garantia suprema da Constituição. 2000. Exa ~~-· 
qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Heliana Maria Coutinho Hess. A 
reforma do Poder Judiciário e a arbitragem como meio alternativo de solução de conflitos -
Comparação entre a organização e reformas do Poder Judiciário e a Arbitragem no Sistitulo Jurídico 
do Brasil e Alemanha. 2001. Exame de qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São 
Paulo. 

O TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de David Diniz Dantas. Concretização de 
princípios constitucionais. 2001. Exame de qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de 
São Paulo. 

o 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Gabriel a Campos Ribeiro. Negociação 
coletiva: limites e papel do Estado na sua efetivação. 2001. Exame de qualificação (Doutorando em 
Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de José Levi do Amaral Júnior. 
Conversão em lei da medida provisória. 2002. Exame de qualificação (Doutorando em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Paulo Todescan Lessa Mattos. 
Agências reguladoras e democracia:participação pública e legitimidade. 2002. Exame de 
qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Guilherme José Purvin de Figueiredo. 
Meio ambiente e função social da propriedade: os fundamentos para a criação do consumidor no 
Mercosul. 2002. Exame de qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Eduardo Modena Lacerda. A dinâmica 
jurídica da integração econômica e o Mercosul. 2003. Exame de qualificação (Doutorando em 
Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Daniela Romanem da Silva. 
Democracia e direitos políticos. 2003. Exame de qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade 
de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Eduardo Talamini. Coisa julgada e 
constituição: limite para a relativização da coisa julgada. 2003. Exame de qualificação (Doutorando 
em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Luis Francisco Aguillar Cortez. 
Judiciário e democracia: organização e funcionamento do Judiciário na Constituição Federal de 
1988. 2003. Exame de qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São Paulo. 
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TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Antonio de Pádua Fernandes Bueno. 
Produção legal da ilegalidade: os direitos humanos e cultura jurídica brasileira. 2004. Exame de 
qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Fernando Mussa Abujamra Aith. 
Teoria geral do direito sanitário brasileiro. 2004. Exame de qualificação (Doutorando em Saúde 
Pública)- Universidade de São Paulo. 

GRAU, Eros Roberto; BERCOVICI, Gilberto el ai. Participação em banca de Luis Fernando 
Massonetto. Direito Financeiro e Exceção Econômica: Um Novo Padrão Normativo. 2005. Exame de 
qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São Paulo. 

COUTINHO, Diogo Rosenlhal; BERCOVICI, Gilberto et ai. Participação em banca de Carolina 
Gabas Stuchi. Os Limites da Teoria Geral do Estado para a Compreensão do Estado Brasileiro. 
2006. Exame de qualificação (Doutorando em Direito)- Universidade de São Paulo. 

P Monografias de Cursos de Aperfeiçoamento 

o 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Maurício de Aguiar Ramos. Aspectos 
legais na organização dos serviços de saúde. 1989. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização 
em Direito Sanitário)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Marilia de Queiroz Telles. 
Planejamento sanitário e municipalização dos serviços de saúde. 1989. Monografia 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Sanitário)- Universidade de São Paulo. 

Trabalho de Conclusão de Curso de Graduação 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Gil Wadson Moura Júnior. O controle 
sobre as implicações concorrências nas licitações. 2002. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Direito) - Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Gabriela Azevedo Campos Sales. 
Agências reguladoras brasileiras: estruturas, função normativa e mecanismos de controle. 2002. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Lucia Barbosa Del Picchia. Agências 
Reguladoras: limites ao seu poder normativo em face da Constituição Federal de 1988. 2003. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito)- Universidade de São Paulo. 

TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Paulo Henrique Ribeiro Zerbinatti. A 
cidadania e o Estado Brasileiro. 2003. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade de São Paulo. 

RANIERI, Nina Beatriz Stocco; TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de 
Fabricio Contato Lopes Resende. O controle externo do judiciário: reflexões em torno da criação do 
Conselho Nacional de Justiça pela EC 45/2004. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Direito)- Universidade de São Paulo. 

RANIERI, Nina Beatriz Stocco; TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Participação em banca de Paulo 
Pinheiro de Senna Nogueira Batista. Parceria público-privada: contexto do desenvolvimento de um 
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novo contrato de concessão de serviços públicos no Brasil. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Direito)- Universidade de São Paulo. F:c. _-·-·-:--......, 

. ' 
Eventos C(QI.J /0'1 · - . ·- ....... --

Direitos e garantias individuais. 1988. (Participações em eventos/Outra). 
''· .J .LU ; ··-··· ·- ··- .. 
-----

A saúde na Constituição brasileira: implicações para o nfvel municipal. 1989. (Participações em 
eventos/Seminário). 

Palestra no Seminário: Saúde no Município: legislação e organização. 1989. (Participações em 
eventos/Seminário). 

Direitos sociais. 1989. (Participações em eventos/Outra). 

Coordenação do tftulo: A Seguridade Social e a Revisão Constitucional, no Fórum de Debates sobre 
a Saúde na Revisão Constitucional. 1993. (Participações em eventos/Outra). 

A importância de uma Lei de Medicamento. 1995. (Participações em eventos/Congresso). 

Ação popular. 1995. (Participações em eventos/Simpósio). 

Palestrante do IV Seminário Internacional de Direito Sanitário. 1996. (Participações em 
eventos/Seminário). 
Controle, garantia e responsabilidade na qualidade dos medicamentos. 1997. (Participações em 
eventos/Simpósio). 

Legislação Sanitária em seus aspectos polêmicos. 1997. (Participações em eventos/Encontro). 

Palestra proferida no Painel de Debates sobre Falsificação de Medicamentos e Substâncias 
Alimentícias- Lei n° 9.677/98. 1999. (Participações em eventos/Outra). 

Palestra no 2° painel: Neoliberalism in the Law: Law and Economics and its Limits: The Market and 
Culture. 2000. (Participações em eventos/Seminário). 

O Saúde, controle social no Sistema Único e atuação do Ministério Público. 2002. (Participações em 
eventos/Congresso). 

Vigilância sanitária, direito e saúde. 2002. (Participações em eventos/Seminário). 

Controle judicial da atividade normativa das agências reguladoras. 2002. (Participações em 
eventos/Simpósio). 

A garantia do direito à saúde, à seguridade social e a nova ordem social da Constituição Dirigente. 
2003. (Participações em eventos/Seminário). 

Responsabilidade das concessionárias de serviço público na preservação do meio ambiente. 2003. 
(Participações em eventos/Simpósio). 

Palestra de encerramento do 111 Congresso Brasileiro de Ensino do Direito- Os Desafios do Ensino 
Jurídico na Pós-Modernidade. 2004. (Participações em eventos/Congresso). 

Pr~N ele Bc>tlllogo 11" 190. 6" andar- Bot81ogo 
Rio de ~RJ-Brasll CEP: 22250-900 

fel.: (S5) (21) 2S59-s.t2•- Fu: (55) (21) 2553-MIO 

Avenidll PI>Uiilla 11" 5-'8. 8" andar- Bela Vllla 
SAo Paub-SP·er..ll CEP.: 01310-000 

fel: tS5J (11) 3281-330- Fax: (55) (11) 3281-7atl1 

E-lllllll:l~v.br 
SUe: www.lg.".br/!gvprcjelos 



; 

a 

o 



,-------------- ---- --- --

o 

o 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

A saúde pública - o papel do Ministério Público e do Judiciário. 2004. 
eventos/Seminário). 

(Participações em -·-. 
P!'X"'·' ... ' . 

QQ4/o\_ - -Ética e política. 2004. (Participações em eventos/Seminário). 

A Produção da Faculdade de Direito. 2004. (Participações em eventos/Seminário). ---·-·-
Controle social da prestação dos serviços públicos. 2004. (Participações em eventos/Simpósio). 

Tutela constitucional do direito à saúde. 2004. (Participações em eventos/Encontro). 
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Nome: LUIS EDUARDO PATRONE REGULES Pf"'CP.SSO N' 

904/<h 
Folna_A_J.B · 

Nacionalidade: Brasileira 

1. 

2. 

3. 

• 

• 

• 

• 

FORMAÇÃO: 

Instituição Título Início Fim 

PUC/SP- Pontifícia Universidad e Bacharel em Direito 1994 
Católica 
PUC/SP Pontifícia Universidad 
Católica 

e Mestre em Direito do Estado- Direito 
Administrativo 

2002 

IDIOMAS: 
Idiomas Falar Ler Escrever 
Português Fluente Fluente Fluente 
Espanhol Fluente Fluente Fluente 

Italiano Bom Bom Bom 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

UNESCO- Organização das N ações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (2006) 
Consultor em Seguridade Social 

Tojal, Teixeira Ferreira, Serran o & Renault Advogados Associados (2005 - atual) 
e do departamento de Direito Público Advogado Associado e integrant 

Atuação: Área Pública. Direito A dministrativo e Terceiro Setor 

. Coordenação da Equipe de Advogados 

. Acompanhamento e desenv olvimento de processos judiciais e administrativos: 

. Participação em reuniões co 

. Respostas às consultas form 

m clientes para a discussão de estratégias processuais; 

uladas por clientes na área de direito público e terceiro setor. 

ência Social (2002- 2004) Secretaria Municipal de Assist 
Chefe de Assessoria Jurídica 

Atuação: Área Pública, Direito A dministrativo e Terceiro Setor; Integrou a Comissão Municipal de 
o de Utilidade Pública voltada às organizações do Terceiro Setor revisão das regras da Declaraçã 

na Prefeitura de São Paulo. 

. Elaboração de editais de licit ação e contratos administrativos; 

. Pareceres jurídicos às consu 

. Elaboração de normas reter 

ltas formuladas nos procedimentos administrativos em geral; 

entes às parcerias com organizações da sociedade civil. 

ociados (1998- 2002) Tojal Renault Advogados Ass 
Advogado Associado e respons ável pelo departamento de Direito Público 

Atuação: Área Pública e Direito Administrativo 

. Acompanhamento e desenv olvimento de processos judiciais e administrativos; 

. Participação em reuniões co m clientes para a discussão de estratégias processuais; 

uladas por clientes na área de direito público . . Respostas às consultas form 
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GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 
• FAlSA- Fundação de Assistência à Infância de Santo André (1997 -1998) 

Advogado 

Atuação: Área Pública e Direito Administrativo 

Elaboração de editais de licitação e contratos administrativos; 
--··--·· 

Pareceres juridicos às consultas formuladas nos procedimentos administrativos em geral; 

Responsável pela defesa da instituição no âmbito contencioso. 

• Câmara Municipal de São Paulo (1 995 - 1 997) 
Advogado 

Atuação: Área Pública, Direito Administrativo e Municipal 

Elaboração de proposituras legislativas; 

Pareceres acerca de iniciativas legislativas; 

Estudo e elaboração de demandas judiciais referentes à defesa parlamentar. 

• SAC- OAB/SP- Serviço Advocacia da Criança (1993 -1994) 
Elaboração de petições e acompanhamento processual de casos referentes a adolescentes em 
estado de risco co supervisão de advogados. 

4. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

• Escola Paulista de Direito (EPD) (2006 - 2007) 
Professor de Direito Público no Curso de Especialização 

• UNI NOVE- Gestão do Terceiro Setor (2006/2007) 
Professor do Curso de MBA em na disciplina Direito e Legislação do Terceiro Setor 

• PUC/SP- Pontificia Universidade Católica (2005) 
Professor convidado do Curso de Pós-Graduação em Serviço Social 

• Universidade Católica de Santos (2005) 
Professor de MBA- Gestão do Terceiro Setor 
Curso de Especialização (Administração)- disciplina: Direito e Legislação aplicada ao Terceiro 
Setor 

• UniFMU/SP (2001 - 2003) 
Professor de Direito Administrativo 

• Universidade de Santos (2000/2003) 
Professor de Direito Processual Constitucional no Curso de Especialização 

• UNIP/SP- Universidade Paulista (1998- 2001) 
Professor de Teoria Geral do Estado 

• UNIP/SP- Universidade Paulista (1995) 
Professor de Direito Constitucional 

• PUC/SP- Pontificia Universidade Católica (1999- 2001) 
Assistente de Ensino de Prática Forense 

• PUCISP- Pontifícia Universidade Católica (1992 • 1996) 
Assistente de Ensino de Direito Constitucional 

• PUCISP- Pontifícia Universidade Católica (1996) 
Assistente de Ensino de Direitos Humanos 
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5. TRABALHOS PUBLICADOS: 
Foir, ,_JJ J.5. ' 

-····I (2007) Autor de artigo em obra coletiva roireito Constitucional- Temas Atuais") intitulado -· ·· 
sobre os princípios constitucionais da Administração Pública e as organizações do Terceiro 
Setor". 

(2006) Livro MTerceiro Setor: Regime Jurídico das OSCIPs", obra publicada pela Editora Método, 
São Pauto 

(2006) Co-autor do artigo "Notas sobre a contratação direta de instituições pela Administração 
Pública·. publicado na revista eletrônica Ultima Instância 

(2005) Co-autor do parecer gAparente conflito entre as competências concorrenciais e 
regulatórias: a atividade portuária e a cobrança por serviços de segregação e entrega de 
contêineres~, publicado na Revista dos Tribunais, ano 94, volume (p. 147).x 

(2005) ·Assistência Social e OSCIPs: paralelismo ou parceria?", ensaio publicado na revista 
eletrônica (www.ultimainstancia.com.br) e no site do Ministério da Justiça 

(1998) "Perfil Constitucional do Direito à Livre Associação~. Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política, n' 05, pp. 205-241 

(1994) ·cidadania ou Filantropia~. coordenação da Profa. Aldaiza Sposati, Núcleo de Seguridade 
e Assistência Social da PUC/SP 

6. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Seminários 

{2007) Palestra no Seminário Nacional de Direito Administrativo e Constitucional, realizado pela 
Editora Fórum na cidade de Curitiba (PR) sobre o Tema Terceiro Setor e seus Desafios. 

(2005) Debatedor na 2a. Jornada de Direito Público do Município de Osasco sobre as "Questões 
relativas aos trabalhadores no Serviço Público·. em conferência proferida pelo Prof. Diógenes 
Gasparini. 

(2005) Conferencista sobre o tema ·Entidade de Assistência Social - regulamentação do art. 3° 
da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Sociatr, na Reunião Descentralizada e Ampliada do 

O CNAS (Conselho Nacional de Assistência Social) em Curitiba (PR) 

(2004) Palestra no Congresso de "Familia Guardiã~ no Municipio de São Paulo 

{2003) Palestra sobre ·o conceito de organização de Assistência Social e Marco RegulatórioM, no 
Instituto de Estudos Especais (tEE) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (SP) 

(1999} Palestra sobre "O Estado de Direito no sistema constitucional brasileiro·, na Semana 
Juridica da Faculdade de Direito da Universidade Católica de Goiás (Goiânia) 

(1999) Palestra sobre as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), no 
Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC/SP 
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Outros Cursos 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

(2004) •Negociação para Advogados~, organizado pela Associação dos Advogados de São Paulo 
(AASP);/SP. 

(2001) "Lei de Responsabilidade FiscaiR, organizado pela Associação dos Advogados de São Paulo 
(AASP);/SP. 

(2000) "Uma grande novidade nas licitações - o pregãoft, organizado pela Sociedade Brasileira de 
Direito Público (SBDP); 

(1998) •A reforma administrativa·, seminário realizado pelo Instituto de Direito Administrativo Paulista 
(IDAP); 

(1998) ·o Processo de Licitação fase-a-fase 6

, organizado pela Revista Licitar; 

(1997) "Concessões e Permissões de Serviços Públicos·, organizado pelo Instituto Paulista de 
Direito Administrativo (IDAP): 

(1993) "A Constituição Federal diante de futuras inovações", organizado pelo Instituto Brasileiro de 
Direito Constitucional (IBDC); 

{1992) MDireitos Humanos e Cidadania", organizado pelo Departamento de Teoria Geral do Estado 
da Faculdade de Direito da PUC/SP; 

(1992) MA Constituição e seu papel na crise brasileira·. organizado pelo Instituto Brasileiro de Direito 
Constitucional (IBDC); 

{1991) MDireito Penal e do Consumidor', organizado pela Universidade de São Paulo; 

{1990) ~Perfil do Direito Público•, organizado pelo Departamento de Direito Público da Faculdade de 
Direito da PUC/SP. 
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FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

Nome: JORGE HENRIQUE DE OLIVEIRA SOUZA 
FGV PROJET.:::O.::o.S-.. 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

2. 

3. 

• 

• 

• 

• 

Instituição 

Universidade Mackenzie 

IBETIIBDT-USP -lnstilulo Brasileiro de 
Estudos tributários /Instituto Brasileiro 
de Direito Tributário 

Título Início 

Graduação em Direito 1996 

Pós-Graduação em Direito 2001 
Tributário (lato sensu} 

PUC/SP - Pontifícia Universidade Mestrado em Direito do Estado - 2004 

2000 

2003 

~C~a~tó~li~c•~----------------------~~D~ir~e~it~o~T~r~ib~u~tá~r~io~------------~----J-----~ 

IDIOMAS: 
Idiomas Fala r Ler Escrever 
Portuauês Flue nle Fluente 
Espanhol Bom Bom 

Inglês Bom Bom 

EXPERI~NCIA PROFISSIONAL: 

Escritório Tojal Renault Advogados Associados (10/2005- atual) 
Advogado associado -Atuação na área de Direito Público 

Municipio de Santo AndréiSP (0512003 - 0912005) 

Fluente 
Bom 

Bom 

Procurador Geral - Responsável por todo contencioso judicial e fiscal do Município de Santo 
André. 

Escritório Lehmann, Warde Advogados (0612001 - 0412003) 
Advogado associado - Responsável pelo departamento de Direito Tributário, consultivo, 
planejamento fiscal e contencioso. 

Escola Paulista da Magistratura do Estado de São Paulo (0112000 -1212000) 

Estagiário - aprovado mediante concurso público: 

Janeiro a setembro: 33' Vara Cível do Foro Central da Capital, orientado pela Ora. Vivian Wipfli; 

Outubro a dezembro: 19' Vara Criminal do Foro Central da Capital, orientado pela Ora. Kenarik 
Boujikan Fellipe. 

• Escritório Lehmann, Warde Advogados (0211997- 0212000) 
Estagiário de Direito - Com ênfase na área cível contenciosa, realizando acompanhamento 
processual e redação das peças processuais pertinentes a cada processo. 

4. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA I DOCENTE: 

(24/09/2007} Palestra MFazenda Pública em Juizo", ministrada no Curso de Pós-Graduação em 
Direito Processual Constitucional da Universidade Católica de Santos- UNISANTOS, Santos/SP. 

( 19/06/2007} Palestra sobre os aspectos jurfdicos do Fundeb, promovida pela Associação Paulista 
dos Municípios, ministrada no auditório da BOVESPA, em conjunto com César Ca11egari e Patricia 
Rodrigues Pessoa. 
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FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 
(05/06/2007) Palestra ~Responsabilidade Fiscar, ministrada no curso de Especialização em Direito 
Constitucional e Administrativo da Escola Paulista de Direito- EPD- São Paulo, Capital. 

(10/05/2007) Palestra •Fazenda Pública em Juizo~. ministrada no curso de Especialização em Direito 
Constitucional e Administrativo da Escola Paulista de Direito- EPD- São Paulo, Capital. 

(20/1112006) Palestra •Fazenda Pública em Juizo•, ministrada no Curso de Pós-Graduação em 
Direito Processual Constitucional da Universidade Católica de Santos- UNISANTOS, Santos/SP. 

(01/0612006) Palestra ·os precatórios e seus reflexos na gestão pública~. ministrada no I Seminário 
de Direito Público Municipal da bacia do PCJ, organizado pela Academia de Gestão Pública, no Hotel 
Confort Swites, Campinas/SP. 

(01109/2005) Professor de Direito Tributário do curso de Pós-graduação fato sensu em Direito 
Empresarial da Universidade Paulista- UNIP - Coordenado pelo Instituto Logus de Desenvolvimento 
Humano. 

(06/2004 - 09/2005) Organizador e Palestrante do Programa Continuado de Treinamento de 
Estagiários de Direito- PCTE- da Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município de Santo André. 

(06/06/2003) Palestra ministrada na Ordem dos Advogados do Brasil seção de São Paulo, sobre o 
tema: MEstudo de Casos - Prefeitura Municipal de Santo André~ durante o ciclo de debates 
·Execução Fiscal - Demandas e Perspectivas: Visão Metropolitana", promovida pelo Centro de 
Estudos Jurídicos da Procuradoria Geral do Município de São Paulo. 

(08/1997 - 1211997} Monitor em Direito Processual Civil I e 11 na Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenzie, orientado pela Df"'. Profl. Daisy Kaunert de Souza. 

5. CURSOS: 

(31/07/06 - 03/08/2006) "Tutela de Urgência -Aspectos Práticos das Liminares· -Associação dos 
Advogados de São Paulo. 

(27 ,28,29/04/2005} Curso de Desenvolvimento Gerencial no Serviço Público - Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal - IBAM - São Paulo, Capital. 

(15,16,17/1212004) I Congresso Nacional de Estudos Tributários -IBET- São Paulo, Capital. 

(D8,D9,1D/1D/2DD3) XVII Congresso Brasileiro de Direito Tributário - Organizado pelo Instituto 
Geraldo Ataliba - IDEPE - São Paulo, Capital. 

(19,20,21/05/2003) Inovações no Código de Processo Civil - OAB - seccional de Santo André -
Ministrado pelo Prof. Vicente Grecco Filho. 

(28- 31/01/2002) Planejamento Tributário -LAB-SSJ- Laboratório de Negócios SSJ. 

(16 - 18/10/2000} "Direitos Humanos", promovido pela Escola Paulista de Magistratura e a 
Associação Juizes pela Democracia. 

(14 -16/06/1999) "Dano Moral", promovido pela AASP- Associação dos Advogados de São Paulo. 

(06/1111998) •Aspectos polêmicos da reforma administrativa- EC/19", promovido pelo departamento 
jurídico da editora Atlas. 

(24- 28/08/1998} "Semana João Mendes Jr. de O. Administrativo", promovido pela Faculdade de 
Direito da Universidade Mackenzie. 

(06 - 1011 0/1997} ·1v Jornada de Direito Processual", promovido pelo departamento jurídico do 
Centro Acadêmico XI de Agosto da Faculdade de Direito da Universidade São Paulo. 
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6. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

(10/2006 - atual) Membro do comitê de Direito Tributário Ambiental, do Núcleo de Pesquisas 
Avançadas de Direito Tributário, sob coordenação do Prof. Dr. Helena Taveira Torrês. 

(06/12001 - 04/2003) Membro da Comissão Jurídica de Direito Tributário da Associação Brasileira da 
Empresas de Serviço de Concretagem- ABESC. --~ 

""""""' N' gq4{o\_ 
Folha...u.J9_ 
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Nome: ODALÉA CLEIDE ALVES RAMOS 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição 

e 

et Humanes 

2. IDIOMAS: 

em 

em 

em da 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

1 

Idiomas Falar Ler Escrever 
Portug~u~ê~•-------------------L~F~Iu~e~n~te~------~~F~Iu~e~n~t~e ________ ~F~I~u~e~nt~e~--~ 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- FGV: 

• Fundação Getulio Vargas (2001 - atual) 
Consultoria na coordenação, concepção e elaboração de projetos educacionais, para 
alunos em defasagem idade-série, com capacitação de professores, utilizando o Ensino 
Presencial mediado, empregando tecnologias da informação e comunicação como 
recurso pedagógico e elaborando material impresso de suporte para professores. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Exata Consulting Lida. (03/2006 - atual) 
Consultora 
Coordenação e execução das atividades relativas à elaboração de manual de 
Procedimentos e Rotinas para Gestão Escolar e da Cartilha de Procedimentos e Rotinas 
para Gestão Escolar, bem como de Seminários sobre Gestão Escolar para o Estado de 
Pernambuco. 

Coordenação, concepção e elaboração da proposta de Modelo Conceituar de Gestão da 
Rede Escolar por Nucleação e do Manual de Procedimentos e Funcionamento de 
Nucleação das Escolas (proposta). e coordenação dos respectivos seminários. 

• R&R Múltiplas Linguagens (desde 10/2001) 
Diretora Executiva 
Responsável pela coordenação, elaboração e execução de projetos de consultoria nas 
áreas de educação, cultura, saúde, ciência e tecnologia, tecnologia da comunicação e 
do design. 

• Instituto Mobiliza- Educação, Cultura e Cidadania (desde 01/2001} 
Consultora 
Responsável pela criação e desenvolvimento do Instituto Mobiliza, com a coordenação 
geral dos projetos educativos, culturais e de cidadania, em diversas unidades da 
federação, construindo sistemas de acompanhamento e avaliação sistêmica. 

Consultora· para projetos educativos e culturais e de tecnologia das comunicações 
aplicada à educação, atuando na capacitação de professores, no atendimento a alunos 
em defasagem idade-série no ensino médio e em gestão escolar, para os estados do 
Ceará, Pernambuco, Maranhão e Amazonas. 
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Editora Globo (2005 - 2006) 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Coordenação e elaboração da série de material complementar de exerci cios e atividades 
para alunos do Ensino Médio, em defasagem idade-série, da Editora Globo. 

MultiRio- Empresa Municipal de Multimeios Lida. (03/1995 -12/2000) 
Diretora-Presidente 
Responsável pela criação e desenvolvimento da empresa, com a coordenação geral da 
polftica e da produção de mais de dois mil programas nas áreas televisiva, de 
informática e de mídia impressa, atendendo, prioritariamente, à educação pública 
municipal, bem como em apoio ás demais ações da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (01/1995- 03/1995) 
Sub-Secretária de Educação I Chefe de Gabinete 
Substituindo a Secretária nos seus impedimentos, com coordenação dos trabalhos 
internos da Secretaria de Educação, estabelecendo, por delegação, contato com os 
diversos órgãos da Prefeitura. 

• Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (01/1993 -12/1994) 
Assessora Especial 
Responsável pelo assessoramento na área de aplicação de novas tecnologias no ensino 
fundamental para professores e alunos, e pela criação da Empresa de Multimeios -
Multi Rio do Município do Rio de Janeiro. 

• TVE/RJ- Fundação Roquette-Pinto (11/1991-12/1992) 
Responsável pelos programas educacionais de televisão e rádio da Fundação Roquette
Pinto, tendo sob sua supervisão e coordenação as atividades de definição de projetos, 
formulação, produção, veiculação e avaliação dos programas, e pela direção nacional, 
criação e produção do projeto de ensino a distância, para reciclagem dos professores do 
ensino fundamental - Um Salto para o Futuro. 

• IBGE -Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (01/1991 -10/1992) 
Assessora da Superintendência de Recursos Humanos 
Assessoramento na formulação da política de recursos humanos e na normatização das 
atividades. 

• FESP - Fundação Escola de Serviço Público do Estado do Rio de Janeiro (06/1989 -
03/1991) 
Diretora-Presidente e Vice-Presidente da Associação das Fundações Públicas Nacionais 
Responsável pela política e pelos programas de Recursos Humanos para servidores 
públicos do Estado do Rio de Janeiro e atendendo a outras instâncias governamentais, 
nas diversas Unidades da Federação, em: recrutamento, seleção, treinamento, 
acompanhamento funcional, cargos e salários e desenvolvimento organizacional. 
Responsável pela implantação do Sistema de Treinamento a Distância, com a 
coordenação dos vldeos e impressos, em municípios do interior do estado do Rio de 
Janeiro. 

• IBGE -Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica (06/1987- 0611989) 
Gerente de Planejamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos e Chefe do Departamento 
de Treinamento e Desenvolvimento 
Responsável pela coordenação do planejamento, execução e avaliação das ações dos 
Sub-Sistemas de Recursos Humanos: de Obtenção de Mão-de-Obra (recrutamento e 
seleção de pessoal); Avaliação de Desempenho e Potencial, Plano de Carreira e 
Sucessão; Treinamento e Desenvolvimento (nas áreas de qualificação, aperfeiçoamento 
e desenvolvimento gerencial, a nível nacional). 

Praill ele Botmogo rf 190. 6" .ooar • Botmogo 
Rio ele "-lro-RJ-Bralil CEP: 22250-900 

Tel.: (55) (21) 2559-~2· ·F ai: (55) {21) 25Sl-8810 

AWiflida Paull•la rf ~8. 8" andai". S... VIRa 
SAo Paulo-SP-Bralil CEP.: 01310-000 

Tel: (55) {11) 3281·33-43 ·F a.: {55) (11) 3281-71191 

E-m.M: I~IJV.br 
Slte: -.lgv.brllgYprojeiOS 
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• Globo Vídeo (09/1986 -07/1987) 
Gerente de Produto Video Escola 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Responsável pela execução do Projeto Vldeo Escola, coordenando as ações que se 
fizeram necessárias à sua criação, realização e lançamento dos produtos. 

• FUNENSEG- Fundação Escola Nacional de Seguros (07/1986- 07/1987) 
Consultora 
Consultoria na área de ensino a distância e na formulação de material didático para as 
diferentes carteiras de seguros. 

• Bradesco Seguros (04/1982- 07/1986) 
Gerente da Divisão do Centro de Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal e Chefe do 
Departamento de Treinamento e Desenvolvimento Pessoal 
Responsável pela coordenação das ações de planejamento, execução e avaliação das 
atividades de treinamento, bem como pela criação de materiais instrucionais (manuais, 
videos, jogos e simulações, dinâmicas aplicadas a treinamentos) a nível nacional, nas 
diversas áreas do seguro. Responsável pela implantação do Centro de Treinamento e do 
Sistema de Formação á Distância, bem como pela concepção e coordenação dos 
seminários da Direção Executiva da Empresa. 

• Instituto Euvaldo Lodi (11/1981-04/1982) 
Técnica de Planejamento e Pesquisa Educacional 
Responsável pelo desenvolvimento de projetos e prestação de assistência técnica às diversas 
Unidades da Federação. 

• MOBRAL- Movimento Brasileiro de Alfabetização (06/1972 -11/1981) 
Assessora da Secretaria-Executiva, Superintendente do Centro Cultural, Assessora 
Especial da Presidência, Secretária-Executiva-Adjunta, Diretora de Educação e Ação 
Comunitária e Gerente do Projeto de Criação de Núcleos de Desenvolvimento Infantil 
Desempenhando atividades de assessoramento e de linha, nas funções acima descritas, 
com cargos de coordenação e supervisão das ações-fim da organização - mobilização, 
pedagógica, cultural, profissionalização, comunitária, de educação para a saúde, de 
formação de núcleos de desenvolvimento infantil e, finalmente, na coordenação e 
organização dos conteúdos do 1° Curso de Educação de Adultos no Brasil, com a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e a UNESCO, da qual, inclusive, foi titular da 
cadeira de Teoria da Educação de Adultos. 

• IPEA- Centro Nacional de Recursos Humanos (05/1971 - 06/1972) 
Técnica de Planejamento e Pesquisa 
Responsável pelo desenvolvimento de estudos para o 1° Plano Nacional de 
Desenvolvimento - PND, área de educação e para o projeto Sistema Avançado de 
Tecnologias Educacionais- SATE. 

5. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

• PUC/RJ - Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (2° semestre de 1972) 
Professora de Filosofia da Educação para turmas de licenciatura. 
Descrição. 

6. TRABALHOS PUBLICADOS: 
Artigos publicados sobre Educação a Distância e Desenvolvimento de Recursos Humanos, no 
Brasil e no Exterior. 

Prata de Bot.fogo n" 190,11" 111111.-. Botafogo 
Rio de J~RJ.Brnil CEP: 222S0.900 

Tel.: (SS) (21) 2~8·5<12<1 ·F ai: (SS) (21) 2553-&810 

AY1Iflida P•~lú n" 5<18. 8" ..-dllr ·Bela Vlú 
Slo P...,_SP-Bnl111 CEP.: 01310.000 

Tel: (55) (1 1) 3281·33-43 ·F a.: (55) (1 1) 3281·7881 

E.mal: lf1YPillielo.Qtgv,br 
Site: www.tgv.brlfg"')rofeeo. 
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7. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Processo N~ 
• Ministério da Educação e do Desporto- Brasilia/DF (1991 -1992) 

Membro do Conselho de Ensino a Distância 
~1QI.j/Ól 

de Fll&v.J-.4,<3_ Participando da elaboração de uma Política de Educação a Distância, com uso 
tecnologias. 

--···!·-~ 

• Fundação Prix Jeunesse e Instituto Goethe (1998} 
Organização e realização de Seminário Prix Jeunesse- Suitcase 

Revista da Sociedade Brasileira de Psicanálise do Rio de Janeiro (06/2002) 
Membro do Conselho Editorial da Revista TRIEB 
Conselheira para assuntos com interface na área de educação, com as seguintes 
funções: 

avaliação de trabalhos para publicação; 
indicação de artigos: 
envio de resenhas de livros ou artigos; e 
notícias relevantes na área de educação. 

Cooperação Técnica Internacional, enquanto diretora do Mobral e presidente da 
MultiRio, com visitas técnicas, organização de viagens e seminários entre Brasil e 
países como Argentina, França, Inglaterra e Estados Unidos, em projetos educativos e 
culturais com uso de tecnologias da comunicação e da informação. 

Praia de Solelogo ~ 190. 13" ltld8r • aot.logo 
Rio de Janero.RJ-Brasil CEP: 22250-900 

Tol.: (55) (21) 2559·5ot2<1 ·F e•: (55) (21) 2~10 

A~ Peullsta ~ Sol8. 13" ..-.c!ar • 8elll ~ 
S1o P-....o.SP-Bruil CEP.: 01310«10 

Te!: (551(1 I) 3281-33<13 • Fe1: (55) (1 1) 3281·7891 

E-mall: l~lgv.bf 
Sile: www.lgv.bfJ1gvprujelcM 
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FUNDAÇAO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Nome: FERNANDO NAVES BLUMENCHEIN 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Titulo Início Fim 

~~1vers!~~~.e -~e cornell. ltnaca, NY. 
Estados Un1dos. 

• ~-_:;c e_!"_h·~-em_Econom1a 
Monetária, Desenvolvimento 

Econômico e Finanças - 1994 

Universidade de São Paulo, ESALQ. M.:S 

São Paulo. Brasil. Áreas de Concentração: 
1983. Economia Agrícola e -

Desenvolvimento Econômico. 

Universidade de São Paulo, ESALQ. t>acnare1aao 
São Paulo. Brasil. Área de Concentração: 

1979. Engenharia Agronômica e -
Economia. 

2. IDIOMAS: 

Idiomas Falar Ler Escrever 

Português Fluente Fluente Fluente 

Inglês Fluente Fluente Fluente 

Espanhol Fluente Fluente Bom 

Francês Fluente Fluente Bom 

3. FUNÇÃO ATUAL 

• Coordenador de Projetos da FGV-Projetos. Endereço: Fundação Getulio Vargas. Praia de 
Botafogo, 190.6 andar. Rio de Janeiro. Tel: (21) 2559-5433 2559-5612 FAX: (21) 2553-8810. 
e-mail: blumen@fgv.br./ Desde 2005. 

• Professor da Escola de Economia e Administração Publica e de Empresas da FGV - Rio de 
Janeiro 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Atividades Acadêmicas: Ensino e Orientação 

2000 a 2004 
• Coordenador de pesquisa do Instituto Brasileiro de Economia - IBRE da Fundação Getulio 

Vargas 

1995-2000 
• Professor Doutor da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo, 

FEA-Universidade de São Paulo. (Aprovado em concurso público realizado em Junho de 
1996). 1996-2000. 

Rio de ~R.f.Braall CEP: 22250-900 
lei.: (551 (21) 2559-5<12•. F .. : tS5J (21) 2sro.a&10 

Avenld.l PMslll rf' 548. 8" andar· Belll V1st11 
São P ..... SP·&aail CEP.: 01310.000 

Tel: (S5) (11) 3281-33<13 · Fu: (S5) (11) 3281·7891 

E-mail: lgvprojetoa.Qig.o.br 
stte: -.rg.o.brltgvproj-
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FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

rd~~~~~gradua~F~~GVPROJETOS Coordenador da área de Economia Brasileira no p1 em economia 
da FEA-USP. 1998-2000. 
Membro do grupo coordenador da área de Macroeconomia da FEA~USP. 1998-1999 . 
Parecerista do periódico ·Pesquisa e Planejamento Econômico~, editada pelo IPEA Dois 
Artigos no período 1996-2000. 
Parecerista do periódico ·oevelopment and Change~. editado pelo lnstitute of Social Studies, 
Hague, Holanda. Um artigo em 1997. 
Consultor do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq) para a 
análise de projetos de pesquisa para o pleito de bolsa de estudos no exterior. 1997-1999. 
Os seguintes cursos foram ministrados na Faculdade de Economia e Administração da 
Universidade de São Paulo, no período: 1995-2000. 
EAE-212- Teoria Microeconômica 11. Foram mininstrados dois cursos durante o 1o semestre 
de 1995 e de 1996. 
EAE-121 -Contabilidade Sociai/Macroeconomia I. Foram ministrados dois cursos durante 2o 
semestre de 1995 e de 1996. 
EAE-426 - Economia Brasileira Contemporânea 11. Foram ministrados quatro cursos no 1o 
semestre de 1997, 1998, 1999 e 2000. 
EAE-826- Economia Brasileira (Mestrado e Doutorado). No programa de Pos Graduação em 
Economia foram ministrados três cursos, todos no 2° semestre de 1997, 1998 e 1999. 
Orientação de dez (10) monografias do curso de graduação em economia da FEA/USP . 
Participação em de doze (12) bancas de defesa de tese, incluindo mestrado e doutorado . 
Parecerista do periódico MRevista de Economia Aplicada· editada pela FEA/USP. Oito artigos 
no perlodo 1996-2000. 
Orientação de uma tese de mestrado (Mestrando Fabio Akira) e uma de doutorado 
(Doutoranda Roseli Martins). 1998-1999. 

Atividades Acadêmicas Complementares 
1994-2000 
• 

• 
• 
• 

Coordenador da comissão-FlPE de implantação junto à FEA-USP do workshop 
'Macroeconomic Management', em associação com Economic Development lnstitute do 
Banco Mundial. 1999-2000. 
Membro do Grupo de Análise de Conjuntura Econômica da FIPE-FEA-USP. 1998-1999 . 
Membro da Comissão de Idiomas da pós-graduação em economia da FEA-USP. 1999 . 
Assistente de Pesquisa em Economia. Professor Barclay G. Jones. Universidade de Cornell . 
Jan-Jul1994. 

Atividades PUblica e Privada 

1996-1997 
• Consultor para desenvolvimento de projetos de investimento junto à WS Consult. 1996/97. 

1983-1986 
• Pesquisador na Área de Macroeconomia, Ministério da Agricultura, Embrapa, CNPAF. 

Atividades desenvolvidas: Condução de pesquisa nas seguintes áreas: a) Estudar o efeito de 
pollticas macroeconômicas sobre o setor agrícola no Brasil; b) Investigar os impactos 
macroeconômicos de novas tecnologias agro-energéticas; c) Elaborar sugestões de medidas 
de politicas agrícolas para o Brasil. 1983/85. 

• Pesquisador na Área de Macroeconomia, Ministério da Fazenda, CINAB. Atividades 
desenvolvidas: a)Estudar o efeito de estruturas de mercado sobre a distribuição de produtos 
agrícolas no Brasil: b) Investigar o impacto das políticas macroeconômicas sobre a produção 
agropecuária no Brasil. 1986. 

Rio 11• J-110-RJ.Brllsll CEP; 222S0-000 
Tel.: (55) (21) 2559-5-42<1 • Fu: (55) (21) 25$3-81110 

Avenida Pdsu. rr" 5-48. Ir' ancs. · Belll Vlata 
Sio Paub-SP-Btalll CEP .: 01310.000 

Tel: (SS) {11)3281-33<13 ·Fax·. (55) {11) 3281-711111 

E-maii.1~!JY.bl 
Si1e: WWW.f!JY.bl/lg'llprcjeiOI 
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5. TRABALHOS PUBLICADOS 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Teses 
Ph.D. MEssays on Macroeconomic PJ~~iiiJ=;iiii1 1nstituti•onall Framework of 
The Financiai Market in Brazil." Universidade de Cornell. 1994. Comitê de 
Orientação: Professor Tom Davis, Professor Erik Thorbecke, e Professor 
Barclay G. Jones. 

M.S. "Uma Análise da Proteção Efetiva na Agricultura do Estado de São 
Paulo. "Universidade de São Paulo. 1983. Orientador: Professor Fernando 
Homem de Melo. 

Artigos em Periódicos 
• "lhe Brazilian Financiai Market Ouring the Period 1978-1990: A Cointegration Analysis." 

Pesquisa e Planejamento Econômico, Vol. 25, no 3, 1995. 
• ''The Effects of Macroeconomic Variables on lnterest Rates in Brazil." Revista de Economia 

Aplicada, Vol. 2 no 3, 1998. 
• "The Positive Economics of lnflation in Brazil." Development and Change, Vai. 26, n° 4, 1995. 
• "Oferta de Alimentos e Estruturas de Mercado." Ministério da Fazenda. Julho, 1986. 
• "Uma Análise da Proteção Efetiva na Agricultura do Estado de São Paulo." Estudos 

Econômicos. FIPE-USP. Universidade de São Paulo, São Paulo. Vai. 14, n° 2, 1984. 
• "Agricultura, Liquidez e Recessão." Estudos Econômicos. FIPE USP. Universidade de São 

Paulo. V oi. 15, no 1, 1985. 

Artigos em Livros 
• "Uma Análise da Segmentação do Mercado de Crédito para Exportação no Brasil: Em 

Pinheiro, A C., R. Makrwald e L. V. Pereira (orgs.) O Desafio das Exportações. Editora do 
BNDES. Rio de Janeiro. 2002. 

Artigos em Revistas Especializadas 
• 'O Risco-Brasil em 2004~. Conjutura Econômica. Julho. 2004. 
• "O Consenso Microeconômico". Conjutura Econômica. Junho. 2004. 
• "Financiamento e Seguro de Crédito à Exportação no Brasil." Revista Brasileira de Comércio 

Exterior. N. 72. Julho/Setembro. 2002. 
• "Educação e Desenvolvimento Econômico. Sempre Brasil. Ano 2, N. 8, julho/agosto/setembro. 

2001 
• "Cenários Macroeconômico para a Economia Brasileira." Conjutura Econômica. Dezembro. 

2001. 

Artigos em Jornal 
• ·A Implementação de Politicas Econômicas e o tempo. Jornal Valor Econômico, Jan, 2005 
• "O Setor de Serviços no Brasir. Jornal Valor Econômico, dez-2004 
• •A Economia Informal. Jornal Valor Econômico. Junho, 2004. 
• "A Agenda Microeconômica." Jornal Valor Econômico. Abril, 2004. 
• "Repressão Financeira". Jonal Valor Econômico. Fevereiro, 2004. 
• "Subsidio, Desvalorização e Produção." Folha de São Paulo. São Paulo. Maio, 1984. 
• "Subsidio e Distribuição." Folha de São Paulo. São Paulo. Julho, 1984. 
• "Os Efeitos da Contração da Liquidez na Agricultura." Gazeta Mercantil. São Paulo. Setembro, 

1984. 
• "A Necessidade de Estoques Reguladores de Arroz e Feijão no Brasil." Gazeta Mercantil. São 

Paulo. Outubro, 1984. 

Rio dll JanHo.RJ.&uil CEP: 222ti0-900 
Ttl.: (55) C21) 2559·5<12• ·F tu: (55) (21) ~10 

Aveni~Ho Pdstll rf' 548, 8" a'ld.- • Bllla Viala 
SAo PIM.IIo-SP·&uil CEP .: 01 3 10.000 

Tel: (55) ( 11) 3281-~3 • Fa.o:: (55) (11) 32$1-1891 

e.....,;r:rgv~.br 

Sile: www.lgv.br/l~os 



o 

o 



o 

o 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 
6. CONFERÊNCIAS E PALESTRAS 

• XXI Congresso Brasileiro de Economia e Sociologia Rural. Artigo Apresentado: "Agricultura, 
Liquidez e Recessão." Brasília DF, 25-28 Julho, 1983. 

• Palestra proferida para SANSUNG Inc .. Título: "A Importância das Empresas Multinacionais 
no Processo de Globalização. ~ São Paulo, Maio, 1997. 

• Palestra proferida no curso Master in Business Economics, FIPE-USP. "O Novo Modelo de 
Desenvolvimento Brasileiro: São Paulo, Novembro, 1997. 

• Palestra proferida no curso convênio Ohio State University/FIPE. "Giobalization and The 
Brazilian Economy.· São Paulo, Maio, 1998. 

• Palestra Proferida no curso Master in Business Economics, FIPE-USP. ·o Modelo Brasileiro 
de Substituição de Importações." São Paulo, Novembro, 1998. 

• Palestra proferida no curso Master in Business Economics, FIPE-USP. "Reformas Estruturais 
e as Perspectivas da Economia Brasileira." São Paulo, Novembro, 1998. 

• Palestra proferida no Curso de Especialização de Analista. Pós Graduação de Mercado de 
Capitai, FIPECAFI-USP. ~Privatizações e Abertura Comercial." São Paulo, Novembro, 1998. 

• MConjuntura Econômica Brasileira e as Perspectivas Para 1999." Encontro Anual da 
Sociedade Brasileira de Economia. Vitória, ES, Dezembro, 1998. 

• "Financiai Liberalization: Theory and Policies." Workshop 'Macroeconomic Managment: New 
Methods and Current Policy lssues.' Banco Mundiai/FIPE-USP. São Paulo, Janeiro, 1999. 

7. TRABALHOS DE PESQUISA 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

"Competitividade Internacional, Economia Brasileira e Impactos na ALCA. Nota Técnica . 
IBREIFGV. Rio de Janeiro. Junho. 2002. 
"liberalização Financeira no Brasil no Periodo 1990-2000: Revisão da Literatura, Fatos e 
Implicações." 2002. Relatório de Pesquisa do Convênio Ministério da Fazenda/FGV. 
"Impostos em Cascata. Obstáculo Para a Competitividade do Brasil: Referências Fiesp, N. 1 . 
São Paulo. 2002. 
"Crescimento Econômico: Como Superar Limitações e Atingir o Desenvolvimento Social: 
Referências Fiesp. N. 2. São Paulo. 2002. 
"Juros Sobre o Capital de Giro: o Impacto nos Custos da Indústria Brasileira: Referências 
Fiesp, N. 3. São Paulo. 2002. 
"O Proex Equalização como Instrumento de Política Comercial Estratégica. Uma Análise do 
Custo Beneficio da Embraer." IBREJFGV. Setembro de 2002. 
·Determinantes da Demanda por Energia Elétrica Residencial". Relatório do Projeto ·variáveis 
Macroeconômicas e Microeconômicas e Seus Impactos na Demanda de Energia Elétrica no 
Brasil." Eletrobrás. Rio de Janeiro. Setembro, 2003. 
"A Demanda por Transporte Metroviário no Rio de Janeiro: Análises e Projeções." Relatório do 
Projeto Opportrans. IBRE/FGV. Rio de Janeiro. Setembro. 2002. 
"Projeções de Demanda de Passageiros Do Sistema de Trens Interurbanos do Rio de 
Janeiro. • Relatório do Projeto Supervia. IBRE/FGV. Oezembro, 2002. 
"O Modelo de Consistência Macroeconômica RMSM-X para Economia Brasileira". Em 
Coautoria com E. Haddad e V. Ponczek. Mimeografado. FEA!USP. 1999 .. 

8. ATIVIDADES DE CONSULTORIA 

• "Implantação do Modelo de Consistência Macroeconômica RMSM-X para Análise de Cenários 
da Economia Brasileira.M Projeto Banco Bilbao Viscaya. FIPE/USP. São Paulo, janeiro
dezmbro, 1999. 

• Cenários Macroeconômicos Com Base no Modelo de Consistência Macroeconômico RMSM-X 
Ampliado. Projeto Banco Bilbao Viscaya. IBRE/FGV. Rio de Janeiro, 2001 e 2002. 

• Cenários de Longo Prazo Para a Economia Brasileira (2001-2005). Relatório Final Para a 
Copanhia Vale do Rio Doce. Janeiro de 2001. 

Rio de .._ln>RJ.Oralil CEP: 22251)..000 
Tet.: (55) (21) 2559-542• ·F a•: (55) (21) 2553-8810 

Avenida P8U111st. n" 548, 11" ma&r - Bel8 Volla 
SAo Paub-SP-Bralll CEP.: 01310...000 

Tet: (55) (11) 3281-:0.3- F a.: (55) (11) 3281-7891 
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• 'Projeções de Demanda de Gasolina para o 
IBREIFGV. 2001. 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

-~mf~~~F'etn,br<ís~F~GVPROJETOS B' Distribuidora. 

• ·Estudo Prospectivo das Cidades para a Implantação do C ali Center da Embratel." Perlodo: 
Janeiro 1999 -Abri11999. WS Consull. São Paulo. 

• "Cenários de Distribuição de Renda Domiciliar e Projeções de PIB per Capita nos Estados 
Brasileiros para o Periodo 2001-2010." Relatório do Projeto Embratel. IBRE/FGV. 

• ~cenarios Macroeconômicos de Curto, Médio e Longo Prazos para a Economia Brasileira.· 
Janeiro de 2001 -Dezembro de 2003. Projeto Paranapanema. IBREJFGV. 

• Projeto Eletrobrás - Variáveis Macroeconômicas e Microeconômicas e Seus Impactos na 
Demanda de Energia Elétrica no Brasil." Eletrobrás. Rio de Janeiro. Janeiro 2003- Dezembro 
2004. ' 

• ~Projeções de Demanda de Passageiros Do Sistema BARCAS.M Relatório do Prõjeto 
BARCAS. FGV Projetos. Julho. 2004. 

• •Avaliação econômica da implantação, manejo e beneficios ambientais de sistemas 
agroflorestais para fins de recuperação de áreas degradadas: Projeto EMBRAPA. FGV 
Projetos, Janeiro 2004 -Dezembro 2005. 

0 9. PR~MIOS E BOLSAS 

o 

• "Prêmio Luiz de Queiroz" - Segundo melhor aluno da classe de 1979. 
• Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq)- Bolsa de Mestrado. 

Universidade de São Paulo. ESALQ. Duração: 1980-1982. 
• Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) - Bolsa de 

Doutorado. Universidade de Cornell, lthaca, Nova York. 1989-1993. 
• Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) - Bolsa de Recém 

Doutor. FEA-USP. 1994-1995. 
• Organização dos Estados Americanos (OEA). Bolsa de Complementação ao Doutorado. 1989. 
• Bolsa de Doutorado no Exterior. Coordenação de Pessoal de Nível Superior (Capes) do 

Ministério da Educação. Declinada devido ao recebimento da Bolsa do CNPq. 

10. ÁREAS DE PESQUISA 

• Mercados financeiros: lntermedição financeira e crescimento econômico. Crédito e 
Liberalização Financeira. 

• Modeldos macroecométricos de previsêo. Modelos de consistência. Modelos 
macroeconômicos de pequena escala. 

• Análises de mercados setoriais. Estudos econométricos de demanda setorial. Análise da 
estrutura de mercado setorial. 

~lo de ~RJ.Brull CEP: 22250-900 
lei .. (55) (21) 2559-5<124- F a.: (55) (21) 2S53-8$10 

A-.iaa PIIUI!sta rr" SoCa. 8"-- ·Bela w.&a 
S4o PM»SP..ar.lll CEP.: 01310-000 

Tel: ($5) ( 11) 3281·3l4J ·F a.: (55) (11) 3281-7891 

E-mal1: 1gvproji!IOIQ!uv .br 
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, ... FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Processo N"' 

gog/Q) Nome: JOÃO PAULO VILLELA DE ANDRADE 

Nacionalidade: Brasileira Folha_LL2.9.. 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Titulo Início Fim 

Rochester lnstitute of Mestrad 
Em res 
Mestrad 

o em Administração de 1969 1970 
as T echonol~ - Rochester - NY 

Pontifícia Universidade Católica -
PUC 

o em Engenharia de Produção 1967 1968 

Pontifícia Universidade Católica -
PUC 

2. IDIOMAS: 
Idiomas 
Portu uês 
Inglês 

ção Gradua 
de Prod ução 

Falar 
Fluent e 
Fluent e 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• FGV Projetos (2000- atual) 
Coordenador de Projetos. 

07) 

em Engenharia Mecânica 1963 1966 

Ler Escrever 
Fluente Fluente 
Fluente Fluente 

• FGV- Fundação Getulio Vargas (2005- 20 
Coordenador responsável pela condução do Planejamento Estratégico da FGV. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• CESAT Management Consulting Lida. (19 83-1998) 
Sócio-Diretor 
Empresa voltada á consultoria estratégic a e de melhorias operacionais para corporações 
nacionais e multinacionais. 

. (1974- 1990) • CESAT Engenharia de Planejamento Ltda 
Empresa com foco em estudos de viabilida 
de implantação de fábricas e sedes de empr 

de econômica, projetos executivos e gerenciamento 
esas para grandes corporações. 

S. PROJETOS DE CONSULTORIA: 

006) • FGV- Fundação Getulio Vargas (2004 - 2 
Planejamento Estratégico e Acompanhamen to de Implantação 

05) • PETROBRÁS - Petróleo Brasileiro S/A (20 
Modelo de Gestão Estratégica da Unidade d e Serviços Compartilhados. 

• Governo do Estado do Rio de Janeiro (20 
Planejamento estratégico e Plano de Ação 
Estado e empresas vinculadas. Montagem 
para acompanhamento dos projetos ao long 

03- 2004) 
do Governo, envolvendo vinte e oito Secretarias de 
do Sistema de Monitoramento dos projetos e ações 

o de 2004. 

• CESAN- Companhia de Saneamento do 
Planejamento Estratégico e implantação do 

Espírito Santo (2002) 
monitoramento pelo método do BSC - Balanced 

Score Card da CESAN. 
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• STN- Secretaria do Tesouro Nacional (2002) 

~ F U N O A Ç A O 
~--1lETUUO VARGAS 

PfOCeMO N~ 

gqLj {d=r ic;v PROJETOS 

Falha J .! 21:) 

Coordenação do planejamento estratégico da Coordenadoria a Secretaria do 
Tesouro Nacional, com a utilização de metodologia do Balanced ScoreCard- BSC. 

• Instituto Brasileiro Voluntãrio- Faça Parte (2002) 
Planejamento estratégico pelo método do Balanced ScoreCard - BSC e apoio institucional à 
Presidente Milú Villela. 

• ANS- Agência Nacional de Salide Suplementar (2001 - 2002) 
Planejamento estratégico da Agência Nacional de Saúde Suplementar e implantação do 
monitoramento estratégico pelo método do Balanced ScoreCard - BSC. 

• Frigorífico Cooperjacui (2001) 
Plano de negócios e programa de recuperação de resultados. 

• Construtora Gautama (2001) 
Planejamento estratégico, estrutura organizacional, governança e agenda de mudança. 

• PETROS- Fundação Petrobrâs de Seguridade Social (2000- 2001) 
Implementação do monitoramento estratégico adotando a metodologia BSC - Balanced Score 
Card. 

• Bank Boston (2000) 
Definição do direcionamento estratégico do BankBoston para expansão dos negócios de 
seguros, capitalização e previdência. 

CESAT- Engenharia e Planejamento 

• Fininvest (1997 -1998) 
Planejamento estratégico da Fininvest, após o ingresso do Unibanco como sócio do lcatu na 
Empresa. Introdução das técnicas do Balanced SCoreCard. Projeto de uma rede de franquias 
para distribuição de produtos financeiros. 

• AC Lobato (1997) 
Reestruturação administrativa para ajuste da empresa ao processo de crescimento acelerado nas 
áreas de incorporações e construção. Projeto do sistema integrado de gestão , incluindo: 
orçamento, custo, fluxo de caixa, gestão financeira e contábil. 

• UNI BANCO 11997) 
Análise e va idação da estratégia do Unibanco para a mudança do "target~ de mercado, com 
implicações no redimensionamento da rede de agencias. 

• Prever Previdência Privada (1996) 
Analise e recomendação para a utilização de novos instrumentos de inteligência de marketing, 
objetivando a expansão do mercado-alvo. 

• CNO- Construtora Norberto Odebrecht (1995) 
Introdução da Perspectiva Ambiental no processo de planejamento estratégico. 

• GE Capital (1994) 
Assessoramento de negocia~ão de Grupo financeiro nacional com a GE Capital, 
para ingresso no mercado de private laber no Brasil. Permanência de 15 dias nos EUA em 
reuniões com pessoal chave da empresa e visitas às instalações operacionais do negocio. Ela é 
líder do mercado em "private la bel" nos USA 

• Editora Abril (1992 -1993) 
Planejamento estratégico corporativo, envolvendo as oito unidades de negocio do Grupo. 
Revisão do planejamento de TI ( area de informática corporativa) alinhando os respectivos Planos 
Diretores das unidades de negocio. 

• CitiBank (1991) 
Revisão da estratégia do posicionamento do Consumer Service Group para expansão da base de 
clientes e maior penetração. 
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Grupo Bozano Simonsen (1990) 
xPianejamento estratégico e diversos projetos de melhoria operacional. 

UNIBANCO (1989) 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Estratégia para ingresso no mercado de cartão MPrivate Labet• para a rede varejista. 

ERMETO (1989) 
Avaliação do valor para venda e montagem de uma estratégia de prospeção de interessados e 
negociação de venda da empresa. 

Monsanto (1989) 
Mobilização da empresa, através de uma metodologia de "goal setting" da CESAT, para 
alinhamento às diretrizes estratégicas definidas pela Matriz, objetivando a recuperação de 
resultados. 

Citibank (1988) 
Novo posicionamento do Consumar Service Group para expansão da base de clientes e maior 
penetração. 

Bombril S/A (1988) 
Planejamento estratégico, reestruturação administrativa e sistema de informações gerenciais. 

Elekeiroz (1988) 
Implantação da gestão por objetivos, como ferramenta de alinhamento estratégico da empresa 
aos objet1vos definidos pelo Grupo ltaú, controladora da Elekeiroz. 

• Grupo Bonzano Simonsen (1987) 
Reposicionamento estratégico para recuperação de resultados; reestruturação administrativa; e 
diversos projetos de melhoria operacional. 

• ALCOA (1987) 
Planejamento estratégico para a expansão da área de vendas no varejo, através da instalação de 
uma rede de lojas para distribuição dos produtos orientados para a construção civil. 

• Fogões Brasil e Daco (1987) 
Avaliação independente do valor de mercado de cada uma das empresas, num processo de 
fusão por troca de ações. 

• Mineração Morro Velho (1987) 
Analise dos processos, revisão dos sistemas de informação e de controle, objetivando a redução 
dos custos de produção. 

• Kentinha (1986) 
Planejamento estratégico e reestruturação administrativa. 

• Credicard (1986) 
Planejamento estratégico e diversos projetos de melhorias operacionais. 

• Credicard (1984) 
Planejamento estratégico, reestruturação administrativa e diversos projetos de melhorias 
operacionais. 

6. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

• FGV- Fundação Getulio Vargas (2000- atual) 
Professor nas cadeias de Planejamento e Gestão Estratégica e Plano de Negócios. 

• FGV I Casa da Moeda do Brasil (2001 - 2006) 
Coordenador do Curso de MBA em Planejamento e Gestão Estratégica 
Professor responsável pelas disciplinas Planejamento e GestãO Estratégica e Elaboração de 
Plano de Negócios. 
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7. TRABALHOS PUBLICADOS: 

F U N D A Ç Á O 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

• Técnicas de Simulação Aplicadas a um Projeto Industrial (Jornal do Brasil): Trabalho de tese 
apresentado no curso de Mestrado da PUC, RJ. Foi a primeira aplicação prática no Brasil do 
GPSS (General Purpose Simulation System) da IBM. Influenciou nas decisões de 
dimensionamento e balanceamento das instalações industriais na nova sede do Jornal do Brasil, 
na Av. Brasil. 

• Finanças e Mercado de Capitais no Brasil (1968) 

• Editora Forum - RJ - Participação na elaboração do capitulo: letras de câmbio 

• Split System, a New Concept in the Publishing lndustry : Artigo publicado, à convite, em revistas 
de língua espanhola e inglesa. Descreve uma concepção inédita de uso combinado de duas 
impressoras rotativas para a impressão de revistas, resultando em investimentos 40% inferiores 
às soluções clássicas. Projeto implantado na Editora Visão, empresa do Grupo Hidroservice. 
(1982). 
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, ..... FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Nome: MARCELLO VERNET DE BEL TRAND 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

~~~L~] 
r"""~-~-331 

Instituição Título Início Fim 

UFRGS - Universidade Federal do Graduaçã o em Comunicação Social 1993 
Rio Grande do Sul 
ESPM Escola Superior de Pós-Grad 

Pro a anda e Marketing';::-:;::-;-;:=t.-.::::;::= 
UNI SINOS - Universidade do Vale Mestrado 
do Rio do Sino 

2. IDIOMAS: 
Idiomas Falar 
Portu uês Fluente 

3. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL - FGV: 

uação em Marketing 1996 

em Administração 2006 

Ler Escrever 
Fluente Fluente 

o ria Empresarial, consultoria especializada em É sócio-diretor desde 1994 da MVB Consult 
planejamento, comunicação e marketing atendend 
Todeschini, General Motors do Brasil, Rossi, C 
Transporte Super Expresso) e segmento institue 
Sebrae Nacional, ProVarzea/lbama, IEB, Senar, F 

o clientes do segmento privado (Toyota do Brasil, 

• 

• 

• 

4. 

• 

• 

• 

• 

Iara Grupo Sinosserra, Avis Rent a Car, Pigatto 
ional (UnB/Finatec, Movimento Brasil Competitivo, 
arsul e WWF-Brasil). 

Instituto Brasileiro de Gestão de Negócios (IBGEN) - professor do módulo de Cenários 
Estratégicos. Porto Alegre, 2005. 

arketing) - professor dos cursos de pós-graduação ESPM (Escola Superior de Propaganda e M 
em cadeiras de Comunicação e Marketing. Po rto Alegre. desde 1996 até 2004. 

UNILASSALE - professor da cadeira ·Formaç ão de Empreendedores·, 1° semestre de 1997. 

MPRESAS: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS E 

lntercorp Consultoria Empresarial (1994 -1 996) 
Consultor 

Jornal Zero Hora (1994) 
Editor 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do RGS (1993) 
Assessor de Imprensa. 

Secretaria de Ciência e Tecnologia do Esta do do RGS (1987 -1992) 
Assessor de Imprensa. 

5. TRABALHOS PUBLICADOS: 

ão e Meio Ambiente", editada pelo WWF-Brasil e • Organizador e co-autor do livro "Comunicaç 
Instituto Internacional de Educação do Brasil e 

• Organizador e co-autor do livro "Cooperar pa 
editado pelo Sebrae e Movimento Brasil Comp 

com tiragem de 3 mil exemplares. 

ra Competir - o novo desafio da competitividade", 
etitivo, 2002, com tiragem de 4 mil exemplares. 

• Artigos publicados na Revista Exame e Gazet a Mercantil. 
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F U N D A Ç Á O 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

• Prêmio Qualidade RS - edição de texto do livro que conta a história do movimento da qualidade 
na administração pública do Estado do Rio Grande do Sul. 

• A Informação em Ciência e Tecnologia -artigo publicado na edição técnica do XVI Simpósio de 
Administração em Ciência e Tecnologia- Rio de Janeiro- 1989. 

• A Massificação da Qualidade Total - artigo publicado na edição dominical do Caderno de 
Economia de ZH em 31/07/94. 

6. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Moderador e condutor de oficinas, seminãrios e workshops de planejamento de comunicação 

Nos últimos 1 O anos ministrou e coordenou cursos, workshops, treinamentos e palestras para 
aproximadamente 8.000 profissionais em Porto Alegre (RS), Brasilia (DF). Manaus (AM). São Paulo 
(SP), Rio de Janeiro (RJ), Fortaleza (CE), Recife (PE), Natal (RN), Salvador (BA), Campo Grande e 
Cuiabá (MT), Florianópolis (SC), Rio Branco (AC) e Caxias do Sul (RS). 

Entre as Organizações para as quais ministrou programas de desenvolvimento e capacitação estão 
Sebrae Nacional, Senar, Farsul, Movimento Brasil Competitivo (MBC}, General Motors do Brasil e 

O Toyota do Brasil. 

o 

Atuou como facilitador em Oficinas de Comunicação para: 

• ProVarzea/lbama/Ministério do Meio Ambiente - Oficina de Planejamento de Comunicação, 
2005 

• Ministério do Meio Ambiente I Projeto AMA- Oficina de Planejamento de Comunicação, 2005 

• ProVarzea/lbama- Planejamento de Comunicação, 2004. 

• VVWF-Brasil - Planejamento de Comunicação, 2005. 

• Grupo Gerdau -Oficinas de Comunicação Interna, 2004 e 2005. 

• IEB e WWF-Brasil - moderador e coordenador acadêmico nas 1 O edições do Curso de 
Comunicação e Meio Ambiente, de 1998 até 2005. 

Participação em cursos de extensão 

• Fidelização de Clientes - ministrado por Jim Ooyle, instrutor da General Motors Corporation em 
S. Paulo, SP, 300h, 1998. 

• Marketing lmperative- promovido pela Universidade Dana e ministrado por John Monoky, Ph.D. 
da Michigan University, Gravatai, 30h, 1998. 

• Marketing de Serviços - participante do 2-Day Retail Marketing - wor1<shop realizado na fábrica da 
Saturn, em Nashiville, USA, 30h, 1999. 

• Marketing Direto- ministrado por Jimmy Cygler, diretor presidente da Resolve! Global Marketing, 
Porto Alegre, 45h, 1999. 
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orne: CARLOS AUGUSTO COSTA 

acionalidade: Brasileira 

FORMAÇÃO: 

Instituição Título 

UFRJ- Universidade Federal do Graduado em Engenharia Eletrônica 
Rio de Janeiro 

2 IDIOMAS· 
Idiomas Falar 
Portuouês I Fluente 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- FGV: 

• FGV- Fundação Getulio Vargas 
Coordenador de Projetos 

Ler 
Fluente 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Consultor da Promon Engenharia (1986/89) 

• Superintendente de Tecnologia da Informação da CHESF (1996/98) 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV 
Processo ~~ 

gQ~/0\ 
Folha l.!35 

Inicio Fim 

1986 

Escrever 
Fluente I 

• Coordenador de Relações Institucionais da CHESF- Companhia Hidroelétrica do São Francisco 
(1997/1998) 

• Presidente do CONOEPE -Instituto de Planejamento do Estado de Pernambuco (1999/2000) 

• Coordenador do Movimento Cidade-Cidadão. ONG de Educação Ambiental e Cidadania. 

• Consultor do SEBRAE Nacional (2001-2005) 

• Diretor Executivo da MCI - Marketing,Estratégia e Comunicação Institucional - empresa que 
presta serviços de consultoria em comunicação institucional e estratégia. 

• Diretor Executivo da Patrimonial Investimentos - Empresa de negócios imobiliários. 

5. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

O Especialização na Alemanha em Automação de Processos (1992/95) 

Autor de diversos artigos e de livros na área de educação ambiental e cidadania. 
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ome: LANA MONTEZANO DA SILVA 

acionalidade: Brasileira 

FORMAÇÃO: 

Instituição Titulo 

UniCEUB Graduação em Administração de Empresas 

FGV- Fundação Gelulio Vargas MBA em Administração de RH 

Prêmio Acadêmico do Conselho Regional de Administração- CRAIDF (2002) 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Processço N° 

.9Sl!:i.Lill_ 

c 
Folha_l~_.:6_ j 

2002 

2004 

2. IDIOMAS: 

Idiomas Falar Ler Escrever 
Português Fluente Fluente Fluente 
Inglês Bom Bom Bom 

Italiano Bom Bom Bom 

3. ÁREA DE ATUAÇÃO: 

• Recursos Humanos 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• FGV- Fundação Getulio Vargas (08/2004- atual) 
Projeto para TCU/SEFID (Tribunal de Contas da União I Secretaria de Fiscalização de 
Desestatização) - Gerenciamento do projeto, Mapeamento de macroprocessos e processos 
organizacionais, mapeamento e desenvolvimento de Métodos e Técnicas, Reestruturação 
Organizacional, Avaliação de riscos dos entes reguladores, Apoio a Estruturação de um Centro 
de Estudos para o Tribunal, Recrutamento e Seleção de Pessoal para a equipe. 

• FGV Projetos (10/2004- 08/2005) 
Projeto para o TCU/SEPLAN (tribunal de Contas da União I Secretaria de Planejamento e 
Gestão) - Gerenciamento do projeto; Mapeamento de macroprocessos organizacionais; 
levantamento de processos finalisticos, com os seus respectivos indicadores: elaboração do 
plano de implantação de melhorias, organização de cursos de capacitação para os servidores 
envolvidos com o projeto e recrutamento e seleção para composição da equipe do projeto. 

5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• CEAD/UNB (10/2006 -0212007) 
Projeto para o Ministério da Cultura 
Capacitação em identificação e registro de macroprocessos e processos organizacionais - curso 
(20h) e prática (realização de mapeamento dos macroprocessos e processos com a equipe que 
participou do curso da Diretoria de Gestão Interna). 

• EMP Consulting (08/2006- 01/2007) 
Projeto para Superintendência Jurídica do Sistema Indústria - Mapeamento de macroprocessos 
e processos organizacionais, modelagem dos processos, mapeamento de competências dos 
funcionários e reestruturação organizacional da unidade. 
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FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

• INOVARH (07/2006- 09/2007) 
Projeto para GAS Informática - Diagnóstico da cargos, carreira e remuneração; 
estruturação dos cargos; descrição e especificação dos cargos: elaboração no plano de 
remuneração variável; Levantamento de necessidades de treinamento; Pesquisa de clima 
organizacional. 

• INSPAC (09/2005- 0212006) 
Projeto para FIESP (escritório de Brasília) - Mapeamento de processos organizacionais, 
elaboraçao de propostas de melhoria, análise da estrutura organizacional e proposta de 
reestruturação, mapeamento de competências e identificação de lacunas, bem como propostas 
de desenvolvimento dos colaboradores. 

• Cattini & Associados (04/2004 - 08/2004) 
Projeto para o Postalis - Mapeamento de Processos Organizacionais, Reestruturação 
Organizacional, Elaboração do Plano de Cargos Salários e Remuneração, Elaboração do modelo 
de Avaliação de Desempenho e do Plano de Capacitação. 

• Consultoria Autônoma (11/2003- 05/2004) 
Ministrar treinamento; orientação de organização e planejamento de Palestras; organização de 
projetos na área social; orientações sobre projetos e planejamento de carreira, Diagnóstico 
Organizacional. 

• SempreUniCEUB (11/2002- 11/2003) 
Diretora de Desenvolvimento Profissional 
Fundação da Associação de ex-alunos do UniCEUB, Organização da 1' Semana de Egressos, 
Planejamento de Cursos de Extensão. 

• Garcia & Dostler Consultores Associados (11/2002 -10/1003) 
Planejamento, Organização e negociação de Cursos de Extensão para Universidades e 
Empresas; Projeto de Introdução de uma mídia digital indoor no mercado - Elevamidia, Projeto 
de Elaboração do Planejamento Estratégico e Planejamento Operacional (Análise Organizacional 
e Manualização)- Unimed Brasília. 

• Projetos Consultoria Júnior (03/2001 - 09/2002) 
Presidente 

• 

• 

Recrutamento e Seleção de Consultores, Treinamento de Consultores, Recompensa aos 
Consultores, Elaboração de proposta de trabalho, desenvolvimento de layout da empresa, 
Negociação com Clientes/ parceiros/ patrocinadores, Pesquisa para o desenvolvimento de 
software de modelo de empresas (Focus Empresarial- CTIS), Ministrar palestras (no UniCEUB, 
na EuroAmericana e na AEUDF), Organização de Cursos, desenvolvimento do conteúdo da 
home page, desenvolvimento de planejamento estratégico, projeto de mudança da logomarca da 
empresa, organização de stand no ENBRA e ENEAD. 

FENEAD (02/2002- 09/2002) 
Coordenadora de Conteúdo 
Definição de assuntos para serem abordados nas palestras e oficinas do Encontro Nacional de 
Estudantes de Administração - ENEAD, relacionados á Gestão de Carreiras, Papel social do 
Administrador, Estratégias empreendedoras e Participação do jovem na política; contato com 
palestrantes, organização da infra estrutura para as oficinas, negociação de apoio e patrocínio, 
organização da "Showlenidade de abertura". 

TST- Tribunal Superio do Trabalho (08/2001 - 07/2002) 
Estagiária 
Controle das fichas e livros de processos do setor de magistrados, autuação de processos, 
recadastramento de magistrados, histórico dos TRT's e TST quanto aos cargos ocupados por 
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FGV PROJETOS 
magistrados, elaboração de memorandos e offcios, organização de documentos e análise da 
rotina de aposentadoria de magistrados. 

• Projetos Consultoria Junior (10/2000- 02/2001) 
Diretora de Recursos Humanos 
Planejamento de treinamento para os consultores, Recrutamento e Seleção de Consultores, 
Ministrar palestra, Recompensa aos Consultores, desenvolvimento de layout da empresa, 
políticas de motivação, elaboração da nova estrutura organizacional. 

• Projetos Consultoria Junior (02/2000- 09/2000) 
Consultora Júnior 
Pesquisa de Opinião, Controle de Materiais, Planejamento e Organizaçao do Simulador 
Empresarial (Soluções empresariais - certificado pelo Centro Internacional de Negócios) em 
parceria Marco Aurélio Spyer Pratas (autor do livro ·o estilo Brasileiro de Administrar"), 
organização e divulgação de cursos, organização do simulador do pregão da bolsa de valores, 
elaboração de fluxogramas, apoio na manualização da empresa, Projeto de Avaliação de 
desempenho dos consultores. 

0 6. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

o 

• Estratégias de Intervenção de Consultoria - Monografia do MBA em Administração de Recursos 
Humanos (2004) 

• Competências Relevantes para atuação do Consultor de Recursos Humanos - Paper na 
disciplina de Consultoria em Recursos Humanos (2004) 

• Análise das Rotinas do Setor de Magistrados do TST - Disciplina de Estágio Profissional 
Curricular Supervisionado (2001 - 2002) 

• Implantação de um Posto de Gasolina no DF- Disciplina de Projeto Administrativo (2001) 

• Projeto de Cooperativa de Artesanato- Disciplina de Administração Empreendedora (2001) 

• Monografia sobre MComprometimento Organizacional"- Disciplina de Monografia (2001) 

• Monografia sobre MO Estresse nas Organizações~ - Disciplina de Metodologia de Pesquisa 
Aplicada à Administração (2000) 

• Análise do Almoxarifado do 11° Depósito de Suprimento - Disciplina de Administração de 
Material (2000) 

7. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Cursos: 

• Marketing Pessoal (2003) 

• Habilidades Gerenciais (SSJ) (2002) 

• Oficina de Empreendedorismo- Plano de Negócios {2002) 

• Como Abrir um Negócio (2001) 

• Comunicação entre os Sexos: Relacionamentos Profissionais (2001) 

• Pesquisa Mercadológica e de Opinião (2000) 
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Congressos: 

• 2° Congresso.Nacional de Profissionais de Administração e Gestão (2005) 

• 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

do Projeto 

• 

• 

X encontro Internacional de Empreendedores I XIII Encontro Latino Americano 
Empretec (2004) 

Congresso Nacional de Profissionais de Administração e Gestão (2004) 

13° Encontro anula de Recursos Humanos do Planalto Central (2003) 

XXVIII Encontro Nacional de Estudantes de Administração (002) 

···-·-~ Pfo;;· .• ,, N'' 

gg4/o\ 
fOI:"' ,1.!?9 

• 

• XVII Encontro Brasileiro de Administração (2002) 

• VIl Congresso Nacional de Jovens lideranças Empresariais (2001) 

• IX Encontro Nacional de Empresas Juniores (2001 ) 

• VIII Encontro Nacional de Empresas Juniores (2000) 

- 1 
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ome: IRINEU RODRIGUES FRARE 

acionalidade: Brasileira 

FORMAÇÃO: 

Instituição Título 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Proo...~ t.P 
g_qgj_Q_\_ 
FolhaJJ_AQ_ 

Início Fim 

Escola Estadual Vasco Antônio Técnico em Processamento de Dados 1994 1997 
Venciarutti 
Universidade Federal de São Bacharel em Ciências Sociais I 2000 2003 
Carlos Ciências Políticas 
Fundação Getulio Vargas Mestre em Administração Pública 2004 2006 

2 IDIOMAS· . . 
Idiomas Falar 
Português Fluente 

Espanhol Bom 

Inglês Fluente 

3. ÁREA DE ATUAÇÃO: 

• Desenvolvimento Institucional 

• Planejamento Estratégico 

• Análise de Conjuntura 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- FGV: 

• FGV- Projetos (08/2006- atual) 
Assessor de Direção e Consultor 

• FGV- Fundação Ford e BNDES (7/2005 a 8/2005) 
Avaliador do Prêmio de Gestão Pública e Cidadania 

Outros Projetos realizados pela FGV 

Ler Escrever 
Fluente Fluente 

Bom Bom 

Fluente Fluente 

O • Estudo Sobre Estratégias para Aquisição de Bens de Microinformática 

• Estudo Sobre Programas de Ensino a Distância da FGV- Viabilidade de Fusão 

• Análise de Viabilidade de Propostas de Desenvolvimento Imobiliário 

• Estratégias para Aquisição de Veiculas de Transporte Escolar Para o Programa Caminho da 
Escola 

• Estudos de Revisão da Estrutura Tarifária 

5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Secretaria Geral da Presidência da República e FUNDAR (05/2006 a 08/2006) 
Consultor organizacional para acompanhamento e assessoramento na implementação e 
gerenciamento do programa Projovem nas capitais brasileiras. 

• Instituto Themys e Quintal de Ana (7/2006 a 7/2006) 
Consultor técnico para elaboração de proposta para captação de recursos. 
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FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGVPROJ 

lnstitulo Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) o SEBRAE (12/2005 a 212006) 
Avaliador in loco do Prêmio Prefeito Empreendedor. 

Pf'CIOOS.~ p..•· 

994 /o'\ 

• Secretaria Nacional de Segurança PUblica e Programa das Nações Unidas 
Desenvolvimento (06/2005 a 9/2005) 
Professor do curso de Gestao em Segurança Pública. 

• Ministério da Fazenda I Escola do Administração Fazondãria (06/2005 a 8/2005) 
Responsável pela elaboração de prova para concurso público do Ministério do Planejamento, nas 
seguintes Areas: Teoria política e Administração. 

• Experiência profissional no exterior (08/2001 a 04/2002) 
Londres, lnglaterra-stewarcf e outros. 

• lnfoway Trainig Conter (06/1997 a 1211997) 
Professor de informática. 

6. EXPERiêNCIA ACADÊMICA: 

• FGV Online (07/2006- atual) 
Co-Coordenador dos Cursos Master of Public Administration (MPA) a distância em Gestão de 
Cidades e Estados; e Professor-Tutor dos cursos de pós-graduação e extensão a distância. 

• FGV/EBAPE (03/2005 a 03/2006) 
Pesquisador, bolsista da CAPES; Professor substituto nos cursos de graduação; Pesquisador
análise de impacto do programa bolsa-família; Professor assistente em cursos de MBA 

• FGV e Caritas (08/2004 a 1212004) 
Professor do Curso de Administração de Projetos Comunitários. 

7. TRABALHOS PUBLICADOS: 

FRARE, lrineu R. e SUCUPIRA. Luciana A. .. Análise organizacional de um Programa Municipal 
de Fomento ao Desenvolvimento Local e a Cidadania~. In: Congresso Internacional del CLAD 
sobre la Reforma del Estado y de Administración Pública. Santo Domingo, 2007. 

CORREA, Vera L. e FRARE, lrineu R. Apostila. "Projeto de Impacto na Administração Pública
PIAP". Curso de MPA- FGV Online. 

FRARE. lrineu R. "A teoria de Ação Social como Metodologia de Pesquisa Organizacionar -
Encontro de Administração Pública e Governança- EnAPG/ANPAO. São Paulo, 2006. 

FRARE, lrineu R et. ai. ·Modelagem Organizacional de Programas Sociais e as Possíveis 
Iniciativas para a Redução da Incerteza nas Atividades: uma análise do Bolsa-Famllia~ Encontro 
de Administração Pública e Governança- EnAPG/ANPAO. São Paulo, 2006 . . 
FRARE, lrineu R. e SUCUPIRA. Luc'lana A. .. Programa Município Sustentáver. In: Teixeira M. A. 
C. et a/ (orgs.). 20 Experiências de Gestão Pública e Cidadania - Ciclo de Premiação 2005. São 
Paulo: Editora FGV. 

FRARE, lrineu R et. ai. "Uma experiência de Aprendizado Teórico CriticaM. IV EnEO - Encontro 
de Estudos Organizacionais. Porto Alegre, 2006. 

FRARE, lrineu R. "Perspectivas para consolidação do marco regulatório brasileiro a partir da 
eleição do governo Lula: uma reflexão polltico-organizacionar CLAD. Santiago, 2005. 

FRARE, lrineu R et. a/. "Transferência de Tecnologia Social na Gestão ComunUária" VIII 
ENGEMA - Encontro Nacional sobre Gestão Empresarial e Meio Ambiente, Rio de Janeiro. 
2005. 
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FRARE, lrineu R "Mercado de trabalho em transformação: novas perspectivas para o profissional 
de ciências sociais", XII SBS Congresso Brasileiro de Sociologia. Belo Horizonte, 2005. 
(aprovado- não apresentado) 

COELHO, S. Fernando, FRARE, lrineu R "A Abordagem da Competência no Setor Público como 
Estratégia de Recursos Humanos no Governo: conceito, instrumentos e cases (no Brasil)". Anais 
SLADE XVIII Congresso Latino Americano de Estratégia. Bolívia, 2005. 

FRARE, lrineu R., MONTEIRO, Laura. "Considerações Acerca do Uso de Tecnologias de Gestão 
Organizacional no Contexto Brasileiron. Anais SEGET - Simpósio sobre Excelência em Gestão e 
Tecnologia. Rezende, 2004. 

FRARE, lrineu R. "A GestlJo dos Recursos Hídricos no Brasil entre o Modelo Burocrático e Pós
Burocrático: evoluçlJo, caracterfsticas e dilemasn. CLAD. Panamá, 2003. 

8. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Cursos, Congressos e Informática 

• Curso de Gestão de Projetos- FGV - 2007 (35hs) 

• FGV-ONLINE- Curso Docência 2006 (90hs) 

• IV EnEO- Encontro de Estudos Organizacionais. Porto Alegre, junho de 2006. Expositor. 

• V Semana de Educação- Imagem, Diversidade e Educação- Faculdade Silva Serpa. 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

Conferência MFundo Nacional de Desenvolvimento da Educação: História, Funcionamento e 
Questões". Palestrante. 

IV- Encontro Nacional de Estudos Organizacionais ENEO- Porto Alegre, junho de 2006-
Expositor. 

XVIII -Encontro Nacional sobre Gestão Empresarial e Meio Ambiente ENGEMA- Rio de Janeiro 
novembro de 2005. Expositor. 

Congresso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de Administración Pública . 
Santiago, Chile, 2005. Ouvinte. 

SLAOE XVIII Congresso Latino Americano de Estratégia.Bolivia, Santa Cruz de la Sierra, 2005 . 
Expositor 

Seminário "As Recentes Experiências do Programa de Estudos em Gestão Social".- Fundação 
Getulio Vargas/ EBAPE - Rio de Janeiro, 13 de abr. de 2005. Palestrante 

3°lnternacional Public Management Network (IPMN). Rio de Janeiro, novembro de 2004. Ouvinte 

Encontro Nacional de Administração Pública e Governança. Rio de Janeiro, novembro de 2004 . 
Ouvinte 

Simpósio sobre Excelência em Gestão e Tecnologia. Rezende, outubro de 2004. Expositor 

Seminário "Uma Metodologia de Estudo do Pensamento Crítico em Administração". - Fundação 
Getulio Vargas/ EBAPE - Rio de Janeiro, outubro de 2004. Palestrante 

Informática: Domfnio de Internet, Hardware, Pacote Office, Windows, Cabal, Clipper, 
Configuração Lógica, Configuração de redes locais, Dbase, Turbo Pascal , Visual Basic, Delphi 
2.0 e outros 
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FGV PROJii'TOS 

Nome: FERNANDA MEISTER DE A LMEIDA Pror..ess~. N' 
qqq lO'\ 

Nacionalidade: Brasileira 
FOills _),_J. 4 3 j 

1. FORMAÇÃO: ···-
Instituição Título Início Fim 

UFPR Graduação em Administração de 
Em resas 

1995 

CEAG/FGV - Fundação Ge tulio Pós~Graduação em Administração 2002 
Vargas 

1-fGV Fundação Getulio Vargas 

2. 

3. 

• 

• 

4. 

• 

• 

• 

MBA em Gerência de Projetos 

IDIOMAS: 
Idiomas Falar Ler Escrever 
Português Fluente Fluente Fluente 
Espanhol Bom Bom Bom 

Francês Fluente Fluente Fluente 

Inglês Fluente Fluente Fluente 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

FGV Projetos (06/2007 - atual) 
Consultora de Projetos 
Planejamento, gestão e acampa 

FGV/RJ - Escola de Direito do 

nhamento orçamentário de projetos. 

Rio de Janeiro (06/2004 - 04/2006) 
RH e Operações Coordenadora de Planejamento, 

Gestões e planejamento das uni dades acadêmicas e projetos; Implantação de gerenciamento de 
panhamento orçamentário de contratos. rotinas e metas; Gestão e acom 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL -OUTRAS EMPRESAS: 

CVRD- Companhia Vale do Ri o Doce (08/2006 - 06/2007) 
Análise de Recursos Humanos 
Consultoria em RH para as área s de Portos situadas em Vitória; Condução do Ciclo de Carreira e 

esenvolvimento de sistemática de acompanhamento das ações 
nterface das áreas-cliente com áreas internas da Gerência de RH 

Sucessão nas áreas-cliente e d 
definidas para os empregados; I 
(Administração de Pessoal, Relações Trabalhistas, Treinamento e Desenvolvimento, 

ejamento, Dimensionamento e acompanhamento de Recursos 
s áreas~cliente. 

Recrutamento e Seleção); Plan 
Humanos junto aos Gestores da 

Instituição Curitiba de Arte e C ultura- Organização Social (12/2003- 06/2004) 
Diretora Executiva 
Execução das diretrizes insti tucionais do Conselho de Administração da Organização; 

os e salários e procedimentos operacionais; Apresentação 
etas contratuais. 

Elaboração do plano de carg 
de relatórios financeiros e m 

Torres & Associados Consult ores de Beneficios (04/2003- 1 0/2003) 
Consultora Estratégica Plena 
Prospecção de novos negócios, 
empresaslclientes: Elaboração d 

ampliação da carteira de clientes: Implantação dos produtos nas 
e relatórios de sinistralidade e ganhos de produtividade. 
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GETULIO VARGAS 

Proc!SSO ~~ FGV PROJETOS 
gq(Jio~ 

• ABX Diagnostics (06/1999 -03/2003) Fo!hs l!l.jl.j 
Supervisara Administrativa de Vendas 
Participação no processo de implantação da fábrica em São s estatísticos de 
vendas e rentabilidade dos contratos; Acompanhamento de metas da equipe de 
vendas/distribuidores (Brasil e Mercosul); Implantação do sistema operacional de vendas e 
faturamento e SAC. 

• Renault do Brasil Automóveis (06/1997 - 05/1999) 
Assistente Diretoria de Recursos Humanos e Beneficios 
Participação no processo de implantação da fábrica no Paraná;Eiaboração dos procedimentos 
internos; Implantação sistema operacional na área de RH; Tradução de documentos e atas de 
reuniões (Francês-Português-Francês). 
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Nome: PAULA FONSECA EST EVES 

;q&~/di_ Nacionalidade: ~rasileira 

1. 

2. 

3. 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

4. 

• 

• 

FORMAÇÃO: 

Instituição 

Universidade Santa Cecília 

ESPM - Escola Superior de 
Propaganda e Marketing 

IDIOMAS: 
Idiomas 
PortuQuês 
Espanhol 

Inglês 

QUALIFICAÇÕES: 

Titulo 

Graduação em Publicidade e Propaganda 

MBA Executivo de Marketing e Gestão de 
Pessoas 

Falar Ler 
Fluente Fluente 
Bom Bom 

Fluente Fluente 

F~na_j.J.4.5_ 

lníc 

Escrever 
Fluente 
Bom 

Fluente 

Carreira em desenvolvime 
estratégico e desenvolvimen 

nto na área de Marketing, com experiência em planejamento 
to de novos produtos. 

Expressiva habilidade de negociação, desenvolvendo parcerias estratégicas e prospectando 
es. patrocinadores e fornecedor 

Ótimos conhecimentos no d esenvolvimento de estratégias pontuais de Marketing de Guerrilha . 

Visão empreendedora, sen do pioneira no desenvolvimento de mídia em banheiros de bares, 
Brasil. shoppings e restaurantes no 

Experiência na realização d e pesquisas de mercado, qualitativas e quantitativas, analisando a 
mplantação de novos produtos no mercado. viabilidade e o impacto da i 

Desenvolvimento de logoma rcas e identidade visual de institucionais. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIO NAL: 

Aiesec GV (04/2007 -atual) 
Gerente de Planejamento E stratégico 
Account Manager de Aliança s Estratégicas I Membro do Departamento de Marketing 

. 

-

-

Grande atuação no des envolvimento de importante parceria para realização de coach do 
o. planejamento estratégic 

Realização de parcerias com Saint Paullnstitute of Finance, possibilitando disponibilização de 
rios da empresa, reduzindo o turnover e com empresa do segmento 
alocação de trainees vindos de outras cidades. 

cursos para os funcioná 
imobiliário, facilitando a 

Expressiva habilidade n a gestão de pessoas, coordenando as atividades e delegando tarefas 
ntindo que os trabalhos sejam entregues no prazo. de 5 colaboradores, gara 

T & O locação de Equipa mentos e Transportes Ltda (11/2005- 04/2007) 
Gerente de Marketing e Ven das 
Gerente de Finanças 
Gerente de Recursos Huma nos 

Praia ele BolalogO rf' 100, 6" 8llOW- Bowlogo 
Rio de ~RJ.B.-QII CEP: 22250-000 

Tel.: (55) (21) 2559-542• ·Fax: (55) (21) 2553--8810 

AvenkUI Paulis1.1 rf' S48. 8" aoo.- Belll V~ 
Slo Paulo-SP·Snolll CEP.: 01310-Q(X) 

Tel: (55) (11) 3281·3343 ·F a.: (55)(\ 1) 3281·7891 
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F U N O A Ç Á O 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Criação da identidade visual da frota, envolvendo logomarca, criação de material gráfico e 
layout para consolidação da marca. 

Implantação de estratégias de marketing de guerrilha, por meio de ações direcionadas, e 
pontuais, como adesiva r carros de apoio, facilitando o fechamento de importante contrato. 

Responsável pela parceria com o 2° maior operador de logística portuária do Brasil, 
aumentando em 50% o faturamento liquido da empresa no período de 4 meses e 
aumentando o patrimônio da empresa de 4 para 12 caminhões próprios, transformando a 
empresa em transportadora independente. 

Adequação da empresa às leis ambientais e fiscais, possibilitando a captação de clientes de 
grande porte. 

Responsável pela implantação de políticas de recursos humanos para reduzir a rotatividade 
de funcionários, como sistema de metas para aumento da bonificação dos motoristas a partir 
da melhoria da qualidade do atendimento prestado. 

• CIESP- Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (04/2005 -11/2005) 
Coordenadora de Responsabilidade Social Corporativa e Educação 

Responsável pela gestão das atividades de Responsabilidade Social Corporativa, envolvendo 
organização de pautas de reuniões para discussão de políticas sociais. 

Ministério de palestras em universidades. 

Representação do diretor da instituição no programa de Erradicação do Trabalho Infantil. 

• OSCIP Conexão (1212004- 04/2005) 
Coordenadora de Projeto 

Grande atuação no desenvolvimento do projeto MObjetivos do Milênio nas Escolas·. 
fortalecendo a OSCIP na baixada santista. 

Prospecção de patrocinadores e importantes parceiros como ONU, Faça Parte e Secretaria 
da Educação, implantando o projeto em 40% das escolas públicas da região. 

Realização de palestras no Rotary Clube, possibilitando a captação de recursos e de mldia 
gratuita. 

• Cobepa Representação Internacional (10/2003- 11/2004) 
Gerente de Produto Jr. 

O Responsável pelo desenvolvimento da marca de novo produto junto à agência de publicidade, 
registo da marca no INPI e de endereço eletrônico na internet. 

Realização de pesquisas de mercado, qualitativas, quantitativas, de campo e teste cego, para 
lançamento de novo produto. 

Organização das atividades desde o inicio das pesquisas de viabilidade até a implantação do 
produto no mercado. 

• WC OOOR (05/2001 - 05/2003) 
Gerente de Marketing/ Planejamento 

Expressiva atuação na criação de mídia em banheiros, sendo pioneira no pais, participando 
do desenvolvimento do layout e da parte mecânica do produto junto ao fornecedor. 

Elaboração do conteúdo do material institucional e de vendas. 

Criação de estratégias de prospecção e fidelização de clientes e de negócios, abrindo 
mercados em São Paulo e Campos do Jordão. 

Praia de Bo\alogo ~ 190, G"--. Bo\alogo 
Rio de ~RJ.BrHII CEP: 22250-000 

Tel.: (55) (21) 2559-5424 ·fax: (55) (21) 2553-8810 

Avenld• PoutiiUI ~ 546, 6" anelar· Sela Vtsla 
Slo P....,.SP·Bralll CEP.: 01310.000 

T•l: (55) (11) 3281-3343- f•x: (55) (11) 3261-7891 

E·md:I~Y.br 
S~e: .,.__1gv,brlfgwprojeiCM 
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F U N O A Ç Ã O 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 
Habilidade de negociação, desenvolvendo parcerias estratégicas, como a Associação de 
Bares e Restaurantes de São Paulo e a empresa Bobson. 

Responsável pelas pesquisas de mercado e divulgação do produto na mídia. 

5. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Aprimoramento Profissional 

Finanças e Macro Economia - Saint Paullnstitute of Finance 

O Futuro da TV a Cabo no Brasil e no Mundo- ESPM 

Globalização- ESPM 

Marketing One to One- Stan Rapp/ Revista Exame 

Praia c1e aotarogo n" 190, ao n.. BcUiogo 
Rio 1111 Janein>.RJ.BratJI CEP: 22250-900 

Tol.: (55) (21) 2559-s.t2" ·F a•: {55) (21) 2553-MIO 

Av..,_ Pa,.ll.l rr- 5<18, 11" aOO. • Balll Vla\.1 
sto PM»SP-Brlllll CEP.: 01310-000 

Tel: (SS) {11) 3281-3343 ·F a•: (55) (11) 3281-7891 
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ome: VIVIANE JAEGER DE OLIVEIRA BOMFIM 

acionalidade: Brasileira 

1 . FORMAÇÃO: 

Instituição Título 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Pruc:css.~ 1 I' 
qqlj{Sf:!_ 
F"" J .. l{!B 

---·-. 
Início Fim 

Faculdades Integradas Hélio Comunicação Social - Publicidade e 2005 
F ACHA· Alonso Prooaaanda 

2 IDIOMAS· 
Idiomas Falar Ler Escrever 
Português Fluente Fluente Fluente 
Inglês Bom Bom Bom 

3. QUALIFICAÇÕES: 
Marketing; Assessoria de Comunicação; Estratégia; Planejamento, Implementação e 
Acompanhamento de Projetos. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL • FGV: 

• FGV Projetos (04/2005 • atual) 
Assistente de Comunicação e Marketing 
Planejamento, Interface com Assessoria de Imprensa, coordenação de marketing e gestão da 
comunicação institucional e externa; Coordenação de publicações e redação de conteúdo. 

5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Governo do Estado/RJ ·Coordenadoria Estadual da juventude (01/2003- 04/2005) 
Assessora 
Elaboração e implementação do Projeto Jovem Trabalhador Social; Desenvolvimento de 
campanhas e parcerias; liderança da equipe de comunicação e organização de eventos; 

• Governo do Estado/RJ- Campanha Eleitora Presidencial (05/2002 -10/2002) 
Equipe de Trabalho 
Assessoria de Comunicação, marketing e estratégia de campanha, organização de eventos. 

• Governo do Estado/RJ- Ouvidoria Geral (01/2001 - 05/2002) 
Atendente 
Atendimento e encaminhamento de solicitações aos Órgãos competentes. 

6. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Cursos 

• Planejamento Estratégico e BSC - Cademp I Fundação Getulio Vargas 

• Comunicação e liderança - Thais Alves Personal Trainer de Comunicação e Imagem 

• Marketing Político- Curso de extensão F ACHA 

• Marketing de lugares- Curso de extensão F ACHA 

• Marketing de Relacionamento- Curso de extensão F ACHA 

• Assessoria de Imprensa-Curso de extensão F ACHA 

• Identidade Visual- Curso de Extensão FACHA 

~~· doe aotalt9) rf' 190, 6" .00. • Bo181(9) 
Roo de -'-m-RJ·Braall CEP: 222~900 

Tlll.: 155) (21)2559-5-l2<1 ·F.._: (55) (21) 2553-8810 

A.-enid.l Paulllla rf' 5-t8, 8" .OO.r ·Bela Vllla 
sto P•ub-SP-8rnil CEP.: 01310.000 

Tlll: (55) (1 1) 3281·33-l3 • hx: (55) (1 1) 3281-7891 

E-INII: lgvprojeloiC!gv.br 
Slle: www.lgv.br~ 



------------------------

o 

o 



o 

o 

F U N O A Ç Á O 
GETULIO VARGAS 

F"\il<-llllJ:U. 
Proccs:;a H~ 

Nome: JULIA SÁ CORTES BRASILICO 

Nacionalidade: Brasileira 

994/03 
Foi>la ..!.l(jq 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Título Início Fim 

PUC/RJ Pontifícia Universidade Graduação em Comunicação Social 2003 2007 
Católica 

2. IDIOMAS: 
Idiomas F;:.al,a"-r:-----t-;L;;:e::.r_.,.------t-;Eo;•:::c::r-ce.:.v::.e:...r --1 
Portug~u"ê,_s _________ -+~FI,u~e~n~te'------+~F21u~ee.ne.t•~-----t-;F~Iu"e"'n~t"e---l Inglês Bom Bom Bom ________ _L __________ L_ ______ ~ 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV 

• FGV Projetos (03/2005 - atual) 
Estagiária de Comunicação I eventos- Organização e coordenação de eventos. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Realiza Plus (04/2003- 0212005) 

5. 

• 
• 
• 

• 

• 

• 
• 
• 

• 
• 

Supervisara de Eventos- Supervisão de ações promocionais. 

QUALIFICAÇÕES: 

Organização e coordenação técnica de Eventos; 

Definição da estratégia logística dos eventos; 

Captação de patrocínio e estabelecimento de metas para captação; 

Elaboração do plano de marketing do evento: publicidade, promoção e relações públicas; 

Divulgaçao e promoção de eventos: contato com assessoria de imprensa, 
estabelecimento de parcerias com instituições e veículos de comunicação; 

Supervisão da área de criação gráfica no preparo de peças publicitárias e promocionais; 

Contatos com clientes por telefone e outros meios de comunicação; 

Preparo de cadastro de novos clientes; 

Preparo de malas diretas, relatórios, planilhas e apresentações; 

Atendimento ao público . 

Praia ao Botalogo ri' 190, 6" anel.-· eoc..IOVO 
Rio de ~RJ.Bnolll CEP: 2'2250-900 

Tel.: (SS) (21) 2559-5oC2'- F•x: (55) (21) 2553-8810 

"venida PMMaU~ ~ s.ca. r III1IIM- B4Ã VI-. 
Slo PIIIAG-SP-&ail CEP,; 01310-000 

Te!: (55) {11) 3281-~3 • F•x: (55) (I I) 3281-7891 

E-mlll: lgvprojetosG)Igv.bf 
Silo: -.IIIY.bf/1~ 
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Nome: LIGIA DE FÁTIMA GONSIOROSKI MENDES 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Título 

Centro Universitário Metodista Graduação em Administração de 
Bennett Empresas 
Universidade Estácio de Sá I Rio Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão 
de Janeiro de Seauranca nas Oraanizacões 

2 IDIOMAS· 
Idiomas Falar Ler 
Português Fluente Fluente 

F U N O A Ç Ã O 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

P!'OCC;:S:I !·:• 
q_<f_qjill__ 
FOI:" .• J). 5() : 

I 
Início Fim 

2003 

2006 

Escrever 
Fluente 

0 3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

o 

• Fundação Getulio Vargas/RJ (1998-1999)- Auxiliar Administrativa da Escola de Brasileira 
de Administração de Empresas - EBAPE 
Suporte na área administrativa para cursos de pós-graduação Lato Sensu e MBA; Atendimento 
ao público interno e externo; Transcrição de palestras e aulas; Arquivo e protocolo de 
documentos e correspondências; Digitação e conferência de textos. 

• Fundação Getulio VargasJRJ (1997-1998) - Estagiária da Diretoria Geral J Divisão de 
Administração Geral/Material 
Protocolo de documentos e correspondências; Digitação de documentos e correspondências; 
Conferência de textos e correspondências; Atendimento ao público interno e externo; 
Organização de arquivos e fichários. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Associação Brasileira de Administração do Rio de Janeiro (ABRAIRJ) - Diretora de 
Treinamento (2007) 
Organização, planejamento e execução administrativa do calendário de Cursos de atualização e 
extensão em diversas áreas; Definição de calendário, levantamento do público alvo para o 
planejamento de estratégias de divulgação dos cursos; Seleção de professores e assuntos a 
serem ministrados; Recrutamento, seleção e treinamento de estagiários. 

• Lupa Consultoria e Treinamento - Gerente de Treinamento (2003-2007) 
Gestora de equipes de gerentes de relacionamento; Gerenciamento administrativo de cursos de 
atualização e extensão em diversas áreas, para empresas e instituições; Recrutamento, seleção 
e treinamento de estagiários e funcionários; Supervisara de estágio; Atendimento e orientação 
aos clientes para aquisição de serviços adequados ao seu perfil e necessidades; Gestão com 
foco em participação, comprometimento e resultados. 

• Programa Provirtu@l da Universidade Candido Mendes/RJ- Coordenadora da Gerência de 
Treinamento e Relacionamento de Pós-Graduação Lato Sensu e /ou MBA (2001-2003) 
Recrutamento, seleção, treinamento e supervisão de equipe de gerentes de relacionamento; 
Gerenciamento administrativo de cursos de pós-graduação Lato Sensu/MBA para empresas de 
treinamento e instituições de ensino; Gestão com foco em participação, comprometimento e 
resultados. 

rr.la ele Bo:MioVO rf 190. e- !Inda. Bolalogo 
Rio ele ~RJ.8rlsll CEP: 222SO.OOO 

T~.: ~55) (21) 2559-5<124- f &>C: {55) {21) 2553-8810 

Avenld• PIIUiilla n'" 5<18. 8" anela<· Belll Vlal.a 
S6o PlltJio.SP-Brnll CEP.: 01310-000 

Tal: (55) (11) 3281-3343- f••: ~55) (li) 3281-7891 

E-tnajj: ~.br 
Siut: www.rll".briiWV\lfOI-
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• Lupa Produções Artísticas (1999 -2001) .!. ,. 
Organização, planejamento e implementação de festas de formatura, aniversários e premiação 
Definição de calendário, levantamento do público alvo para o planejamento de estratégias e marketin~ 
dos eventos e divulgação; Gestão de recursos materiais e financeiros. Contratação de serviço~ 
terceirizados; Assistência de Produção na organização e implementação de Festival Anual de Esquete~ 
(peças teatrais de curta duração) e na Peça Teatral Adolescentes, Aborrecentes, Aborrecidos, dE 
autoria de Gisa Gonsioroski, com Direção de Bemvindo Sequeira. 

• Valec Engenharia, Construções e Ferrovias 5/A (1999-2000)- Estagiária de Departamento 
Pessoal 
Suporte técnico na área administrativa e de pessoal: Auxiliar em folha de pagamento, CIPA, 
FGTS (vale transporte e benefícios); Atendimento ao público; Arquivo de documentos; 
Elaboração de planilhas e relatórios. 

5. OUTRAS EXPERI~NCIAS: 

CURSOS 
• Curso Oficial de Capacitação a Ouvidoria/Ombudsman nas Organizações da Associação 

Brasileira de Ouvidores/Ombudsman do Rio de Janeiro (ABO/RJ) 

• Marketing Direto - Escola de Administração Pública - EBAP da Fundação Getúlio Vargas I RJ 

• Desenvolvimento da Inteligência Emocional - Escola de Administração Pública - EBAP da 
Fundação Getúlio Vargas I RJ 

• Técnicas em Melhoria de Processos - Escola de Administração Pública - EBAP da Fundação 
Getúlio Vargas I RJ 

• Cerimonial e Protocolo- Universidade Candido Mendes - UCAM/RJ 

• Curso de História do Brasil: O Brasil em Debate - Centro de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil- CPDOC da Fundação Getúlio Vargas I RJ 

CONGRESSOS 

• 111 Simpósio de Tecnologia da Informação- Escola de Guerra Naval (CASNAV/RJ) 

• Fórum de Recursos Humanos da Escola Superior Candido Mendes/RJ 

• XVII Congresso Brasileiro de Segurança Empresarial- COBRASEISP 

• Seminário sobre Solução de Futuro dos Conflitos Trabalhistas "Mediação, Conciliação e 
Arbitragem"- ABRH/RJ 

• VI Encontro Nacional de Estudos Estratégicos da ECEME - Escola de Comando e Estado Maior 
do Exército 

• Seminário de Temas Atuais em Estratégia da ECEME - Escola de Comando e Estado Maior do 
Exército 

• 5° Seminário de Defesa Nacional da EC EME - Escola de Comando e Estado Maior do Exército 

Praia,. 9o1a1ooo no 100. e- aoo.- tloca!OQO 
Rio de Janeiro-RJ-Bnotll CEP: 22250-900 

Tel.: (55) (21) 2559-5-42•- Fu: (55) (21) 2553-11810 

Avenida PIIUI;.c. no 5-48. 8" andar· Bela Viatll 
Silo Pauki-SP-Brasll CEP.: 01310.000 

Tel: (55) (11) 3281-33o13 · Fu: (55) (11) 3281·7891 
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FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

93_Qj9~ FGV PROJETOS 

Fol.1a.J.).§..2e 
• 4° Ciclo de Estudos Estratégicos da EC EME - Escola de Coman e Estado.. ior do Exército --
• XIII ENANGRAD- Encontro Nacional dos Cursos de Graduação e Administração 

• Seminário Educação e Progresso da UNIALL- Universidades Associadas da América Latina em 
pareceria com a Universidade Estácio de Sá. 

• 4° Seminário de Qualidade Total- Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S/A 

• 3° Seminário de Qualidade Total- Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S/A 

• Participação como Avaliadora Externa na Banca Examinadora dos Projetos Finais do Curso de 

Gestão de Recursos Humanos da Escola Superior Candido Mendes - ESCM/UCAM (2007). 

Pralll de DoCa1o!10 rf' 190. 6'" ,...,_ - Scu!OQO 
Rio de Janolro.RJ.Btalil CEP: 22250-900 

lei.: (55) (21) 255Q..!ioo424- FaA: (55) (21) 2553-1.810 

A_.,. Paulista ri' !".48, 8" anil.-· Belll Vlatll 
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DESPACHO/DICOV- Coordenação de Contratos c Convênios 

Assunto: 
Referente: 

Ao Senhor 

Processo no 0994/2007. Encaminha e solicita providências. 
Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJURJN" 0!19/2007 
Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Chefe da Coordenação de Gestão de Contratos 

Tendo em vista a formalização do Contrato em epígrafe, encaminhamos a 
Vossa Senhoria os autos deste Processo n° 0994/2007. para adoção das providências 
penincntcs a essa Coordenação. 

Esclarecemos que a via da Contratada foi por ela retida quando da assinatura 
do Instrumento. 

COORD-C/FAL.F 

Em 16 de agostoic'7oo7 

í/ 
' , 

FranciscO de Assis Lima Filho 
Chefe da Coord~rfação de Contratos e Convênios 

Óiretoria Jurídica 
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lirA RADIOBRÁS PORT~PADn"0122 
~ PElDDIIBIOÃ~ 

CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO 

FOlHA: 
01/01 

VIGàiCIA: 
16/08/2007 

O Diretor de Gestao de Pessoas e Administraçao, no uso da 

Delegaçao de Competência que lhe foi outorgada pela Portaria -PORT-PRESI N.• 071, 
r-···-

de 16 de março de 2005, F· .. . ;' 

<:jq4/+Q'\. - --···--
F~ .. , . .J.l55 

CONSIDERANDO 

-o Memorando PRESI n" 034, de 1510812007. 

RESOLVE 

Constituir Comissão Gestora composta pelos empregados 

CARINE PINHEIRO FIÚZA LIMA, RUBEM s;;RGIO SILVA ROSA, EURICO DE 

FREITAS TAVARES, DECIO PAQUIM, F.BANCISm DE ASSIS liMA Ell HO_ e 

LIZIANE SOARES GUAZINA para, sob a presidência do primeiro, acompanhar os 

trabalhos a serem desenvolvidos pela Fundaçao Getúlio Vargas- FGV. 

Brasflia, 16 de agosto de 2007. 

(1 
··. ·~-~~-TA 

Diretor de Gestl!o de P s e Administraçao 

DPAO 
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Rio de Jnnciro, 20 de agosto de 2007 

FGV Projetos 101-a/07-RJ 

lima. Sra. 
Ora. Carinc Pinheiro Fiú7 .. a Lima 
M.D. Diretora de Gestão de Pessoas c Administração- Substituta 
RADIOBRÁS- Empresa Brasileira de Comunicação S.A. 
SCRN 702/703, Bloco B. 
Edilicio Radiobrás- 3° andar 
Brasília- DF 
CEP: 70323-900 

Assunto: Encaminhamento de Produto 

Prc7..ada Senhora, 

FUNDAÇÃO 

GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Processo N" 

9.9!:LLQ'\ 
Fon:a...J. !$"'\- i 

Estamos encaminhando, anexo, Produto I - Plano de Trabalho referente aos serviços de consultoria 
objeto do Contrato 1{' 00119/2007 finnado entre a Radiobrás c a Fundação Getulio Vargas, em 
I 0/08/2007. 

Na oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor de Vossa Senhoria para a prestação de quaisquer 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

Rcspc· nmcn c, 

~a 
Diretor Executivo 

Ancxo(s): Citado(s) 

l'noi.o do llocof<>p> n" 1'10, 6",.. • 8cufop> 
Rio .x •-ir ... RJ-Ilnsil cr.r, l!B0-900 

Tel.: IH) (!I) ~5?-:1-1!~ • f•.: (5~)(11)l$$l.UIU 

A>...,illa P•ulim a• 5-11, r....w · lkl.o \'t.u 
Slo Pllub-SP-11m1 n:r.: 01310-000 

T<l: (55) (li) J2lll-H4J ·F a>:($$) (I I) 3!11·7!?1 

r,.maiJ: rs•-projc11>6@f1v.t .. 
Sil<: ,...,..,.,(ldlOifi•Pojeii>O 
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FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJErOS 
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APOIO AO PROCESSO DE 
CRIAÇÃO DA REDE PÚBLICA 

NACIONAL DE COMUNICAÇÃO 

EMPRESA BRASILEIRA DE 

COMUNICAÇÃO S.A. • RADIOBRÁS 

Plano da Trabalho 

Rio de Janeiro, 20 de Agosto de 2007 
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SUMARIO 

FUNDAÇÃ 
GfTUUO VARGA 

FGV PROJETOS 
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1 INTRODUÇÁO 

FUNDAÇÃ 

GmJUOVARGA 

FGV PROJirrOS 

O presente relatório tem por objetivo a apresentação do Plano Detalhado de 

Trabalho de Assessoria a Empresa Brasileira de Comunicação S.A - RADIOBRÁS, 

para a estruturação e orientaçao do processo de tusao das atividades da RADIOBRÁS 

com a Associação de Comunicação Educativa Roquete Pinto Nacional - ACERP, 

visando à criaçao da Rede Nacional de Televisão Pública, que centralizará as 

operações das duas instituições, otimizando a operaçao de radioditusao. 

Este relatório é requisito do contrato de prestaçao de serviços RDB n•. 0119/2007, 

do objeto do processo administrativo n• 0994/2007. 

Para o cumprimento dos objetivos deste projeto, a Fundação Getulio Vargas -

FGV elaborou o presente Plano de Trabalho, que subdivide o objeto contratual em 

etapas e fases, com o intuito de, em 20 dias apresentar um Diagnóstico e Modelagem 

Institucional, em 60 dias, realizar levantamento da situação atual da RADIOBRÁS e da 

ACERP e, nos 20 dias seguintes, desenvolver o modelo de Estrutura da Nova lnstituiçao, 

conforme segue: 

./ ETAPA I - Diagnóstico e Modelagem Institucional 

~ Fase I -Plano Detalhado de trabalho 

Q Fase 11- Análise Técnico-Institucional 

Q Fase 111- Análise Preliminar da Estrutura Organizacional 

./ ETAPA 11 -Modelagem Organizacional 

Q Fase I- Análise das Estruturas Organizacional e de Pessoal 

Q Fase 11- Análise Financeira e Contábil 

Q Fase 111 -Análise de Infra-Estrutura 

ra Organizacional 
(f> 

EIII~CIDnMrn~<0-""""0 C..'*>-""'Ü?'-~ j'o..J • ~.nlo ...... LdiU.-IO.OOp...,OU-OHU.......:iclo 

~~-

---·-
F .• IO'l!SO N" 

gCHL!h._ 
Fa,,. J, .!Go 



o 

o 



o 

o 
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GETUUO VARGAS~ 

FGV PROJETOS 

O esquema abaixo ilustra o Plano de Trabalho, detalhado a seguir. 

Figura 1.1 

Projeto RADIOBRÁS 

EBCP. Empresa Brasil de Comunicação Pública"' 

ETAPA I 

DiagnóstiCO e Modelagem lnsbtucional, Modelagem Organizacional 

-
Plano de Detalhado de 

Trabalho 

RI • Plai"IO de Trabalho 

Análise Técmco • 
Institucional -

R2 • Propesta de Mod lnsi!IUCiona's 

Análise Prehmtnar da 
Estrutura OrganiZBCIOnal 

Rl· M1nuta de PI'I)Jelo de te1 

Legenda: 

R1: Relatório contendo o Plano detalhado de Trabalho (ora apresentado) 

R2: Relatório contendo a Proposta do Modelos Institucionais 

R3: Relatório contendo a Minuta do Projeto do Lol 

R4: Relatório contendo a Modelagem da Nova Estrutura Organizacional 

R4- Mod. da Es.IMI.lltl 

R4.1: Diagnóstico da Estrulura Organizacional da RADIOBRÁS e da ACERP 
R4.2: Análise Financeira e Conlábil da RADIOBRÁS e da ACERP 
R4.3: Análise de lnfra-Eslrulura da RADIOBRÁS e da ACERP 
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RADIOBRÁS 
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2 METODOLOGIA DE TRABALHO 

FUNDAÇÂ 
GETUUO VARGA 

FGV PROJETOS 

Para a realizaçao das duas etapas do Projeto, suas respectivas fases e atividades, 

a FGV irá adotar a metodologia apresentada a seguir. 

12.1 ETAPA 1- DIAGNOSTICO E MODELAGEM_t_N_ST_I_Tu_c_t_o_N_A_L _____ ....J 

P :-:ssso t .. l(o 

994Nn 
F~na l Aú.L 

!FAsE t7PLANO DETALHADO"DE TRABALHO I 
Esta Fase foi cumprida mediante a apresentaçao deste Plano de Trabalho. 

!FASE 11 ·ANALISE TECNICO-INSTITUCIONAL 

Nesta fase, será feito um levantamento e análise dos diversos modelos técnico

institucionais, que poderão ser adotados na criação da nova instituição. O processo de 

levantamento e análise será realizado pela equipe de consultores responsável por esta 

fase e contemplará os seguintes passos: 

./ Diagnóstico preliminar de modelos técnico-institucionais; 

./ Análise dos posslveis modelos técnico-intitucionais; 

./ Elaboraçao do documento com modelo definido e previsao para dissoluçao da 

RADIOBRÁS e ACERP. 

Para tanto, as seguintes atividades serao realizadas: 

./ Levantamento de documenlaçao da RADIOBRÁS e da ACERP; 

./ Levantamento de documentaçao relativa aos modelos a serem analisados. 

quanto aos aspectos técnicos e institucionais; 

./ Análise comparativa dos modelos aplicados em instituições existentes; 
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RADIOBRÁS 
PELO DIRErTO À INFORMAÇAO 

A equipe alocada para esta fase é formada por: 

./ Sidnei Gonzalez- Coordenador do Projeto 

./ José Bento Canos Amaral Jr. - Coordenador do Projeto 

./ lgor Tamasauskas 

./ Patrícia Rodrigues Pessoa 

./ Sérgio Rabello Tamm Renault 

F .. ;esso t.f 

_99!J.j_0,_ 
_ F~na __..! J G;i 

FUNDAÇA 

GETUUO VARGA 

FGV PROJETOS 

IFASE 111 -ANÁLISE PRELIMINAR"DA ESTRUTUR"A ORGANIZACIONAL ____ __. 

Nesta fase, será feito um levantamento e análise preliminar da Estrutura 

Organizacional da RADIOBRÁS e da ACERP de modo que, em conjunto com os 

resultados da FASE 11, seja apresentado o Produto Final desta Fase, qual seja, a 

elaboração da Minuta de Projeto de Lei. O processo de levantamento e a análise 

contemplará os seguintes passos: 

./ Composição e atribuição de competências da Estrutura Organizacional vigente: 

./ ldentificaçao dos macroprocessos; 

./ Elaboração de diretrizes básicas do organograma da Rede Nacional de 

Televisao Pública- RNTP; e 

./ Elaboraçao da Minuta de Projeto Lei. 

Para tanto, as seguintes atividades serao realizadas: 

./ Análise preliminar de documentaçao da RADIOBRÁS e da ACERP, quanto a: 

Q Aspectos Financeiros; 

.::::> Aspectos Contábeis; 

c> Aspectos relacionados à Pessoal; 

c> Aspectos relacionados à Infra-Estrutura; 
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FUNDAÇAD , .... 
GmJUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

jato de Lei com a RADIOBRÁS . ./ Apresentação e discussão da Minuta de Pro 

A equipe alocada para esta fase é formada por: 

./ Sidnei Gonzalez- Coordenador do Projeto 

./ José Benlo Carlos Amaral Jr. -Coordenador 

./ Cleide Ramos 

./ lgor Tamasauskas 

./ Nilson Brizoti 

./ Patrfcia Rodrigues Pessoa 

./ Paula Fonseca Esteves 

./ Ricardo Danelli 

./ Sérgio Rabello Tamm Renaull 

12.2 ETAPA 11· MODELAGEM ORGANIZACIONAL 

IFÁSE I AN:ALISE"DAS"ESTRUTURAS"ORGANIZÁC 

do Projelo 

I 
IONAL E DE PESSOAL I 
os aspectos relativos à estrutura 

DIOBRÁS e ACERP), além de ser 

Nesta fase do projeto, serão levantados todos 

organizacional e de pessoal das duas instituiçOes (RA 

realizada uma análise de seus respectivos Planos Estr 

subdividida em três frentes de trabalho com suas respe 

atégicos. Para tanto, esta fase será 

ctivas atividades, a saber: 

2.2.1 FRENTE 1: ANÁLISE DOS PLANOS ESTRATÉ GICOS E ESTRUTURA 

Para esta Frente, planeja-se a realizaçao das se guintes atividades: 

RÁS e da ACERP ./ Análise dos Planos Estratégicos da RADIOB 

~ Analisar e identificar convergências nos m 

e metas dos Planejamentos Estratégicos 

étodos de construçao. indicadores 

em vigência. 

, <*-UIIILl.UD, cq::i"'ou- O- -:.a., 

Proces$0 J.t"~ 
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RADIOBRÁS 
PEl.O DIREITO À H'CJRNAÇÃO 

Os seguintes métodos e técnicas serão utilizados: 

c> Pesquisa documental; 

<:> Entrevistas com o Presidente da RADtOBRÁS e da ACERP; 

<:> Entrevistas com a Diretoria da RADIOBRÁS e da ACERP; 

Q Benchmarl< com principais Redes de Televisão Pública: 

• RTP- Portugal; 

• BBC; 

• Rede de Televisão Pública da Itália; e 

• Rede de Televisão Pública da França. 

./ Análise da Estrutura Organizacional. 

FGV PROJETOS 

Q Identificar os macroprocessos, processos e principais atividades 

executadas, nos nfveis estratégicos, finalisticos e de apoio. 

Os seguintes métodos e técnicas serão utilizados: 

Q Pesquisa documental; 

Q Entrevistas com corpo gerencial; 

Q Disponibilização de sistema informatizado via WEB, para coleta de 

informações, a ser utilizado pelos funcionários das empresas envolvidos nos 

respectivos processos. 

"' Análise comparativa entre as áreas da RADIOBRÁS e da ACERP. 

Q Fazer uma comparação entre as unidades organizacionais e os processos 

das duas entidades, a fim de subsidiar a elaboraçao da nova instituição. 

Para isso, o seguinte método será utilizado: 

Q Análise técnica dos materiais levantados na atividade anterior (inventário 

dos processos). 



o 

o 



~ 
RADIOBRÁS 
PELO DIREITO À N'ORt.tAÇ.f.o 

A equipe alocada para esta Frente é formada por: 

./ Marco Antonio Accioli- Coordenador Fase I- Frente I 

./ Cleide Ramos 

./ Lana Montezano 

./ Nilson Brizoti 

./ Ricardo Oanelli 

./ Rosangela G. Coimbra 

FUNOAÇÃ 

GETUUO VARGA 

FGV PROJn"O$ 

0 2.2.2 FRENTE 2: ANÁLISE DO QUADRO DE PESSOAL 

o 

Para esta Frente, planeja-se a realização das seguintes atividades: 

./ Análise da possibilidade de sucessão de direitos e deveres trabalhistas, 

previdenciários, tributários. cíveis e administrativos da RADIOBRÁS e da 

ACERP. 

Q Levantar, junto aos departamentos jurldicos e de RH, pendências judiciais 

ou administrativas em relação aos funcionários. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

Q Entrevista com gestores das áreas jurídicas e de RH, para avaliar o 

andamento e riscos decorrentes das demandas em curso; 

~ Pesquisa documental com base em históricos e pareceres; e, 

o) Análise da documentação disponibilizada pela RADIOBRÁS e ACERP . 

./ Levantamento e análise da formaçao/ capacitação dos profissionais. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

~ Entrevista com corpo técnico da área de recursos humanos das duas 

instituições; 

~ Pesquisa documental; 

ao por meio de concurso público; 
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FGV PROJETO!"l::===l 

Q Análise da posição atual sobre a formação dos funcionários - caso não haja 

um levantamento prévio, a tarefa será orientar o Departamento de RH sobre 

como realizar esse levantamento; 

<> Avaliação da formaçao exigida e existente em face das atribuiçOes dos 

funcionários: e 

./ Levantamento do quadro de funcionários por tipo de contrataçao. 

Q Levantar documentaçao (leis e atos administrativos) referente à criação, 

extinção e alteração de cargos, bem como em relação ao vinculo jurldico 

dos funcionários. 

Os seguintes métodos e técnicas serão utilizados: 

Q Entrevista com corpo técnico da área de recursos humanos das duas 

instituições; 

<> Pesquisa documental; e, 

<:> Análise da documentação disponibilizada pela RADIOBRÁS e ACERP. 

Q Análise dos Planos de Carreira . 

./ Levantar documentação (leis e atos administrativos) relativos às regras de 

carreiras e avaliar diferenças e semelhanças em relaçao aos modelos. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

Q Entrevista com corpo técnico da área de recursos humanos das duas 

instituições; 

Q Pesquisa documental; e, 

<:> Análise da documentação disponibilizada pela RADIOBRÁS e ACERP. 

""'~ 
~- ... -~-..... ~-0---
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FUNDAÇÃO 

GETUUO VARGAS 1===1 

A equipe alocada para esta Frente é formada por: 

./ Sérgio Amad Costa- Coordenador Fase I- Frente 11 

./ Alexis Galiás de Souza Vargas 

./ Cleide Ramos 

./ Marco Antonio Mirandola 

2.2.3 FRENTE 3: ANÁLISE DAS CULTURAS ORGANIZACIONAIS 

Para esta Frente, planeja-se a realizaçao das seguintes atividades: 

FGV PROJErOS 

./ Análise das culturas organizacionais da RADIOBRÁS e ACERP. 

Q Levantar, através de pesquisa quantitativa realizada via web, junto aos 

funcionários das duas instituições, aspectos relacionados à cultura 

organizacional das empresas. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

Q Entrevista com os Presidentes e Diretores das duas instituições para 

levantar informações necessárias à elaboração de questionário; 

q Definiçao das segmentações dos resultados desejados e da tabulação dos 

dados, ou seja, por empresas, por regiOes, por cargos, por faixa etária etc; 

Q Elaboração e aplicação de questionário, a ser respondido pelos funcionários 

das duas instituiçOes; 

<> Tabulaçao e entrega dos dados; e, 

Q Divulgação das pesquisas aos funcionários das duas instituiçOes. 

A equipe alocada para esta Frente é formada por: 

./ Rosãngela Argolo- Coordenador Fase I- Frente 111 

./ Fernando Carvalho Faiao 
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jFASE fi-:"'ANALISE FINANCEIRA"E CONTÃBIL 

FUNDAÇÃ 
GETUUO VARGA 
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FGV PROJETOS 

Nesta fase, serão feitos o levantamento e análise dos ativos, passivos, receitas e 

despesas, para posterior transposição dos recursos orçamentários, provenientes da 

RADIOBRÁS e ACERP. 

Para tanto, as seguintes atividades ser;~o realizadas: 

./ Levantamento dos ativos e passivos. 

Q Verificar e analisar todos os ativos e passivos, com base no fechamento do 

Balanço Patrimonial de 2006. 

Os seguintes métodos e técnicas serão utilizados: 

Q Pesquisa documental de estudos e documentos existentes; 

Q Entrevistas com o corpo técnico das empresas: 

./ Levantamento das receitas e despesas 

~ Verificar e analisar todas as receitas e despesas com base no fechamento 

do Balanço Patrimonial e Demonstraçao dos Resultados Financeiros de 

2006. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

Q Pesquisa documental de estudos e documentos existentes: 

Q Entrevistas com o corpo técnico das empresas; 

./ Análise dos aspectos contábeis - plano de contas 

Q Verificar e analisar os Planos de Contas. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

Q Pesquisa documental de estudos e documentos existentes: 

Q 

~- nl0-ldz6-lo, ~ou -o ... 0011.:.do 
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./ Desenvolvimento de planejamento tributário adequado e ideal à instituiçao, com 

propositura de ações com vistas à sua implementaçao 

<:::) Verificar o alinhamento da Legislaçao Tributária vigente pertinente ao setor 

de comunicações. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

c> Levantamento e análise da conformidade das leis tributárias e 

condicionantes legais ao funcionamento da empresa. 

./ Proposta de transposiçao de recursos orçamentários de diversas origens 

(RADIOBRÁS e ACERP) - Consolidaçao - para fomento e como fonma de 

financiamento 

c) A partir da análise de recursos materiais, humanos e financeiros. deve-se 

consolidar os recursos orçamentários a serem transpostos ã REDE 

NACIONAL DE TELEVISÃO PÚBLICA. Os seguintes métodos e técnicas 

serao utilizados: 

• Pesquisa documental de estudos e documentos existentes. 

A equipe alocada para esta fase é formada por: 

./ Ricardo Oanelli- Coordenador Fase li 

./ Henrique Fingermann- Coordenador Fase 11 

./ Felipe Shontag 

./ Francisco Eduardo Torres de Sá 

IFASE'III- ANÁLISE DE INFRA-ESTRUTUR_A ____________ ......J 

Nesta fase, serao feitos o levantamento e análise dos aspectos relacionados ã 

infra-estrutura da RADIOBRÁS e ACERP, para criaçao da REDE NACIONAL DE 

TELEVISÃO PÚBLICA. 
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Para tanto. as seguintes atividades serao realizadas: 

./' Levantamento dos ativos 

~ Identificar os principais recursos operacionais de Televisão, Rádio, Internet, 

bem como Infra-Estrutura de Cenografia, Estúdios, Unidades Móveis, 

Equipamentos de TI voltados para a operação de Televisão, Rádio e 

Internet. 

Os seguintes métodos e técnicas serão utilizados: 

Q Visita técnica às instalaçOes que sejam julgados necessários; 

Q Pesquisa documental e estudos existentes: 

c::> Entrevistas com o corpo técnico das empresas . 

./ Análise da estrutura vigente de manutenção da área de engenharia de 

telecomunicaçOes, TI e dos bens móveis 

c::> Verificar as condições atuais da manutenção técnica dos equipamentos 

voltados para atividade-fim. 

Os seguintes métodos e técnicas sere~ o utilizados: 

Q Visita técnica às instalações que sejam julgados necessários; 

Q Pesquisa documental; e 

Q Entrevistas com o corpo técnico das empresas . 

./ Análise do sistema de gestão patrimonial 

Q Verificar o patrimônio existente com base no inventário cedido pelas 

empresas. 

Os seguintes métodos e técnicas serão utilizados: 

Q Visita técnica às instalações que sejam julgados necessários; 

Q Pesquisa documental; e 
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./ Levantamento da situaçao atual dos equipamentos, sua atualizaçao e 

investimentos necessários 

<> Analisar a atualizaçao necessária do parque técnico e estimar os seus 

investimentos. 

Os seguintes métodos e técnicas serão utilizados: 

Q Levantamento dos ativos da RADIOBRAS e da ACERP, através de análise 

da documentaçao fornecida, visitas técnicas e entrevistas pessoais. 

<> Consultas ao mercado de tecnologias existentes. 

./ Análise de possfveis contingências existentes 

Verificar a existência dos planos de contingência voltados para atividade fim. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

<> Pesquisa documental e de estudos existentes; e 

<> Entrevistas com o corpo técnico das instituiçOes . 

../ Análise de adequaçao e atualizaçao da estrutura de Telecomunicaçoes e de Tl 

Verificar as condiçOes atuais da Estrutura de TelecomunicaçOes e Tl voltados 

para atividades fim. 

Os seguintes métodos e técnicas serao utilizados: 

~ Pesquisa documental e de estudos existentes; 

Q Entrevistas com o corpo técnico das instituições; 

Q Consultas ao mercado de tecnologias existentes. 

A equipe alocada para esta fase é formada por: 

../ Antonio Faya- Coordenador Fase lll 

../ Adilson Pontes Malta 

../ Cleide Ramos 

../ Francisco Eduardo Torres de ~OJ~I'. 
.:.. 
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FUNDAÇA 

RADIOBRAS 
PELO OIREITO Á NFORMAÇNJ 

./ Henrique Fingermann 

./ Ricardo Oanelli 

GETUUO VARGA 

FGV PROJErOS 

ÍFASE IV::"MOOELÂGEM"O"A NOVA ESTRUTURA ORG_A_N_I_ZA_C_I_O_N_A_L ____ ___. 

A partir dos dados e informações levantados nas 3 fases anteriores, referentes às 

entrevistas realizadas com os principais executivos da RADIOBRÁS e ACERP, a equipe 

técnica da FGV, em oficinas de trabalho para o desenvolvimento desta fase do projeto, 

trabalhará na Modelagem da Estrutura Organizacional da Nova Organização com as 

seguintes atividades . 

./ Alinhamento e Direcionamento Estratégico 

~ Levantamento de todos os produtos identificados como de âmbito comercial; 

«> Realizaçao de Workshop com direçao da RADIOBRÁS e da ACERP . 

./ Definição da nova estrutura organizacional e de projeto de execução e 

implemenlaçao do Sistema Brasileiro de Televisao Pública SBTP/RNTP e da 

Instituição contendo: 

Q Novo Estatuto Social; 

Q Modelo para redesenho de Processos; 

«> Adequaçao da Infra-Estrutura; 

Q Finanças e Contabilidade, Tributação, Passivos e Ativos, e, Fontes de 

Receita; 

c> Quadro de Pessoal e Beneficios Sociais . 

./ Modelo de Comunicação Interna - Canais de Comunicaçao contendo: 

Q Levantamento dos produtos dos canais de comunicação identificados; 

.::::> Análise dos Atos Normativos Internos existentes afetos à Comunicaçao; 

Q Orientação e fomento de informações para processo de comunicação 

interna. 
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./ Modelo de Programa de Capacitaçao Interna contendo 

c> Elaboraçao do Modelo de Programa de Capacitaçao Interna; 

FUNOAÇÃ 
GETUUO VARGA 

FGV PROJETOS 

~ Diretrizes para execuçao do programa de capacitaçao com a ENAP. 

A equipe alocada para esta fase é formada por: 

./ José Bento Carlos Amaral Jr. - Coordenador do Projeto 

./ Cleide Ramos- Equipe de Coordenaçao 

./ Nilson Brizoti - Equipe de Coordenaçao 

./ Paula Fonseca Esteves- Equipe de Coordenaçao 

./ Rosangela G. Coimbra- Equipe de Coordenaçao 

./ Marco Antonio Accioli- Coordenador Fase I Frente I 

./ Sérgio Amad Costa- Coordenador Fase I Frente li 

./ Rosangela Argola- Coordenador Fase I Frente 111 

./ Antonio Faya- Coordenador Fase 111 

./ Henrique Fingermann- Coordenador Fase li 

./ Ricardo Oanelli- Coordenador Fase 11 

./ Lana Montezano 

Além dos profissionais apresentados em cada uma das fases e frentes de trabalho, 

·a FGV alocará também outros consultores plenos e juniores durante o andamento dos 

trabalhos. 

3 PRODUTOS 

Ao final deste Projeto, a FGV terá apresentado, os seguintes produtos: 

./ Produto I- Plano de Trabalho 

./ Produto 11- Proposta de Modelos Institucionais 

./ Produto 111 -Minuta de Projeto de Lei 

./ Produto IV- Modelagem da 

~ --.~--
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<> Subproduto R4.1: Diagnóstico da Estrutura Organizacional da RADIOBRÁS 

e da ACERP 

<0 Subproduto R4.2: Relatório contendo a Análise Financeira e Contábil da 

RADIOBRÁS e da ACERP 

<:> Subproduto R4.3: Relatório contendo a Análise de lnfra-Estnutura da 

RADIOBRÁS e da ACERP 

CRONOGRAMA DOS TRABALHOS 

Para a realizaçao das etapas do projeto, apresentadas nas seções anteriores, a 

seguirá o seguinte cronograma: 

Cronograma 
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DESPACHO DE [NSTRUCÃQ 1ft'• Q1 

Junte-se aos autos o CD que conté'r o arquivo eletrônico do Produto I -

Plano de Trabalho desenvolvido pela FGV. 

Esclareça-se que cópia do arquivo eletrônico encontra-se também com a 
' Comiss!o Gestora do Contrato. 

Em 20 de agosto de 2007 

Carin,V,~~.X;,:;oSFíúza Lima 
Pn:side111e 
I 
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José Roberto Barbosa Gnrcez 
Presidente da RADIOBRÁS 
Henri George Kobata 
Diretor de Gestão de Pessoas e Administração da RADIOBRÁS 

~-
RADIOBRÁS 

Em 20 de agosto de 2007 

Representantes do Grupo de Trabalho Interministerinl instituído pelo Decreto 
Presidencial SIN de 29.05.2007 

Assunto: Relatório da Subetapa I. Submete. 
Referente: Contrato de Prestação de Serviços ROB/DJUR/No 0119/2007 

Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de ~rviços técnicos especializados com vista.'\ à 

implementação do Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Como é do conhecimento de Vossas Senhorias, em lO de agosto último, foi 
celebrado o Contrato de Prestação de Serviços em epígrafe, que previu, a cada conclusão das 
etapas de trabalho por parte da Fundação Getúlio Vargas- FGV, a apresentação de relatórios 
circunstanciados correspondentes a cada uma dessas etapas à RADIOBRÁS, para a devida 
aprovação, ouvido o GruJXl de Trabalho lntcmlinisterial, do qual Vossas Senhorias fazem 
parte, de acordo com a designação levada a efeito JXlr meio da Portaria no 20, de 14 de junho 
de 2007, expedida pela Secretaria de Comunicação Social, publicada no Diário Oficial da 
União, Seção 2, p. 4, em 15 de junho. 

Após a FGV ter concluído a Subetapa I da ETAPA I dos trabalhos, e ter 
apresentado. nesta data, o relatório circunsta!lciado exigido pelo item 5.4. da Cláusula Quinta 
do Contrato, que segue anexado às fls. J~\. 'Ô , encaminhamos os presentes autos a 
Vossas Senhorias. para aprovação do relatório, na qualidade de dirigentes desta Empresa 
Pública de Comunicação c de representantes do Grupo de Trabalho lntenninisterial acima 
referido, ou para sugerir quaisquer modificações, caso necessárias, a fim de possibilitar o 
faturamento por parte da FGV, correspondente a essa primeira etapa dos serviços. 

Lembramos que tal aprovação. JXlr exigência do item 5.8. do mesmo Contrato, 
deve ser perpetrada por meio de Tenno de Aprovação simplificado, que conterá a ciência, 
para adoção das providências de ordem operacional exigidas pelo Contrato, de <todos os 
integrantes da Comissão Gestora do Contrato. instituída pela Portaria DPAD no 0!2'li2007. 

Sendo o que temos para o momento, colocamo-nos a disposição de Vossas 
Senhorias para esclarecer quaisquer dúvidas eventualmente existentes. 

C .I 
an 

Presidente 

Respeitosamente, 

•• 
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TERMO DE APROVAÇÃO SIMPLICADO 

Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/No O 119/2007 
Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à implementação do 

Sistema Brasileiro e da Rede Nacional de Televisão Públicos. 

PRODUTO 1- ETAPA 1- SUBETAPA I 

"Relatório Circunstanciado contendo o Plano de Trabalho" 

Considerando a exigência estipulada no item 5.4. da Cláusula Quinta do 
Contrato de Prestação de Serviços em epígrafe. aprovamos, na qualidade de representantes da 
RADIOBRÁS e do Grupo de Trabalho lnterministerial, o Relatório Circunstanciado contendo 
o Plano de Trabalho correspondente ao Produto I dos serviços (Etnpa I, Subetapa 1), por este 
guardar confonnidade com os ditames do referido lnstrument 

lntcnninistcrial -Titular 
Diretor de Gcstào de Pess c Administração da 

RADIOBRÂS 
Membro do Grupo lntcnninisterial- Suplente 

Tendo em vista o disposto no item 5.8. da Cláusula Quinta do Contrato, e a 
aprovação do Relatório Circunstanciado da Subctapa I da Etapa I acima. tomamos ciência do 
presente Termo de Aprovação simplificado. em acompanhamento aos trabnlhos da Fundação 
Getúlio Vargas. nos tennos da Portaria DPAD no 012212007, para adoção das demais 
providências de ordem operacional relacionadas ao Instrumento. 

CaHGIJt..'J!::~~ 
Presidente 

I 
FranciscJ e Assis Lima Filho 

Me 1 1hro da Comissão 
u~!n;Q~ 

Membro da ComiS5ãO 
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Em 20 de agosto de 20irl 

À Senhora 
Carine Pinheiro Fiúza Lima 
Presidente da Comissão Gcstom do Contrato da FGV 

Assunto: 
Referente: 

Relatório da Subctapa I c Termo de Aprovação. Encaminha. 
Contrato de Prestação de Serviços RDB/DJUR/N" 0119/2007 
Contratada: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Objeto: prestação de serviços técnicos espcciali1.ados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro c da Rede Nacional de 
Televisão Públicos. 

Após análise do relatório circunstanciado da Subctapa I (ETAPA I do 
Contrato) pela Empresa, c não havendo a necessidade de modificações, esta Presidência 
encaminha, anexado às folhas J. !::?,1\, para ciência dessa Comissão, o Termo de Aprovação 
simplificado exigido pelo Contrato. 

Atenciosamente, 

Fanuel So ~erqueira Equ;pc~a 
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Carta no O \ /Comissão FGY 

Brasnia/DF, 20 de agosto de 2007 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV 
Sr. Sergio Fronklin Quintela 
Vice-Presidente 
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Assunto: Relatório da Subetapa I. Informa aprovação. 

Ptoee'>".. ~ 
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RADIOBRÃS 

Referente: Comrato de Prestação de Serviços RDB/OJUR/No O 119n007 
Objeto: prestação de serviços técnicos especializados com vistas à 

implementação do Sistema Brasileiro de Televisão Pública e da Rede 
Nacional de Televisão Pública. 

Prezado Senhor. 

Acusamos o recebimento do relatório circunstanciado previsto no item 5.4. da Cláusula 
Quinta do Contrato firmado entre as partes no último dia lO de agosto, correspondente ao 
Plano de Trabalho detalhado dos serviços a serem desenvolvidos pela FGY para a consecução 
do objeto contratado. 

Após termos obtido a aprovação do referido relatório, autorizamos a Fundação Getúlio Vargas 
a emitir a Nota Fiscal/fatura correspondente à primeira parcela dos serviços, no valor de R$ 
407.500,00 (quatrocentos e sete mil e quinhentos reais) e a dar início à Subetapa 11 da 
ETAPA I. nos termos do item 10.1.4. da Cláusula Décima do Instrumento. 

Sendo o que temos para o momento. subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

Cnri 
P~siden e da Comissão Gestora do Contrato 
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Memorando n°i~fo ~lco\·/Coordenação de Gestão de Contratos 
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RADJ()BRÁS 
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Em 24 de agosto de 2007. 

A DIRETORIA DE FINANÇAS 

Referente: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RDB/DJUR/N°0\19/2007. 

Encaminhamos, para ciência e acompanhamento, O I (uma) copia do Instrumento em 
epígrafe. celebrado entre a RADIOBRÁS e a Fundação Getúlio Vargas, cujo objeto é prestar 
serviços técnicos especializados com vista à implementação do SBTP(Sistema Brasileiro de 
Televisão Pública) e da RNTP(Rede Nacional de Televisão Pública). 

\ 
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Memorando n°11G,lJ>icov/Coordenação de Gestão de Contratos 

A Senhora 
Carine Pinheiro Fiúza Lima 
Gestora do projeto 

Em 24 de agosto de 2007. 

P:~~S.">> N" 

9~ 
F~ndá\3?, 

Referente: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RDB/DJUR/N°0119/2007. 

Encaminhamos, para ciência e acompanhamento, OI (uma) copia do Instrumento em 
epí!,.rrafe, celebrado entre a RADIOBRÁS e a Fundação Getúlio Vargas, cujo objeto é prestar 
serviços técnicos especializados com vista à implementação do SBTP(Sistema Brasileiro de 
Televisão Pública) e da RNTP(Rede Nacional de Televisão Pública) . 

Coord ação de Gestão de Contratos 
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Memorando n°i1.foi.DicO\'/Coordenação de Gestão de Contratos 
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Em 24 de agosto de 2007. 

À PRESIDÊNCIA. 

Referente: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RDB/DJUR/N'0119/2007. 

Encaminhamos. para ciência e acompanhamento. 01 (uma) copia do Instrumento em 
epí&>Tafe. celebrado entre a RADIOBRÁS e a Fundação Getúlio Vargas, cujo objeto e prestar 
setViços técnicos especializados com vista à implementação do SBTP(Sistema Brasileiro de 
Televisão Pública) e da RNTP(Rede Nacional de Televisão Pública). 

i 

A 
. I 

tenc10samente, 

WELLINGTON MELO 
oordenação de Gestão de Contratos 
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Memorando n°1i.ID Dlcov/Coordenação de Gestão de Contratos 

Em 24 de agosto de 2007. 

À DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS E ADMINISTRAÇÃO. 

{((,\_ 
·~ 

. 
f'rocésso N' 

~~ /0\, 
Fctoa_ ! .185 

Referente: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RDBIDJURIN'0119/2007. 

Encaminhamos, para ciência e acompanhamento, O I (uma) copia do Instrumento em 
epÍ!,'Tafe. celebrado entre a RADIOBRÁS e a Fundação Getúlio Vargas, cujo objeto é prestar 
serviços técnicos especializados com vista à implementação do SBTP(Sistema Brasileiro de 
Televisão Pública) e da RNTP(Rede Nacional de Televisão Pública) . 

Atenciosamênte, 
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SCRN S02 ·Bloco B · n• 10 
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Fone: (81) 3327-4300 
www.r11dlobras.gov.bt KW ÓIRoTO ~ II*()RW.ÇJ.O 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Processo n• 0994/2007 

CONTRATANTE: RADIOBRÁS- Empresa Brasileira de Comunicação S/A, Empresa 
Pública Federal. vinculada à Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República. por força do Decreto n° 6.129. de 2007, 
criada pela Lei n• 6.301, de 1975, com nova denol)linação dada pelo 
Decreto n• 96.212, de 1988, com sede social no.SCRN 702/3, Bloco 
"8'', n° 18 e sede administrativa no SHC Norte CR 502, Bloco "B", n° 
80, nesta cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o 0° 

00.464.073/0001-34, Jla qualidade de representante do Grupo de 
Trabalho Interminis1erial instituído pelo Decreto Presidencial de 
29/05/2007, publicadn no Diário Oficial da .União de 30/05/2007, 
Sedo 1, p, 7. cuja desienacAo consta da Ata da Reunião do Grupo 
de Trabalho realizadO\ em 18/06/2007, e cujos membros integrantes 
foram designados pela Portaria n° 20. da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, publicada no 
Diário Oficial da União de 15/06/2007, Seção 2, p, 4, doravante 
denominada simplesmc'Dte CONTRATANTE (RADIOBRÁS). neste 
ato representada, nos tennos do inciso XII do artigo 23 do Estatuto da 
Empresa. aprovado pelo Decreto n° 2.958. de 1999, aJterado pelos 
Decretos n's 2.986, de 1999; 4.891, de 2003; 4.977 e 5.260, ambos de 
2004, e 6.148, de 2007. por seu Presidente, JOSÉ ROBERTO 
BARBOSA GARCEZ, brasileiro, divorciado, jomalisla, residente e 
domiciliado na cidade de Brasília!DF, portador da Carteira de Identidade 
n• 7.012.101.189 - SSP/RS e do CPF n' 186.034.750-91 e por seu 
Diretor de Gestão de Pessoas e Administração, HENRI GEORGE 
KOBATA. brasileiro, casado, jornalista, residente e domiciliado na 
cidade de Brasilia!DF, portador da Carteira de Identidade n' 5.255.693 · 
- SSP/SP e do CPF n• 812.545.988-04. 

CONTRATADA: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, pessoa jurídica de direito 
privado, de caráter técnico-científico e educativo, reconhecida de 
Utilidade Pública pelo:Govemo Federal pelo Decreto n' 82.474, de 23 
de outubro de 1978, e pelo Decreto s/n° de 27 de maio. de 1992, 
publicado no Diãrio Oficial da União- D.O.U. de 28 de maio de 1992, 
reconhecida de Utilidade Pública pelo Governo do Estado do Rio de/"' 
Janeiro pelo Decreto n° 39.714, de li de ?.gosto de 2006, e reconhe · 
de Utilidade Pública Municipal pela Prefeitura Municipal do Ri 
Janeiro pela Lei n° 4.n9, de 14 de dezembro de 2006, com se na 
Praia de Botafogo, n° 190, na cidade do Ri de Janeiro/RJ, insc.JCa.?"' 
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Substitui o Sr. SERGIO FRANKLIN 
QUINTELLA, na assinatura deste Contrato, 
pela Fundação Getúlio Vargas, o Sr. CARLOS 
IVAN SIMONSEN LEAL, portador da 
Caneira de Identidade n° 47.221-D- CREA/RJ 
e do CPF n• 441.982.057-87, Presidente 
daquela Instituição. 

Brasilia/DF, 10 de agosto de 2007 
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Vice-Presidente, SERGIO FRANKLIN QUINTELLA. portador da 
Carteira de Identidade n° 09751-D. expedida pelo CREAIRJ e do 
CPF/MF D0 003.212.497-04. e por seu Diretor Executivo da FGY 
Projetos, Dr. CESAR CUNHA CAMPOS, portador da Carteira de 
Identidade no 79.1.01194.2-D, expedida pelo CRENRJ e do CPF/MF no 
533.533.667-68. 

Entre as partes acima qualíficadas, é celebrado o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, com sujeição à Lei n° 8.666, de 1993, e alterações, mediante as 
seguintes Cláusulas e condições: 

O CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS DEFINICÚES 

o 

1.1. Para os fins deste Contrato, deverão ser consideradas as seguintes definições: 

a) Grupo de Trabalho Interministerial ("Grupo de Trabalho"): grupo 
instituído pelo Decreto PresidenciaJ de 29 de maio de 2007 (publicado no 
DOU, Seção I, p. 7, de 30 de maio de 2007) com a finalidade de elaborar 
ou encomendar estudos, promover debates e propor diretrizes e medidas 
para implementação do sistema brasileiro de televisão pública, no âmbito do 
Poder Executivo Federal, c da rede nacionaJ de televisão pública; 

b) Grupo Executivo: grupo instituído pelo mesmo Decreto descrito na alínea 
"a" acima com o objetivo de consolidar as ações, estabelecer metas e 
acompanhar a implementação das decisões do Grupo de Trabalho; 

c) RADIOBRÁS: sigla da Empresa Brasileira de Comunicação S/ A, empresa 
pública federal, vinculada à Secretaria de Comunicação SociaJ da 
Presidência da República; 

d) ACERP: sigla da Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto, 
organização sacia] qualificada por meio do Decreto n° 2.442, de 1997; 

e) Sistema Brasileiro de Televisão Pública ("SBTP"): sistema de / 
comunicação pública que envolve as áreas de televisão, rádio, internet e 
agência de notícias; 

f) Rede Nacional de Televisão Pública ("RNTP"): conjunto integrado de/< 
emissoras de rádio e televisão e de agência de notícias que visam a" 
universalizar o acesso à infonnação; 
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. Pelo presente Instrumento, com fulcro no que dispõe o inciso XIII do art. 24 da 
Lei n" 8.666. de 1993, a CONTRATADA (FGV) compromete-se, perante a 
c·ONTRA TANTE (RADIOBRÁS), na qualidade de representante do Grupo de Trabalho 
defmido no iterri \.\. da Cláusula Primeira deste Instrumento. a prestar serviços técnicos 
especializados com vistas à implementação do SBTP/RNTP. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VINCULAÇÃO 

3.1. Este Contrato está vinculado ao Processo n° 0994/2007, ao Projeto Básico de 
03/08/2007, à Proposta da CONTRATADA (FGV) ratificada em 07/08/2007, e à 
Autorização de Dispensa de Licitação. que o integram como se nele transcritos, infonnando-o, 
salvo quando com ele incompatíveis. 

CLÁUSULA QUARTA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A CONTRATADA (FGV), para prestação dos serviços especificados no 
·objeto deste Instrumento, deverá considerar em suas análises o SBTP/RNTP e a Instituição, 
desenvolvendo o trabalho em 02 (duas) etapas, a saber: 

a) ETAPA I- Diagnóstico e Modelagem Juridica; e 

b) ETAPA II - Modelagem t)rganizacional. 

4.2. A prestação dos sen'iços dar-se-á, primordialmente, em Brasília/O F. 

4.2.1. A CONTRATADA (FGV), caso necessàrio e a critério da 
CONTRATANTE (R'ADIOBRÁS), poderá utilizar-se das instalações 
desta em Brasília!DF, no Rio de Janeiro!RJ, em São Paulo/SP e/ou em 
quaisquer outras localit_1ades necessárias, nos limites por ela definidos. 

4.2.2. A CONTRATADA (FGV) será sempre acompanhada da 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS). em Brasília/DF ou em outras 
localidades, onde poderá visitar instalações, edificios e parques de 
transmissores desta ou da ACERP, correndo as despesas da(s) 
viagem(ns), que englobam, entre outras, as com alimentação, transporte 
e hospedagem, por conta de cada uma das partes, individualmente, em 
relação a seu pesso3..1, equipamentos, seguros e demais despesas 
inerentes. 
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4.4. A CONTRATANTE (RADIOBRÁS). para acompanhamento dos trabalhos a 
serem desenvolvidos pela CONTRATADA (FGV), constituirá Comissão de Empregados a 
serem designados por seu Presidente. 

4.4.1. Ao Presidente da Comissão de Empregados indicada no item 4.4. desta 
Cláusula incumbirá a função de gestor do projeto, fazendo toda a 
interlocução necessáJia com a CONTRATADA (FGV) e obtendo 
quaisquer informações de que esta necessite, no âmbito deste 
Contrato. 

4.4.2. Caso haja necessidade de realização de entrevistas. anAlises presenciais, 
documentais, entre outras, a CONTRATADA (FGV) deverá solicitá
las à CONTRATANTE (RADIOBRÁS), que, aquiescendo, as 
acompanhará, confonne o caso. 

4.5. Quaisquer documentos produzidos pela CONTRATADA (FGV) a partir deste 
Instrumento deverão ser fornecidos à CONTRATANTE (RADIOBRÁS) em meio fisico 
(impressos em papel) e em meio eletrônico. 

4.6. A CONTRATADA (FGV) deverá fornecer a seus profissionais, para a 
prestação do,s serviços, quaisquer materiais de consumo necessários, tais como: canetas, lápis, 
botTacha, cartuchos de impressora, papel, entre outros. 

CLÁUSULA QUINTA: DA ETAPA I DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

a saber: 
5.1. A ETAPA I da prestação dos serviços será subdividida em 03 (três) subetapas, 

a) Subetapa I- Diagnóstico preliminar.: 

b) Subetapa n - Delineamento e configuração do SBTP/RNTP e 
apresentação de possibilidades jurídicas (medeias) da Instituição a ser 
criada para gestão do SBTP/RNTP, considerando todas as implicações 
envolvidas e a extinção da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da 
ACERP, nos mesmos ternms; e 

c) Subetapa lU M Elaboração de minuta de projeto de ato normativo (lei 
âidinãria, complementar ou medida provisó1ia) para criação, ou autorização 
de criação, conforme o caso, do SBTP/RNTP e da Instituição, e de su 
regulamentação. bem como de outro(s) eventual(is) ato(s) constitutivo(s 
Contrato, Estatuto Social ou equivalente -, e para extinção 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP, e de demais 
necessários aos fins deste Contrato, nos termos da legislação vigente. 
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CONTRATADA (FGV) para que esta possa cumprir o estipulado no item 5 .L desta 
Cláusula. 

5.3. Para realização da Subetapal, a CONTRATADA (FGV) deverá: 

a) levantar as informações iniciais necessárias ao estabelecimento do 
diagnóstico preliminar do trabalho a ser efetuado; 

b) elaborar, a partir das informações levantadas, Plaoo de Trabalho detalhado 
contendo os elementos necessários e suficientes para bem caracterizar os 
serviços, a sistemática e os métodos a serem utilizados, dentre outros. 

5.4. Após a conclusão da Suhetapa I, a CONTRATADA (FGV) deverá 
apresentar à CONTRATANTE (RADIOHRÁS), para aprovação, ouvido o Grupo de 
TrabaUto. relatório circunstanciado contendo o Plano de Trabalho especificado na alínea "b" 
do item 5.3. desta Cláusula. 

5.5. 

5.4.1. Caso sejam necessárias alterações no relatório proposto pela 
CONTRATADA (FGV), esta as fará, submetendo-o novamente à 
aprovação. 

Para o desenvolvimento da Subetapa 11, a CONTRATADA (FGV) deverá: 

a) efetuar estudos com vistas ao delineamento e configuração do 
SBTP/RNTP, considerando a constituição da Instituição e a conseqüente 
extinção, com todas as implicações decorrentes e inerentes ao processo, da 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP, buscando aproveitar, ao 
máximo, nos termos da legislação vigente, todos os recursos patrimoniais, 
humanos, técnicos, operacionais, financeiros e quaisquer outros 
pertencentes a estas; 

b) indicar as áreas e formas de atuação do SBTP/RNTP, veículos de 
comunicação envolvidos, conceitos, propósitos, mecanismos de participação 
da sociedade, entre outros aspectos considerados relevantes; 

c) apresentar, de forma completa e pormenorizada, o(s) modelo(s) de 
Instituição adequada(s) a gerir administrativa e operacionalmente o 
SBTPfRNTP, apontando :;emelhanças e diferenças em relação: 

\}.}-. c. I. a natureza jurídica; 

_\\... c.2. o tipo de vínculo administrativo 
\i' -Público: 

~ \'?.0 as possíveis fontes de receita; 

!;}~]IA Jlfo9~úl ~ 
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~v, c.4. a finalidade; 

Q.~c.S. a forma de gestão e a estrutura organizacional; 

&l.J...._ c.6. os mecanismos de controle interno e externo; 

c. 7. as formas de contratação de obras, serviços, compras, alienações, 
concessões, pennissões e locações. conforme o caso, indicando as leis de 
regência: 

ç}J- c.S. o regime de pessoal e a forma de remuneração; 

c.9. as formas de extinção; 

c. lO. quaisquer outros aspectos característicos individuais. 

~ d) indicar, entre outros, o(s) modelo(s) de gestão administrativa- que inclua a 
participação da sociedade, conforme o caso -. orçamentária e de infra
estrutura da Instituição, buscando preservar sua autonomia, inclusive 
editorial; 

()\l e) propor as opções e diretrizes de financiamento da InstituiçAo; 

f) sugerir a fonna de extinção da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da 
ACERP, precisando e considerando todas as implicações decorrentes desta 
dissolução; 

g) analisar a(s) possibilidade(s) de sucessão de direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e administrativas da 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP em favor da 
Instituição. 

5.6. Ao ténnino da Subetapa 11, a CONTRATADA (FGV) apresentará à 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS), para aprovação, relatório circunstanciado definindo os 
contornos do SBTP/RNTP e propondo modelo(s) de Instituição capaz(es) de geri-lo, nos 
termos da legislação em vigor, para que seja possível a CONTRATANTE (RADIOBRÁS), 
com a anuência do Grupo de Trabalho, optar pelo modelo mais adequado de Instituição. 

5.6.1. Caso sejam necessárias alterações no relatório proposto p 
CONTRATADA (FGV), esta as fará, submetendo-o novamen 
aprovação. 
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~c) 

minuta de projeto de ato normativo para criação e implantação do 
SBTP/RNTP; 

minuta de projeto de ato normativo necessárb à criação, ou à autorização 
de criação, da Instituição, bem como de sua r_çgulamentação, e/ou minuta 
de ato constitutivo desta, conforme o caso; e \ . J 

-t> l.'r\C\,'\\J'\G y 

minuta de projeto de ato normativo para extinção da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS) e da ACERP. e demais atos necessários a essa finalidade. 

~ 5.7.1. A criação, ou a autorização de criação, da Instituição, e sua 
regulamentação, assim como a extinção de que tratam o item 5.7. desta 
Cláusula poderão ser objeto de uma única minuta de projeto de ato 
nonnativo, a critério da CONTRATANTE (RADIOBRÁS), nos 
tennos da legislação; 

~5.7.2. As minutas de que trata o item 5.7. desta Cláusula serão submetidas à 
aprovação da CONTRATANTE (RADIOBRÁS), ouvido o Grupo de 
Trabalho; 

~-5.7.3. Caso sejam necessári~ alterações em quaisquer das minutas propostas 
pela CONTRATADA (FGV), esta as fará, submetendo-as novamente à 
aprovação. 

5.8. A CONTRATANTE (RADIOBRÁS). para aprovação dos relatórios de que 
trata esta Cláusula, emitirá Tenno de Aprovação simplificado, contendo a assinatura de todos 
os integrantes da Comissão mencionada no item 4.4. da Cláusula Quarta, ou na forma 
estabelecida no ato que a instituir. 

CLÁUSULA SEXTA: DA ETAPA 11 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Após a conclusão da ETAPA I, que se dará com as aprovações especificadas 
nos itens 5.4. e 5.6 e subitem 5.7.2. da Cláusula Quinta deste Instrumento, terá início a 
ETAPA 11. em que a CONTRATADA (F'GV) deverá realizar estudos aprofundados com 
vistas à implementação efetiva do SBTP/RNTP e da Instituição. 

6.1.1. A CONTRATANTE (RADIOBRÁS) fornecerá, na qualidade dy 
representante do Gnlpo de Trabalho, e com o auxilio deste, ,.., 
infunnações necessárias à CONTRATADA (FGV) para que esta po a 
cumprir o estipulado no item 6.1. desta Cláusula. 
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a) INFRA-ESTRUTURA: levantamento de todos os aspectos relacionados à 
•IIÁ. infra-estrutura da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP para 

criação da melhor e mais adequada infra-estrutura para a Instituição; 

b) PASSIVOS e ATIVOS: verificação de todos os passivos e ativos da 
OJ<' CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP para melhor gestão pela 

Instituição; 

Ok 

c) PRODUTOS: identificação de todos os produtos de âmbito institucional e 
comercial da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP para melhor 
utilização pela Instituição; 

d) CANAIS DE COMUNICAÇÃO: levantamento de todos os canais de 
comunicação institucionais e comerciaiS da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS) e da ACERP para melhor aproveitamento pela Instituição; 

e) QUADRO DE PESSOAL: coleta de todas as informações acerca de quadro 
de pessoal da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP, e 
respectivos planos de carreira, para propositura de métodos de gestão de 
pessoas, planos de remuneração e de beneficios aplicáveis à Instituição; 

f) ATOS NORMATIVOS INTERNOS: verificação de todos os atos 
normativos internos da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e da ACERP 
para avaliação e melhoria com vistas à utilização aperfeiçoada pela 
Instituição, inclusive os relacionados a sua comunicação; 

g) TRJBUT AÇÃO: desenvolvimento de planejamento tributário adequado e 
ideal à Instituição; com propositura de ações com vistas a sua implantação; 

h) FINANÇAS e CONTABILIDADE: análise dos aspectos financeiros e 
contábeis ideais para a Instituição, com proposta de execução de ações; 

i) 

ok 
FONTES DE RECEITA: identificação das fontes de receita ideais e 
possíveis para Instituição, indicando ações a serem por ela adotadas para 
sua obtenção; 

j) BENEFÍCIOS SOCIAIS: levantamento de todos os beneficios sociais e da 
conjuntura dos Acordos Coletivos de Trabalho da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS) e da ACERP para adaptação a lnstituiçilo. 

6.3. A CONTRATADA (FGV). após a realização dos estudos mencionados n 
Cláusula, produzirá relatório circunstanciado contendo o projeto de execução e implant 
do SBTP/RNTP e da Instituição, submetendo a aprovação da CONTRATA.Nr" 
(RADIOBRÁS). ouvido o Grupo de Trabalho. 
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6.3.1. Caso sejam necessárias alterações no relatório mencionado no item 
6.3. desta Cláusula, a CONTRATADA (FGV) as fará, submetendo
o novamente à aprovação. 

6.4. A CONTRATANTE (RADIOBRÁS), para aprovação do relatório de que 
trata esta Cláusula, emitirá Tenno de Aprov~1ção simplificado, contendo a assinatura de todos 
os integrantes da Comissão mencionada no item 4.4. da Cláusula Quarta, ou na forma 
estabelecida no ato que a instituir. 

6.5. Após a aprovação do relatório, terá início a implantação do SBTP/RNTP e da 
Instituição, com o acompanhamento da CONTRATADA (FGV), a critério da 

0 CONTRATANTE (RADIOBRÁS) e quando chamada, até o encerramento do contrato. 

o 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS PRODUTOS E DO CRONOGRAMA DE EXECUCÃO 

7.1. A CONTRATADA (FGV) deverá 
(RADIOBRÁS) os seguintes produtos (relatórios). 
cronograma de execução dos serviços: 

entregar à CONTRATANTE 
bem como atender ao seguinte 

ETAPA SUBETAPA PRODUTO PRAZO 
Relatório circunstanciado contendo o 

I 
Plano de Trabalho detalhado para 

Até 13/08/2007 
execução dos serviços (Item 5.3. da 
Cláusula Ouillta) 

I 
Relatório cifcunstanciado definindo os 

11 
contornos de', SBTP/RNTP e propondo 

Até 20/08/2007 
modelo(s) de lnstituiçilo capaz(es) de 

I geri-lo Útem 5.6. da Cláusula ~inta) 
Relatório circunstanciado contendo 
exposição de motivos e minutas de projeto 

III dos atos non'nativos e'ou constitutivos do Até 24/08/2007 
SBTP/RNTP e da Instituição (Item 5.7. 
da Cláusula Quinta) ' 
Relatório circunstanciado contendo o 

., 
projeto de ~xecução e implantação do 

11 - Até 13/11/2007 
SBTP/RNTP e da lnstituiçlio (Item 6.3. 
da Cláusula Sexta) 

i 
7.2. Caso haja necessidade de quaisquer modificações no Cronograma de Execu f{" 

estipulado nesta Cláusula, a CONTRATANTE (RADIOBRÁS) a avaliará, ouvido o Grr;;; 
de Trabalho, certificando as eventuais alterações nos autos do Processo Administrativ 
0994/2007 e comunicando a CONTRATADA (FGV). 

f'.OJ;: "' ' 
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CLÁUSULA OITAVA: DO PESSOAL DA CONTRATADA !FGVl 

8.1. A CONTRATADA (FGV) deverá apresentar à CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS), no prazo maxuno de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data de 
assinatura do presente Contrato, a relação nominal e os profissionais que estarão envolvidos na 
prestação dos serviços objeto deste Contrato, mencionando a fonna de participação de cada 
profissional. 

8.1.1. A equipe da CONTRATADA (FGV) deverá possuir a devida 
capacitação técnica para o cumprimento, na integra, e de forma 
adequada. do objeto deste Instrumento. 

8.1.2. Fica desde já estabelecido que, havendo alteração, temporária ou 
pennanente, de qualquer dos profissionais envolvidos na prestação 
dos serviços, a CONTRATADA (FGV) deverá atualizar a relação 
descrita no item 8.1. desta Cláusula e encaminhá-la prontamente à 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS) . 

. . 
8.1.3. O prazo previsto no item 8.1. desta Cláusula é passível de 

prorrogação, desde que solicitado e devidamente justificado pela 
CONTRATADA (FGV), a critério da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS). 

8.2. A CONTRATADA (FGV) será responsável por toda a equipe de profissionais 
que prestará os serviços, inclusive pelos equipamentos a serem eventualmente por eles 
utilizados. 

8.3. Em hipótese alguma, por qualquer razão, no que conceme ao pessoal da 
CONTRATADA (FGV) envolvido neste pn)jeto, à exceção das ressalvas legais e as previstas 
neste Contrato, poderã haver comprometiinento dos prazos do projeto estipulados neste 
lnstJUmento. 

8.3.1. A realização de entrevistas, reuniões, seminários, entre outros, não 
poderão comprometer os prazos de execução dos serviços. 

8.4. Os profissionais da CONTHA T ADA (FGV) envolvidos na prestação dos 
serviços só terão acesso às instalações da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) se estiverem 
devidamente identificados, por meio de crachã e unifonne, sendo este ·a critério da 
CONTRATADA (FGV). 
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8.5.1. Tal responsabilidade alcança os sistemas eletrônicos, arquivos, 
softwares ou quaisquer outros bens com· tais caracteristicas. 

8.6. A prestação dos serviços objeto deste Contrato não será motivo ensejador de 
qualquer vínculo trabalhista entre os empregados e/ou pessoal disponibilizado pela 
CONTRATADA (FGV) para o desenvolvimento do projeto e a CONTRATANTE 
(RADJOBRÁS). 

8. 7. Os profissionais envolvidos na prestação dos serviços poderão ser substituídos, 
temporária ou permanentemente, durante a vigência deste lnstrumento, observado o disposto 
no item 7 .I. da Cláusula Sétima e o previsto nesta Cláusula Oitava. 

por: 

8.7.1. Nenhuma substituição de profissional(is) gerará ônus adicional à 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS) em relação à CONTRATADA 
(FGV). 

8.8. A CONTRATADA (FGV) será responsável ainda, em relação a seu pessoal, 

8.8.1. adotar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus técnicos no desempenho de serviços, ainda que 
acontecidos nas dependências da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS): 

8.8.2. assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados à CONTRATANTE (RADIOBRÁS), ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução de serviços 
por seus empregados, bem como danos à integridade fisica dos 
empregados da CONTRATANTE (RADIOBRÁS), respondendo 
pelas despesas decorrentes; 

8.8.3. arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, 
desde que praticada por seus empregados nas dependências da 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS); 

8.8.4. pagar, com exclusividade, despesas porventura oriundas de decisão 
judicial, eximindo a CONTRATANTE (RADIOBRÁS) de qualquer 
obrigação nesse sentido; 

8.8.5. 
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CLÁUSULA NONA: DO PRECO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9. L Pela prestação dos serviços aqui pactuados a CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS) pagará à CONTRATADA (FGV) o valor total, fixo e irreajustável de R$ 
1.630.000,00 (hum milhão, seiscentos e trinta mil reais). a ser dividido em 04 (quatro) 
parcelas iguais, sendo o pagamento efetuado de acordo com o cumprimento das ETAPAS e 
Subetapas previstas no item 7 .I. da Cláusula Sétima e das demais disposições desta Cláusula 
Nona, conforme abai.xo: 

ETAPA SUBETAPA PRODUTO PARCELA VALOR 
Relatório circunstanciado 

Primeira, 
contendo o Plano de 
Trabalho detalhado para 

correspondente 
I a 25 %(vinte e R$ 407.500,00 

execução dos serviços 
(Item 5.3. di! Cláusula 

cmco por 

Quinta) 
cento) do total 

Relatório circ1mstanciado 
Segunda, definindo os contornos do 

I 
SBTPIRNTP e propondo 

correspondente 
TI 

modelo(s) de Instituição 
a 25 %(vinte e R$ 407.500,00 

capaz(es) de geri-lo (Item 
cmco por 

5.5. da Cláusula Quinta) 
cento) do total 

Relatório circunstanciado 
contendo exposição de 
motivos e minutas de Terceira, 
projeto dos atos correspondente 

111 normativos e/ou a 25 % (vinte e R$ 407.500,00 
constitutivos do cmco por 
SBTPIRNTP e da cento) do total 
lnstituiçlio (Item 5.6. da 
Cláusula Quinta) 
Relatório circunstanciado 

Quarta, 
contendo o projeto de 
execução e implantação 

correspondente 
11 -

do SBTP/RNTP da 
a 25 %(vinte e RS 407.500,00 

e cinco por 
Instituiçllo (Item 6.3. da cento) do total 
Cláusula Sexta) 

TOTAL 
100% (cem 

R$ 1.630.000,0r 
por cento) 

~ 
9.2. O pagamento de cada parcela estipulada no item 9.1. desta Cláusula bt 

condicionado à aprovação do relatório circunstanciado a ela co~~ ~~ 
ONT TANTE (RADIOBRÁS), com a anuência do Gr de Trab _lh'o, IJe'Qi~ mo à 
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comprovação de regularidade da CONTRATADA (FGV) no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores- SICAF, a ser ve"rificada por meio de consulta on line. 

9.2.1. A CONTRATANTE (RADIOBRÁS), para aprovação dos 
relatórios de que trata este item, emitirá Termo de Aprovação 
simplificado, contendo a assinatura de _t.o.dps os integrantes da 
Comissão mencionada no item 4.4. da Cláusula Quarta, ou na forma 
estabelecida no ato que a instituir. 

9.3. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária, até o 5° (quinto) 
dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Comissão de 
Empregados designada na forma do item 4.4. da Cláusula Quarta deste Instrumento~ 

respeitado o disposto nos itens 9.1. e 9.2. desta Cláusula. 

9.3.1. Os pagamentos de que trata esta Cláusula serão feitos na Agência 
f"õi)I~"''TI, na conta-corrente&1i~5:Li. ~- .z.\Fi.fil, do Banco 
fo3::.\í~Ãs·f·t"·.s7?J, em nome da CONTRATADA (FGV). 

9.4. Nos valores dos serviços contratados já estão inclusos todos os ônus tributários, 
fiscais, parafiscais. traballiistas e sociais, de !;eguro, transporte e demais despesas de qualquer 
natureza que possam incidir sobre os serviço:'; contratados, inclusive o salário dos profissionais 
alocados na prestação dos serviços, cotados individualmente para cada ETAPA e os 
deslocamentos que se fizerem necessários. 

9.5. A CONTRATANTE (RADIOBRÁS) reserva-se o direito de não efetuar o 
pagamento se, no ato da atestação, os serviços não tiverem sido prestados de acordo com o 
proposto, aceito e contratado. 

9.6. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS), forem paralisados os serviços, o período correspondente não serã objeto 
gerador da obrigação de pagamento. 

9.7. As despesas decorrentes da execução deste Instrumento correrão à conta de 
recursos alocados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2007~ à Unidade 
Orçamentãria 2040 I - RADIOBRÁS, assim especificados: 

EMPENHO DE DESPESA 

Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
Nota de Empenho: 
Emissão: 
Valor: 

f 

04.122.1032.2272'.0001 (Gestão e Administração do Progra 
339035 (Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica) 
2007NE002400 
10/08/2007 
RS 445.112,00 ('luatrocentos e quarenta e cinco mil, cento e 
doze reais) 

;Uf,.MC\ ~ 
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EMPENHO DE DESPESA 

Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa; 
Nota de Empenho: 
Emissão: 
Valor: 

04.122.1032.2272.0001 (Gestão e Administração do Programa) 
339035 (Assessoria e Consultoria Técnica ou Juridica) 
2007NE002398 
10/08/2007 
R$ 1.184.888,00 (hum milhAo, cento e oitenta e quatro mil, 
oitocentos e oiten~a e oito reais) 

o CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA !FGVl 

o 

10.1. Além de outras obrigações previstas neste Instrumento, a CONTRATADA 
(FGV) compromete-se a: 

10.1.1. manter, durante a vigência do Contrato, seu cadastro atualizado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF; 

10.1.2. assegurar o cumprimento do Cronograma de Execução estabelecido 
neste Instrumento; 

10.1.3. entregar todos os documentos produzidos a partir deste Contrato, em 
meio fisico e eletrônico, à CONTRATANTE (RADIOBRÁS); 

10.1.4. iniciar uma nova ETAPA ou Subetapa somente após a conclusão da 
anterior, com a aprovação dos respectivos relatórios; 

10.1.5. participar de reuniõe:\ periódicas com a equipe da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS), reportando sobre o andamento dos trabalhos; 

10.1.6. submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE (RAD10BRÁS), 
observando e atendendo a todas as normas, instruções e ordens 
internas daquela, a1ém da legislação pertinente, no que couber; 

10.1.7. manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as demais condições de habilitação 
qualificação exigidas na contratação 

10.1.8. prestar os esclarecimentos solicitados pela CONTRATA 
(RADIOBRÁS) e atender prontamente a quaisquer reclamações· 

10.1.9. definir o gerente do Projeto que 
CONTRATANTE , (RADIOBRÁS), 
atendimento aos serviços contratados; 

~ 
irá representá-la, J 

objetivando o 
à 
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10.1.10. declarar-se, na melhor fonna de direito, devidamente habilitada para 
prestar os serviços contratados, seja perante autoridades federais, 
estaduais ou municipais. assumindo. conseqüentemente, todas as 
obrigações decorrentes; 

10.1.11. executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de 
responsabilidade ou subcontratação de pessoas juridicas terceiras, não 
autorizadas pela CONTRATANTE (RADIOBRÁS); 

10.1.12. utilizar o espaço eventualmente disponibilizado pela 
CONTRATANTE CRADIOBRÁS) exclusivamente para a execução 
dos serviços ora contratados; 

10.1.13. acompanhar, integralmente, todo o processo de implantação do 
SBTP/RNTP e da Instituição, assistindo à CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS) no que for necessário, em razão da complexidade do 
objeto deste lnstrumento: 

1 0.1.14. manter absoluto sigilo sobre quaisquer informações a que tiver acesso, 
em decorrência da excxução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
{RADIOBRÁSl 

11.1. Além de outras obrigações previstas neste Instrumento, a CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS) se obriga a: 

11.1.1. supen'tSionar e fiscalizar todas as atividades desenvolvidas pela 
CONTRATADA (FGV) para a execução dos serviços, fornecendo 
todas as infonnaçõe_s que se fizerem necessárias para atender ao 
projeto; 

11.1.2. emttlr o atesto da Nota FiscaVFatura, efetuado pela .Çomissão-de
Empreg!!llos.desig!l"da-na.fonna do item 4.4. deste Contrato, que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização de todas as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA (FGV) para a execução 
do serviço; · 

11. 1.2.1. acompanhará a Nota Fiscal/Fatura mencionada neste item 
Tenno de Aprovaçãd simplificado dos relatórios. 

11.1.3. proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA ( 
possa cwnprir suas obrigações dentro das normas do Contrato; 

«~'-ftJi: .1.4. 
~ ~~p, J(Jq/.t) 

,?lf )«" %"' ~ ~· .c ~ 

~ & 
'1> ~ 

~EIRE & ~~c;,I:S 

ser 

~· 



,, 

'-; 

:;· 
( 

o 

o 



o 

o 

~ SEDE 

RADIOBRÁS 
SCRN 502 . Bloco B • n• 80 
CEP 7072D-502 ·Bruma ·DF 
Caiu Postal 01&40 
Fone: {61) 3327-4300 
www.radlobras.gov.br 

11.1.5. notificar a CONTRATADA (FGV) sobre as deficiências e 
irregularidades encontradas na execução do serviço ou no 
descumprimento das obrigações, fixando prazos para a sua correção; 

11.1.6. assegurar o livre· acesso das pessoas credenciadas pela 
CONTRATADA (FGV) às suas instalações, impedindo que pessoas 
não credenciadas pela CONTRATADA (FGV) intervenham no 
andamento dos serviços a serem prestados pela mesma, em qualquer 
situação; 

11.1. 7. realizar reuniões periódicas com seus diretores, chefes e demais 
envolvidos com o projeto, para levantamento de informações 
necessárias ao desenvolvimento deste. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PRAW DE VIGÊNCIA E DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato terá início em I0/08/1007 e término em 3III2/1007, 
passível de sucessivas prorrogações, por meio de Tennos Aditivos, respeitado o limite imposto 
no art. 57 da Lei n" 8.666, de 1993. · 

12.2. O presente Contrato poderá Ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE (RADIOBRÁS), pelos 
motivos enumerados no inciso I do art. 79 da Lei n° 8.666, 1993; 

b) nas situações previstas nOs incisos XIII a XVI do art. 78 da Lei 8.666, 
1993, aplicando-se as disposições do art. 79 da mesma Lei; 

c) amigavelmente. por acordo entre as partes, mediante comunicação por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de vencimento 
do Contrato, e desde que haja conveniência da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS); 

d) judicia1mente, nos tennos ria legislação; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES 
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trinta dias, contados de sua notificação, para regularizar sua situação 
cadastral ou apresentar justificativa, a ser avaliada pela 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS). sob pena de aplicação das 
sanções previstas no 'item 13.2., respeitado o disposto no item 13.5. 
desta Cláusula. 

13.2. Com fundamento no disposto pos artigos 86, 87 e 88 da Lei n" 8.666, de 1993, 
a CONTRATADA (FGV) sujeitar-se-á às Seguintes sanções, pelo cumprimento irregular ou 
descumprimento de qualquer Cláusula contratual, a critério da CONTRATANTE 
(RADIOBRÁS): 

13.2.1. advertência por escrito; 

13.2.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

13.2.3. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato; 

13.2.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a CO'NTRA TANTE (RADIOBRÁS), por prazo não 
superior a 02 (dois) anos: 

13.2.5. declaração de inidOneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA (FGV) ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes, nos tennos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93. 

O 13.3. As penalidades descritas no item 13.2. desta Cláusula podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, a critério da CONTRATANTE (RADIOBRÁS), após análise 
das circunstâncias que ensejaram sua aplicação e serão, obrigatoriamente, registradas no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF. 

13.4. As importâncias decorrentes das multas não recolhidas nos prazos detenninados 
nas penalizações serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS) ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

13.5. Nenhuma penalidade será apli,:ada sem o devido processo administrativo, sen 
facultada a apresentação de defesa prévia pela CONTRATADA (FGV), no prazo de 
(cinco) dias úteis, a contar da data em que for comunicada pela CONTRATA 
(RADIOBRÁS). 

CLÁUSULA DÉCIMA UARTA: DA 
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dos resultados produzidos em conseqüência deste Contrato, entendendo-se por resultados 
quaisquer estudos, relatórios, especificações, -descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, 
plantas, desenhos. diagramas e documentação_ didática em papel ou em mídia eletrônica. 

14.2. A CONTRATADA (FGV) não poderá veicular e tão pouco comercializar os 
produtos gerados relativos ao objeto deste Instrumento, salvo mediante prévia autorização 
fonnal da CONTRATANTE (RADIOBRÁS). 

14.3. A CONTRATADA (FGV). será responsável pela manutenção de sigilo 
absoluto sobre quaisquer dados e infom1ações contidos em quaisquer documentos e em 
quaisquer mídias a que venha a ter conhecimento durante a ·~xecução dos trabalhos. não 
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar. reproduzir ou utilizar tais dados, informações e 
documentos, sob as penas da lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela 
CONTRATANTE (RADIOBRÁS) a estes. 

J'l 
I4.4. A restrição de que trata o item )5.3. deverá ser observada pela 

CONTRATADA (FGV) durante e após a execução dos serviços, responsabilizando-se pela 
violação do sigilo, nos termos da lei. 

14.5. A CONTRATADA (FGV) será responsabilizada por qualquer acesso indevido 
à rede computacional da CONTRATANTE (RADIOBRÁS), que for comprovadamente 
realizado pelos seus profissionais, ficando os mesmos expressamente proibidos de obter acesso 
às cont~ de rede dos empregados da CONTRATANTE (RADIOBRÁS) ou a quaisquer 
outros sistemas aos quais não forem autorizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA NOVAÇÃO 

1 5.1. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção do exercício, por 
qualquer das Partes, de direito ou faculdade que lhe assistam pelo presente Contrato, ou a 
concordância com o atraso no cumprimento das obrigações da outra Parte, não afetará aqueles 
direitos ou faculdades que poderão ser exercidos, a qualquer tempo a seu exclusivo critério, e 
nem alterará, de aJgum modo, as condições e:.;tipuladas neste Instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA SUCESSÃO 

16. 1. Os direitos e obrigações pactuados neste Instrumento serão sucedidos na forma 
definida em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTrMA: DA PUBLICAÇÃO ~ 

17.1. A CONTRATANTE (RADiOBRÁS) provideociará a publicação do ex/tJ 
resumido do presente instrumento no Diário Oficial da União DOU, conforme estabel · o 

f
no parágrafo~.::..~J:~ art. 61 da Lei n• 8~.66~. de 1993. ,oiN· ,~,. 

~ c:,llRIA J(Jil;!) . ....., .., ,. 
0~ ~w Y o 

I.I...::J <;.' ~ '!-· ... 'lima 
• ' "" V,l 

.::~ c::. • Ch3. 
~ ~ ' ~ 
~ ~ 'D·--).~..1 

,l':,., ~"' ~ 



I ' 
I' 
••• 
' 

. . 

.. . 
' • • 

• 

o 

o 



' \ ·~. ...... -r: \.• 
,• . ,• ~· 

SEDE 

RADIOBRÁS 
SCFtN 502- Bloco B • n• 10 
CEP 70720-502 • Br .. ma • OF 
Cabta Poatal oa&AO 
Fone: {81) 3327-4300 
www.radlobnla.gov.br 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 

18.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito 
Federal. em BrasíliafDF para dirimir questões decorrentes deste Contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas e ':ontratadas sobre todas e cada uma das Cláusulas 
e condições aqui pactuadas. as partes assinam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Brasilia/DF, I O de agosto de 2007 

RADIOBRÁS- EMPRESA BRASILEIRA DE CO 
Coutrolnlllc 

EKOBATA 
Dirctor de Gestão de P soas c Administração 

FUNDAÇ O GETÚLIO VARGAS 
Contmtado 

Carlos. Ivan Simonsen Leal 
Presidente 

SERGIO FRANKLIN QUJNTELLA Ul'lliA CAMPOS 
Diretor Ex:-Ji<i:;;,C,n FGV Projetos 

\; Vicc-Prcsidrotc 
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REGISTRO CIVIL DAS PESSOA~ JUJWJlLM> 
Av. Presidente Wilson, nr. 164- Sobreloja 103 

Centro- Rio de Janeiro- RJ 

CERTIDÃO 

CERTIFICO QUE revendo os arqwvos do Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do Rio de Janeiro, a requerimento de parte interessada, neles 

encontra-se sob n° de matricula 15987 em 14/1111966, o registro do 

éstaruto social da Sociedade Civil denominada FUNDAÇÃO GÉTÚLIO 

VARGAS, tendo sofrido inúmeras reformas ~tárias e amalmente sob 

matricula n° 120065 em 27/04/1992, na qual consta anotada e averbada em 

08/09/2000, ata da 67' SessãO Extraordinária do Conselho Diretor, 

realizada em 10/08/2000, ria qual foi indicado e aprovado tmanimente o 

Vice-Presidente ,c_arl.Qs Ivan Simonsen Leal para ocupar a presidência dor 

,Conselho Diretor e da lnsti~ção: para complementar o mandato iniciado 

em 01/04/1998 e com término em 01104/2004. Certifico mais, constar 

arquivada e averbada na mesma matricula em 25/05/2004, a ata da 58' 

Sessão Ordinária da Assembléia Geral realizada em 29/04/2004, que .,, 

~legc:U-:Càr!Qs:.Ivan-Simonsen:::I:;eal;-pãra:::o:mandato ·de-2004/2010-.para? 

fócupar.a.presidência"do:Conselho·Diretor:e:da:Instituição!O ~O É 

VERDADE E DOU FÉ, nesta Cidade do Rio de Janeiro, em. 3rreiro 

de 2005. Eu, OfiCial Subsntw:o, na mesma data subscrevo e.assmo.' 
. ! ' 

' 

: Emolumentos RS 18~08 Tribllto: RS 3.62 
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\·:_C\ CARTA n'OU' IPRESI/2007 
o·.;•···~ 

Brasilia!DF, 10 de agosto de 200~. ·- . -

Ao Senhor Sidnei Gonzalez 
Vice-Diretor de Estratégia de Mercado 

Fundação Getúlio Vargas 
Avenida Paulista, 548,8° andar, 
São Paulo - SP 
01310-000 

Assunto: Prazos determinados no contrato de prestação de serviços firmado entre a 
RADIOBRÁS e a FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

Na qualidade de signatários do contrato de prestação de serviços RDB n° 
0119/2007, objeto do processo administrativo n° 099412007, vimos pela presente, com 
fundamento na cláusula sétima, item 7.2, do referido contrato e em razão do exíguo 
prazo que ora se apresenta para a execução das etapas descritas na referida cláusula 
sétima do instrumentO contratual, informar que os prazos de execuçOO passam a ser os 
seguintes: 

ETAPA SUBETAPA PRODUTO PRAZO 
Relatório circunstanciado contendo o 

I 
Plano de Trabalho detalhado para Até 
execução dos serviços (Item 5.3. da 20108/2007 
Cláusula Quinta) 

Relatório circunstanciado definindo os 

11 
contornos do SBTP/RNTP e propondo Até 

I 
modclo(s) de Instituição capaz(cs) de 27108/2007 
geri-lo (Item 5.6. da Cláusula Quinta) 

Relatório circunstanciado contendo 
exposição de motivos c minutas de 

111 
projeto dos atos normativos e/ou Até 
constitutivos do SBTPIRNTP e da 31108/2007 
Instituição (Item 5.7. da Cláusula 

I Quinta). 
Relatório circunstanciado contendo o 

11 
projeto de execução c implantação do Até 

" SBTPIRNTP e da Instituição (Item 20111/2007 
6.3. da Cláusula Sexta) 

Sendo o que nos cumpre para o momento, desde já renovamos nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Diretor de Gestão de 0~ . v. 
Pessoas e Administraçã ) ~ 

0_-
t"- ~ ..,~ •• :\'li>>' .-...- f!ti 

SEDE: SHC Norte CR 502 Bloco 8 n" 80 BrasHia-DF Fone: (61) 3327-4300 Cx. Postal 08840- CEP 077~;Í'~.:~;~ 
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RELATóRIO DE VERIFICAÇÃO DA TRANSMISSÃO 

DIA,I-mA 
I-OERO 0C FAX/IDE 
i:rnAÇAO 
PÁGINAS 
RESLL T. 
>IJOO 

88/18 19:87 
88212125596861 
88:88:38 
21 
()( 
>mMAL 
E O< 

HORA : 88/18/2887 19:15 
>DE 
FAX 
TEL : 
NúMERO:DeeBD6J319BG4 
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RELATóRIO DE 1/ER!F!CAÇÃO DA TRANSMISSÃO 

DIA,t-mA 
>0ER0 DE FAX/toE 
l)LilAÇ'"A(J 
PÁGINAS 
RESlLT. 
>000 

08/10 18:55 
EH321113281 7891 
00:08:20 
21 
0\( 

1-ffiMAL 
ECM 

HORA : 08/10/2007 19:04 
IDE 
FAX 
TEL : 
NúMERO:DBBBD6J319BG4 

--



o 

o 



, 
I 

o 

o 

·--
IJ;.;.,~ 

F U N O A r~·~ ~r· , , GETUUO V G,AS--:---· ' 
.. 

FGV PRO 

P~o ~f .l 
Q<Jf!lch .i São Paulo, 13 de agosto de 2007. 

FolllaJOJ.k 

limo. Sr. 
Dr. José Roberto Barros Garccz 
M.D. Presidente 
RADIOBRAS- Empresa Brasileira de Comunicação S.A. 
SHC Norte CR 502 -Bloco lln° go 
Brnsilia- DF 

Assunto: Equipe Técnica- Contrato RDB/DJUR n° 0119!2007- Processo 11° 099 4/2007 

Prezado Senhor, 

em epígrafe fmnado 
çào Getulio Vargas-

Conforme Cláusula Oitnva, parágrafO 8.1. do contrato de prestação de serviços 
entre n RADIOBRÁS- Emprcs;l Hrasilcira de Comunicação S.A. c a Funda 
FGV, submetemos à apreciação de V .Sa., rclução nominal dos profissionais que 
prcstaç<1o dos serviços objeto deste contrato, bem como .seus respectivos Curriuh 

estarão envolvidos na 
1111 Vitae. 

EQUIPE PARTICIPAÇÃO 

Cesar Cunha Campos Diretor do Pro·eto 
Ricardo Simonsen Su ervisor 
Sidne Gonzales Coordenador 
José Bento Carlos Amaral Jr. Coordenador 
Nilson Brizoti Coordena o 
Marco AntOnio Accioli Coordenador Fase I -Frente de T rabalho 1 

Coordenador Fase I - Frente de T rabalho 2 
Coordenador Fase I - Frente de T rabalho 3 

Coordenador Fase 11 
AntOnio Faya Coordenador Fase 111 
Luis AntOnio Lima Consultor Sênior 
José AntOnio Schonta Consultor Sênior 
Felipe França Schonta Consultor Sênior 

Consultor Sênior 
Marco AntOnio Mirandola Consultor Sênior 
Adilson Pontes Malta Consultor Sênior 
Fernando Carvalho Faiêo Consultor Sênior 
Rosan ela Gamba Crédico de Coimbra Consultor Sênior 
Henrique Fingermann Consultor Sênior 
Cecilia Helena Góia Consultor Sênior 
Francisco Eduardo Torres de Sá Consultor Sênior 
Luis Alexandre de Paula Campbell Consultor Sênior 
Sér io Rabello Tamm Renault Consultor Sênior 
Patricia Rodri ues Pessoa Consultor Sênior 
I or Tamasaukas Consultor Sênior 

Praia d< ll<~oh'f:'> •' 1'10. ti' ondor • fk""f"f<' 
~' dt J.,..;,.,.RJ.n,.,.;, ~"~"'' l-'150-000 
I I :.'5~.,_.'1.1!~ • Fu: 1,5)(11) H~.l-UIO 

Mio rauriw1 n• j~A. r-s.. llcloo v; ... 
. 'iio l'.oul"~~[',flnoil C'(P.: <11.110-0110 

T~l:f-'~1(1 li J:Kt-.lH,I, l'n; IHI (li) .llKI·7a'll 

E·"'"''' r5,po~;.~oogr,.-... 
Sito: ""'" .rr;•· brtrg,pr<>jc1'" 
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Sebastiao Botto de Barros TQj.§ll 
Luis Eduardo Patrone R~gules 

Jo_!ge Hen~que de Oliveira Souza 
Odaléa Cleide Alves Ramos 
Fernando Naves Blumenchein 
Joao Paulo Villela de Andrade 

Marcelo Beltrand 

Carlos Augusto Costa 
lana Montezano da Silva 
lrineu Rodrigues Frare 

Fernanda Meister de Almeida 

Paula Fonseca Esteves 
Viviane Jaeger de Oliveira Bom fim 

Júlia Sé Cortes Brasflico 

Ucia de Fatima Gonsioroski Mendes 

Consultor Sénior 
Consultor Sênior 

Consultor Sênior 
Consultor Sênior 
Consultor Sênior 
Consultor Sénior 

Consultor Sênior 

Consultor Sênior 
Consultor Pleno 
Consultor Pleno 

Consultor Pleno 
Consultor Pleno 

A_poio Administrativo 
Apoio Administrativo 

Apoio Administrativo 

Proccs..o;o N~ 
FUNDA Qq~ 

GETULJOVA ~trJoM_\ 
FGV PROJ TOS __ j 

-~ 

Além dos profissionnis orn apresentados, a FGV alocará outros consultores plenos ejuniores durante o 
andamento dos trabalhos. 

Por lim, iniOnnnmos que o detalhamento das Fases e respectivas Frentes de Trabalho mencionadas na 
tabela aprcscnt;;1da, será feito no Rt.:latório Circunstanciado que conterá o Plano de Trabalho detalhado 
para a execução tios serviços. 

Nn oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor de Vossa Senhori<~ para a prestação de qumsqucr 
esclarecimentos adicionais que se IOrem nccessilrios. 

Atenciosamente, 

Jose 13J oQ, __.\-_,--' 
Coordem 

Anexo: (Os citndos) 

l'raio .lc ll<llof<~ n' 1'10, b' andar. u.~.f,., 
ll~r olc J..,.;,.,.llJ.uru~ CF.P: !llSQ.'IOU 

"I d .. <5~1 (liJ l~5'J-5.JH. l'n: <~') (21) ;:.1$,1~110 

Arorrirbo I'MrliUI n' $.18. r ••. 11<1• \'iou 
Slo Pou~>-SI'·Ilrlllil CEI'.: OIJIII-OCIO 

'1'•1: I H) < I I) ~!K 1-J.l4.l • f'n; 155) (li) .1!11· 71'11 

''·moil: rjrp-rrjr..,.'@f~r·.bo 
Sir~; ......... r,,·.brlfJ•pr".i<<<" 



• 

o 

o 



o 

o 

N 

N 

1 

ame: CESAR CUNHA CAMPOS 

acionalidade: Brasileira 

FORMAÇÃO: 

Instituição 

PUC/RJ - Pontifícia Universidade Católica 

London University - London Business School 
- United Kingdom 
Techinische Universitat Wien - Viena I 
Austria 

Título 

FUNDAÇAO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Proc~ f\1-1 I 

_ss~J.Q'3_: , 
F~oa.J_o_J~-\ 

-------i 

Bacharelado em Engenharia Civil 

Mestrado em Administração de Empresas 

Doutor em Planejamento de Transporte 

2 IDIOMAS· . 
Idiomas Falar 
Português Fluente 

3. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• FGV Projetos 
Diretor Executivo 

Ler 
Fluente 

Membro do Conselho Consultivo da Fundação Getulio Vargas 

Coordenador de Projetos da Fundação Getulio Vargas 
Diretor da PACTO Consultoria Associada Ltda. 

• IRB Brasil Resseguros S/A (2002) 
Avaliação e Adequação da Estrutura Organizacional 

Escrever 
Fluente 

Levantamento e análise da atual estrutura organizacional, diagnóstico e proposição de ajustes e 
Plano de Implantação. IRB/FGV; 

• ODEPA- Organização Desportiva Pan-Americana (2002} 
Preparação do Dossiê de Candidatura da Cidade do Rio de Janeiro aos Jogos Desportivos Pan
Americanos de 2007 
Elaborado de acordo com as exigências da Organização Desportiva Pan-Americana- ODEPA e 
com o Estudo de Pré-Viabilidade desenvolvido pela FGV - incluindo a coordenação dos 
seguintes temas: apresentação da Cidade Candidata, Características Nacionais e Regionais, 
Formalidades Aduaneiras e de Imigração, Clima e Meio Ambiente, Segurança, Serviços de 
Saúde, Projeto Arquitetõnico das Vila(s} Pan-Americana(s}, Outras Acomodações (Hospedagem), 
Transportes, Programa dos Jogos Pan-Americanos, Instalações Esportivas Propostas, 
Cerimônias, Instalações e Serviços para a Mídia, Telecomunicações, Finanças, Aspectos Legais 
e Comercialização. Neste trabalho, houve defesa do dossiê na sede da ODEPA, na cidade do 
México, e acompanhamento da visita de inspeção da candidatura. FUNDAÇÃO RIO 
ESPORTES/FGV; 

• CBF- Confederação Brasileira de Futebol (2002) 
Desenvolvimento e Implantação do Modelo de Orçamento Gerencial da Confederação Brasileira 
de Futebol 
Identificação das atividades desenvolvidas pela CBF e da natureza das Receitas e Despesas 
decorrentes, Avaliação do Plano de Contas e dos procedimentos adotados para previsão, registro 
e controle de suas operações, proposição de um novo Plano de Contas Orçamentário, 
adequação do Plano Contábil e proposição das medidas de ajustamentos necessários à sua 

Pnaia de Botalogo n> 190. 6"-...- Botafogo 
Rio ele Jroeiro.RJ-Brnil CEP: 22250-llOO 

Tal.: (55) (21) 2SS9-542•- Fax: (55) (21) 25S3-a&10 

Avenida P.U~ n> 548. r andar· Balll v..ta 
Slo Paulo-5P-6notil CEP.: 01310.000 

TCII: {55) (11) 3281·33-43 • F••: (55) (11) 3281·7$91 

E-mal:1~1gv.br 
Sile:-..-.lgv.br~ 
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FUNDAÇAO 
GETULIO VARGAS 

FGVPROJ . ......,, 
'' 

Implantação, validação dos Planos e Proposições Desenvolvidas, elaboração dos Man ~.det. }O':\ · 1 

Orçamento e de Contabilidade e apoio à Implantação dos Planos de Contas. _':\.!:1.-:!-:C. - - . : 
F~,,J_OJ.,'.i"_j 

CBF- Confederação Brasileira de Futebol (2001) i 

Modernização Administrativa da CBF: Um Modelo para as Federações Estaduais de Futeb'oli:===-=----1 
Análise da estrutura administrativa atual da CBF, análise dos modelos das Federações 
Internacionais de Futebol (Inglaterra, Espanha, Itália) e da FI FA (Suíça), diagnóstico da Situação 

• 

atual, proposição de um novo Modelo Organizacional da CBF, compatível com as 
Recomendações do Plano de Modernização do Futebol Brasileiro, desenvolvimento do Plano de 
Implantação da Nova Estrutura na CBF e proposição de um Modelo Organizacional Básico para 
as Federações Estaduais. 

• ASEP/RJ (2001) 
Análise dos Pleilos da Empresa PROLAGOS 
Estudo técnico, econômico e jurídico, sobre cada um dos dez pleitos encaminhados pela 
Concessionária á ASEP, a partir das informações e documentos fornecidos pela Agência. 

• ASEP/RJ (2001) 
Análise dos Pleitos da Empresa Águas de Juturnaiba - incluindo um estudo técnico, econômico 
e jurídico, sobre cada um dos cinco pleitos encaminhados pela Concessionária à ASEP, a partir 
das informações e documentos fornecidos pela Agência. 

• ASEP/RJ (2001) 
Assessoria Técnico-Educativa à Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos do 
Estado do Rio de Janeiro - ASEP/RJ~ - incluindo assessoria técnico- econômica; Seminário de 
Regulação Econômica e MBA em Regulação Econômica. 

• COB- Comitê Olimpico Brasileiro (2001) 
Modernização Organizacional incluindo diagnóstico da atual estrutura administrativa; 
benchmarking internacional (Madri, Londres, Roma, Amsterdã), proposição de um novo modelo 
organizacional, compatível com os objetivos traçados pela atual administração e plano de 
implantação. 

• MET/Comitê Olimpico Brasileiro (2001) 
Análise de Pré-Viabilidade e dos Impactos Sócio-Econômicos para a Realização dos Jogos Pan
Americanos de 2007, da Olimpiada de 2012 e da Para-Oiimpiada de 2012 na Cidade do Rio de 
Janeiro - incluindo a preparação e o levantamento das Informações, nacionais e internacionais, 
diagnóstico da situação, estimativa dos custos administrativos, operacionais e de investimentos 
dos jogos, estimativas dos beneficios sócio-econômicos, benchmarking internacional (Sydney, 
Barcelona, Winnipeg) e Análise de Pré-Viabilidade. 

• DERIMG (2001) 
Análise da Câmara de Compensação do Sistema de ônibus da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte - incluindo a análise da sistemática de tarifação, transferência de recursos entre 
empresas, avaliação do passivo e formulação de um programa de otimização do sistema. 

• DESENBANCO (2001) 
Estudo de Modelagem do Programa de Desestatização dos Centros de Convenção do Estado da 
Bahia (Salvador, Ilhéus e Porto Seguro)- incluindo o desenvolvimento do Plano de Negócio e a 
elaboração dos Editais de Concorrência. 

• CBF- Confederação Brasileira de Futebol (2000) 
Previsão dos Impactos Sobre a Economia Brasileira da Copa do Mundo de Futebol em 2006 -
Ensaio Preliminar: Investimentos, Receitas e Empregos. Plano Estratégico de Modernização do 
Futebol Brasileiro, incluindo a elaboração de Seminários Regionais em 8 capitais brasileiras. 

Pr-. d<l Bo1.a1ogo o" 190.6- .00.- aot.10110 
Rio~ ~fU.IJnoall CEP: 22250-iOO 

Tet: (~) (21) 2~·5-124. F ex:(~) (21) 2553-8810 

Avenide Peul~ o" So48. 8" endar ·Bela Vlatll 
SAo Paulo-SP-Brull CEP.: 01310.000 

Tet (~) (11) 3281·3343. F ex: (55) (11) 3281-7891 

E·md:I~!JV.br 
Slte: -.1!JV.brii!J'Illi'OIIIIOI 
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• Governo do Distrito Federal (2000) 

F U N D 
GETUUO 

FGVPRO 

p~'*'9 N' 
ARGAsQífl. 

- ~J2. __ _\ 

Projeto da Reforma Administrativa do Governo do Distrito Federal, incluindo a elaboração do 
Diagnóstico Administrativo, a proposição do novo modelo estratégico e organizacional, o desenho 
da nova estrutura Administrativa de todas as Secretarias de Estado, a criação da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do DF e o desenho da estrutura de quatro empresas do Estado: 
NOVACAP, PRODESAN, TERRACAP E SALUB. 

• Clube Flamengo (2000) 
Projeto de Modernização Administrativa do Clube de Regatas do Flamengo, incluindo elaboração 
do Diagnóstico Administrativo e Estratégico, Estudo do Mercado Brasileiro de Futebol, 
Benchmarking Internacional (Inglaterra, Holanda, Alemanha, Espanha e Portugal), elaboração da 
proposta de Reformulação Administrativa e do Estatuto do Clube Flamengo. 

• FIBRAISESIISENAIIIEL (2000) 
Diagnóstico e Proposta de Otimiz ação do Plano de Benefícios do PREVINO - FIBRA co
palrocinada pela Federação da Indústria da Bahia, pelo SESIIBA, pelo SENAIIBA, pelo IEUBA, 
pelo SESI/BA, incluindo a realização do diagnóstico da situação, a verificação da adequabilidade 
do desenho dos beneffcios às necessidades e demandas dos participantes e das co-

O patrocinadoras e criação do novo Plano de Beneficios. 

o 

• ANPIEPGEIIBRE (1999) 
Programa Nacional de Acompanhamento do Mercado de Combustíveis, incluindo a análise da 
estrutura de mercado brasileiro de combustlveis (gasolina, álcool, óleo diesel e GLP), o 
desenvolvimento da metodologia de pesquisa de campo de preço de combustivel em 10 municipios 
do Brasil e a análise econômica para a verificação de formação de cartéis. Agência Nacional do 
Petróleo. 

• CNIISESIISENAIIIEL (1999) 
Diagnóstico e Proposta de Otimização do Plano de Beneficios do PREVINO - Sistema 
Indústria de Previdência Complementar, co-patrocinada pela CNI, pelo SESI/DN, pelo 
SENAIIDN, pelo IEUNC, pelo SESIICN e pelo CETIQT, incluindo a realização do diagnóslico da 
situaçao, a verificação da adequabilidade do desenho dos benefícios às necessidades e 
demandas dos participantes e das co-patrocinadoras e criação do novo Plano de Beneficios. 

• CNIISESIISENAIIIEL (1999) 
Dicionarização, Padronização e Uniformização do Modelo de Orçamento Gerencial e Plano 
de Contas Unificado do Sistema CNI, incluindo a Oicionarização dos Planos Consolidadores de 
Centros de Responsabilidade e de Contas Orçamentário, a Padronização e Uniformização das 
Rotinas e dos Procedimentos Adotados pelas Áreas de Contabilidade e Orçamento e a 
Uniformização e Padronização dos Critérios para a Consolidação das Demonstrações 
Financeiras. 

• MIRAKIROSCOE (1999) 
Estudo de Viabilidade Técnica Econômica Financeira das Garagens de Niterói, incluindo 
estudo de demanda, estudo de custos, determinação dos indicadores financeiros e fixação da tarifa 
para a proposta entregue à Prefeitura de Niterói. 

• SESI(1999) 
Revisão dos Processos Internos de Trabalho do Departamento Nacional do SESI, incluindo a 
reestruturação organizacional, o detalhamento dos fluxos de trabalho e a elaboração dos Manuais 
de Processos e de Delegação de Competência. 

• CND. N. M. Rothschild & Sons I Cordis Consulting I BNDESIPacto (1998) 
Modelagem de Privatização do IRB Brasil Resseguros S.A., incluindo a elaboração da nova 
regulamentação de resseguros no Brasil, análise de mercado, análise do preço mínimo, montagem 
do •data roomw, elaboração do Edital de Privatização e apresentação ao Conselho Nacional de 
Desestatização. 
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FUNDAÇAO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Consórcio Sondotécnica ·Noronha Engenharia/Prefeitura do Rio de Janeiro I PACTO (1998) 
Estudo de Viabilidade Financeira da Implantação do Túnel da Grata Funda em Regime de 
Concessão, incluindo o estudo de tráfego, estudo sócio-econômico, a viabilidade financeira, a 
definição das tarifas e a elaboração do Edital de Concessão. 

FIRJAN/SEBRAE-RJx (1998) 
Estudo das Potencialidades Econômicas e Competitividade das Regiões do Estado do Rio de 
Janeiro- Infra-estrutura Setorial. 

SESI (1998) 
Implantação do Planejamento Estratégico do Sistema SESI, incluindo a implantação do ·salanced 
Score Card· e o treinamento e desenvolvimento das questões estratégicas nos 28 
Departamentos Regionais. 

• CNI (1998) 
Implantação do Modelo de Orçamento Gerencial e Unificação do Plano de Contas do Sistema CNI. 

Projetos em (1997) 

Revisão e Desenvolvimento Metodológico do Planejamento Estratégico e Desenvolvimento do 
Sistema de Indicadores de Desempenho do SESI, incluindo diagnóstico em oito Departamentos 
Regionais (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Ceará, 
Pará e Amazonas), proposição metodológica do novo modelo de planejamento e de desempenho e 
seminários de treinamento .SESI/FGV; 

Programa de Implantação do IRB·Brasil Resseguros, incluindo a criação da Central de Arquivamento e 
da Central de Atendimento, o desenvolvimento do Projeto de Lay--out Ergonômico dos 11 andares da 
empresa, Criação das gerências de Planejamento, Marketing e Vendas, Revisão das Rotinas de 
Trabalho do Setor de Suporte e a Implantação do Sistema de Cargos e Salários da nova empresa. IRB 
/FGV; 

Estruturação do Modelo de Orçamento Gerencial e Unificação do Plano de Contas do Sistema CNI 
(SESI, SENAI, IEL, CNI). CNI/FGV; 

Programa de Concessões de Rodovias do Paraná: Estudo de Tráfego e de Capacidade · Lotes 4, 5 e 
6. SERVENG/CONSOUPACTO; 

Diagnóstico para a proposição do Modelo de Orçamento Gerencial e Unificação do Plano de Contas do 
Sislema CNI (SESI, SENAI, IEL, CNI). CNI/FGV; 

Plano de Negócios para a Criação do Banco da Indústria do Brasil, incluindo análises econômicas, 
financeiras, competitividade, jurídica e mercadológica. CNI/FGV; 

Projetos em (1996) 

Preparação do Curso para os Engenheiros do DNER: Fiscalização e Controle das Concessões 
Rodoviárias, incluindo os seguintes temas: Histórico das Concessões, Estimativas do valor da 
Concessão, Termos de Referência, Edital de Concorrência e Contratos de Concessão, e Fiscalização e 
Controle da Concessão. Este curso de 5 dias foi preparado para ser ministrado no IPR do Rio de 
Janeiro à lodos os chefes de Dislrilo do DNER SET/PACTO/DNER; 

Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica da Concessão de Rodovias Componentes do Complexo 
Rodoviário da Região Metropolitana de Fortaleza, incluindo Análise Sócio--Econômica, Cálculo das 
Taxasde Crescimento de Tráfego, Estimativa do Impacto no Meio Ambiente, Estudo do Impacto 
Distributivo Sobre o Grupo de Baixa Renda, Pesquisas de Tráfego, Projeção do Tráfego, Avaliação de 
Capacidade, Localização de postos de Pedágio, Avaliação Econômica, Avaliação Financeira, Definição 
de Níveis Tarifários, Organização Institucional do Empreendimento Privado, Metodologia para os 
Termos de referência de Edital de Concessão. PACTO/Humberto Santana Consultores/DERT; 
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FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Assessoria Tributária ao Instituto de Resseguros do Brasil, incluindo o Diagnóstico Tributário e a 
Recuperação do Gerenciamento Tributário que envolve a identificação e interpretação dos tributos, a 
implantação do software de otimização de tributos, o desenho de procedimentos e o treinamento de 
funcionários. IRB/Fundação Getúlio Vargas/PACTO; 

Análise do Mercado Ressegurador da Coréia do Sul, Este trabalho realizado em Seoul aborda os 
aspectos de privatização, de regulamentação de seguros e para atender a quebra do monopólio das 
operações de reseguros, a análise do perfil dos mercado segurador e as condições estratégicas de 
funcionamento do mercado ressegurador. IRB/Fundação Getúlio Vargas/PACTO; 

Análise do Mercado Ressegurador da Turquia.' Este trabalho realizado em Istambul aborda os aspectos 
de privatização, de regulamentação de seguros e para atender a quebra do monopólio das operações 
de reseguros, a análise do perfil dos mercado segurador e as condições estratégicas de funcionamento 
do mercado ressegurador. IRB/Fundação Getúlio Vargas/PACTO; 

Programa de Implantação do IRB-Brasil Resseguros, incluindo o Detalhamento e a Implantação do 
Novo Modelo de Organização, o Projeto de Delegação de Autoridade, o Fortalecimento da 
Consultoria Jurídica, o Plano Estratégico, o Plano de Marketing, o Sistema de Recompensas, a Nova 
Programação Visual da Brasil Re, as Diretrizes da Política Comercial, o Planejamento de Vendas, o 
Projeto de Revisão do Processamento de Resseguros, a Análise do Processo de Quebra do 
Monopólio. Faturamento da Empresa: R$ 800 milhões, Número de Funcionários: 670. Fundação 
Getúlio Vargas I PACTO; 

Gás Natural no Rio Grande do Norte - Diagnóstico e Recomendações Estratégicas, incluindo Análise 
da Matriz Energética Potencial, Descrição das Caracteristicas Técnicas e econômicas do Gás Natural 
no Estado e Recomendações Estratégicas. Instituto Euvaldo Lodi -RN/ Federação das Indústrias do 
Estado do Rio Grande do Norte/ PACTO; 

Reestruturação da Gerência Financeira da CONERJ - Empresa de Navegação do Estado do Rio de 
Janeiro, incluindo a Recuperação da Contabilidade, Recuperação da Tesouraria, Implantação de 
sistemas Automatizados de Gestão Financeira. Fundação Getúlio Vargas/PACTO; 

•projeto de Benchmarking Internacional na Area de Resseguros•, objetivando obter as informações dos 
posicionamentos estratégicos e comerciais do mercado segurador e ressegurador da Inglaterra, 
Alemanha, Espanha, Estados Unidos, Canadá e Chile. Neste trabalho visitou-se 16 grandes empresas 
de operação mundial. Fundação Getúlio Vargas I PACTO; 

Projeto de Reestruturação do Instituto de Resseguros do Brasil- IRB, incluindo Diagnóstico Gerencial, 
Seminários com o Mercado do Rio de Janeiro, Porto Alegre e São Paulo, Seminários com os 
Funcionários, Análise do Mercado de Resseguros, e o processo de Benchmarking e desenvolvimento 
do modelo funcional. Faturamento da Empresa: R$ 800 milhões, Número de Funcionários: 670. 
Fundação Getúlio Vargas I PACTO; 

Preparação do Edital de Concorrência para a Concessão do Sistema de Bilhetagem da FLUMITRENS. 
Incluindo Estudo de Viabilidade Financeira, Definição do Esquema Tarifário e de Financiamento, e 
Complementação da Base Legal. FLUMITRENS/FGV//PACTO; 

Preparação para um Consórcio Privado da Proposta de Concessão Rodoviária do Sistema 
Anhangüera - Bandeirantes. Coordenador do Estudo Tarifário e de Tráfego visando a obtenção da 
Concessão desse empreendimento. Consórcio Privado/PACTO; 
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Projetos em (1995) 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Pesquisa de Baixa Renda no Eixo Rodoviário São Paulo - Curitiba - Florianópolis. Esta pesquisa foi 
executada em seis postos de contagem, visando a obtenção do valor médio da renda dos usuários de 
ônibus. Estes dados forma utilizados para obtenção de melhores condições de empréstimo do Banco 
Inter-Americano de Desenvolvimento- 810. IMEIIESA/PACTO; 

Estudo de Viabilidade Financeira da Implantação de Alterações Ergonométricas das Centrais de 
Atendimento do Banco Nacional. Investimentos: US$ 1 milhão. Banco NacionaV PACTO: 

Plano de Negócios de Uma Empresa de Transportes Multimodal, incluindo: estudo de mercado, estudo 
de logística, análise de viabilidade econômica, analise de viabilidade financeira. Este estudo foi 
preparado visando auxiliar a tomada de decisão de um comprador potencial. Investimentos: US$ 50 
milhões. Investidor privado/NGT/ PACTO; 

Estudo de Viabilidade Técnica Econômica Financeira da Ligação Rodoviária entre as Cidades de São 
Paulo - Curitiba - Florianópolis (BR-116, BR-376, BR-101) para Solicitação de Recursos junto ao Banco 
Inter-Americano de Desenvolvimento - 810, incluindo: análise sócio-econômica, análise financeira do 
pedágio, estudo de tráfego, estudo de capacidade, custos de transportes, viabilidade econômica (HDM-

0 111), viabilidade financeira. Investimentos: US $ 800 milhões. IMEJIESAIDNERIPACTO; 

Estudo de Tráfego Rodoviário da Ponte da Amizade (Rodovia BR-277): Trecho Ciudad del Este 
(Paraguai) - Foz do Iguaçu em Função de Níveis Diferenciados de Tarifa visando a Concessão desse 
empreendimento pela iniciativa privada, incluindo: estudo de tráfego, análise sócio-econômica, estudo 
de capacidade, custos de transportes, e análise tarifária. Consórcio privado/PACTO·, 

Desenvolvimento da Metodologia do Sistema de Custos Unitários de Transportes para o Plano de 
Transportes de Massa da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, incluindo: efeitos das tecnologias e 
das externalidades (meio ambiente, acidentes, etc.). BIRD /IPLAN-Rio/ ConcremaU PACTO; 

Diagnóstico Gerencial, Restruturação Funcional, e Desenvolvimento do Planejamento de Mercado e 
de Vendas do Linifício Leslie(Fábrica de tecidos de linho localizada na cidade do Rio de Janeiro). 
PACTO; 

Projetos em (1994) 

Equalização das Propostas de Concessão da Rodovia BR-040, Trecho: Rio de Janeiro - Petrópolis -
Juiz de Fora, incluindo: estudo de tráfego, análise sócio-econômica, definição da tarifa máxima, estudo 
operacional, e projeto de pavimentação. DNERIGEOTÉCNICA/PACTO; 

O Estudo Sócio-Econômico da Rodovia BR-116/493, Trecho: Rio de Janeiro - Teresópolis - Além 
Paraíba, incluindo: Análise das variáveis sócio-econômicas e determinação das Taxas de Crescimento 
de Trafego. Consórcio privado/LSMIPACTO; 

Análise do Comportamento do Tráfego Rodoviário da Rodovia BR-290: Trecho Osório - Porto Alegre 
em Função de Níveis Diferenciados de Tarifa visando a Concessão desse empreendimento pela 
iniciativa privada, incluindo: estudo de tráfego, análise sócio-econômica, estudo de capacidade, custos 
de transportes, e análise tarifária. Consórcio privado/PACTO; 

Análise do Comportamento do Tráfego Rodoviário da Rodovia BR-116, Trecho: Rio de Janeiro - São 
Paulo em Função de Níveis Diferenciados de Tarifa visando a Concessão desse empreendimento pela 
iniciativa privada, incluindo: estudo de tráfego, análise sócio-econômica, estudo de capacidade, custos 
de transportes, e análise tarifária. Consórcio privado/PACTO; 

Análise do Comportamento do Tráfego Rodoviário da Ponte Rio de Janeiro - Niterói em Função de 
Níveis Diferenciados de Tarifa visando a Concessão desse empreendimento pela iniciativa privada, 
incluindo: estudo de tráfego, análise sócio-econômica, estudo de capacidade, custos de transportes, e 
análise tarifária. Consórcio privado/PACTO; 
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FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJFrOS 

Programa de Desenvolvimento Institucional e de Modernização Organizacional - Administrativa dos 
Hospitais do Sistema Único de Saúde (SUS) do Estado de Alagoas, incluindo: reestruturação funcional, 
plano de custos, plano diretor de informática, plano estadual de saúde, avaliação econômica, e planos 
setoriais de investimentos. Secretaria de Serviço Social e Saúde de Alagoas I BlRD /IOORT. PACTO; 

Avaliação do Valor de Mercado da COMPUSOFT Desenvolvimento de Sistemas Ltda, pelos métodos: 
valor patrimonial, valor de liquidação, e valor presente líquido. PACTO; 

Projetos em (1993) 

Plano de Negócios da Compusoft para alavancagem de recursos junto a empresas de capital de risco, 
envolvendo reorganização empresarial, incluindo: definição de estratégias comercais, plano de cargos 
e salários, sistema de custo, capital budgeting, sistema de distribuição de lucros, plano de marketing, 
plano de vendas, plano financeiro e de capitalização. Investimentos: US$ 2 milhões. COMPUSOFT I 
PACTO; 

Projetos em (1992) 

Análise da Competitividade Internacional da Indústria Brasileira de Microeletrõnica, e Estudo de 
Viabilidade Financeira da Sid Microeletrõnica para o BNDESpar. Investimentos: US$ 40 milhões. 
Coopers & Lybrand; 

Peer Review of lntemational Rice Research tnstitute's Operations - Focus on Finance, Transport & 
Physical Plant Services, Los Banas, Filipinas. London Business SchooVIRRI; 

Projetos em ( 1990) 

Plano de Negócios e Estudo de Viabilidade Técnico-Econômico-Financeiro para a implantação de uma 
Termoelétrica de ciclo combinado com cogeração (gás, condensados de petróleo e bagaço de cana) 
para construção e operação privada. O Estudo inclui definição de equipamentos, condições de 
abastecimento e de financiamento interno e/ou externo. Potência: 75 MW. Investimentos: US$ 70 
milhões. Investidor Privado f SINERGIA f DEXPRO; 

Estudo de Viabilidade Financeira do Programa de Curto Prazo do Complexo Industrial Portuário de 
SUAPE-PE, e elaboração da Carta-Consulta à Comissão de Financiamento Externo - COFIEX do 
Ministério da Economia solicitando prioridade de empréstimo externo do Governo Soviético. Valor do 
Empréstimo: US$ 100 milhões - ADfPE-DEXPRO; 

Análise de Pré-Viabilidade Técnica-Financeira para Privatização do Terminal de Conteineres no Porto 
de Paranaguá - PR - Capacidade: 100.000 TEU/ano. Investimentos: US$ 58 milhões - Investidor 
Privado f DEXPRO; 

Estudo de Viabilidade técnico-econômico-financeiro do Terminal Graneleiro Privativo no Complexo 
Industrial Portuário de SUAPE, incluindo projetos preliminares de engenharia (civil, elétrico e 
mecânico) e análise de fontes de financiamento. Capacidade: 5.400 Vdia. Investimentos: US$ 12 
milhões- CONCREMATffUPINAVEIDEXPRO; 

Estudo de Localizaçao de uma Refinaria de Petróleo no Rio Grande do Norte dentro de uma 
abordagem multicriterial e análise energética do Estado, incluindo: Panorama tecnológico, Estudo da 
produção de petróleo e gàs na bacia Potiguar. e a valorização regional do Petróleo e gás natural - SlC
RNfSINERGINDEXPRO; 
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Projetos em {1989) 

F u N D A ç A o 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Programa de Aper1eiçoamento das Operações Portuárias no Brasil, desenvo~vido para o Banco 
Mundial, juntamente com o Porto de New Orleans e CTI Harris (EUA) PORTOBRASIBIRD; 

Projeto Básico de Engenharia da Ampliação do Terminal de Conteineres do Porto de Santos (civil, 
elétrico e mecânico), objetivando atender as solicitações da Overseas Economic Cooperation Fund -
OECF do Japão para o financiamento do Programa de Expansão do Porto - Capacidade: 270.000 
TEU/ano. Investimentos: US$ 124,6 milhões- PORTOBRÁSICODESP/DEXPRO; 

Projeto Básico de Engenharia da Ampliação do Terminal de Fertilizantes do Porto de Santos (civil, 
elétrico e mecânico), objetivando atender as solicitações da Overseas Economic Cooperation Fund -
OECF do Japão para o financiamento do Programa de Expansão do Porto - Capacidade 3,0 milhões 
Uano.lnvestimentos: US$ 104,6 milhões. PORTOBRÁS f CODESP f DEXPRO; 

Projeto Básico de Engenharia da Ampliação do Terminal Graneleiro do Corredor de Exportaçao do 
Porto de Santos (civil, elétrico e mecânico), objetivando atender as solicitações da Overseas Economic 
Cooperation Fund - OECF do Japão para o financiamento do Programa de Expansão do Porto -
Capacidade 5,0 milhões Uano. Investimentos: US$ 104,7 milhões. PORTOBRÁSICODESP/DEXPRO; 

Estudo de Viabilidade Técnico Econômico do Programa Rodoviário do Estado de Pernambuco, com 
vistas a solicitação de empréstimo junto ao Banco Inter-americano de Desenvolvimento - BIO e 
elaboração de Carta-Consulta à COFIEX solicitando prioridade de empréstimo extemo - Elenco 
Principal: 446,2 Km. Investimentos: US$ 167 milhões- DER-PEIASTEPIDEXPRO; 

Estudo de Viabilidade Econômica da Ruta V- Tramo Yby- Yau I Concepción no Paraguay. lnv.: US$ 
30 milhões - Construtora Mendes Jr./DEXPRO; 

Estudo Preliminar de Caracterização Técnica e Econômica da Implantação de Zonas de 
Processamento de Exportação (ZPE'S)- Secretaria de Indústria e Comércio do RN/OEXPRO; 

Projetos em (1988) 

Coordenador setorial de Engenharia do Estudo de Viabilidade Técnico Econômico e assessoria no 
processo de criação da Ferronorte - Ferrovias Norte Brasil - Empresa privada que irá construir, manter 
e operar cerca de 1100 Km de ferrovia. no centro-oeste brasileiro para movimentação de granéis 
agrícolas. Investimentos: US$ 2,1 bilhões - CONSTRANIDEXPRO; 

Projeto de apoio à Portobrás para o desenvolvimento das necessidades técnicas exigidas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES no processo de financiamento de obras 
nos Portos de Santos, Paranaguã, Recife e Aratu- PORTOBRÁSIDEXPRO; 

Estudos de Viabilidade Técnico-Econômica de Programas de Desenvolvimento da Companhia Docas 
do Estado de São Paulo , com elaboração de carta consulta para solicitação de financiamento ao 
BNDES- CODESPIDEXPRO; 

Projetos em (1987) 

Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica da Complementação do Sistema de Transporte Ferroviário 
de Passageiros {DEMETRÓ) na Região Metropolitana de Belo Horizonte , com elaboração de carta 
consulta para solicitação de financiamento junto ao BNDES - Investimentos: US$ 276 milhões -
CBTUIDEXPRO; 

Projeto Básico de Integração dos Serviços de Transporte Gratuito (ônibus) dos Funcionários Públicos 
de Brasilia - SEDAPIDEXPRO; 

Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica para a Ferrovia de Cimento em Cantagalo- Investimentos: 
US$ 194 milhões- Empresa Privada/DEXPRO; 
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FUNDAÇÁD 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Estudo de Integração e Racionalização dos Serviços de Transportes Onibus Gratuitos dos Servidores 
Públicos lotados na Esplanada dos Ministérios - SEDAP/DEXPRO; 

Estudo de Avaliação Técnico-Financeira da construção da Rodovia BR-040 (Acesso Norte ao Rio de 
Janeiro) - Unha Vermelha, com enfoque de empreendimento privado sob regime de concessão -
Investimentos: US$170 milhões- CONSÓRCIO PRIVADO/COFIROUTEIDEXPRO; 

Projetos em (1986) 

Estudo de Seleção e Pré-Viabilidade Financeira da Ligação Rodoviária submarina (túnel) entre as 
Margens Esquerda e Direita da Zona Portuária de Santos, com o enfoque de empreendimento privado 
sob regime de concessão - Investimentos: US$ 11 O milhões - CODESP/DEXPRO; 

Programa de Desenvolvimento do Setor de Transportes- PRODEST- 1986/89, membro do Grupo de 
Coordenação- GEIPOT/MT/DEXPRO; 

Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica do Projeto de Expansão e modernização do Porto do 
Recife, responsável pela Avaliação Econômica do Projeto - PORTOBRÁS/DEXPRO; 

O Projetos em (1982) 

o 

Projeto de Implantação do Plano de Transportes Coletivos Rodoviários Intermunicipal do Rio de 
Janeiro- Secretaria de Estado dos Transportes do Rio de Janeiro- OTC/SAPSA; 

Projetos em (1981) 

Sistema Geral de Cadastro Rodoviário, responsável pela elaboração da Revisão das Instruções para 
implantação dos Marcos de Referência, do Sistema de Dados Coordenados para o Planejamento 
Rodoviário do Brasil - DNERISAPSA; 

Sistema Geral de Cadastro Rodoviário - SIGCAR responsável pela execução do Manual de 
Pré-Cadastramento de Campo - DNERISAPSA; 

Estudo de Viabilidade Econômica do Programa de Rodovias Vicinais em Áreas-Programa. 
Responsável pelo planejamento e coleta de informações econômicas das áreas em estudo para 
aplicação da Metodologia do li Manual de Rodovias Vicinais do BIRD/BNDES/DNERIDER-SC; 

Sistema de Cadastro Patrimonial do DNER - SCAPI, membro de equipe de elaboração do Dicionário 
de Elementos de dados - DNERISAPSA; 

Implantação do Sistema SIGCAR nos Estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Sergipe e Rio de 
Janeiro Responsável pelo Grupo de Implantação- DNERISAPSA; 

Projetos em (1980) 

Manual de Levantamento de Campo do Sistema SIGCAR -Volumes I e l1 responsável pela elaboração 
do Manual e membro de equipe do teste de levantamento de campo utilizando a metodologia proposta 
pelo referido manual - DNERISAPSA; 

Estudo de Viabilidade Econômica - Programa de Estradas Vicinais de santa catarina , Responsável 
pelos serviços de Pesquisa de Mercado de Equipamento e Material, Cálculo dos Custos de Operação, 
Construção e Conservação Rodoviária - DER- SC/SAPSA; 

Projetos em (1979) 

Cadastro Rodoviário de 13.000 Km de Rodovias, Rede Matemática Multimodal de Transportes e 
Sistemas Complementares, executando os estudos de Custos. Secretaria de Estados dos Transportes 
do Paraná - SETER-PRISAPSA; 
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Projetos em (1978) 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Implantação do Banco de Dados do DNER, para o sistema Geral de Cadastro Rodovia,'rio -SIGCAR. 
Elaboração das fichas do Arquivo Manual- DNERJSAPSA; 

Sistema de Cadastramento Rodoviário SISCAR, executando os serviços de correção e Montagem do 
Cadastro Rodoviário do Estado do Rio de Janeiro- DER-RJ/SAPSA; 

Estudo de Viabilidade Econômica da Rodovia BR-381, executando os Custos de Operação: Rede 
Matemática e Montagem da Matriz de Origem/Destino - ASTEP/ DNERJSAPSA; 

Avaliação Econômica de 1.630 Km de Rodovias Alimentadoras do Paraná, executando a Pesquisa de 
Mercado; Cálculo dos Custos de Operação, Construção e Conservação Rodoviária - DER-PRISAPSA; 

Avaliação Econômica do Anel Ferroviário da Região Metropolitana de Salvador, executando os 
serviços de determinação dos Custos Rodoviários para o sistema de transportes alternativos (trem 
suburbano, ônibus suburbano e especiais)- Secretaria de Transportes e Comércio do Estado da Bahia 
- STC-BAISAPSA; 

Projetos em (1977) 

Plano de Construção Rodoviária - Região Sul, executando os serviços de estudo de tráfego, correção e 
montagem do Cadastro Rodoviário; Cálculo dos Custos de Construção Conservação e Operação 
Rodoviária - DNERISAPSA; 

Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica da Implantação da Ligação Ferroviária para Atendimento 
de Demanda de Transportes da Fábrica de Cimento Portland Barroso, executando os serviços de 
Pesquisa de Mercado e Cálculo dos Custos Rodoviários e Ferroviários RFFSAISAPSA; 

Projetos em (1976) 

Plano Diretor Rodoviário do Estado do Rio de Janeiro, executando Pesquisas de Mercado e Tráfego e 
cálculo dos Custos Rodoviários - DERIRJ - SAPSA; 

Projetos em !1975) 

Plano Integrado de Transportes PlT-METRO, executando os serviços de: Estudo de Tráfego, Cálculo 
de Velocidade de Operação de Veicules na Rede Urbana, Estudo de Estacionamento - determinação 
no número de vagas, cálculo da rotatividade dos veiculas estacionados e determinação de 
parqueamento no centro da cidade e bairro - METRO/SAPSA. 
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Nome: RICARDO SIMONSEN 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Titulo 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

P•er::t···":"· 

_gq~JQ':\ I 

Fc:; ... _.,!o~'i.! 

Início Fim 

PUC/RJ - Pontifícia Universidade Graduação em Engenharia Mecânica 
Católica 

1985 

EPGEIFGV - Fundação Getulio Mestrado em Economia 
Vargas 
EPGE/FGV - Fundação Getulio Doutorado em Economia 

1988 

1992 

~9~··~------------------J_-----------------------~----~----~ 
2. IDIOMAS: 

I Idiomas I Falar Ler Escrever 
I~P~o~rt7u~gtu~ê-s------------------I~F~I~ue~n~te--------~=F~Iu~e-nt~e--------~F~Iu~e~n~te~----" 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- FGV: 

• FGV Projetos (2003 - atual) 
Diretor Técnico 
Responsável pelo conteúdo dos serviços e trabalhos de consultoria realizados pela FGV 
Projetos. 

• IBRE -Instituto Brasileiro de Economia (1999- 2003) 
Coordenador de Projetos 
Consultorias voltadas para análises estatísticas, finanças e economia: Avaliação e reestruturação 
de empresas, precificação de ativos, pesquisas de mercado, modelagem econométrica, 
desenvolvimento de sistemas de gestão de riscos corporativos, estudos setoriais. Responsável, 
até 2000, pela elaboração e divulgação de análises financeiras e corporativas. 

4. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Companhia Vale do Rio Doce (1999- 2003) 
Membro do Comitê de Governança e Ética - Órgão de apoio ao Conselho de Administração da 
CVRD. 

• Banco Pactua\ (1995 -1998) 
Gerente de Desenvolvimento de Produtos 
Responsável pelo desenvolvimento de produtos especiais para a área de renda variável, tais 
como: controle de riscos operacionais, operações de repurchase agreement, fundos 
alavancados, sistema de seleção de investimentos, e análise de fund of funds responsável pelo 
desenvolvimento técnico de operações especiais na área corporate e participação em operações 
de mercado de capitais: reestruturação, aquisição e venda de empresas, e emissão de 
debêntures e demais titulas corporativos. 

• Bankers Trust (1 994- 1995) 
Responsável por operações com derivativos no mercado Brasileiro para a carteira própria do 
Banco: tradíng e desenvolvimento de sistemas de precificação de ativos suporte operacional para 
renda fixa em análise macroeconômica. 
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Banco Graphus (1993- 1994) ~ --·----·-·1 
Diretor Técnico -
Responsável pela análise macroeconômica e est1mativa de inn e<1õ mip15n5 vel pela análise 
técnica para operações corporate e project finance. 

Simposium Consultoria e Serviços Técnicos Ltda. (1991 -1992) 
Consultor 
Participação em consultorias diversas, análise de operações financeiras, avaliação de passivos, e 
cenários macroeconômicos. 

Banco Liberal (1990- 1991) 
Analista 
Responsável pela análise e desenvolvimento de operações de mercado de capitais, e suporte 
técnico às operações de tesouraria do banco. 

5. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

• FGV/EPGE- Fundação Getulio Vargas 
Professor visitante 
Cadeira: ·Avaliação de Empresas com Opções ReaisM - Curso de mestrado em Finanças e 
Economia Empresarial -estrito sensu 

• FGV- Fundação Getulio Vargas 
Professor do Curso in Company e MBA: Petrobrás; Avaliação de Empresas, BBM -
investimentos, banco Central - Finanças Corporativas, MBA Derivativos ~Tópicos Avançados em 
Opções~. UBS - Análise de Investimentos. Seminários FGV ~o Uso de Derivativos na 
Administração de Carteiras de Grande Porte~ e MCritério de Avaliação de Bens Imateriais·. 

6. TRABALHOS PUBLICADOS: 

Artigos 

MRisco de Demanda·, a ser publicado no livro Gestão de Riscos, organizado pela FCE, em Mai.03: 
·o lndice de Sharpe·, ·o "índice de Treynor", "Alfa de Jensen·, MComparando Medidas de 
Desempenho: lndice de Sharpe, lndice de Treynor e Alfa de Jensen•, "indice de Sharpe 
Generalizado·, e MMarket Timing•, publicados na revista Conjuntura Econômica entre Dez.99 e 
Mai.OO 

o 7. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Membro de Banca de Teses 

• A avaliação do prêmio de opções de compra sobre debêntures conversíveis: o caso Ceval -
dissertação de mestrado defendida por Francisco José Bastos Santos- Coppe-Ad, UFRJ 

• Ataques especulativos em regimes de câmbio dual: a crise cambial brasileira de outubro de 1991 
- dissertação de mestrado defendida por Fernando Augusto Adeodato Veloso - Economia, 
PUC/RJ 

• Opções com Barreiras - dissertação de mestrado defendida por Fernando Octávio Baumaier 
CoppeAd, UFRJ 

• Timing dos fundos de ação no Brasil - dissertação de mestrado defendida por Flávia Moraes de 
Castro e Silva -Economia, EPGE/FGV 

• lmproving Mutual Fund Market Timing Measures: A Markov Switching Approach - dissertação de 
mestrado defendida por Rogério Mazali- Economia, EPGE/FGV 
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Nome: SIDNEI GONZALEZ 

Nacionalidade: Brasileira 

1. 

2. 

• 

3. 

• 

• 

• 

4. 

• 

• 

5. 

FORMAÇÃO: 

Instituição Título Início F 

Universidade Santa Ursula Gradu ação em Direito 1993 

Faculdade Estácio de Sã Pós-G raduação em Direito Civil e 
sarial Empre 

1993 1994 

Fundação Getulio Vargas Pós-G raduação em Economia 1994 1995 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL • FGV: 

FGV- Escola de Direito do Rio de Janei ro (até 0412007) 
Coordenador da estruturação e implement ação da Escola ns últimos 6 anos 
Sócio atuante do escritório de Advocacia M Gonzalez Guerra e Pontual Advogados Associados·. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRA S EMPRESAS: 

Fundação Roberto Marinho 
Superintendente Jurídico e de Desenvolvi mente Institucional 
Responsável pelas áreas Administrativa-Fi nanceira, Jurídica e de Negócios, Planejamento e 

de Conceoção e Implementação da TV Futura, Controle. Principal Coordenador do Projeto 
gerindo toda a estrutura Administrativa, Le gal e de Viabilidade Econômica. 

BID- Banco lnteramericano do Oesenvo lvimento 
Coordenador e Expositor do Encontro de G overnadores da América Latina sobre Patrimônio 
Histórico 

Elaboração da Lei 8.313191 (Lei Rouane t), que institui incentivos fiscais para a cultura e da 
fundações no Estado do Rio de Janeiro. revisçai da Resolução 68{79 que regula as 

Descrição. 

EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

PUC/RJ - Pontifícia Universidade Católi caI UFRJ - Universidade Federal 
Professor I Palestrante 
Incentivos Fiscais, Marketing Cultural e Te r ceiro Setor 

o Escola de Magistratura do Rio de Janeir 
Organizador do 1° Congresso Internacional de Direito e Internet; 1° Seminário Nacional do 
Terceiro Setor e o Ministério Público 

OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Participação em diversos Conselhos como 
Janeiro, Centro Cultural Yves Alves e lnstit 

a Federação de Fundações do Estado do Rio de 
uto Ricardo Brennand em Recife. 
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Nome: JOSÉ BENTO CARLOS AMARAL J UNIOR 

f U N O A Ç Ã 
GETULIO VARGA 

o 
s 

FGVPROJETO s 
Processo :-.1(1 

g_q4IO~ 
l 

Nacionalidade: Brasileira '"""JO ,<.":L 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Título Início F im 

Faculdade de Engenharia de São José dos Graduação em Engenharia Civil 1978 1982 
Cam11Qs 
Escola de Engenharia de São Carlos Pós-Graduação em Engenharia 1983 

da Produ~o 
\TA -Instituto Tecnológico de Aeronáutica Mestrado em Ciências 1983 1986 

PUC Pontifícia Universidade Católica Doutorando em Ciências Politicas 2003 -

2. ÃREAS DE ESPECIALIZAÇÃO: 

• Supply Chain f Logística Integrada/ C adeia Produtiva 

3. 

• Análise de Processos Empresariais 

• Administração Comercial e Vendas 

• Análise de Mercado e Canais de Ois tribuição I Varejo e Atacado 

• Transportes 

• Desenvolvimento de Negócios 

• Gestão de Demanda/ Análise Estatis tical Econometria 

latas • Gestão de Turismo e atividades corre 

IDIOMAS: 

Idiomas Falar Ler 

Português Fluente Fluente 

Inglês Bom Bom 

Espanhol Bom Bom 

Francês Regular Regular 

Italiano Insuficiente Insuficiente 

Escrever 

Fluente 

Bom 

Bom 

Insuficiente 

Insuficiente 
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4. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

F u N o A ç Ã _qgAJJ1~-
GETULIO VARGA 1fo~na.J__Q.tiL 

FGV PROJETO -i 

• Vice-Coordenador dos Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento da FGV-EAESP 
(desde 1'f1012004) 

• Professor do Departamento de Produção, Logísüca e Operações Industriais da Escola de 
Adminislração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (desde 0811988) 

• Membro, Professor e Consultor da IMAM - Instituto de Movimentação e Armazenagem 
de Materiais - São Paulo ( 1988 - 1995) 

• Professor da Escola de Engenharia Industrial de São José dos Campos (1986 -1988) 

5. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Fundação Getulio Vargas f SP- FGV Projetos (09f1995- atual) 
Consultor e Coordenador de Projetos 

Fundação Getulio Vargas f SP- GVconsult (09f1995 -1212002) 
Vice-Coordenador 

DUCOCO- Produtos Alimentícios. S. A. f Banco BMC (0811993- 09f1995) 
Diretor Comercial/ Responsável por toda a área comercial da empresa a nlvel Brasil. Quadro de 
185 pessoas, sendo 117 diretas e 68 indiretas. 

LPC Danone Indústria Alimentícia SIA (10/1991- 0811993) 
Gerente de Operações e Vendas 
Responsabilidades na Gerência de Administração e Operações de Vendas. 

IPSA do Brasil f Audits & Surveys Latin America (04f1990 -1011991) 
Diretor de Operações 
Responsável pela reestruturação e modernização da empresa em tem1os organizacional-funcionais e 
estratégicos, como os aspectos operacionais, sem elevação de custos bem como pelo 
estabelecimento de politicas e estratégias comerciais, definição de prestação de serviços aos dientes 
e análise de mercado. 

SPP-NEMO Com. Exportadora S. A. (Trading do Grupo Suzano Feffer) (0311989- 04f1990) 
Assessor de Diretoria ComerciaV Logística 
Desenvolvimento de atividades técnicas voltadas ao apoio de decisão do comité da empresa, 
envolvendo planejamento de sistema logístico, estratégia de distribuição, avaliação dos custos 
logísticos, adequação operacional de armazéns e equipamentos de movimentação e análise dos 
serviços prestados aos clientes. 
Análise de segmentação e dimensionamento de mercado em grandes centros urbanos para 
produtos de consumo de escritórios. 

DUCTOR Implantação de Projetos S. A. (01f1987- 0311989) 
Consultor de Empresas- Participação direta nos seguintes serviços de consultoria 
Plano Diretor da RFFSA- Divisão Operacional Santos. 
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6. EXPERIÊNCIA EM PROJETOS REALIZADOS PELA FGV: 

• Processo N' 
FUNOAÇAO ;1 },_ 

GETUUO VARGAS g_q'i lO T 

----- Fc<c,.lQ..2'1_ 
fGV PROJETOS 

IPRAJ - INSTITUTO PEDRO RIBEIRO DE ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA (0612007 • em 
andamento) 
Elaboração de Instrumentos de Gestão Arquivística- Programa de Gestão Documental 

PRICEWATERHOUSECOOPERS- (06/2007) 
Estrutura de Custos e Carga Tributária na Indústria Siderúrgica Brasileira. 

PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/ A- (0512007· em andamento) 
Identificação e Levantamento de Referenciais Comparativos de Excelência para os Indicadores 
do Painel de Controle da Engenharia. 

ABAL- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALUMÍNIO (03/ 2007) 
Estudo sobre a Competitividade do Setor do Alumínio no Brasil. 

POTIGÁS ·COMPANHIA POTIGUAR DE GÁS (02/2007- em andamento) 
Desenvolvimento e implantação de um Plano de Gestão que atenda as atuais e futuras 
necessidades operacionais e estratégicas da POTIGÁS, com ênfase na execução dos 
seguintes serviços: elaboração do planejamento estratégico, análise e adequação dos 
processos internos, avaliação e redimensionamento do quadro de pessoal, reavaliação do 
plano de cargos e salários, elaboração do plano de desenvolvimento e capacitação de 
pessoal, elaboração do planejamento de marketing e desenvolvimento de uma política 
comercial. 

SOCICAM TERMINAIS RODOVIÁRIOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. (10/2006) 
Elaboração de Estudo Econõmico-Financeiro do Contrato de Concessão. 

EMAE- EMPRESA METROPOLITANA DE ÁGUAS E ENERGIA S/ A (09/2006) 
Atualização dos Valores dos Ativos da Usina Termoelétrica Piratininga. 

ABAL- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALUMÍNIO (08/2006) 
Estudo sobre a Competitividade do Setor do Aluminio no Brasil. 

COMPANHIA DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS- CCR (01/2006) 
Elaboração de Projeto de Crédito de Carbono. 

AMBEV- COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS (05/2006- 07/2006) 
Estudo quanto ao preço em determinada amostra quanto ao custo relacionado á distribuição 
de bebidas. 

PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/ A (12/2005- em andamento) 
Identificar as Opções Estratégicas de Desenvolvimento de vinte e três Distribuidoras 
Estaduais de Gás Natural do Brasil e os Fatores Favoráveis e Restritos Percebidos por 
estas Empresas para a Expansão da Indústria de Gás Natural -IGN. 

PETROBRÁS- PETRÓLEO BRASILEIROS/A (12/2005- 0112006) 
Realização de Mapeamento do Mercado de Óleo Vegetal no Brasil, visando à obtenção de 
uma Visão Geral da Situação Atual em que se encontra este Produto. 

DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA LTDA. (11/2005- 04/2006) 
Prestação de Serviços de Consultoria para desenvolvimento de metodologia de avaliação da 
relação com fornecedores. 
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F U N D A Ç Ã ioCcl.l0-
GETUUQ VARGA fc!nad_OBO 

FGV PROJETO -.:~ 
TRIÂNGULO DO SOL AUTO-ESTRADAS S/ A (07/2005- 08/2005) 
Prestação de serviços de consultoria referente ao estudo do reequilibrio econõmico
financeiro do contrato através da extensão do prazo de concessão. 

COA- COMERCIAL E DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA L TOA. (06/2005- 08/2005) 
Prestação de serviços de consultoria referente à Elaboração de um Análise de Geografia 
Comercial envolvendo o segmento de revendedores de pneus. 

DELLA VIA PNEUS (06/2005- 08/2005) 
Prestação de serviços de consultoria referente à Elaboração de um Análise de Geografia 
Comercial envolvendo o segmento de revendedores de pneus. 

DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA L TOA. (06/2005- 08/2005) 
Prestação de serviços de consultoria referente à Elaboração de um Análise de Geografia 
Comercial envolvendo o segmento de revendedores de pneus. 

DROGASIL (05/2005 em andamenlo) 
Coordenador do Projeto I Elaboração de Estudo logístico sobre controle e gestão de 
estoques. 

ALUNORTE (05/2005- 12/2005) 
Coordenador do Projeto I Reestruturação Organizacional da Refinaria da Alunorte. 

PETROBRAS (03/2005- 06/2005) 
Coordenador do Projeto I Realizar estudo sobre a cadeia produtiva de biodiesel no Brasil, 
especialmente acerca da análise de riscos e decorrente plano de contingenciamento, por 
micro-região indicada. 

MITSUI BRASILEIRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A (02/2005- 04/2005) 
Coordenador do Projeto I Elaboração de um estudo de dimensionamento de mercado para 
máquinas injetoras elétricas e centro de usinagem. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO • (09/2004 - 12/2005) 
Coordenador do Projeto I Prestação de Serviços de Consultoria para Elaboração de um 
Novo Desenho Institucional e Funcional das Delegacias Regionais do Trabalho. 

BRACELPA. (09/2004- 06/2005) 
Coordenador do Projeto I Prestação de Serviços de Consultoria para Elaboração de um 
Projeto de Restruturação e de Modernização Organizacional e Funcional da BRACELPA. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (09/2004 -09/2005) 
Coordenador do Projeto I Realização do mapeamento de processos organizacionais finalisticos 
doTCU. 

MERIAL • (2004) 
Coordenador do Projeto I Estudo de Terceirização e de Indicadores de Desempenho da 
Distribuição. 

PURA TOS (2004) 
Coordenador do Projeto I DistribuiçãoiDroker 

ENQUETEISCHINCARIOL (2004) 
Monitoramento da Marca e Distribuição 
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PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/ A (09/2004 -1012004) 
Prestação de Serviços de Consultoria para atualização, identificação e avaliação dos ativos 
envolvidos no projeto de modernização e ampliação da Usina Piratininga e Modelagem de 
Equilíbrio Econômico·Financeiro. 

ABAL- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALUMINIO (07/2004- OB/2004) 
Realização de Estudo Econômico visando a identificação e avaliação da estrutura tarifária 
da cadeia produtiva do alumínio. 

PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO SIA (06/2004- 0612004) 
Prestação de Serviços de Consultoria para atualização, identificação e avaliação dos ativos 
envolvidos no projeto de modernização e ampliação da Usina Piratininga e Modelagem de 
Equilíbrio Econõmico-Financeiro. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO- TCU (0512004- em andamenlo) 
Coordenador do Projeto I Prestação de Serviços de Consultoria para Modernização do TCU 
• Mapeamento de Processos organizacionais no âmbito da SEFID afetos ao controle de 

processos de privatização e regulação; 
• Mapeamento e desenvolvimento de métodos e técnicas d controle da regulação- M&T; 
• Estruturação de Centro de Estudos em controle da regulação; 
• Mapeamento dos macroprocessos organizacionais e dos sistemas infonnatizados de entes 

reguladores jurisdicionados à SEFID; 
• Diagnóstico dos destinatários de detenninações, recomendações e outras infonnações 

relevantes resultantes do exercício do controle externo realizado pelo TCU na atividade 
regulatória estatal jurisdicionada à SEFID; 

• Proposta de modelo de reestruturação organizacional do TCU para o desempenho da função 
de controle externo da regulação; 

• Estrutura de lnfonnação para suporte à automação dos processos organizacionais 
relativos à atividade de controle esterno da regulação de serviços públicos delegados. 

ABAL- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALUMÍNIO (09/2003- 0512004) 
Prestação de serviços de consultoria para elaboração do balanço econômico social da 
indústria do alumínio no Brasil. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS (01/2003- 09/2003) 
Coordenador do Projeto I Assessoria Técnica e Administrativa, Desenvolvimento e Capacitação 
de Pessoal para Elaboração de Diagnóstico Organizacional e Novo Modelo Organizacional. 
• Levantamento dos processos de trabalho e administrativo e avaliação do potencial de 

recursos humanos do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
• Montagem de nova organização, incluindo seu organograma e Regimento Interno, 

objetivando atingir modelo gerencial de administração por resultados e modelo de 
planejamento 

• Assessoria e acompanhamento da implementação das providências e estruturações 
propostas {planejamento, organização e sistemas) 

• Planejamento, estruturação do desenvolvimento e capacitação dos funcionários do Tribunal, 
adaptando-os ao novo modelo de organização 
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CP SHIPS (0212003- 0512003) 
Coordenador da Proposta I Análise da Cadeia de Suprimentos no Brasil: Atualização de Cenários 
• Cenário do segmento de supply chain no Brasil; 
• Logistica e serviços de supply chain management oferecidos pelos players; 
• Logística e negócios de supply chain management; 
• Análise de dados e elaboração do material necessário para atender o escopo deste estudo, 

induindo tabelas e gráficos; 
• Coleta das principais informações publicadas e em bancos de dados; 

LLOYDS TSB BANK PLC (0212003 0912003) 
Coordenador do Projeto I Desenvolvimento e Implementação de Ferramenta de Batanced Score 
Card 
• Entendimento e visão estratégica da empresa 
• Estabelecimento de mecanismo gerencial para a estratégia da Instituição 
• Construção dos indicadores 
• Interação inter -departamental 
• Desenvolver propostas para as mudanças pretendidas 
• Estabelecimento de mecanismo gerencial, de modo a suportar as tomadas de decisões da 

Direção do Banco 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO- SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA (1212002 
- 10/2003) 
Coordenador do Projeto I Prestação de Serviços de Consultoria referente à modernização de 
processos relativos ao cadastro de Servidores e Folha de Pagamento 
• Análise dos Processos de Trabalho do passivo trabalhista: 
• Revisão de Processos associados à folha de pagamento; 
• Novo macro-modelo de organização da função de Gestão de Recursos Humanos na PMSP; 
• Modelagem de novo sistema de gestão de pessoas; 

SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS - SP (0812002 -
01/2003) 
Coordenador do Projeto I Revisão do Plano Integrado de Terminais Rodoviários de Passageiros 
para o Município de São Paulo 
• Diagnóstico da situação atual dos terminais rodoviários regulares e irregulares 
• Exame do plano de expansão de terminais 
• Avaliação das possibilidades de participação da Iniciativa Privada 
• Concepção de novo plano de terminais rodoviários de passageiros para a região 

metropolitana de São Paulo 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO (0112002- 1212002) 
Coordenador do Projeto /Instrumentalizar a Seges no processo de execução, acompanhamento 
e avaliação do Programa de Gestão Pública Empreendedora - PGE 
• Organização de um banco de experiências bem sucedidas na gestão do capital intelectual e 

estrutural no âmbito da Administração Pública Brasileira 
• Definição de segmentos prioritários para identificação das ferramentas de gestão 
• Definição do instrumento e da metodologia de levantamento das experiências 
• Estruturação de banco de dados de informações sobre as experiências levantadas 
• Definição de estratégia de disseminação das experiências 
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• Proposição da sistemática de manutenção de banco de dados estruturado. 
• Proposta de sistema de medição de desempenho 
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FGV PROJETOS!_-___ :--::_=:] 

• Sugestão de procedimentos de operação e manutenção do sistema de avaliação de 
desempenho da Administração Pública Brasileira. 

CONSELHO DE REITORES OAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS (1112001 - 0412002) 
Coordenador do Projeto I Análise Crítica do Plano Institucional 
• Análise dos Fatores que podem Facilitar o Processo de Mudança 
• Análise da Matriz de Responsabilidade 
• Visão e Missão de Futuro 
• Avaliação de Alternativa de Estrutura 

TRIÂNGULO DO SOL AUTO ESTRADAS S/A (0812001 - 0912001) 
Coordenador do Projeto I Avaliação Econômico-Financeira, segundo as prerrogativas do contrato 
de concessão. 
• Elaboração de Cenários. 
• Perfil do Investimento e das Perdas 
• Lucratividade Através da Taxa Interna de Retomo 
• Análise do Contrato de Concessão 
• Impacto Final no Fluxo de Caixa 

CENTROVIAS SISTEMAS RODOVIÁRIOS S/ A (1212000- 0212001) 
Coordenador do Projeto I Reequilíbrio de Contrato de Concessão 
• Elaboração de Cenários. 
• Recomposição do Reequilibrio econômico-financeiro 
• Capacitação 
• Perfil do Investimento e das Perdas 
• Lucratividade Através da Taxa Interna de Retomo 
• Análise do Contrato de Concessão 

MINISTÉRIO DA SAÚDE- REFORSUS (10/2000- 0212001) 
Consultor Sênior I Descrição do Trabalho: Desenvolvimento e Implementação de Modelo de 
Gestão em Grandes Estabelecimentos de Saúde - Projetos Pilotos - Lote IV 
• Elaboração de Plano diretor de informática 
• Detalhamento e Customização de Sistemas de Informática 
• Reestruturação Organizacional 
• Definição da Nova Estrutura Organizacional 
• Elaboração de Manuais de Normas e Procedimentos 
• Projeto I Arquitetura de Sistemas de Informação 
• Elaboração de Plano de Comunicação e Disseminação da Mudança 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (1012000- 0212001) 
Coordenador do Projeto I Avaliação Atuarial do Regime Próprio dos Servidores Públicos Civis e 
Militares do Estado do Espirito Santo. 
• Elaboração de um modelo de gestão organizacional para o RPPS do Estado 
• Disseminação da Reforma da Previdência entre os técnicos do governo estadual 
• Elaboração e Discussão de Minuta de Projeto de Lei 
• Identificação de Fontes de Recursos para Capitalização dos Fundos de Ativos com 

Finalidade Previdenciária 
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DUPONT DO BRASIL (03/2000- 0612000) 
Consultor Sênior I Mark.eting Direto 

Processo 1,• :-1 
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FGV PROJETO ---

• Entrevista em profundidade, na sede da empresa, junto as Mbusiness units~ e junto ao 
funcionário da área de marketing direto; 

• Reuniões de trabalho, da equipe de consultores na sede da EAESP-FGV; 
• Reuniões com executivos das Mbusiness units~; 
• Pesquisa de campo realizada por equipe de pesquisadores alunos da EAESP-FGV, sob 

coordenação e supervisão da equipe de consultores. 

ABAL- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO ALUMÍNIO (0212000- 0512000) 
Coordenador do Projeto I Estudo Circunstanciado sobre a Competitividade da Abal 
• Estudo de Campo de Toda a Cadeia Produtiva do Alumínio 
• Perfil da Indústria 
• Fatores Críticos de Competitividade 
• A Competitividade Internacional da lndustria do Alumlnio 
• Custo de Produção ao Longo da Cadeia Produtiva 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ (0212000- 0512000) 
Coordenador do Projeto I Plano de Diretrizes e Necessidades para a Implantação de Gestão 
Integrada de Recursos Humanos 
• Análise de Processos de Trabalho 
• Identificação e Parametrização das Fónnulas de Pagamento Atuais na Folha de Pagamento 
• Especificação de Rede lnfonnatizada para Suportar a Implantação da Gestão Integrada de 

Recursos Humanos 
• Identificação de Montantes Gastos com Recursos Humanos 
• Projeto e Arquitetura de Sistemas de lnfonnações em Recursos Humanos 

CENTROVIAS SISTEMAS RODOVIÁRIOS S/A (0611999- 11/1999) 
Coordenador do Projeto I Avaliação Econômico-Financeira 
• Elaboração de Cenários 
• Pertil do Investimento e das Perdas 
• Lucratividade Através da Taxa Interna de Retomo 
• Análise do Contrato de Concessão 

TRIÂNGULO DO SOL AUTO ESTRADAS S/ A (06/1999- (11/1999) 
Coordenador do Projeto I Avaliação Econômico-Financeira, segundo as prerrogativas do contrato 
de concessão 
• Elaboração de Cenários 
• Pertil do Investimento e das Perdas 
• Lucratividade Através da Taxa Interna de Retomo 
• Análise do Contrato de Concessão 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ (09/1999- 0112000) 
Coordenador do Projeto I Conceitos, Técnicas e Práticas de Intervenção Organizacional 
• O Indivíduo e a Organização 
• Cultura e Aprendizado Organizacional 
• Liderança, Criatividade e Qualidade 
• Conflito e Soluções de Problemas 
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SEBRAE (06/1999 - 0811999) 
Coordenador do Projeto I Elaboração de Diagnóstico Empresarial Administrativo do Sistema 
SEBRAE 
• Análise dos Principais Processos Operacionais 
• Análise da Estrutura administrativa do Sistema Sebrae 
• Apresentação de Estrutura Gerencial e Organograma de Cargos, Funções e Processos 

Administrativos 
• Proposta de Nova Estrutura Organizacional 

DMAE - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE PORTO ALEGRE 
(1211996- 03/1999) 
Coordenador do Projeto I Diagnóstico da Estrutura Gerencial, Sugestão de Estrutura Gerencial e 
Organograma de Cargos e Funções de Processo Administrativo e Ações Legislativas e 
Gerências 
• Realização de Diagnóstico Gerencial 
• Análise do Fluxo de Tarefas e Processos Administrativos 
• Apresentação de Estrutura Gerencial e Organograma de Cargos, Funções e Processos 

Administrativos 
• Minutas de Projetos de Lei e Decretos Municipais 
• ldentificaçao dos Principais Processos e Rotinas 

SECONCI - SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (07/1998- 09/1996) 
Coordenador do Projeto I Revisão do Custo Beneficio na Prestação de Serviços de Saúde 
• Levantamento da Situação atual dos Serviços Prestados e do Relacionamento com 

empresas do Setor da Construção 
• Análise dos Dados e lnfonnações 
• Análise da Relação Custo/Beneficio 

DETRAN-MS (01/1996 -11/1996) 
Consultor Sênior I Qualidade de Atendimento 
• análise e projetos de melhoria dos cidos de serviços 
• revisão de arranjos físicos, logo e comunicação visual 
• terceirização de atividades 
• desenvolvimento gerencial 
• coordenação do processo de planejamento/1999 

ENERSUL (COMPANHIA ENERGÉTICA DO MATO GROSSO 00 SUL) (0811997 -1211997) 
Consultor Sênior I Preparação para Privatização 
• reestruturação e racionalização dos Processos 
• análise organizacional 
• matriz de responsabilidades e de delegação 
• projeto de terceirização de atividades 
• sistema de planejamento empresarial 

DETRAN-MS (06/1997 -1211997) 
Consultor Sênior I Montagem e aperfeiçoamento do processo de Planejamento Empresarial 
• levantamento dos macroprocessos e processos de planejamento e controle orçamentário 
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FUNDAÇAO 

• diagnóstico e proposta de sistema integrado 
• coordenação do processo de planejamento/1998 

NCNB (NOSSA CAIXAI NOSSO BANCO) (01/1997 • 05/1997) 
Consultor Sênior I Reestruturação Organizacional 

GETULIO VARGAS fdha ,,Q3G 

FGV PROJETOS 

• levantamento dos macroprocessos e processos eleitos como principais 
• rastreamento de responsabilidades, tempos de execução e recursos consumidos 
• análise e estruturação de procedimentos para benchmarking dos macroprocessos levantados 

ELETROSUL (CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL DO BRASIL S.A.) (07/1996 • 01/1997) 
Consultor Sênior I Análise de Processos e Dimensionamento do Quadro de Pessoal 
• levantamento dos processos 
• reestruturação organizacional 
• rastreamento de responsabilidades, tempos de execução e recursos consumidos 
• elaboração dos projetos de melhoria 
• planejamento e gestão da implantação dos projetos de melhoria 

CDHU (COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO OE SÃO 
PAULO) (07/1996- 01/1998) 
Consultor Sênior I Análise de Processos e Implantação de Sistema de Gestão de 
Empreendimentos 
• levantamento dos processos 
• rastreamento de responsabilidades, tempos de execução e recursos consumidos 
• elaboração dos projetos de melhoria 
• planejamento e gestão da implantação dos projetos de melhoria 
• reestruturação organizacional 
• estruturação do sistema de gestão de empreendimentos 
• escolha de software de apoio 
• elaboração de normas e procedimentos 
• modelagem e padronização da programação dos empreendimentos 

ENERSUL (COMPANHIA ENERGÉTICA DO MATO GROSSO DO SUL) (09/1995- 03/1996) 
Consultor Sênior I Análise de Processos e Dimensionamento do Quadro de Pessoal 
• levantamento dos processos 
• rastreamento de responsabilidades, tempos de execução e recursos consumidos 
• elaboração dos projetos de melhoria 
• reestruturação organizacional 
• planejamento e gestão da implantação dos projetos de melhoria 
• elaboração de normas e procedimentos 

8. OUTROS SERVIÇOS DE CONSULTORIA: 

• Plano Diretor RFFSA. -1987/88 

• Plano de ação comercial da Hidrovia Tietê- Paraná I DERSA- CESP (1987 -1988) 

• Sistema de matéria prima e transportes da Coopercitrus Industrial - FRUTESP (1987 -
1988) 

• Anáise Logistica SPP- NEMO./ SUZANO- FEFFER (1988) 

• Análise operacional ENASA, FRANAVE, SNBP (1988) 
Praia de llcllllllgo rf' 100. (1'-- . 8ollfoQCI 

Rio de .lln!i't>- RJ I BrM11 CEP: 2225G-9()Q 
Tol.: (56) (21) ~2· • F a.: (5S) (21}25$3.81310 

A~ PldiUI rf' 548, f1'-- · Bolll......., 
SilO Pa*l- SP I ar.t CEP. 01310-aXI 

T oi: (55) (11) 3281-33-'3 · hx: 155) (11) 3281· 7891 

E ...... '~br 
Sle:-fgv.~ 



o 

o 



o 

o 

Pr~;-l 
.r.qJ. /Qt ' 

F U N O A Ç Ã ::>.::!:1.- \. 
GETUUO VARGAS Fcti,_JQ.'2:_ · 

FGV PROJETOS 

• Plano Operacional e de Viabilização do METROFOR- CE (1988 -1989) 

• Plano Diretor Corredor Estrada de Ferro Carajás f CVRD (1988 -1988) 

• Análise Financeira para Crédito lntemacional da SAKURA NAGAYA (1988) 

• Levantamento de campo e análise da estrutura de varejo e canais de distribuição - PEPSI
CO 

• 
• 

• 

• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 

(1995 -1998) 

Distribution Check- ANTARTICA (Unidade de Jaguariúna) ( 1995 - 1 996) 

Análise da logística de gestão de estoques e de reposição- DROGAS IL SA -Coordenador 
(1997) 

Análise e proposição da estrutura organizacional do GOVERNO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL.- Coordenador (1998) 

Pesquisa e Estudos de mercado para COCA- COLA LATIN AMÉRICA (1991) 

Estudos e avaliação de mercado para BRAHMA, HEUBLEIN, MARTINI, SEAGRAM'S, 
PALACE BRANDS, UNITED DISTILLERS, BOL,S. (1990 -1991) 

Plano de Avaliação de Vendas- NOVARTIS SA- Coordenador (1999) 

Estudo de Viabilidade para o uso do diesel em veiculas leves- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE ENGENHARIA AUTOMOTIVA- AEA (1999- 2000) 

Avaliação de modelos estatísticos para análise da demanda- ACESITA SA (1999- 2000) 

Avaliação do estudo de projeção de demanda do VLP.- SPTRANS- S.A. (1998) 

Plano de Carreira, Cargos e Salários- UNICAMP -Coordenador (1 999- 2000) 

Estudo de Competitividade do uso do alumínio- ALCAN {2000) 

Desenvolvimento de Banco de Dados e Cadastro Eletrônico MPE'S- CACB (2000- 2001) 
Função: Coordenador 

Análise de Attemativas do uso de Gás-Energia- PETROBRAS (2001) 

Função: Coordenador 

Impactos Econômicos da crise energética no setor Energia Intensiva 

ABAUABIVIDROIABICLOROIABRACE (2001) 

Função: Coordenador 

9. CONSULTORIA INDEPENDENTE: 

• SAKURA NAKAYA ALIMENTOS LTDA.: 
Análise financeira visando sua reestruturação, obtenção de recursos financeiros de curto 
prazo através de linha de crédito para exportação com NMB Bank. 

• INSTITUTO TECNOLÓGICO DE AERONÁUTICA - CTA: Atividades voltadas para a 
Aviação Comercial Brasileira com análise de custos operacionais, controle da produtividade 
da empresa, planejamento de rotas aéreas e viabilidade para substituição de aeronaves. 
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FGV PROJETOS 

10. SEMINÁRIOS: 

• lnstitut de Transport Àerien- novembro de 1986- Rio de Janeiro. Colaborador 

• ABDET I COOPE- março de 1987 - Rio de Janeiro. Colaborador 

• 11 Seminário de Atualização em Aeroportos e Transportes Aéreos ITAICTA,- São José 
dos Campos. Observador 

• Logistech Brasil 88 - Conferência Nacional de Logfstica, Distribuição, Transporte, 
Embalagem e Movimentação de Materiais. Julho de 1988- São Paulo. Observador 

• lnternational Business Roundup - American Chamber of Commerce for Brazil, 
Conferência Competitividade Global, proferida por Kenichi Ohmar Me Kinsey & Co. - maio 
de 1989 - São Paulo. Convidado Especial 

• Arthur Andersen- Seminário de Tendências da Tecnologia de Informação- Empresas de 
Distribuição e Produtos de Consumo. junho de 1989- São Paulo. ObseiVador 

• Palestra proferida por Paul S. Bender- Logística Integrada,- São Paulo- agosto de 1989. 
ObseiVador 

• Logística Empresarial - Centro Laüno-Americano de Capacitação e Desenvolvimento de 
Empresas - agosto de 1996. Palestrante 

• IBM- Logística e Distribuição- Setembro de 1996 

• IBM -Relacionamento Comercial- Setembro de 1996 

• IBM- Técnicas de Comercialização- Outubro de 1996 

• CPFL- Logística Empresarial- abril de 1997 

• Trevisan- Logística Empresarial- maio de 1997 

• CESP- Logística Empresarial- maio de 1997 

• Volkswagem- Produção e Logística- setembro de 199712000 

O • lntemational Business Communications - Advanced Supply Chain Management I 
Presidente da Mesa - outubro de 1997 

• Trevisan- Logística e Distribuição- outubro e novembro de 1997 

• Telebrasília- Logísüca e Distribuição- dezembro de 1997 

• Natura- Logística e Distribuição- março de 199712001 

• T elebrasília - Logística e Distribuição - abril de 1998 

• Detran/MS- Técnicas de Negociação- abril de 1998 

• Natura- Supply Chain Management- maio de 1998 

• Bradesco - Cadeia Produtiva - 199912000 

• ltaú- Cadeia Produtiva - 199912000 
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• 
• 
• 
• 
• 

Datasul- Logística Integrada e Varejo- 1999 

Pannalat - Localização de Lojas · 1999 

SIMPOI· Seminário de Produção· EAESP\FGV -1998 

TickeUAccor- Supply Chain -1998 

C&A Modas -Varejo e Logística. 1999 

FGV PROJETOS !====I 

• 
• 

Centro Latino- Americano de Capacitação e Desenvolvimento- Logística- 1999 

Transportadora Americana- Logística- 2000 

• 
• 

Fleischmann Royal - Nabisco- Gestão de Operações e Logística - 2000 

Alcan- Logística • 2000 

• 
• 
• 
• 

Votorantím- Logística Integrada. 200012001-08-28 

Alcatel- Logística Integrada • 2001 

Telcon- Logística Integrada· 2001 

TAM- Logística Integrada • 2001 

• Natura- Administração de Operações e Logística Integrada - 2001 

11. TRABALHOS PUBLICADOS: 

Artigos em Monografia 

• Logística Empresarial/ Supply Chain 

• DRP - Distribution Resource Planning 

• Analysis of Aluminiun Brazi\ian lndustry- POMS/SIMPOI - 2001 

• Oemand for tntemational T ourism - WB - 2000 

• Avanços Logísticos no Varejo Nacional- RAE- 1998 

• Desenvolvimento do Transporte Aéreo Regional-1986 

• A Administração Logística Integrada cem Estratégia Mercadológica -1990 

• Planejamento de Rotas Aéreas - 1986. 
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FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGVPRO 
Nome: NILSON BRIZOTI Prc:.:-:· )i, 

_qglj /_Q i 
Nacionalidade: Brasileira 

F~r~.l0..9Q\ 

::: 
1. FORMAÇÃO: 

Instituição Título Início Fim 

Ibero-Americana de Letras e Graduação- Tecnologia em 1991 1993 
~C~iêô-nO';o=· a7s:S:O:o:O:c"ia,_i'=s~.,...-o--="""'"-c.--~Pc.,ro,ce"" ssamento de Dados 

FGV/EAESP - Fundação Getulio Pós-Graduação -Administração de 1999 2001 
Vargas Negócios com Sistemas lnte rados 

1-;õ;P;:OfL:;I/U"""s"'p-.""E~s-,co~l=-a""P;--o""lit"é-c-ni"c-a"'d'"'a-t-:-M"'B'"Ai"- Gestão de Operações, Produtos 2005 2006 

~U==S~P--------------------~~e~S~e~N~i~o~s~------------------~----~-----" 

2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• FGV Projetos (desde 07/1995) 

Gerente (11/2003- atual) 
Responsável pela área de marketing, comunicação, eventos e relacionamento com a imprensa 
através de assessoria de imprensa especializada; Gestão de pessoas direta (14 funcionários) 
indireta (aproximadamente 250 professores e consultores); Revisão e otimização dos processos 
administrativos com o objetivo de implantar sistema integrado de gestão das atividades de 
consultoria; Responsável pelo desenvolvimento e implementação de sistema integrado de gestão 
das atividades de consultoria, via web, incluindo a modelagem, seleção dos usuários chave a 
serem entrevistados, concepção e implantação dos seguintes módulos: gestão de prospects, de 
propostas, de projetos, de pessoas e competências, curricula vitae e gestão financeira; 
Responsável pela elaboração e acompanhamento da execução do orçamento anual da unidade 
de consultoria e também pela revisão periódica do mesmo; Gestão de fluxo de caixa, contas a 
pagar e contas a receber da unidade de consultoria da FGV-SP e de todos os seus projetos 
individualmente e consolidado; Responsável pela gestão da área 
administrativa/financeira/operacional da unidade de consultoria da FGV-SP; Elaboração de 
relatórios gerenciais de desempenho; Negociação de aspectos comerciais de propostas e 
projetos junto a clientes, equipes internas de consultores e diretoria da unidade culminando com 
a elaboração do orçamento final dos projetos; Relacionamento com fornecedores, quanto a 
seleção, credenciamento, análise e avaliação de desempenho; Análise de políticas de custos e 
busca de soluções com vistas a manutenção da eficiência operacional com custos mais 
competitivos; Responsável pela área de licitações públicas da instituição, desde a busca de 
editais, preparação de propostas técnica e comercial, documentação até a participação como 
representante legal da instituição em reuniões de abertura de propostas e negociação de preços; 
Acompanhamento do andamento de projetos e emissão e revisão de relatórios técnicos dos 
mesmos. 

Supervisor Administrativo 
Gestão de pessoas (10 funcionários); seleção e gestão de empresas prestadora de serviços de 
viagem; Responsável pela gestão da área administrativa/financeira/operacional da unidade de 
consultoria da FGV-SP; Responsável pela área de licitações públicas da instituição, desde a 
busca de editais, preparação de propostas técnica e comercial, documentação até a participação 
como representante legal da instituição via procuração em reuniões de abertura de propostas e 
negociação de preços; Representante da empresa junto a ações movidas em projetos de 
concursos públicos. 
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-Assistente Administrativo 

f U N O A Ç Ã O 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Elaboração, desenvolvimento e implantação de modelo de acompanhamento e controle 
financeiro de projetos de consultoria; elaboração de orçamento de projetos de consultoria; 
elaboração e encaminhamento de propostas. 

Auxiliar Administrativo 
Elaboração de planilhas de acompanhamento de contas de projetos de consultoria; Execução de 
atividades administrativas como requisição de materiais, impressão de documentos, elaboração 
de formulários e planilhas etetrOnicos, montagem de propostas. 

CONSULTO RIA 

• Fundação Getulio Vargas 

Consultor Autônomo (2003) 
Elaboração de Diagnóstico Organizacional e proposta de Novo Modelo Organizacional a um 
grande Tribunal de Contas da Região Norte do País, envolvendo racionalização de processos, 
sendo responsável pelo levantamento de dados e informações e elaboração de relatórios 
intermediários e relatório finaL 

Consultor Autônomo (2002) 
Elaboração de Avaliação Econômico-Financeira do programa de gestão da concessionária 
Centrovias Sistemas Rodoviários SA, segundo as cláusulas do contrato de concessão efetuado 
com o Governo do Estado de São Paulo. 

Consultor Autônomo (2001) 
Elaboração do Diagnóstico a Federed do Brasil Ltda. do Mercado Brasileiro de Consumo de 
Alimentos e Bebidas, por categorias de produtos, regiões geográficas e perfil dos canais de 
distribuição. 

Consultor Autônomo (2000) 
Elaboração de modelo estratégico para o Setor Sucroalcooleiro para a empresa Santa Elisa 
responsável pelo levantamento de dados e informações e elaboração do documento final. 

• SAD lnfonnática Lida. (1998- 2000) 
Consultor Autônomo 
Responsável pelo processamento das pesquisas com grandes instituições relativas ao Guia 
Exame ~As Melhores Empresas para se Trabalhar no Brasil· edições de 1998, 1999 e 2000, 
incluindo a Coordenação de equipe composta por 15 profissionais. 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Fundação CESP (1211987- 07/1995) 
Técnico Administrativo 
Elaboração de orçamentos e acompanhamento de sua execução relativo a eventos promovidos 
pela empresa; Recebimento, análise e conferência de guias médicas do sistema próprio de 
assistência médica; Implementação de novo sistema de acompanhamento dos serviços 
credenciados de assistência médica; Assessoria à Divisão de Benefícios Sociais com atividades 
relacionadas a rede credenciada de benefícios. 
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4. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

Palestras 

• Palestras Expomanagement (2004) 
Regis Mckenna ~ Relationship Marketing, Real Time & Total Acess 
Tom Peters- Excelência nos Negócios em uma era de Rupturas 
Car1os Alberto Júlio (HSM Group) -Marketing de Relacionamento 

Cursos 

• CEBRACON (2002) 
Lei de Responsabilidade Fiscal - 16 horas/aula 

• FGVIEAESP- Fundação Getulio Vargas (0311999- 0611999) 
Controlado ria- 120 horas/aula 

• FGVIEAESP- Fundação Getulio Vargas (0311998- 0611998) 
Técnicas de Negociação- 60 horas/aula 

• FGVIEAESP- Fundação Getulio Vargas (08/1995- 1111995) 
Reengenharia de Negócios- 48 horas/aula 

Seminários 

• Fundação Getulio Vargas- GVconsult (02/2005- 03/2005) 
Modernização da Administração Municipal 
Palestrante: Francisco Humberto Vignoli 

• Fundação Getulio Vargas- GVconsult (12/2004) 
Parcerias Público-Provada 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS ....----
Prn~X!·~ .. ~ i'i' 

'9.9ll<J2. __ 
F~na~Q9 ,2,. 

Palestrante: Andréa Calabi - Secretário do Planejamento de Estado de São Paulo I Demian Fioca 
-Vice-Presidente do BNDES 
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Nome: MARCO ANTONIO ACCIOLI p~:.~l.' :-:~ 

Nacionalidade: Brasileira g_ {{4)9.:2.. 
Follo jC)lL3 

1. 

• 

• 

• 

• 

2. 

3. 

• 

FORMAÇÃO: 

Instituição Titul o~------------------------rcc~o~n~cltlu~~T=====:j 

UNEB- DF Bach arelado em Ciências Econômicas 2004 

Outros cursos: 

SEBRAE/GO 
Marketing - Planejamento Estratégico e Orç amentário 

IBM/SP 
Websphere e Tecnologias para integração d e sistemas WEB 

Macromedia/SP 
Macromedia Advanced -Curso para Especi alista em Desenvolvimento de Sistemas Web e 
Websites 

Compuware/SP 
Capacitação avançada pa desenvolvimento, integração de sistemas e Portais Corporativos 
Compuware. 

IDIOMAS: 

Idiomas Falar Ler Escrever 
Português Fluent e Fluente Fluente 
Espanhol Bom Bom Bom 

Inglês Excel ente Excelente Excelente 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL· FGV: 

FGV Projetos (10/2000 ·atual) 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

Mapeamento, análise e redesenho de p recessos de trabalho, para projetos de Tecnologia de 
onal. Informação e Reestruturação Organizaci 

Desenvolvimento de Reestruturações Or ganizacionais . 

Concepção, desenvolvimento e implanta 

Concepção, desenvolvimento e implanta 

ção de sistemas para intranet e internet. 

ção de Portais Corporativos . 

Concepção, desenvolvimento e implanta ção de Websites para utilizações diversas . 

acima mencionadas . Coordenação de equipe nas atividades 

Análise de riscos corporativos . 

Apresentação e Representação de proje tos, junto a clientes . 

stão do Conhecimento . Trabalhos e produtos com ênfase em ge 

SEBRAE I SP, FIESP, XEROX, Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo, Secretaria 
P -Agência Reguladora de Transportes do Estado de 
a Social, Ministério da Saúde, POSTAUS- Fundo de 

de Saúde do estado de São Paulo, ARTES 
São Paulo, COPEL, Ministério da Assistênci 
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Previdência complementar dos Correios, 
União. 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Ministério do Trabalho, TCU -Tribunal de Contas da 

P:-n.t.s.•: ,'i1 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: qqgldl_ 
• UNICOMM Integração (10/1998- 09/2000) 

Estagiário 

Desenvolvimento de sistemas para pesquisa em WEB 

Desenvolvimento de sites para e-commerce, com caráter internacional. 

f~ha_JQ~ 

Desenvolvimento de sites para gestão e apresentação de projetos de consultoria a terceiros. 

• TRF-3' Região- Tribunal Regional Federal (11/1997 -10/1998) 
Estagio no Departamento de Controle Interno do Tribunal Regional Federal, desenvolvendo 
atividades de controle orçamentário, auditoria em processos licitatórios e produção de relatórios 
gerenciais dentre outros. 

• Good Life Importadora (04/1996- 11/1997) 
Responsável por compras e distribuição de produtos 
Contato comercial no Brasil 
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orne: SÉRGIO AMAO COSTA 

acionalidade: Brasileira 

1 . FORMAÇÃO• 

'""'" 
'"' •v• o de 

' de São Paulo 

' de São Paulo 

2. IDIOMAS: 

Idiomas Falar 
Português Fluente 

Inglês Fluente 

3. ÁREA DE ATUAÇÃO: 

• Recursos Humanos 

• Gestão Empresarial 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- FGV: 

• Instituição (mm/aaaa- mm/aaaa) 
Descrição da função e objeto do trabalho se for o caso. 

• De Nadai Alimentação S/ A (02/2007 -em andamento) 
Pesquisa de Satisfação de Benefícios 

Ler 
Fluente 

Fluente 

• Prefeitura Municipal de Santos (12/2006- em andamento) 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV on. 

.0 " 11. In"\ 

Fnl"-' l n4.'> 

rffi;r 
1977 1981 

1982 1985 

1985 1986 

Escrever 
Fluente 

Fluente 

Elaboração do plano de cargos, carreiras e salários (PCCS) para servidores e guarda municipal. 

• São Paulo Turismo (11/2006- 03/2007) 
O Elaboração de Plano de Cargos, Carreiras e Salários. 

• Fundação ADIB JATENE (02/2006- 05/2006) 
Elaboração de Plano de Cargos e Salários 

• Prefeitura Municipal do Rio Claro (09/2005- 02/2006) 
Prestação de serviços de consultoria referente a Revisão do Estatuto do Magistério Municipal e 
Elaboração de Plano de Carreira, Cargos e Salários do Magistério. 

• CINE - Cinematográfica Ltda. (05/2005- 09/2005) 
Prestação de serviços de consultoria referente ao Aperfeiçoamento na forma de Gestão da 
Empresa. 

• DAE/AS- Departamento do Água o Esgoto do Jundiaí (06/2004- 10/2005) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Elaboração de Plano de Cargos, Carreiras, Salários e 
Remuneração. 

• Unilover Bestfoods Brasil (04/2004- 06/2004) 
Prestação de Serviços de Consultoria para elaboração de um Estudo de Benchmark.ing com os 
times femininos de vôlei patrocinados no Brasil, que pertencem a Super Liga nos Estados de São 
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FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. A análise deve abranger o organograma das comissões 
técnicas: cargos, salários e modalidades de contratação. 

• Prefeitura Municipal de Sorocaba (0412004- 01152005) 
Prestação de Serviços de Consultoria visando a Elaboração de Plano de Cargos, Carreiras, 
Salários e Remuneração. 

• FUMAS- Fundação Municipal de Ação Social de Jundiai (0212004- 01/2005) 
Prestação de Serviços de Consultoria visando a Elaboração de Plano de Cargos, Carreiras, 
Salários e Remuneração. 

• Prefeitura Municipal de Hortolãndia (1212003- 0812004) 
Prestação de Serviços de Consultoria visando o Desenvolvimento de Processo de Avaliação de 
Desempenho Institucional e Funcional. 

• Caixa Econômica Federal/ DF (0912003- 0412004) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Plano de Ação para a otimização dos processos da 
matriz. 

• Prefeitura Municipal da Estância Turística de Embu (11/2002- 11/2003) 
Prestação de Serviços de Consultoria para elaboração do Plano de Cargos, Carreiras, Salários e 
Remuneração para Servidores Municipais. 

• SESI- Serviço Social da Indústria (0312002- 0712002) 
Prestação de Serviços de Consultoria para modernização da gestão dos recursos humanos dos 
professores do SESI/SP mediante implantação de um plano de carreira. 

• COMGÁS -Companhia de Gás de São Paulo (0312001 - 0612001) 
Prestação de Serviços de Consultoria para Avaliação Politica de Recursos Humanos praticados 
no ano de 2000: Análise acerca dos programas/ projetos/ ações atuais de recursos humanos; 
Análise dos dados das entrevistas qualitativas; Critérios e indicadores para o PLR-2000: Plano de 
Desenvolvimento dos Recursos Humanos para 2001; Proposta de ajuste de curto e médio 
prazos; Condicionantes técnicos e políticos: Competência para os cargos da COMGAS: Modelo 
de Programa de Participação nos lucros e resultados para o ano de 2001; Estratégias e 
recomendações para condução do Plano de Desenvolvimento dos Recursos Humanos. 

• Prefeitura Municipal de São Vicente (03/1 998- 0811 998) 
Prestação de Serviços de Consultoria para a elaboração e implantação de um plano de Cargos e 
Carreiras destinados aos servidores da Prefeitura Municipal de São Vicente, Serviços de Saúde 
de São Vicente - SESASV e Caixa de Previdência. 

5. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• Instituição (mmlaaaa- mmlaaaa) 
Descrição. 

• Banco Bradesco SIA (1999- 2003) 
Projeto de desenvolvimento gerencial, conhecido internamente no Grupo Bradesco, por Bradesco 
Negócios, para todos os gerentes de expansão do Banco Bradesco. Foram treinados mais de 
2000 gerentes de expansão. 

• Marítima Seguros (0212002- 0712002) 
Projeto de Plano de cargos, carreira e salários. 

• Laboratório Falcão Bauer (0912001 - 0512002) 
Projeto de desenvolvimento de políticas de Recursos Humanos, criando: plano de cargos, 
programa de Participação nos lucros e nos Resultados, plano de carreira, política de benefícios, e 
estruturação da área de RH. 
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Racional Engenharia Ltda. (09/2001 - 1212001) 

f U N O A Ç Ã O 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Projeto de plano de cargos, salários e carreiras para os executivos de nível gerencial e diretoria. 

Faster Logislic Lida. (0112001- 0712001) 
Projeto de Desenvolvimento de Plano de remuneração fixa e variável e plano de 
carreira. 

Oxford University Press (01/2001 -0712001) 
- Desenvolvimento de plano de remuneração variável. 
- Desenvolvimento de modelo de avaliação de desempenho. 

TELCON- Fios e Cabos para Telecomunicações Lida. (0312001- 0612001) 
Projeto de desenvolvimento de política de remuneração variável para todos os profissionais. 

Faster Brasex Lida. (0112000- 0412000) 
Projeto de Desenvolvimento de Plano de remuneração fixa e variável e plano de cargos. 

Pirelli Pneus SIA (1112000) 
Projeto de Sistematização das metas para o programa de remuneraçao variável da área 
comercial. 

Sociedade Beneficente Israelita- Hospital Albert Einstein (0912000 -1012000) 
Projeto de Desenvolvimento de competências gerais para a liderança administrativa do hospital. 

lllbruck Industrial Lida. (0912000) 
Projeto de desenvolvimento de quadros de liderança. 

PILZ Engenharia Lida. (0312000- 0712000) 
Desenvolvimento de plano de participação nos resultados. 

ltambé Administração de Imóveis Ltda. (02/2000- 06/2000) 
Projeto de desenvolvimento de plano de cargos, carreira e remuneração variável. 

Paper Express Gráfica e Editora (0212000- 04/2000) 
Desenvolvimento de Plano de participação nos resultados. 

PROPEG Comunicação Social e Mercadológica Lida. (0112000- 0412000) 
Projeto de plano de cargos salários. 

SOL AMÉRICA Indústria de Plásticos Lida. (0212000- 0312000) 
Projeto de desenvolvimento de plano de participação nos resultados. 

Racional Engenharia Lida. (0511999- 0112000) 
Projeto de desenvolvimento de política salarial e plano de carreira para a gerência e a diretoria. 

Pirelli Pneus SIA (1211999) 
Projeto de Sistematização das metas para o programa de remuneração variável da área 
industrial. 

• União Cultural Brasil Estados Unidos (0111999- 0911999) 
- Projeto de desenvolvimento de plano de remuneração para todos os funcionãrios 
administrativos. 
- Plano de carreira e política de remuneração para o corpo docente. 
- Projeto de desenvolvimento de avaliação de desempenho para todos os profissionais 
administrativos. 

• Sociedade Beneficente Israelita- Hospital Albert Einstein (05/1998- 05/1999) 
Projeto de estruturação da área de RH, envolvendo: montagem de um novo quadro profissional 
para área; desenvolvimento de pesquisa de clima organizacional; plano de ação com os 
resultados da pesquisa; desenvolvimento de modelo de avaliação de desempenho; 
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F U N O A Ç Á O 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Desenvolvimento de descentralização da área de RH mediante consultores internos; avaliação da 
política de remuneração de todos os setores administrativos; e reestruturação do Departamento 
Pessoal. ..------.,I 
Plural Gráfica e Editora Ltda. (0311999) 
Projeto de atualização do plano de participação nos resultados, com negociação sindical. 

Grupo Elibrás SIA (10/1998) 
Orientação para o desenvolvimento de política de remuneração variável. 

Grupo Folha de São Paulo S/A (08/1998- 10/1998) 
Projeto de orientação para politica de remuneração variável. 

Plural Gráfica e Editora Lida. (0411998- 08/1998) 
Projeto de desenvolvimento de plano de participação nos resultados. 

Plano Editorial Lida. (0211998- 06/1998) 
Projeto de desenvolvimento de plano de remuneração variáveL 

TELCON ·Fios e Cabos para Telecomunicações Lida. (01/1998- 0411998) 

F'c:;.ce,:·:,;J N' 

gq4 lO'>.. 
FO:I~ Jo48 

Projeto de desenvolvimento de plano de cargos, carieira e salários para os gerentes e diretores. 

• PROPEG Comunicação Social e Mercadológica Lida. (1111997- 03/1998) 
Desenvolvimento de plano de participação nos resultados. 

• Grupo Folha de São Paulo S/A (08/1997- 0211998) 
Projeto de desenvolvimento do programa de participação nos resultados. 

• Nestlé lndustria e Comércio SIA (1111997 -1211997) 
- Desenvolvimento de programa de participação nos resultados. 
-Análise e parecer sobre política de bônus para cargos gerenciais da Nestlé. 

• KAISER (0711997- 1111997) 
Projeto de desenvolvimento de plano de remuneração variável. 

• Gráfica Foroni Lida. (0811997 -12/1997) 
Projeto de Remuneração fixa e variável. 

• COSIPA (0811997 -11/1997) 
Projeto de Desenvolvimento de Plano de remuneração variável. 

• USIMINAS (09/1997) 
Orientação para o desenvolvimento de política de remuneração variável. 

• Trevisan Auditores e Consultores (09/1990- 0811997) 
Sócio Diretor 

6. EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

Desde 28.03.1985 é professor dos cursos de graduação e pós-graduação da Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas. 
É o coordenador do Curso Administração de Recursos Humanos do GV-PEC 
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7. TRABALHOS PUBLICADOS: 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Em 1981, publicou, pela Editora do Grêmio Politécnico da USP, o seu primeiro livro, abordando 
assuntos de história das Relações Trabalhistas no BrasiL Este livro contou com a apresentação 
de Sérgio Buarque de Holanda. Em 1983, publicou seu segundo livro, pela Editora da Faculdade 
de Engenharia Industrial - FEl. Trata-se de uma coletânea de artigos que escreveu para o então 
Suplemento Cultural do Jornal O Estado de S. Paulo. Em 1986, publicou seu terceiro livro, pela 
Editora T.A Queiroz, abordando assuntos de Relações Trabalhistas, com prefácio do professor 
Leôncio Martins Rodrigues. Em 1997, publicou seu quarto livro, peta Editora Atlas, abordando 
assuntos de Relações Trabalhistas. Desde 1979 colabora regularmente na grande imprensa, em 
especial para o jornal O Estado de S. Paulo, tendo publicado mais de 400 artigos sobre Relações 
Trabalhistas e Recursos Humanos e mais de duzentas resenhas de livros que tratam sobre 
assuntos ligados à Administração de Empresas e às Ciências Sociais. É também colunista da 
Revista de Administração de Empresas para Executivos da FGV, escrevendo sobre temas 
ligados a Fator Humano no trabalho. 
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FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGVPR 

Nome: ROSÂNGELA LEAL ARGOLO Prcc:~·: ,·t· 

g_q_Lj_J.Q:'\_; 
Nacionalidade: Brasileira 

fOo·~.!.O:&L 
1. FORMAÇÃO: 

Instituição Tít ulo Início Fim 

Instituto de Psicologia da USP Bac harel em Psicologia 1972 1977 

USP -Universidade de São Paulo Pós -Graduação em Psicologia Social 1977 1979 

2. IDIOMAS: 
Idiomas F ai ar Ler Escrever 
Português F lu ente Fluente Fluente 
Francês Bás i co Básico Básico 
lnalês Bo m Bom Bom 

3. ÁREA DE ATUAÇÃO: 

Atua, há 25 anos, na área de gestão, capaci tação e desenvolvimento de Recursos Humanos, através 
organização e formatação do know-how das empresas 

rucionais e de mecanismos de multiplicação e Gestão do 
ências e conhecimentos técnicos necessários ao 
estores, equipes e redes. 

de projetos e programas que vão desde a 
(manualização, elaboração de materiais inst 
Conhecimento) visão, valores, compet 
desenvolvimento profissional continuo de g 

Coordena, na Franquality, as práticas d e Gestão por Competências, Excelência em Serviços, 
de Aprendizagem blended, que combinam estratégias de Pesquisas de Clima, Cultura e Programas 

treinamento presenciais e a distância. 

4. 

• 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Franquality (1997- 2007) 

Consultora Sênior 

Desenvolvendo projetos nas áreas de C ompetências, Desenvolvimento Gerencial, Qualidade em 
presenciais e a distância. serviços e Programas de Treinamentos 

Projetos mais recentes: 

Excelência em serviços - Divisão de Se rviços Compartilhados e Divisão de Serviços Financeiros 
- Petrobras, FGV Projetos 

- Melhores práticas em vendas - Bank Bostonlatual ltaú 

- Formatação e implantação de modelo de vendas e excelência em atendimento - Citigroup 

renciai:Coaching, Gestão de Mudança e Cultura para - Programas de Desenvolvimento Ge 
gestores - Gerdau. 

- Modelos de gestão por compet ências para várias empresas e redes de varejo 
a, Cristallo, Unidas, Etna, entre outros.) (Grupo Estado, Gendai, Marabraz, Vivar 

- Pesquisas de Clima e Ambiência - Sa ntander, Contax, lnterchange, entre outras. 

- Programas de trainees - Brasken, 
programas a distância. 

Votorantim Metais, com elaboração de conteúdos e 
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• Empresas de Serviços e Redes de Franchising ( 

FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Consultora de Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos 

• Yazigi lnternational (1994- 1997) 
Difusão de Educação e Cultura -Tendo elaborado e implantado um Sistema de Treinamento e 
Desenvolvimento dos franqueados e colaboradores da rede de franquias, coordenando todos os 
eventos institucionais e reuniões dos Conselheiros de Franchising e elaborado toda a formatação 
das operações da unidade escola, através de manuais eletrônicos. 
Implantei um sistema de treinamento a distância, em rede, utilizando meio eletrônico e Internet. 

• Yazigi lnternational (1990- 1994) 
Difusão de Educação e Cultura 
Tendo atuado na formatação e manualização do Sistema Franchising do Yazigi no Brasil e 
participado da manualização dos procedimentos de intercâmbio de alunos para o exterior. 
Colaborei na implantação dos padrões e do sistema de supervisão e consultoria de campo da 
rede . 

• (1987-1990) 
Consultora em Desenvolvimento de RH -Tendo planejado, elaborado e implantado Programas 
de Integração e Treinamento de colaboradores, incluindo elaboração de apostilas, vídeos e 
materiais instrucionais nas empresas. 
Principais clientes: 
MCB- Managemente Center do Brasil, Yagizi lnternational, Nutrim-Serviços de Alimentação, RA 
- Restaurantes do Aeroporto, lnformatel e Armazéns Gerais Colúmbia. 

• Lubeca Alimentação e Lubeca Administradora do Serviços Centro Empresarial de São 
Paulo (1982- 1987) 
Chefe de Treinamento 
Tendo estruturado e implantado a área de treinamento do pessoal de serviços de segurança, 
limpeza, manutenção, telefonia, restaurantes e lanchonetes do CENESP. 

5. EXPERI~NCIA ACAD~MICA: 

• FMU - Faculdade Metropolitana Unidas I CESAC - Centro de Estudos Superiores de 
Maceió- Alagoas (1977 -1981) 
Professora de Psicologia 

6. OUTRAS EXPERIÊNCIAS: 

• Cursos (1997 -1998) 

Seminários HSM 

Gerenciamento da Rotina- Metodologia GQT- Fundação Christiano Ottoni 

Consultoria de Campo- Franquality 

Habilidades de Negociação- Marcondes e Marcondes 

Seleção de Franqueados- ABF- Associação Brasileira de Franchising 

Forum CBT- Computer Based Training- SENAC 

Forum E-Learning Basil - 20041 2005 

Conarh -São Paulo- 2006/2007 

Certificação POI para cursos de Coaching 

Certificação no OIS C- aplicação e análise do inventário 
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FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

Nome· RICARDO CARDONI OANELLI ...... , ,._ 

N acionalidade: Brasileira gg':l_l 

1 FORMAÇÃO: 
Fo:r:3.J. 

Instituição Titulo Conclu i:tU 

Faculdade de Administração Administração 1999 
Universidade Federal Fluminense 
TREVISAN I RJ Especialização em Controladoria 1999 

FGV/RJ - Fundação Getulio Vargas MBA em Administração em Gerência de 2001 
Emoresas 

2. IDIOMAS: 

Idiomas Falar 
Portuouês Fluente 
Espanhol Bom 

Inglês Excelente 

3. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL- FGV: 

• FGV/RJ - Fundação Getulio Vargas - Escola de Direito 
Consultor 

Ler Escrever 
Fluente Fluente 
Insuficiente Insuficiente 

Excelente Excelente 

Atuando dentro dos segmentos de varejo e serviços. Abrangendo principalmente reestruturação 
organizacional nas áreas Financeira, Administrativa, Estoques, Vendas e T.l., através do 
desenvolvimento de planejamento estratégico necessário para se alcançar os melhores 
resultados de ordem financeira e operacional. 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

• D&D Consultores (05/2003 -atual) 
Empresa Especializada em Reestruturação Empresarial e Estruturação de Novos Negócios. 

Consultor 

Com ênfase na quebra de paradigmas, venho tendo a oportunidade de auxiliar empresários e 
dirigentes a melhor conhecer e controlar seus Negócios e Áreas, introduzindo ferramentas de 
controle e gestão, bem assim diagnosticando e sugerindo possíveis soluções em sua organização 
interna. 

A metodologia que vem sendo utilizada é a do desenvolvimento de Plano de Negócios baseado 
na observação e desenho de funções, respeitando os elos entre departamentos e a excelência no 
atendimento do cliente interno e final, sem perder foco nos resultados qualitativos e quantitativos 
do Negócio em todas as suas dimensões. 

Os trabalhos que realizei até o momento geraram uma série de resultados práticos, dos quais os 
principais evidencio a seguir: 

Principais contribuições: 

Contribuí para o atingimento de um resultado financeiro superavitário de um Cliente, através da 
elaboração de estudo de viabilidade econômico.financeiro, o qual evidenciava no ano anterior, um 
déficit de 70% na operação. 
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FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 
Desenvolvi um Plano de Negócios para uma IES (Instituição de Ensino Superior), o qual 
apresentou seu ponto de equilíbrio financeiro 12 (doze meses) antes de sua projeção inicial, 
através de recomendações na "inteligênciaft de contratação do Corpo Docente. Este Plano de 
Negócios foi reconhecido pela Presidência da Instituição como sendo o modelo para as demais 
unidades de Ensino Superior da Organização. 

Através do desenvolvimento de um Plano de Negócios e da implantação de controles 
financeiros-administrativos, em apenas 6 (seis) meses um Cliente (microempresa) conseguiu 
atingir o superávit em seu nuxo de caixa, e hoje possui reseiVas para financiar seus projetos de 
expansão e suas futuras necessidades de capital de giro. 

• Grupo Montaury Pimenta & Associados (05/1996 - 05/2003) 
Empresa Especializada em Marcas, Patentes, Direitos Autorais e Contratos de Franchising 

Gerente Financeiro e Administrativo 

Reportando-me diretamente aos Sócios da empresa, tive como principal função o 
desenvolvimento da área financeira e de recursos humanos, participando ativamente na tomada 
de decisões. Na área financeira, contribui com a estruturação de Fluxo de Caixa, Projeções, 
Plano de Contas e Centro de Custos, desenvolvendo também uma estrutura de remuneração 
variável, de forma a obter uma maior produção por parte dos colaboradores. Já na área de 
recursos humanos, tive a oportunidade de desenvolver conhecimentos na atuação em seleção e 
retenção de talentos. 

Principais atividades e realizações: 

Contribuí para o aumento das receitas operacionais, através da implantação de um sistema de 
remuneração variável para os profissionais da atividade-fim. 

Desenvolvi e introduzi controles financeiros em um sistema integrado de informações, 
favorecendo redução de custos e possibilitando o aumento significativo das margens de lucro da 
empresa. 

Criei uma metodologia estruturada para planejamento estratégico, relatórios financeiros, contas a 
pagar I receber, orçamentos, previsão de caixa, operações de câmbio e também consegui uma 
boa recuperação de crédito. 

Estruturei o processo de recrutamento & seleção, melhorando o nível de capital humano da 
organização. 

• Banco Nacional/ Unibanco (08/1993- 01/1996) 
Banco de Investimento com atuação no mercado de capitais 

Como Analista Financeiro, além de ter desenvolvido trabalhos com lançamento de Ações, 
Debêntures e Commercial Paper, tive a oportunidade de visitar empresas e conhecer como estas 
financiam seus projetos de expansão, buscando sintonia com as expectativas desses clientes. 
Também participei na criação e estruturação de novos negócios como ·Nacional Energética", que 
foi idealizada para gerar soluções na captação de recursos para a construção da Hidrelétrica 
·serra da Mesa~ - GO, em parceria com o BNDES. 
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Nome: ANTÓNIO FAYA 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Engenheiro Eletrônico - Especialita em Sonoplastia 

2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL· FGV: 

• VAT Tecnologia da Comunicação (2001 · 2006) 
Contratado pela VAT S/A- parceira operacional da FGV 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS r--···--::-, .. , I,·:.. . ·o·· 

! qqLJlo\ , 
. --· -------

""'" j Qo29._ 

Diretor de Tecnologia Operacional, para projetar, montar e operar os estúdios de TV da 
Fundação Getulio Vargas 
Direção Técnica do Parque Técnico da FGV 
Direção artística das aulas transmitidas, via satélite da FGV 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OUTRAS EMPRESAS: 

O • MULTIRIO. Empresa Municipal de Multimeios Ltda (1994- 2000) 
Gerente de Projetos e Manutenção 

O· 

Responsável pelo projeto técnico da Multirio e por todas as operações de produção dos vídeos 
para reciclagem de professores e suporte aos alunos, incluindo especificação e compra dos 
equipamentos (ilha de edição, câmeras, etc.) e demais materiais relativos à produção de vldeos, 
bem como a contratação de pessoal técnico. 

• TV Educativa (1982 • 1994) 
Diretor de Programas e Assessor da Direção 

• TV Centro América (1990 • 1992) 
Diretor de Produção, Programação e Engenharia 

• Rede Globo de Televisão (1964 • 1987) 
Diretor de Áudio e Sonorização 

4. OUTRAS EXPERI~NCIAS: 

Eventos 

Diretor I Consultor 

o Festivais Internacionais da canção de 1967 à 1971 

o Show de Frank Sinatra no Maracanã e em São Paulo 

o Show de Julio lglesias 

o Rock in Rio I 

o Simone na Quinta da Boa Vista 

o Transmissões da Fórmula 1 no Rio de Janeiro e São Paulo 

o Transmissões dos Desfiles de Escolas de Samba 

Pnlia ""' ~ ri' 190, r andlr • Solal01,10 
Rio de Janeiro.R.I-Bralll CEP: 2225().900 
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Novelas da Rede Globo 

Diretor de Sonorização- trilha sonora 

o Selva de Pedra 

o O Bem Amado 

o Dancing Oays 

o Irmãos Coragem 

o Rebu 

o Espigão 

o Malu Mulher 

o Plantão de Policia 

o Carga Pesada 

o Séries Brasileiras 

Outros Eventos 

• Televisa (1971- 1972) 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

...-------, 
Pr~!>:::-...· :·r· 1 

Qq(j /!\h I 
Folha j05.5 

Planejamento, montagem e operação dos Festivais da Canção realizados na Cidade do México, 
com transmissão para os EUA. 

• UERJ- Universidade Estadual do Rio de Janeiro (1974) 
Docente para o curso de formação de profissionais de TV, realizado por iniciativa da UERJ e 
reconhecido pelo Ministério das Comunicações. 

• BANERJ- Banco do Estado do Rio de Janeiro (1986) 
Assessor da Superintendência de Marketing para as áreas de Rádio, TV e Cinema . 

• (1993-1996) 

Responsável pela criação, roteiro e di~eção de diversos vídeos institucionais para empresas, 
dentre as quais: 

o Multirio 

o Fundação Rio Águas 

o Funlar 

o Campanha para o Viva Rio 

o Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro 

o Rioluz 

o Prêmio Orgulho Carioca 

o Light S/A 

o Lojas Renner (treinamento) 

• Barragem da ltaipu Bi nacional (2002) 
Criador da trilha sonora do Espetáculo de Som e Luz da Barragem do ltaipu Bi Nacional. 
Projeto e montagem dos equipamentos de som e vídeo do Mirante da ltaipu, com capacidade 
para 500 expectadores. 
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FUNDAÇAO 
GETUUO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Nome: LUIS ANTÓNIO LIMA 
Pro.:.e~ ,.,-

QQ_{j_}.Q.\_\ 
F~M .JQ.-59 ' Nacionalidade: Brasileira 

1. 

2. 

3. 

• 

4. 

• 

• 

• 

5. 

• 

FORMAÇÃO: 

Instituição Ti tu lo Inicio Fim 

UNI SINOS- Universidade do Vale Gr aduação em Psicologia 1983 1988 
do Rio dos Sinos 
UNI SINOS- Universidade do Vale p ós-Graduação em Sociologia Política 1991 
do Rio dos Sinos 
Madia Marketing Scool M BA em Marketing 1999 

IDIOMAS: 
/Idiomas /F alar Ler Escrever 
I Português /F luente Fluente Fluente 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- FG V: 
Instituição (mm/aaaa - mm/aaaa) 
Descrição da função e objeto do trabal 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- OU 

INTRCORP- Consultoria Empresa ri 

ho se for o caso. 

TRAS EMPRESAS: 

ai (1111993- atual) 
Coordenando equipe interdisciplinar d e consultores em mais de 120 projetos de consultoria na 
iniciativa privada e mais de 70 no setor público. Responsável pelo desenvolvimento de 

s ao desenvolvimento da gestão, tanto em organizações 
ção facada no desenvolvimento do modelo de gestão de 
o organizacional, arquitetura estratégica, planejamento 
sistema de indicadores, etc.). ldealizador e coordenador do 
ement). 

metodologias especificas relacionada 
públicas como privadas. Área de atua 
organizações complexas (diagnóstic 
estratégico, redesenho de processos, 
IT4M (lntelligent Technology for Manag 

IPAST -Instituto de Pesquisa e Assi stência em Saude e Trabalho (0811992- 0111994) 
zação do trabalho. Pesquisa em "novas" formas de organi 

LABORAL - Centro de Estudos e Pe squisas do Trabalho (1111988 -1211992) 
Coordenador Geral 
Pesquisa e consultoria em questões relacionadas a organização do trabalho: programas de 

a organização do trabalho sobre o processo saúde/doença; 
obre os níveis de qualidade e produtividade dos processos 

qualidade e produtividade: impactos d 
reflexos da organização do trabalho s 
organizacionais. 

EXPERIÊNCIA ACADÊMICA: 

PPGEPIUFRGS- Universidade Fede ral do Rio Grande do Sul (1111992 -1111993) 
consultoria em programas da qualidad 
aplicada à gestão da Qualidade; p 
organização de "equipes de melhoria" 

e e produtividade; pesquisa na área de Recursos Humanos 
esquisa e definição de metodologia de trabalho para 
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Nome: JOSÉ ANTÓNIO SCHONTAG 

Nacionalidade: Brasileiro 

1. RESUMO PROFISSIONAL: 

F U N O A Ç Ã O 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

P
_;;----_-__ ,--.1 
"'' ·-·" ,., i 

q_qg{Q)_ 
FOI<O j 0 53: 

Coordenador de Projetos da equipe técnico-tributária da Fundação Getúlio Vargas, que presta 

assessoria na realização de projetos nas áreas econômica, fiscal e contábil bem como no 

cumprimento das obrigações fiscais da própria FGV. 

2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

• FGV- Fundação Getulio Vargas (2002 -atual) 

O Coordenador de Projetos do Núcleo de Tributos 

RFB- Receita Federal do Brasil 

Auditor-Fiscal 

Sua trajetória como servidor público constituiu um exemplo, que se oferece a todos os que 

postulam essa premiação. 

Principais Projetos Realizados: 

• I nstiluto ETCO 

Definição de modelo lógico para cruzamento das informações fiscais e contábeis prestadas 

pelos estabelecimentos envasadores de cervejas e refrigerantes, com as infonnações 

0 apuradas pr Sistema Medidor de Vazão. 

• VARIG 

Análise de passivos e ativos fiscais da empresa. 

• ABRASE 

Formulação e avaliação- Modelo Incidência de IPI. 

• BERJ 

Análise de passivos e ativos fiscais do Banco do Estado do Rio de Janeiro. 

Praia de aoc.foOo rf' 190. 8" 110C1ar- &:ulogo 
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FIES C 

Análise da legislação de incidência do ICMS dos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e 

estados da Região Sul, para identificar as principais assimetrias e apresentações de propostas 

de harmonização tributária. 

Souza Cruz 

Desenvolvimento de ferramenta web para demonstrar os efeitos fiscais da adoção do 

SuperSimples pelos pequenos varejistas, na comercialização de produtos sujeitos à 

substituição tributária. 

3. PREMIAÇÃO: 

Com iniciativa da Secretaria de Receita Federal, José Antonio Schontag é homenageado com o 

MPrêmio de Criatividade e Inovação Auditor-Fiscal da Receita Federal (Prêmio Schontag)". 

O prêmio Schontag foi instituído em 2002 com a finalidade de valorizar e reconhecer trabalhos 

técnicos, apresentados por servidores e empregados em exercfcio na Secretaria da Receita 

Federal, visando incentivar a adoção das sugestões como boas práticas de gestão e na melhoria 

da qualidade dos serviços prestados pela Instituição. 

Os trabalhos, apresentados sob forma de monografias, versam sobre o tema: •Implantação de 

Boas Práticas de Gestão e Melhoria da Qualidade dos Serviços prestados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil·. 
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ome: FELIPE FRANÇA SCHONTAG 

acionalidade: Brasileira 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJET~__., ,-···- . 
Pir..< .... , ··~ .. 
g_q4J(tL\ 

1 . FORMAÇÃO: f~''" .J.Q59. \ 

Instituição Título 

UFRJ Universidade Federal do Graduação em Direito 
Rio de Janeiro 

2 IDIOMAS· . 
Idiomas Falar 
Portuouês Fluente 
Alemão insuficiente 

Inglês Fluente 

Japonês insuficiente 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - FGV: 

• Fundação Getulio Vargas (2002 - alual) 
Técnico de Projetos Pleno 

• Petrobras 

Inicio .... 
1997 2001 

Ler Escrever 
Fluente Fluente 
insuficiente insuficiente 

Fluente Fluente 

insuficiente Insuficiente 

Análise de adequação das retenções efetuadas pela Petrobras, sobre contratos de prestação de 
serviços, à legislação em vigor. 

• Instituto ETCO 
Definição de modelo lógico para cruzamento das informações fiscais e contábeis prestadas pelos 
estabelecimentos envasadores de ceiVejas e refrigerantes, com as informações apuradas por 
Sistema Medidor de Vazão. 

• VARIG 
Análise de passivos e ativos fiscais da empresa. 

• ABVED 
Análise da incidência tributária do Setor de Cosméticos, seus efeitos econômicos e apresentação 
de sugestões para equilíbrio da carga tributária entre os diversos canais e distribuição. 

• BERJ 
Análise de passivos e ativos fiscais do Banco do Estado do Rio de Janeiro. 

• SENDAS 
Análise da carga tributária do comércio varejista de alimentos e seus efeitos no orçamento 
familiar. 

• FIESC 
Análise da legislação de incidência do ICMS dos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e 
estados da Região Sul, para identificar as principais assimetrias e apresentação de propostas de 
harmonização tributária. 

• Souza Cruz 
Desenvolvimento de ferramenta web que demonstrasse os efeitos fiscais da adoção do 
SuperSimples pelos pequenos varejistas, na comercialização de produtos sujeitos à substituição 
tributária. 
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Nome: ALEXIS GALIÁS DE SOUZA VARGAS 

Nacionalidade: Brasileira 

1. FORMAÇÃO: 

Instituição Titulo 

, ..... 

PUC Pontificia Universidade Gr aduação em Dire~o 
Católica de São Paulo 
PUC Pontificia Universidade Mestra do em Direito do Estado 
Católica de São Paulo 
PUC Pontificia Universidade Doutora do em Direito do Estado 
Católica de São Paulo 

2. IDIOMAS: 

FUNDAÇÃO 
GETUUO VARGAS 

FGV PRO lfl.I?.L.__, 
Ptoç<-•-· · 

f1g4JQ\_ 
Folille~ __ Joro 

Início Fim 

1994 1998 

1999 2003 

2005 

Idiomas Falar L e r Escrever 

Português Fluente Fluente Fluente 

Espanhol Bom Bom Insuficiente 

Inglês Bom Bom Insuficiente 

3. ÁREA DE ATUAÇÃO: 

• Direito Constitucional, Administrativo e Eleitor ai; 

• Reforma do Estado; 

• Estruturas Organizacionais; 

• Planejamento e Gestão Estratégica; 

O • Gestão de Projetos; 

• Gestão de Pessoas no setor público (Planos de Cargos e Carreiras); 

4. EXPERI~NCIA ACAD~MICA: 

• PUCISP- Pontificia Universidade Católica 
Monitor e Professor assistente de Direito Con 

(0111997 -1212004) 
stitucional (graduação). 

004 - 1212004) • UNIFEOB- São João da Boa Vista/SP (0112 
Professor dos cursos de pós graduação 
Constitucional e Direito Eleitoral. 

(especialização), nas disciplinas de Direito 
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• FUNDAP- Fundação para o Desenvolvimento da Administração Pública (0112005-
atual) 
Professor nos cursos do Programa de Desenvolvimento Gerencial e de Especialização 
em Gestão Pública (especialização), nas disciplinas de Gestão de Projetos, 
Contratualização de Resultados e Gestão de Terceiros. 

5. EXPERI~NCIA PROFISSIONAL: 

• Alexis Vargas Advogados Associados (0312000- atual) 
Sócio-administrador. Escritório de advocacia e consuijoria constituido em maio de 2004. 
Até então, trabalhou como advogado autônomo, especializado em dire~o constitucional, 
administrativo e eleitoral. 

• Celso Bastos Advogados Associados (06/1999- 0212000) 
Pesquisa e colaboração na formulação de artigos e pareceres juridicos. Elaboração e 
publicação de artigos em co-autoria com o Prol. Celso Bastos. 

• Prefeitura Municipal de Santo André (0112001 -1012002) 
Assistente de Diretor do Departamento de Gestão do SUS, na Secretaria Municipal de 
Saúde. 

• Ministério Público Federal - Procuradoria da República em São Paulo (1212002 -
0112003) 
Assessor da Procuradora-Chefe. 

• Prefeitura Municipal de Porto Alegre (0212004- 0412004) 
Consuijoria para implantação de novo sistema de gestão de recursos humanos, incluindo 
levantamento e parametrização das verbas e informações da folha de pagamento. 

• Escola Fazendária do Estado de São Paulo (0312005- 04/2005) 
Consultoria em Planejamento Estratégico S~uacional. 

• Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança (0812005 - 12/2005) 
Consuijoria em Planejamento Estratégico Situacional e estruturação de projetos, 
conforme práticas do PMI (Project Managment lnstitute). 

• Secretaria Estadual de Assisténcia e Desenvolvimento Social (0512005- 0812006) 
• Consultoria para implantação da nova estrutura organizacional, para melhoria das 

práticas e processos administrativos e regularização de contratos e convênios. 

• Ministério Público do Estado de São Paulo (0812005- atual) 
Consultoria em Planejamento Estratégico Situacional e estruturação e gestão de projetos, 
conforme práticas do PMI (Project Managment lnstitute). 

• Fundação do ABC (1212005- 0212006) 
Consultoria para a elaboração de um contrato de gestão com Organização Social, em 
substituição ao modelo convenial existente. 
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Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança (04/2006- 08/2006) 

F U N O A Ç À O 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

Prccs.~ I(' t:t • 

ggq.!_o:\ .. _\ 

Consultoria para revisao do Planejamento Estratégico de 2006, implantação da 
estrutura organizacional e implantação do PMO (Project Managment Office). 

foitru..,lo_Q...l.:..! 
n va 

Prefeitura Municipal de Vitória (08/2006 -1212005) 
Consultoria para revisao do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro Geral, 
do Magistério e da Saúde. 

6. PROJETOS REALIZADOS PELA FGV: 

• Prefeitura Municipal de Campinas (05/2006- atual) 
Revisão e adequação do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro Geral, do 
Magistério e da Guarda Municipal. 

• Governo do Estado do Pará, SEBRAEIPA, FIEPA e Companhia Vale do Rio Doce 
(0212006 - atual) 
Elaboração do Plano Estratégico de Atração de Investimentos. Avaliação das politicas 
públicas voltadas ao desenvolvimento econômico e proposta de um novo modelo de 
gestão para a atração de investimentos. 

• Prefeitura Municipal de Rio Claro (04/2005- 07/2005) 
Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério e revisao do seu 
Estatuto. 

• Secretaria Municipal de Assistência Social do Municipio de São Paulo (11/2004 -
01/2005) 
Avaliação dos cursos de Desenho e Gerência em Politicas e Programas Sociais, 
oferecido pelo INDES (BID). 

• Prefeitura Municipal de Sorocaba (04/2004- 08/2004) 
Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro Geral, do Magistério 
e da Guarda Municipal. Estatuto e Regulamento Disciplinar da Guarda Municipal. 

• Prefeitura Municipal de Jundiai (01/2004- 04/2004) 
Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro Geral, do Magistério 
e da Guarda Municipal. Estatuto e Regulamento Disciplinar da Guarda Municipal. 

• Governo do Estado do Tocantins (06/2003 -1212003) 
Reforma da estrutura organizacional, elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos do Quadro Geral, do Magistério e da Saúde. Estudos de revisão e 
assessoria na negociação salarial da Procuradoria do Estado e da Policia Militar. 

• Câmara Municipal de Hortolãndia (1012003 -12/2003) 
Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos de seus funcionários. 

• Prefeitura Municipal de Hortolãndia (06/2003- 1212003) 
Reforma da estrurtura organizacional, elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos do Quadro Geral, do Magistério e da Guarda Municipal. Estatuto e 
Regulamento Disciplinar da Guarda Municipal. 
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7. TRABALHOS PUBLICADOS: 

FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

FGV PROJETOS 

PJ"C(".;<"'•~ l, t 

~N':J/ Q}_. \ 
F~";JQ6.3.... I 

' ' 

• Publicado no Jornal O Estado de São Paulo (08/11/1999, página A2) 
Artigo intitulado Emenda à Constituição e Direitos Adquiridos, escrito em co-autoria cob:~===:=l 
Prol. Celso Bastos. 

o 

• Revista de Direito Constitucional e Internacional, n• 30, do Instituto Brasileiro de 
Direito Constitucional, Ed. Revista dos Tribunais fjanlmar 2000) 
Artigo intitulado Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental, escrito em co
autoria com o Prol. Celso Bastos. 

• O Correio Braziliense 
Artigo intitulado A Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental e a Avocatória, 
escrito em co-autoria com o Prol. Celso Bastos. 

• Revista Jurídica Virtual, vol. 08, da Assessoria Jurídica da Casa Civil da Presidência 
da República 
Artigo intrtulado A Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental e a Avocatória, 
escrito em co-autoria com o Prol. Celso Bastos. 

• Revista Sintese de Direito Civil e Processual Civil, n• 12, pág. 1331134 (07-08/2001) 
Artigo intitulado A Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental e a Avocatória, 
escrito em co-autoria com o Prol. Celso Bastos. 

• Revista da Procuradoria Geral do INSS, vol. 7, n• 1 (abril-junho de 2000) 
Artigo intitulado A Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental e a Avocatória, 
escrito em co-autoria com o Prol. Celso Bastos. 

• Revista Tribuna 22, edição 07, do Centro Acadêmico 22 de Agosto, na pág. 27 
(2000) 
Artigo intitulado A CP/ e os Direitos Fundamentais. 

• Jornal Diário do Grande ABC, na pág. 6 (15/0912000) 
Artigo intitulado Forasteiros Eleitorais. 

O • Temas Controvertidos de Processo Civil, coordenadores Sérgio Niemeyer e Paulo 
César Conrado, Rio de Janeiro, Forense (2001) 
Texto intitulado O efeito vinculante e a eficácia erga omnes no controle abstrato da 
constitucionalidade, em co-autoria com o Prol. Marcus Vinicius Rios Gonçalves. 

• Revista de Direito Constitucional e Internacional, n• 35, do Instituto Brasileiro de 
Direito Constitucional, Ed. Revista dos Tribunais (abril/junho 2001) 
Artigo intrtulado Direito lntemacional Privado e Constituição. 

• Lições de Direito Constitucional em homenagem ao jurista Celso Bastos, lves 
Gandra da Silva Martins, Gilmar Ferreira Mendes e André Ramos Tavares 
(organizadores), São Paulo, Saraiva (2005) 
Texto intitulado A nonna constitucional no tempo: direitos adquiridos e emenda à 
Constituição. 
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